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Nota Prévia 
 
 
 
 
 
O presente documento, elaborado pela Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar, 
em colaboração com a Divisão de Apoio às Comissões, contém legislação aprovada pela 
AR em matéria de Imigração. 
 
Teve origem em solicitação do Presidente da Assembleia da República, para apoio à 
sessão extraordinária do Conselho Consultivo para os Assuntos da Imigração (COCAI), a 
realizar na Sala do Senado do Palácio de S. Bento, em 24 de Setembro de 2007. 
 
Coligiu-se a produção legislativa da AR sobre a matéria, devidamente actualizada. No 
entanto, verificou-se a existência de diplomas produzidos pelo Governo, que se decidiu 
incluir, como o Regulamento da Lei da Nacionalidade e o recente Plano para a Integração 
dos Imigrantes. 
 
A organização do dossier obedeceu a uma divisão temática, encontrando-se os diplomas 
agrupados em oito assuntos: acesso ao território nacional, asilo e refugiados, 
nacionalidade, racismo e discriminação, integração social, direito de residência, direito ao 
trabalho e participação política. 
 
Os utilizadores da Intranet da Assembleia da República podem consultar a versão 
electrónica deste documento em: 
http://arnet/sites/DSDIC/DILP/DILPArquivo/Dossiers%20de%20Informação/imigrantes.pdf  
 
DILP, Setembro 2007 
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ACESSO DE IMIGRANTES A TERRITÓRIO NACIONAL 
 
 

http://dre.pt/pdf1s/2007/07/12700/42904330.pdf 

 
Lei n.º 23/2007, 

DR I Serie, nº 127, de 4 de Julho 
 

Aprova o regime jurídico de entrada, 
permanência, saída e afastamento de 

estrangeiros do território nacional 
 

A Assembleia da República decreta, nos termos 
da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o 
seguinte:  

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Objecto 

 
A presente lei define as condições e 

procedimentos de entrada, permanência, saída e 
afastamento de cidadãos estrangeiros do 
território português, bem como o estatuto de 
residente de longa duração.  

 
Artigo 2.º 

Transposição de directivas 
 

1 - Esta lei transpõe para a ordem jurídica 
interna as seguintes directivas comunitárias:  

 

a) Directiva n.º 2003/86/CE, do 
Conselho, de 22 de Setembro, relativa 
ao direito ao reagrupamento familiar;  

b) Directiva n.º 2003/110/CE, do 
Conselho, de 25 de Novembro, relativa 
ao apoio em caso de trânsito para 
efeitos de afastamento por via aérea;  

c) Directiva n.º 2003/109/CE, de 25 de 
Novembro, relativa ao estatuto dos 
nacionais de países terceiros residentes 
de longa duração;  

d) Directiva n.º 2004/81/CE, do 
Conselho, de 29 de Abril, relativa ao 
título de residência concedido aos 
nacionais de países terceiros que sejam 
vítimas do tráfico de seres humanos ou 
objecto de uma acção de auxílio à 
imigração ilegal e que cooperem com 
as autoridades competentes;  

e) Directiva n.º 2004/82/CE, do 
Conselho, de 29 de Abril, relativa à 
obrigação de comunicação de dados 
dos passageiros pelas transportadoras;  

f) Directiva n.º 2004/114/CE, do 
Conselho, de 13 de Dezembro, relativa 
às condições de admissão de nacionais 
de países terceiros para efeitos de 

estudos, de intercâmbio de estudantes, 
de formação não remunerada ou de 
voluntariado;  

g) Directiva n.º 2005/71/CE, do 
Conselho, de 12 de Outubro, relativa a 
um procedimento específico de 
admissão de nacionais de países 
terceiros para efeitos de investigação 
científica.  

 

2 - Simultaneamente, procede-se à 
consolidação no direito nacional da transposição 
dos seguintes actos comunitários:  

 

a) Decisão Quadro, do Conselho, de 28 de 
Novembro de 2002, relativa ao reforço 
do quadro penal para a prevenção do 
auxílio à entrada, ao trânsito e à 
residência irregulares;  

b) Directiva n.º 2001/40/CE, do 
Conselho, de 28 de Maio, relativa ao 
reconhecimento mútuo de decisões de 
afastamento de nacionais de países 
terceiros;  

c) Directiva n.º 2001/51/CE, do 
Conselho, de 28 de Junho, que 
completa as disposições do artigo 26.º 
da Convenção de Aplicação do Acordo 
de Schengen, de 14 de Junho de 1985;  

d) Directiva n.º 2002/90/CE, do 
Conselho, de 28 de Novembro, relativa 
à definição do auxílio à entrada, ao 
trânsito e à residência irregulares.  

 
Artigo 3.º 
Definições 

 
Para efeitos da presente lei considera-se: 
 

a) «Actividade altamente qualificada» 
aquela cujo exercício requer 
competências técnicas especializadas 
ou de carácter excepcional e, 
consequentemente, uma qualificação 
adequada para o respectivo exercício, 
designadamente de ensino superior;  

b) «Actividade profissional 
independente» qualquer actividade 
exercida pessoalmente, no âmbito de 
um contrato de prestação de serviços, 
relativa ao exercício de uma profissão 
liberal ou sob a forma de sociedade;  

c) «Actividade profissional de carácter 
temporário» aquela que tem carácter 
sazonal ou não duradouro, não 
podendo ultrapassar a duração de seis 
meses, excepto quando essa actividade 
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seja exercida no âmbito de um 
contrato de investimento;  

d) «Centro de investigação» qualquer 
tipo de organismo, público ou privado, 
ou unidade de investigação e 
desenvolvimento, pública ou privada, 
que efectue investigação e seja 
reconhecido oficialmente;  

e) «Convenção de Aplicação» a 
Convenção de Aplicação do Acordo de 
Schengen, de 14 de Junho de 1985, 
assinada em Schengen em 19 de Junho 
de 1990;  

f) «Estabelecimento de ensino» um 
estabelecimento, público ou privado, 
reconhecido oficialmente e cujos 
programas de estudo sejam 
reconhecidos;  

g) «Estado terceiro» qualquer Estado que 
não seja membro da União Europeia 
nem seja Parte na Convenção de 
Aplicação ou onde esta não se encontre 
em aplicação;  

h) «Estagiário não remunerado» o 
nacional de um Estado terceiro que 
tenha sido admitido no território 
nacional para realizar um período de 
formação não remunerada, nos termos 
da legislação aplicável;  

i) «Estudante do ensino superior» o 
nacional de um Estado terceiro que 
tenha sido aceite por um 
estabelecimento de ensino superior 
para frequentar, a título de actividade 
principal, um programa de estudos a 
tempo inteiro, conducente à obtenção 
de um grau académico ou de um 
diploma do ensino superior 
reconhecido, podendo abranger um 
curso de preparação para tais estudos 
ou a realização de investigações para a 
obtenção de um grau académico;  

j) «Estudante do ensino secundário» o 
nacional de um Estado terceiro que 
tenha sido admitido no território 
nacional para frequentar o ensino 
secundário, no quadro de um programa 
de intercâmbio reconhecido ou 
mediante admissão individual;  

l) «Fronteiras externas» as fronteiras 
com Estados terceiros, os aeroportos, 
no que diz respeito aos voos que 
tenham como proveniência ou destino 
os territórios dos Estados não 
vinculados à Convenção de Aplicação, 
bem como os portos marítimos, salvo 
no que se refere às ligações no 
território português e às ligações 
regulares de transbordo entre Estados 
Partes na Convenção de Aplicação;  

 

m) «Fronteiras internas» as fronteiras 
comuns terrestres com os Estados 
Partes na Convenção de Aplicação, os 
aeroportos, no que diz respeito aos 
voos exclusiva e directamente 
provenientes ou destinados aos 
territórios dos Estados Partes na 
Convenção de Aplicação, bem como os 
portos marítimos, no que diz respeito 
às ligações regulares de navios que 
efectuem operações de transbordo 
exclusivamente provenientes ou 
destinadas a outros portos nos 
territórios dos Estados Partes na 
Convenção de Aplicação, sem escala 
em portos fora destes territórios;  

n) «Investigador» um nacional de Estado 
terceiro titular de uma qualificação 
adequada de ensino superior, que seja 
admitido por um centro de 
investigação para realizar um projecto 
de investigação que normalmente exija 
a referida qualificação;  

o) «Programa de voluntariado» um 
programa de actividades concretas de 
solidariedade, baseadas num programa 
do Estado ou da Comunidade Europeia, 
que prossiga objectivos de interesse 
geral;  

p) «Residente legal» o cidadão 
estrangeiro habilitado com título de 
residência em Portugal, de validade 
igual ou superior a um ano;  

q) «Sociedade» as sociedades de direito 
civil ou comercial, incluindo as 
sociedades cooperativas e as outras 
pessoas colectivas de direito público ou 
privado, com excepção das que não 
prossigam fins lucrativos;  

r) «Título de residência» o documento 
emitido de acordo com as regras e o 
modelo uniforme em vigor na União 
Europeia ao nacional de Estado 
terceiro com autorização de 
residência;  

s) «Trânsito aeroportuário» a passagem, 
para efeitos da medida de afastamento 
por via aérea, do nacional de um 
Estado terceiro e, se necessário, da sua 
escolta, pelo recinto do aeroporto;  

t) «Transportadora» qualquer pessoa 
singular ou colectiva que preste 
serviços de transporte aéreo, marítimo 
ou terrestre de passageiros, a título 
profissional;  

u) «Zona internacional do porto ou 
aeroporto» a zona compreendida entre 
os pontos de embarque e desembarque 
e o local onde forem instalados os 
pontos de controlo documental de 
pessoas.  
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Artigo 4.º 
Âmbito 

 
1 - O disposto na presente lei é aplicável a 

cidadãos estrangeiros e apátridas.  
2 - Sem prejuízo da sua aplicação subsidiária e 

de referência expressa em contrário, a presente 
lei não é aplicável a:  

 

a) Nacionais de um Estado membro da 
União Europeia, de um Estado Parte no 
Espaço Económico Europeu ou de um 
Estado terceiro com o qual a 
Comunidade Europeia tenha concluído 
um acordo de livre circulação de 
pessoas;  

b) Nacionais de Estados terceiros que 
residam em território nacional na 
qualidade de refugiados, beneficiários 
de protecção subsidiária ao abrigo das 
disposições reguladoras do asilo ou 
beneficiários de protecção temporária;  

c) Nacionais de Estados terceiros 
membros da família de cidadão 
português ou de cidadão estrangeiro 
abrangido pelas alíneas anteriores.  

 
Artigo 5.º 

Regimes especiais 
 

1 - O disposto na presente lei não prejudica os 
regimes especiais constantes de:  

 

a) Acordos bilaterais ou multilaterais 
celebrados entre a Comunidade 
Europeia ou a Comunidade Europeia e 
os seus Estados membros, por um lado, 
e um ou mais Estados terceiros, por 
outro;  

b) Convenções internacionais de que 
Portugal seja parte ou a que se 
vincule, em especial os celebrados ou 
que venha a celebrar com países de 
língua oficial portuguesa, a nível 
bilateral ou no quadro da Comunidade 
dos Países de Língua Oficial 
Portuguesa.  

 

2 - O disposto na presente lei não prejudica as 
obrigações decorrentes da Convenção Relativa ao 
Estatuto dos Refugiados, adoptada em Genebra 
em 28 de Julho de 1951, alterada pelo Protocolo 
Adicional à Convenção Relativa ao Estatuto dos 
Refugiados, adoptado em Nova Iorque em 31 de 
Janeiro de 1967, das convenções internacionais 
em matéria de direitos humanos e das 
convenções internacionais em matéria de 
extradição de pessoas de que Portugal seja parte 
ou a que se vincule.  
 
 
 
 

CAPÍTULO II 
Entrada e saída do território nacional 

 
SECÇÃO I 

Passagem na fronteira 
 

Artigo 6.º 
Controlo fronteiriço 

 
1 - A entrada e a saída do território português 

efectuam-se pelos postos de fronteira 
qualificados para esse efeito e durante as horas 
do respectivo funcionamento, sem prejuízo do 
disposto na Convenção de Aplicação.  

2 - São sujeitos a controlo nos postos de 
fronteira os indivíduos que entrem em território 
nacional ou dele saiam, sempre que provenham 
ou se destinem a Estados que não sejam Parte na 
Convenção de Aplicação.  

3 - O disposto no número anterior aplica-se 
igualmente aos indivíduos que utilizem um troço 
interno de um voo com origem ou destino em 
Estados que não sejam Parte na Convenção de 
Aplicação.  

4 - O controlo fronteiriço pode ser realizado a 
bordo de navios, em navegação, mediante 
requerimento do comandante do navio ou do 
agente de navegação e o pagamento de taxa.  

5 - Após realizado o controlo de saída de um 
navio ou embarcação, o Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras, adiante designado por SEF, emite o 
respectivo desembaraço de saída, constituindo a 
sua falta um impedimento à saída do navio do 
porto.  

6 - Por razões de ordem pública e segurança 
nacional pode, após consulta dos outros Estados 
Partes no Acordo de Schengen, ser reposto 
excepcionalmente, por um período limitado, o 
controlo documental nas fronteiras internas.  

 
Artigo 7.º 

Zona internacional dos portos 
 

1 - A zona internacional dos portos é 
coincidente na área de jurisdição da 
administração portuária com as zonas de cais 
vedado e nas áreas de cais livre com os pontos 
de embarque e desembarque.  

2 - A zona internacional dos portos 
compreende ainda as instalações do SEF. 

 
Artigo 8.º 

Acesso à zona internacional dos portos e 
aeroportos 

 
1 - O acesso à zona internacional dos portos e 

aeroportos, em escala ou transferência de 
ligações internacionais, por parte de cidadãos 
estrangeiros sujeitos à obrigação de visto de 
escala nos termos da presente lei, fica 
condicionado à titularidade do mesmo.  
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2 - A zona internacional do porto é de acesso 
restrito e condicionado à autorização do SEF.  

3 - Podem ser concedidas, pelo responsável do 
posto de fronteira marítima, autorizações de 
acesso à zona internacional do porto para 
determinadas finalidades, designadamente visita 
ou prestação de serviços a bordo.  

4 - Pela emissão das autorizações de acesso à 
zona internacional do porto e de entrada a bordo 
de embarcações é devida uma taxa.  

5 - Nos postos da fronteira marítima podem ser 
concedidas licenças para vir a terra a tripulantes 
de embarcações e a passageiros de navios, 
durante o período em que os mesmos 
permaneçam no porto.  

6 - A licença permite ao beneficiário a 
circulação na área contígua ao porto e é 
concedida pelo SEF mediante requerimento dos 
agentes de navegação acompanhado de termo de 
responsabilidade.  

 
SECÇÃO II 

Condições gerais de entrada 
 

Artigo 9.º 
Documentos de viagem e documentos que os 

substituem 
 

1 - Para entrada ou saída do território 
português os cidadãos estrangeiros têm de ser 
portadores de um documento de viagem 
reconhecido como válido.  

2 - A validade do documento de viagem deve 
ser superior à duração da estada, salvo quando 
se tratar da reentrada de um cidadão estrangeiro 
residente no País.  

3 - Podem igualmente entrar no País, ou sair 
dele, os cidadãos estrangeiros que:  

 

a) Sejam nacionais de Estados com os 
quais Portugal tenha convenções 
internacionais que lhes permitam a 
entrada com o bilhete de identidade 
ou documento equivalente;  

b) Sejam abrangidos pelas convenções 
relevantes entre os Estados Partes do 
Tratado do Atlântico Norte;  

c) Sejam portadores de laissez-passer 
emitido pelas autoridades do Estado de 
que são nacionais ou do Estado que os 
represente;  

d) Sejam portadores da licença de voo ou 
do certificado de tripulante a que se 
referem os anexos n.os 1 e 9 à 
Convenção sobre Aviação Civil 
Internacional, ou de outros 
documentos que os substituam, quando 
em serviço;  

e) Sejam portadores do documento de 
identificação de marítimo a que se 
refere a Convenção n.º 108 da 

Organização Internacional do Trabalho, 
quando em serviço;  

f) Sejam nacionais de Estados com os 
quais Portugal tenha convenções 
internacionais que lhes permitam a 
entrada apenas com a cédula de 
inscrição marítima, quando em serviço.  

 

4 - O laissez-passer previsto na alínea c) do 
número anterior só é válido para trânsito e, 
quando emitido em território português, apenas 
permite a saída do País.  

5 - Podem igualmente entrar no País, ou sair 
dele, com passaporte caducado, os nacionais de 
Estados com os quais Portugal tenha convenções 
internacionais nesse sentido.  

6 - Podem ainda sair do território português os 
cidadãos estrangeiros habilitados com salvo-
conduto ou com documento de viagem para 
expulsão de cidadão nacional de Estado terceiro.  

 
Artigo 10.º 

Visto de entrada 
 

1 - Para a entrada em território nacional, 
devem igualmente os cidadãos estrangeiros ser 
titulares de visto válido e adequado à finalidade 
da deslocação concedido nos termos da presente 
lei ou pelas competentes autoridades dos Estados 
Partes na Convenção de Aplicação.  

2 - O visto habilita o seu titular a apresentar-se 
num posto de fronteira e a solicitar a entrada no 
País.  

3 - Podem, no entanto, entrar no País sem 
visto: 

 

a) Os cidadãos estrangeiros habilitados 
com título de residência, prorrogação 
de permanência ou com o cartão de 
identidade previsto no n.º 2 do artigo 
87.º, quando válidos;  

b) Os cidadãos estrangeiros que 
beneficiem dessa faculdade nos termos 
de convenções internacionais de que 
Portugal seja Parte.  

 

4 - O visto pode ser anulado pela entidade 
emissora em território estrangeiro ou pelo SEF 
em território nacional ou nos postos de fronteira, 
quando o seu titular seja objecto de uma 
indicação para efeitos de não admissão no 
Sistema de Informação Schengen, no Sistema 
Integrado de Informação do SEF ou preste 
declarações falsas no pedido de concessão do 
visto.  

5 - A anulação pelo SEF de vistos nos termos do 
número anterior deve ser comunicada de 
imediato à entidade emissora.  

6 - Da decisão de anulação é dado 
conhecimento por via electrónica ao alto-
comissário para a Imigração e Diálogo 
Intercultural, adiante designado por ACIDI, I. P., 
e ao Conselho Consultivo para os Assuntos da 
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Imigração, adiante designado por Conselho 
Consultivo, com indicação dos respectivos 
fundamentos.  

 
Artigo 11.º 

Meios de subsistência 
 

1 - Não é permitida a entrada no País de 
cidadãos estrangeiros que não disponham de 
meios de subsistência suficientes, quer para o 
período da estada quer para a viagem para o país 
no qual a sua admissão esteja garantida, ou que 
não estejam em condições de adquirir 
legalmente esses meios.  

2 - Para efeitos de entrada e permanência, 
devem os estrangeiros dispor, em meios de 
pagamento, per capita, dos valores fixados por 
portaria dos Ministros da Administração Interna e 
do Trabalho e da Solidariedade Social, os quais 
podem ser dispensados aos que provem ter 
alimentação e alojamento assegurados durante a 
respectiva estada.  

3 - Os quantitativos fixados nos termos do 
número anterior são actualizados 
automaticamente de acordo com as 
percentagens de aumento da remuneração 
mínima nacional mais elevada.  

 
Artigo 12.º 

Termo de responsabilidade 
 

1 - Para os efeitos previstos no artigo anterior, 
o nacional de Estado terceiro pode, em 
alternativa, apresentar termo de 
responsabilidade subscrito por cidadão nacional 
ou estrangeiro habilitado a permanecer 
regularmente em território português.  

2 - O termo de responsabilidade referido no 
número anterior inclui obrigatoriamente o 
compromisso de assegurar:  

 

a) As condições de estada em território 
nacional; 

b) A reposição dos custos de 
afastamento, em caso de permanência 
ilegal. 

 

3 - O previsto no número anterior não exclui a 
responsabilidade das entidades referidas no 
artigo 198.º, desde que verificados os respectivos 
pressupostos.  

4 - O termo de responsabilidade constitui título 
executivo da obrigação prevista na alínea b) do 
n.º 2.  

 
Artigo 13.º 

Finalidade e condições da estada 
 

Sempre que tal for julgado necessário para 
comprovar o objectivo e as condições da estada 
a autoridade de fronteira pode exigir ao cidadão 
estrangeiro a apresentação de prova adequada.  

 

SECÇÃO III 
Declaração de entrada e boletim de alojamento 

 
Artigo 14.º 

Declaração de entrada 
 

1 - Os cidadãos estrangeiros que entrem no 
País por uma fronteira não sujeita a controlo, 
vindos de outro Estado membro, são obrigados a 
declarar esse facto no prazo de três dias úteis a 
contar da data de entrada.  

2 - A declaração de entrada deve ser prestada 
junto do SEF, nos termos a definir por portaria 
do Ministro da Administração Interna.  

3 - O disposto nos números anteriores não se 
aplica aos cidadãos estrangeiros: 

 

a) Residentes ou autorizados a 
permanecer no País por período 
superior a seis meses;  

b) Que, logo após a entrada no País, se 
instalem em estabelecimentos 
hoteleiros ou noutro tipo de 
alojamento em que seja aplicável o 
disposto no n.º 1 do artigo 16.º;  

c) Que beneficiem do regime comunitário 
ou equiparado. 

 
Artigo 15.º 

Boletim de alojamento 
 

1 - O boletim de alojamento destina-se a 
permitir o controlo dos cidadãos estrangeiros em 
território nacional.  

2 - Por cada cidadão estrangeiro, incluindo os 
nacionais dos outros Estados membros da União 
Europeia, é preenchido e assinado pessoalmente 
um boletim de alojamento, cujo modelo é 
aprovado por portaria do Ministro da 
Administração Interna.  

3 - Não é obrigatório o preenchimento e a 
assinatura pessoal dos boletins por ambos os 
cônjuges e menores que os acompanhem, bem 
como por todos os membros de um grupo de 
viagem, podendo esta obrigação ser cumprida 
por um dos cônjuges ou por um membro do 
referido grupo.  

4 - Com vista a simplificar o envio dos boletins 
de alojamento, os estabelecimentos hoteleiros e 
similares devem proceder ao seu registo junto do 
SEF como utilizadores do Sistema de Informação 
de Boletins de Alojamento, por forma a poderem 
proceder à respectiva comunicação electrónica 
em condições de segurança.  

5 - Os boletins e respectivos duplicados, bem 
como os suportes substitutos referidos no número 
anterior, são conservados pelo prazo de um ano 
contado a partir do dia seguinte ao da 
comunicação da saída.  
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Artigo 16.º 
Comunicação do alojamento 

 
1 - As empresas exploradoras de 

estabelecimentos hoteleiros, meios 
complementares de alojamento turístico ou 
conjuntos turísticos, bem como todos aqueles 
que facultem, a título oneroso, alojamento a 
cidadãos estrangeiros, ficam obrigadas a 
comunicá-lo, no prazo de três dias úteis, por 
meio de boletim de alojamento, ao SEF ou, nas 
localidades onde este não exista, à Guarda 
Nacional Republicana ou à Polícia de Segurança 
Pública.  

2 - Após a saída do cidadão estrangeiro do 
referido alojamento, o facto deve ser 
comunicado, no mesmo prazo, às entidades 
mencionadas no número anterior.  

3 - Os boletins de alojamento produzidos nos 
termos do n.º 4 do artigo anterior são 
transmitidos de forma segura, nos termos a 
definir por portaria do Ministro da Administração 
Interna.  

 
SECÇÃO IV 

Documentos de viagem 
 

SUBSECÇÃO I 
Documentos de viagem emitidos pelas 

autoridades portuguesas a favor de cidadãos 
estrangeiros 

 
Artigo 17.º 

Documentos de viagem 
 

1 - As autoridades portuguesas podem emitir os 
seguintes documentos de viagem a favor de 
cidadãos estrangeiros:  

 

a) Passaporte para estrangeiros; 
b) Título de viagem para refugiados; 
c) Salvo-conduto; 
d) Documento de viagem para expulsão 

de cidadãos nacionais de Estados 
terceiros;  

e) Lista de viagem para estudantes. 
 

2 - Os documentos de viagem emitidos pelas 
autoridades portuguesas a favor de cidadãos 
estrangeiros não fazem prova da nacionalidade 
do titular.  

 
Artigo 18.º 

Passaporte para estrangeiros 
 

A concessão do passaporte para estrangeiros 
obedece ao disposto em legislação própria.  
 

Artigo 19.º 
Título de viagem para refugiados 

 
1 - Os cidadãos estrangeiros residentes no País 

na qualidade de refugiados, nos termos da lei 

reguladora do direito de asilo, bem como os 
refugiados abrangidos pelo disposto no § 11.º do 
anexo à Convenção Relativa ao Estatuto dos 
Refugiados, adoptada em Genebra em 28 de 
Julho de 1951, podem obter um título de viagem 
de modelo a aprovar por portaria do Ministro da 
Administração Interna.  

2 - O título de viagem para refugiados é válido 
pelo período de um ano, prorrogável, e pode ser 
utilizado em número ilimitado de viagens, 
permitindo o regresso do seu titular dentro do 
respectivo prazo de validade.  

3 - O título de viagem para refugiados pode 
incluir uma única pessoa ou titular e filhos ou 
adoptados menores de 10 anos.  

4 - Não são permitidos averbamentos no título 
de viagem após a emissão, com excepção dos 
averbamentos relativos às prorrogações de 
validade previstas no n.º 2.  

 
Artigo 20.º 

Competência para a concessão do título de 
viagem para refugiados 

 
São competentes para a concessão do título de 

viagem para refugiados e respectiva prorrogação:  
 

a) Em território nacional, o director-
geral do SEF, com faculdade de 
delegação;  

b) No estrangeiro, as autoridades 
consulares ou diplomáticas 
portuguesas, mediante parecer 
favorável do SEF.  

 
Artigo 21.º 

Emissão e controlo do título de viagem para 
refugiados 

 
1 - A emissão do título de viagem para 

refugiados incumbe às entidades competentes 
para a sua concessão.  

2 - Compete ao SEF o controlo e registo 
nacional dos títulos de viagem emitidos.  

 
Artigo 22.º 

Condições de validade do título de viagem para 
refugiados 

 
1 - O título de viagem para refugiados só é 

válido quando preenchido em condições legíveis 
e com todos os espaços utilizados, quando 
imprescindíveis, ou inutilizados, em caso 
contrário.  

2 - Não são consentidas emendas ou rasuras de 
qualquer natureza. 

3 - As fotografias a utilizar devem ser actuais, 
a cores, com fundo contrastante e liso e com 
boas condições de identificação.  
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4 - A fotografia do titular e a assinatura da 
entidade emitente do título de viagem são 
autenticadas pela aposição do selo branco do 
serviço.  

5 - O título de viagem é assinado pelo titular, 
salvo se no local indicado constar, aposta pela 
entidade emitente, declaração de que não sabe 
ou não pode assinar.  

 
Artigo 23.º 

Pedido de título de viagem para refugiados 
 

1 - O pedido de título de viagem é formulado 
pelo próprio requerente. 

2 - O pedido relativo a título de viagem para 
menores é formulado: 

 

a) Por qualquer dos progenitores, na 
constância do matrimónio; 

b) Pelo progenitor que exerça o poder 
paternal, nos termos de decisão 
judicial;  

c) Por quem, na falta dos progenitores, 
exerça, nos termos da lei, o poder 
paternal.  

 

3 - Tratando-se de indivíduos declarados 
interditos ou inabilitados, o pedido é formulado 
por quem exercer a tutela ou a curatela sobre os 
mesmos.  

4 - O director-geral do SEF pode, em casos 
justificados, suprir, por despacho, as 
intervenções previstas nos n.os 2 e 3.  

 
Artigo 24.º 

Limitações à utilização do título de viagem 
para refugiados 

 
O refugiado que, utilizando o título de viagem 

concedido nos termos da presente lei, tenha 
estado em país relativamente ao qual adquira 
qualquer das situações previstas nos parágrafos 1 
a 4 da secção C do artigo 1.º da Convenção 
Relativa ao Estatuto dos Refugiados, adoptada 
em Genebra em 28 de Julho de 1951, deve 
munir-se de título de viagem desse país.  

 
Artigo 25.º 

Utilização indevida do título de viagem para 
refugiados 

 
1 - São apreendidos pelas autoridades a quem 

forem apresentados e remetidos ao SEF os títulos 
de viagem para refugiados utilizados em 
desconformidade com a lei.  

2 - Pode ser recusada a aceitação dos títulos 
de viagem cujos elementos de identificação dos 
indivíduos mencionados se apresentem 
desconformes.  

 
 
 
 

Artigo 26.º 
Salvo-conduto 

 
1 - Pode ser concedido salvo-conduto aos 

cidadãos estrangeiros que, não residindo no País, 
demonstrem impossibilidade ou dificuldade de 
sair do território português.  

2 - Em casos excepcionais, decorrentes de 
razões de interesse nacional ou do cumprimento 
de obrigações internacionais, pode ser emitido 
salvo-conduto a cidadãos estrangeiros que, não 
residindo no País, provem a impossibilidade de 
obter outro documento de viagem.  

3 - A emissão de salvo-conduto com a 
finalidade exclusiva de permitir a saída do País é 
da competência do director-geral do SEF, com 
faculdade de delegação.  

4 - A emissão de salvo-conduto com a 
finalidade exclusiva de permitir a entrada no 
País é da competência das embaixadas e dos 
postos consulares de carreira portugueses, 
mediante parecer favorável do SEF.  

5 - O modelo de salvo-conduto é aprovado por 
portaria do Ministro da Administração Interna.  

 
Artigo 27.º 

Documento de viagem para expulsão de 
cidadãos nacionais de Estados terceiros 

 
1 - Ao cidadão nacional de Estado terceiro 

objecto de uma medida de expulsão e que não 
disponha de documento de viagem é emitido um 
documento para esse efeito.  

2 - O documento previsto no número anterior é 
válido para uma única viagem. 

3 - O modelo do documento é aprovado por 
portaria do Ministro da Administração Interna.  

 
SUBSECÇÃO II 

Documentos de viagem emitidos por 
autoridades estrangeiras 

 
Artigo 28.º 

Controlo de documentos de viagem 
 

Os cidadãos estrangeiros não residentes 
habilitados com documentos de viagem emitidos 
em território nacional pelas missões diplomáticas 
ou postos consulares estrangeiros devem 
apresentá-los, no prazo de três dias após a data 
de emissão, ao SEF, a fim de serem visados.  

 
SECÇÃO V 

Entrada e saída de estudantes nacionais de 
Estados terceiros 

 
Artigo 29.º 

Entrada e permanência de estudantes 
residentes na União Europeia 

 
1 - Os estudantes nacionais de Estados 

terceiros residentes no território dos outros 
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Estados membros da União Europeia podem 
entrar e permanecer temporariamente em 
território nacional sem necessidade de visto 
quando se desloquem em viagem escolar 
organizada por um estabelecimento de ensino 
oficialmente reconhecido.  

2 - Para efeitos do número anterior os 
estudantes têm de: 

 

a) Estar acompanhados por um professor 
do estabelecimento de ensino; 

b) Estar incluídos na lista dos estudantes 
que participam na viagem emitida pelo 
respectivo estabelecimento, onde 
conste a sua identificação, bem como o 
objectivo e as circunstâncias da 
viagem;  

c) Possuir documento de viagem válido. 
 

3 - O requisito previsto na alínea c) do número 
anterior é dispensado quando os estudantes 
constem de uma lista, devidamente autenticada 
pela entidade competente do Estado membro de 
proveniência, que contenha os seguintes 
elementos:  

 

a) Fotografias recentes dos estudantes; 
b) Confirmação do seu estatuto de 

residente; 
c) Autorização de reentrada. 
 

Artigo 30.º 
Saída de estudantes residentes no País 

 
Os estudantes nacionais de Estados terceiros 

residentes em território nacional podem 
igualmente sair para os outros Estados membros 
da União Europeia, desde que se verifiquem os 
requisitos do artigo anterior, competindo ao SEF 
a autenticação da lista a que alude a mesma 
norma.  

 
SECÇÃO VI 

Entrada e saída de menores 
 

Artigo 31.º 
Entrada e saída de menores 

 
1 - Sem prejuízo de formas de turismo ou 

intercâmbio juvenil, a autoridade competente 
deve recusar a entrada no País aos cidadãos 
estrangeiros menores de 18 anos quando 
desacompanhados de quem exerce o poder 
paternal ou quando em território português não 
exista quem, devidamente autorizado pelo 
representante legal, se responsabilize pela sua 
estada.  

2 - Salvo em casos excepcionais, devidamente 
justificados, não é autorizada a entrada em 
território português de menor estrangeiro 
quando o titular do poder paternal ou a pessoa a 
quem esteja confiado não seja admitido no País.  

3 - Se o menor estrangeiro não for admitido em 
território português, deve igualmente ser 
recusada a entrada à pessoa a quem tenha sido 
confiado.  

4 - É recusada a saída do território português a 
menores estrangeiros residentes que viajem 
desacompanhados de quem exerça o poder 
paternal e não se encontrem munidos de 
autorização concedida pelo mesmo, legalmente 
certificada.  

5 - Aos menores desacompanhados que 
aguardem uma decisão sobre a sua admissão no 
território nacional ou sobre o seu repatriamento 
deve ser concedido todo o apoio material e a 
assistência necessária à satisfação das suas 
necessidades básicas de alimentação, de higiene, 
de alojamento e assistência médica.  

6 - Os menores desacompanhados só podem ser 
repatriados para o seu país de origem ou para 
país terceiro que esteja disposto a acolhê-los se 
existirem garantias de que à chegada lhes sejam 
assegurados o acolhimento e a assistência 
adequados.  

 
SECÇÃO VII 

Recusa de entrada 
 

Artigo 32.º 
Recusa de entrada 

 
1 - A entrada em território português é 

recusada aos cidadãos estrangeiros que:  
 

a) Não reúnam cumulativamente os 
requisitos legais de entrada; ou 

b) Estejam indicados para efeitos de não 
admissão no Sistema de Informação 
Schengen; ou  

c) Estejam indicados para efeitos de não 
admissão no Sistema Integrado de 
Informações do SEF; ou  

d) Constituam perigo ou grave ameaça 
para a ordem pública, a segurança 
nacional, a saúde pública ou para as 
relações internacionais de Estados 
membros da União Europeia, bem 
como de Estados onde vigore a 
Convenção de Aplicação.  

 

2 - A recusa de entrada com fundamento em 
razões de saúde pública só pode basear-se nas 
doenças definidas nos instrumentos aplicáveis da 
Organização Mundial de Saúde ou em outras 
doenças infecciosas ou parasitárias contagiosas 
objecto de medidas de protecção em território 
nacional.  

3 - Pode ser exigido ao nacional de Estado 
terceiro a sujeição a exame médico, a fim de 
que seja atestado que não sofre de nenhuma das 
doenças mencionadas no número anterior, bem 
como às medidas médicas adequadas.  
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Artigo 33.º 
Indicação para efeitos de não admissão 

 
1 - São indicados para efeitos de não admissão 

no Sistema Integrado de Informações do SEF os 
cidadãos estrangeiros:  

 

a) Que tenham sido expulsos do País; 
b) Que tenham sido reenviados para 

outro país ao abrigo de um acordo de 
readmissão;  

c) Em relação aos quais existam fortes 
indícios de terem praticado factos 
puníveis graves;  

d) Em relação aos quais existam fortes 
indícios de que tencionam praticar 
factos puníveis graves ou de que 
constituem uma ameaça para a ordem 
pública, para a segurança nacional ou 
para as relações internacionais de um 
Estado membro da União Europeia ou 
de Estados onde vigore a Convenção de 
Aplicação;  

e) Que tenham sido conduzidos à 
fronteira, nos termos do artigo 147.º 

 

2 - São ainda indicados no Sistema Integrado de 
Informações do SEF para efeitos de não admissão 
os beneficiários de apoio ao regresso voluntário 
nos termos do artigo 139.º, sendo a indicação 
eliminada no caso previsto no n.º 3 dessa 
disposição.  

3 - Podem ser indicados, para efeitos de não 
admissão, os cidadãos estrangeiros que tenham 
sido condenados por sentença com trânsito em 
julgado em pena privativa de liberdade de 
duração não inferior a um ano, ainda que esta 
não tenha sido cumprida, ou que tenham sofrido 
mais de uma condenação em idêntica pena, 
ainda que a sua execução tenha sido suspensa.  

4 - As medidas de interdição de entrada que 
não dependam de prazos definidos nos termos da 
presente lei são periodicamente reapreciadas, 
com vista à sua manutenção ou eliminação.  

5 - As medidas de interdição de entrada que 
não tenham sido decretadas judicialmente e que 
estejam sujeitas aos prazos definidos nos termos 
da presente lei podem ser reapreciadas a todo o 
tempo, por iniciativa do director-geral do SEF e 
atendendo a razões humanitárias ou de interesse 
nacional, tendo em vista a sua eliminação.  

6 - A indicação de um cidadão estrangeiro no 
Sistema de Informação Schengen depende de 
decisão proferida pelas entidades competentes 
de um Estado Parte na Convenção de Aplicação.  

7 - É da competência do director-geral do SEF 
a indicação de um cidadão estrangeiro no 
Sistema de Informação Schengen ou no Sistema 
Integrado de Informações do SEF para efeitos de 
não admissão.  

 
 
 

Artigo 34.º 
Apreensão de documentos de viagem 

 
Quando a recusa de entrada se fundar na 

apresentação de documento de viagem falso, 
falsificado, alheio ou obtido fraudulentamente, o 
mesmo é apreendido e remetido para a entidade 
nacional ou estrangeira competente, em 
conformidade com as disposições aplicáveis.  

 
Artigo 35.º 

Verificação da validade dos documentos 
 

O SEF pode, em casos de dúvida sobre a 
autenticidade dos documentos emitidos pelas 
autoridades portuguesas, aceder à informação 
constante do processo que permitiu a emissão do 
passaporte, bilhete de identidade ou outro 
qualquer documento utilizado para a passagem 
das fronteiras.  

 
Artigo 36.º 

Limites à recusa de entrada 
 

Não pode ser recusada a entrada a cidadãos 
estrangeiros que: 

 

a) Tenham nascido em território 
português e aqui residam 
habitualmente; 

b) Tenham efectivamente a seu cargo 
filhos menores de nacionalidade 
portuguesa nas condições previstas na 
alínea l) do n.º 1 do artigo 122.º;  

c) Tenham filhos menores, nacionais de 
Estado terceiro e residentes legais em 
Portugal, sobre os quais exerçam 
efectivamente o poder paternal e a 
quem assegurem o sustento e a 
educação.  

 
Artigo 37.º 

Competência para recusar a entrada 
 

A recusa da entrada em território nacional é da 
competência do director-geral do SEF, com 
faculdade de delegação.  

 
Artigo 38.º 

Decisão e notificação 
 

1 - A decisão de recusa de entrada é proferida 
após audição do cidadão estrangeiro, que vale, 
para todos os efeitos, como audiência do 
interessado, e é imediatamente comunicada à 
representação diplomática ou consular do seu 
país de origem.  

2 - A decisão de recusa de entrada é notificada 
ao interessado, em língua que presumivelmente 
possa entender, com indicação dos seus 
fundamentos, dela devendo constar o direito de 
impugnação judicial e o respectivo prazo.  
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3 - É igualmente notificada a transportadora 
para os efeitos do disposto no artigo 41.º  

4 - Sempre que não seja possível efectuar o 
reembarque do cidadão estrangeiro dentro de 
quarenta e oito horas após a decisão de recusa 
de entrada, do facto é dado conhecimento ao 
juiz do juízo de pequena instância criminal, na 
respectiva área de jurisdição, ou do tribunal de 
comarca, nas restantes áreas do País, a fim de 
ser determinada a manutenção daquele em 
centro de instalação temporária ou espaço 
equiparado.  

 
Artigo 39.º 

Impugnação judicial 
 

A decisão de recusa de entrada é susceptível 
de impugnação judicial, com efeito meramente 
devolutivo, perante os tribunais administrativos.  

 
Artigo 40.º 

Direitos do cidadão estrangeiro não admitido 
 

1 - Durante a permanência na zona 
internacional do porto ou aeroporto ou em 
centro de instalação temporária ou espaço 
equiparado, o cidadão estrangeiro a quem tenha 
sido recusada a entrada em território português 
pode comunicar com a representação 
diplomática ou consular do seu país ou com 
qualquer pessoa da sua escolha, beneficiando, 
igualmente, de assistência de intérprete e de 
cuidados de saúde, incluindo a presença de 
médico, quando necessário, e todo o apoio 
material necessário à satisfação das suas 
necessidades básicas.  

2 - Ao cidadão estrangeiro a quem tenha sido 
recusada a entrada em território nacional é 
garantido, em tempo útil, o acesso à assistência 
jurídica por advogado, a expensas do próprio.  

3 - Para efeitos do disposto no número 
anterior, a garantia da assistência jurídica ao 
cidadão estrangeiro não admitido pode ser 
objecto de um protocolo a celebrar entre o 
Ministério da Administração Interna, o Ministério 
da Justiça e a Ordem dos Advogados.  

 
CAPÍTULO III 

Obrigações das transportadoras 
 

Artigo 41.º 
Responsabilidade das transportadoras 

 
1 - A transportadora que proceda ao transporte 

para território português, por via aérea, 
marítima ou terrestre, de cidadão estrangeiro 
que não reúna as condições de entrada fica 
obrigada a promover o seu retorno, no mais curto 
espaço de tempo possível, para o ponto onde 
começou a utilizar o meio de transporte, ou, em 
caso de impossibilidade, para o país onde foi 
emitido o respectivo documento de viagem ou 

para qualquer outro local onde a sua admissão 
seja garantida.  

2 - Enquanto não se efectuar o reembarque, o 
passageiro fica a cargo da transportadora, sendo 
da sua responsabilidade o pagamento da taxa 
correspondente à estada do passageiro no centro 
de instalação temporária ou espaço equiparado.  

3 - Sempre que tal se justifique, o cidadão 
estrangeiro que não reúna as condições de 
entrada é afastado do território português sob 
escolta, a qual é assegurada pelo SEF.  

4 - São da responsabilidade da transportadora 
as despesas a que a utilização da escolta der 
lugar, incluindo o pagamento da respectiva taxa.  

5 - O disposto nos números anteriores é 
igualmente aplicável no caso de recusa de 
entrada de um cidadão estrangeiro em trânsito 
quando:  

 

a) A transportadora que o deveria 
encaminhar para o país de destino se 
recusar a embarcá-lo;  

b) As autoridades do Estado de destino 
lhe tiverem recusado a entrada e o 
tiverem reencaminhado para território 
português.  

 
Artigo 42.º 

Transmissão de dados 
 

1 - As transportadoras que prestem serviços de 
transporte aéreo de passageiros são obrigadas a 
transmitir, até ao final do registo de embarque e 
a pedido do SEF, as informações relativas aos 
passageiros que transportarem até um posto de 
fronteira através do qual entrem em território 
nacional.  

2 - As informações referidas no número 
anterior incluem: 

 

a) O número e o tipo do documento de 
viagem utilizado; 

b) A nacionalidade; 
c) O nome completo; 
d) A data de nascimento; 
e) O ponto de passagem da fronteira à 

entrada no território nacional; 
f) O código do transporte; 
g) A hora de partida e de chegada do 

transporte; 
h) O número total de passageiros 

incluídos nesse transporte; 
i) O ponto inicial de embarque. 
 

3 - A transmissão dos dados referidos no 
presente artigo não dispensa as transportadoras 
das obrigações e responsabilidades previstas no 
artigo anterior.  

4 - Os armadores ou os agentes de navegação 
que os representam, bem como os comandantes 
das embarcações de pesca que naveguem em 
águas internacionais, apresentam ao SEF a lista 
dos tripulantes e passageiros, sem rasuras, 
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emendas ou alterações dos elementos nela 
registados, e comunicam a presença de 
clandestinos a bordo, quarenta e oito horas antes 
da chegada e até duas horas antes da saída da 
embarcação de um porto nacional.  

 
Artigo 43.º 

Tratamento de dados 
 

1 - Os dados a que se refere o artigo anterior 
são recolhidos pelas transportadoras e 
transmitidos electronicamente ou, em caso de 
avaria, por qualquer outro meio apropriado, ao 
SEF, a fim de facilitar a execução de controlos 
no posto autorizado de passagem da fronteira de 
entrada do passageiro no território nacional.  

2 - O SEF conserva os dados num ficheiro 
provisório. 

3 - Após a entrada dos passageiros, a 
autoridade referida no número anterior apaga os 
dados no prazo de vinte e quatro horas a contar 
da sua transmissão, salvo se forem necessários 
para o exercício das funções legais das 
autoridades responsáveis pelo controlo de 
passageiros nas fronteiras externas, nos termos 
da lei e em conformidade com a Lei n.º 67/98, 
de 26 de Outubro, relativa à protecção de dados 
pessoais.  

4 - No prazo de vinte e quatro horas a contar 
da chegada do meio de transporte, as 
transportadoras eliminam os dados pessoais por 
elas recolhidos e transmitidos ao SEF.  

5 - Sem prejuízo do disposto na Lei n.º 67/98, 
de 26 de Outubro, relativa à protecção de dados 
pessoais, os dados a que se refere o artigo 
anterior podem ser utilizados para efeitos de 
aplicação de disposições legais em matéria de 
segurança e ordem públicas.  

 
Artigo 44.º 

Informação dos passageiros 
 

1 - Para efeitos de aplicação do disposto no 
artigo 42.º, as transportadoras, no momento da 
recolha dos dados, prestam as seguintes 
informações aos passageiros em causa:  

 

a) Identidade do responsável pelo 
tratamento; 

b) Finalidades do tratamento a que os 
dados se destinam; 

c) Outras informações, tendo em conta 
as circunstâncias específicas da recolha 
dos dados, necessárias para garantir à 
pessoa em causa um tratamento leal 
dos mesmos, tais como os destinatários 
ou categorias de destinatários dos 
dados, o carácter obrigatório da 
resposta, bem como as possíveis 
consequências da sua omissão, e a 
existência do direito de acesso aos 

dados que lhe digam respeito e do 
direito de os rectificar.  

 

2 - Quando os dados não tenham sido 
recolhidos junto da pessoa a que dizem respeito, 
o responsável pelo seu tratamento, ou o seu 
representante, fornece à pessoa em causa, no 
momento em que os dados sejam registados ou o 
mais tardar no momento da primeira 
comunicação desses dados, as informações 
referidas no número anterior.  

 
CAPÍTULO IV 

Vistos 
 

SECÇÃO I 
Vistos concedidos no estrangeiro 

 
Artigo 45.º 

Tipos de vistos concedidos no estrangeiro 
 

No estrangeiro podem ser concedidos os 
seguintes tipos de vistos: 

 

a) Visto de escala; 
b) Visto de trânsito; 
c) Visto de curta duração; 
d) Visto de estada temporária; 
e) Visto para obtenção de autorização de 

residência, adiante designado visto de 
residência.  

 
Artigo 46.º 

Validade territorial dos vistos 
 

1 - Os vistos de escala, de trânsito e de curta 
duração podem ser válidos para um ou mais 
Estados Partes na Convenção de Aplicação.  

2 - Os vistos de estada temporária e de 
residência são válidos apenas para o território 
português.  

 
Artigo 47.º 

Visto individual e visto colectivo 
 

1 - O visto individual é aposto em passaporte 
individual ou familiar. 

2 - O visto colectivo é aposto em passaporte 
colectivo emitido a favor de um grupo de 
indivíduos, organizado social ou 
institucionalmente, previamente à decisão de 
realização da viagem e constituído por um 
mínimo de 5 e um máximo de 50 pessoas.  

3 - Os vistos concedidos no estrangeiro podem 
ser individuais ou colectivos, salvo os referidos 
nas alíneas d) e e) do artigo 45.º, que só podem 
ser concedidos sob forma individual.  

4 - A concessão do visto colectivo pressupõe a 
entrada, permanência e saída do território 
português simultâneas de todos os membros do 
grupo.  

5 - O visto colectivo tem uma validade máxima 
de 30 dias. 
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Artigo 48.º 
Competência para a concessão de vistos 

 
1 - São competentes para conceder vistos: 
 

a) As embaixadas e os postos consulares 
de carreira portugueses, quando se 
trate de vistos de escala, de trânsito 
ou de curta duração solicitados por 
titulares de passaportes diplomáticos, 
de serviço, oficiais e especiais ou de 
documentos de viagem emitidos por 
organizações internacionais;  

b) Os postos consulares de carreira e as 
secções consulares, nos restantes 
casos.  

 

2 - Compete às entidades referidas no número 
anterior solicitar os pareceres, informações e 
demais elementos necessários para a instrução 
dos pedidos.  

 
Artigo 49.º 

Visto de escala 
 

1 - O visto de escala destina-se a permitir ao 
seu titular, quando utilize uma ligação 
internacional, a passagem por um aeroporto ou 
um porto de um Estado Parte na Convenção de 
Aplicação.  

2 - O titular do visto de escala apenas tem 
acesso à zona internacional do aeroporto ou 
porto marítimo, devendo prosseguir a viagem na 
mesma ou em outra aeronave ou embarcação, de 
harmonia com o título de transporte.  

3 - Estão sujeitos a visto de escala os nacionais 
de Estados identificados em despacho conjunto 
dos Ministros da Administração Interna e dos 
Negócios Estrangeiros ou titulares de documentos 
de viagem emitidos pelos referidos Estados.  

4 - O despacho previsto no número anterior 
fixa as excepções à exigência deste tipo de visto.  

 
Artigo 50.º 

Visto de trânsito 
 

1 - O visto de trânsito destina-se a permitir a 
entrada em território português a quem, 
proveniente de um Estado terceiro, se dirija para 
um país terceiro no qual tenha garantida a 
admissão.  

2 - O visto de trânsito pode ser concedido para 
uma, duas ou, excepcionalmente, várias 
entradas, não podendo a duração de cada 
trânsito exceder cinco dias.  

 
Artigo 51.º 

Visto de curta duração 
 

1 - O visto de curta duração destina-se a 
permitir a entrada em território português ao seu 
titular para fins que, sendo aceites pelas 
autoridades competentes, não justifiquem a 

concessão de outro tipo de visto, 
designadamente para fins de turismo e de visita 
ou acompanhamento de familiares que sejam 
titulares de visto de estada temporária.  

2 - O visto pode ser concedido com um prazo 
de validade de um ano e para uma ou mais 
entradas, não podendo a duração de uma estada 
ininterrupta ou a duração total das estadas 
sucessivas exceder três meses por semestre a 
contar da data da primeira passagem de uma 
fronteira externa.  

3 - Em casos devidamente fundamentados, e 
quando tal se revele de interesse para o País, 
pode ser concedido, por despacho conjunto dos 
Ministros da Administração Interna e dos 
Negócios Estrangeiros, um visto de múltiplas 
entradas a determinadas categorias de pessoas 
com um prazo de validade superior a um ano.  

 
Artigo 52.º 

Condições gerais de concessão de vistos de 
residência, de estada temporária e de curta 

duração 
 

1 - Sem prejuízo de condições especiais 
aplicáveis à concessão de cada tipo de visto e 
dos regimes especiais constantes de acordos, 
protocolos ou instrumentos similares, tratados e 
convenções internacionais de que Portugal seja 
Parte, só são concedidos vistos de residência, de 
estada temporária e de curta duração a nacionais 
de Estados terceiros que preencham as seguintes 
condições:  

 

a) Não tenham sido sujeitos a uma 
medida de afastamento do País e se 
encontrem no período subsequente de 
interdição de entrada em território 
nacional;  

b) Não estejam indicados para efeitos de 
não admissão no Sistema de 
Informação Schengen por qualquer das 
Partes Contratantes;  

c) Não estejam indicados para efeitos de 
não admissão no Sistema Integrado de 
Informações do SEF, nos termos do 
artigo 33.º;  

d) Disponham de meios de subsistência, 
tal como definidos por portaria 
conjunta dos Ministros da 
Administração Interna e do Trabalho e 
da Solidariedade Social;  

e) Disponham de um documento de 
viagem válido; 

f) Disponham de um seguro de viagem. 
 

2 - Para a concessão de visto de residência 
para exercício de actividade profissional 
subordinada ou independente, de visto de 
residência para estudo, intercâmbio de 
estudantes, estágio profissional ou voluntariado, 
de visto de estada temporária e de visto de curta 
duração é ainda exigido ao nacional de Estado 
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terceiro que disponha de um título de transporte 
que assegure o seu regresso.  

3 - É recusada a emissão de visto de estada 
temporária ou visto de residência a nacional de 
Estado terceiro que tenha sido condenado por 
crime que em Portugal seja punível com pena 
privativa de liberdade de duração superior a um 
ano, ainda que esta não tenha sido cumprida, ou 
que tenha sofrido mais de uma condenação em 
idêntica pena, ainda que a sua execução tenha 
sido suspensa.  

4 - Pode ser recusada a emissão de visto a 
pessoas que constituam uma ameaça grave para 
a ordem pública, segurança pública ou saúde 
pública.  

5 - Sempre que a concessão do visto seja 
recusada pelos fundamentos previstos nas alíneas 
b) e c) do n.º 1, o requerente é informado da 
possibilidade de solicitar a rectificação dos dados 
que a seu respeito se encontrem errados.  

 
Artigo 53.º 

Formalidades prévias à concessão de vistos 
 

1 - Carece de parecer prévio obrigatório do SEF 
a concessão de visto nos seguintes casos:  

 

a) Quando sejam solicitados vistos de 
residência e de estada temporária; 

b) Quando tal for determinado por razões 
de interesse nacional, por motivos de 
segurança interna ou de prevenção da 
imigração ilegal e da criminalidade 
conexa.  

 

2 - Relativamente aos pedidos de vistos 
referidos no número anterior é emitido parecer 
negativo, sempre que o requerente tenha sido 
condenado em Portugal por sentença com 
trânsito em julgado em pena de prisão superior a 
1 ano, ainda que esta não tenha sido cumprida, 
ou tenha sofrido mais de uma condenação em 
idêntica pena ainda que a sua execução tenha 
sido suspensa.  

3 - Em casos urgentes e devidamente 
justificados, pode ser dispensada a consulta 
prévia quando se trate de pedidos de visto de 
residência para exercício de actividade 
profissional independente e de estada 
temporária.  

4 - Carece de consulta prévia ao Serviço de 
Informações de Segurança a concessão de visto, 
quando a mesma for determinada por razões de 
segurança nacional ou em cumprimento dos 
mecanismos acordados no âmbito da política 
europeia de segurança comum.  

5 - Compete ao SEF solicitar e obter de outras 
entidades os pareceres, informações e demais 
elementos necessários para o cumprimento do 
disposto na presente lei em matéria de 
concessão de vistos de residência e de estada 
temporária.  

6 - Os pareceres necessários à concessão de 
vistos, quando negativos, são vinculativos para 
efeitos da alínea b) do n.º 1 do presente artigo, 
sendo emitidos no prazo de 20 dias, findo o qual 
a ausência de emissão corresponde a parecer 
favorável.  

 
SUBSECÇÃO I 

Visto de estada temporária 
 

Artigo 54.º 
Visto de estada temporária 

 
1 - O visto de estada temporária destina-se a 

permitir a entrada em território português ao seu 
titular para:  

 

a) Tratamento médico em 
estabelecimentos de saúde oficiais ou 
oficialmente reconhecidos;  

b) Transferência de cidadãos nacionais 
de Estados Partes na Organização 
Mundial de Comércio, no contexto da 
prestação de serviços ou da realização 
de formação profissional em território 
português;  

c) Exercício em território nacional de 
uma actividade profissional, 
subordinada ou independente, de 
carácter temporário, cuja duração não 
ultrapasse, em regra, os seis meses;  

d) Exercício em território nacional de 
uma actividade de investigação 
científica em centros de investigação, 
de uma actividade docente num 
estabelecimento de ensino superior ou 
de uma actividade altamente 
qualificada durante um período de 
tempo inferior a um ano;  

e) Exercício em território nacional de 
uma actividade desportiva amadora, 
certificada pela respectiva federação, 
desde que o clube ou associação 
desportiva se responsabilize pelo 
alojamento e cuidados de saúde;  

f) Permanecer em território nacional por 
períodos superiores a três meses, em 
casos excepcionais, devidamente 
fundamentados, designadamente o 
cumprimento dos compromissos 
internacionais no âmbito da 
Organização Mundial de Comércio, em 
sede de liberdade de prestação de 
serviços;  

g) Acompanhamento de familiar sujeito a 
tratamento médico nos termos da 
alínea a).  

 

2 - O visto de estada temporária é válido por 
três meses e para múltiplas entradas em 
território nacional, sem prejuízo do disposto no 
n.º 4 do artigo 56.º  
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3 - O prazo máximo para a decisão sobre o 
pedido de visto de estada temporária é de 30 
dias contados a partir da instrução do pedido.  

 
Artigo 55.º 

Visto de estada temporária no âmbito da 
transferência de trabalhadores 

 
A concessão de visto de estada temporária a 

cidadãos nacionais de Estados Partes da 
Organização Mundial do Comércio, transferidos 
no contexto da prestação de serviços ou da 
realização de formação profissional em território 
português, depende da verificação das seguintes 
condições:  

 

a) A transferência tem de efectuar-se 
entre estabelecimentos de uma mesma 
empresa ou mesmo grupo de empresas, 
devendo o estabelecimento situado em 
território português prestar serviços 
equivalentes aos prestados pelo 
estabelecimento de onde é transferido 
o cidadão estrangeiro;  

b) A transferência tem de referir-se a 
sócios ou trabalhadores subordinados, 
há pelo menos um ano, no 
estabelecimento situado noutro Estado 
Parte da Organização Mundial do 
Comércio, que se incluam numa das 
seguintes categorias:  

 

i) Os que, possuindo poderes de 
direcção, trabalhem como quadros 
superiores da empresa e façam, 
essencialmente, a gestão de um 
estabelecimento ou departamento, 
recebendo orientações gerais do 
conselho de administração;  

ii) Os que possuam conhecimentos 
técnicos específicos essenciais à 
actividade, ao equipamento de 
investigação, às técnicas ou à 
gestão da mesma;  

iii) Os que devam receber formação 
profissional no estabelecimento 
situado em território nacional.  

 
Artigo 56.º 

Visto de estada temporária para exercício de 
actividade profissional subordinada de carácter 

temporário 
 

1 - Pode ser concedido visto de estada 
temporária a nacionais de Estados terceiros que 
pretendam exercer em território nacional uma 
actividade profissional subordinada de carácter 
temporário, desde que disponham de promessa 
ou de contrato de trabalho.  

 
 
 

2 - O Instituto do Emprego e Formação 
Profissional mantém um sistema de informação, 
acessível ao público, de onde constem todas as 
ofertas de trabalho subordinado, de carácter 
temporário, não preenchidas por nacionais de 
Estados membros da União Europeia, do Espaço 
Económico Europeu ou de Estados terceiros 
residentes legais em território nacional, e 
divulga-as, por iniciativa própria ou a pedido das 
entidades empregadoras ou das associações com 
assento no Conselho Consultivo, junto das 
embaixadas e postos consulares de carreira 
portugueses.  

3 - Para os efeitos do disposto nos números 
anteriores, as Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira mantêm sistemas de informação 
sobre ofertas de trabalho existentes na 
respectiva Região.  

4 - O visto de estada temporária para exercício 
de actividade profissional subordinada de 
carácter temporário é concedido pelo tempo de 
duração do contrato de trabalho.  

5 - Excepcionalmente, pode ser concedido um 
visto de estada temporária para exercício de 
actividade profissional subordinada de carácter 
temporário de duração superior a seis meses, 
sempre que essa actividade se insira no âmbito 
de um contrato de investimento e até ao limite 
temporal da respectiva execução.  

 
Artigo 57.º 

Visto de estada temporária para actividade de 
investigação ou altamente qualificada 

 
O visto de estada temporária pode ser 

concedido a nacionais de Estados terceiros que 
pretendam exercer uma actividade de 
investigação, uma actividade docente num 
estabelecimento de ensino superior ou uma 
actividade altamente qualificada por período 
inferior a um ano, desde que:  

 

a) Sejam admitidos a colaborar num 
centro de investigação, reconhecido 
pelo Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, nomeadamente 
através de uma promessa ou contrato 
de trabalho, de uma proposta ou 
contrato de prestação de serviços ou 
de uma bolsa de investigação 
científica; ou  

b) Tenham uma promessa ou um contrato 
de trabalho ou uma proposta escrita ou 
um contrato de prestação de serviços 
para exercer uma actividade docente 
num estabelecimento de ensino 
superior ou uma actividade altamente 
qualificada em território nacional.  
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SUBSECÇÃO II 
Visto de residência 

 
Artigo 58.º 

Visto de residência 
 

1 - O visto de residência destina-se a permitir 
ao seu titular a entrada em território português a 
fim de solicitar autorização de residência.  

2 - O visto de residência é válido para duas 
entradas em território português e habilita o seu 
titular a nele permanecer por um período de 
quatro meses.  

3 - Sem prejuízo da aplicação de condições 
específicas, na apreciação do pedido de visto de 
residência atender-se-á, designadamente, à 
finalidade pretendida com a fixação de 
residência.  

4 - Sem prejuízo de prazos mais curtos 
previstos nesta lei, o prazo para a decisão sobre 
o pedido de visto de residência é de 60 dias.  

 
Artigo 59.º 

Visto de residência para exercício de 
actividade profissional subordinada 

 
1 - A concessão de visto para obtenção de 

autorização de residência para exercício de 
actividade profissional subordinada depende da 
existência de oportunidades de emprego, não 
preenchidas por nacionais portugueses, 
trabalhadores nacionais de Estados membros da 
União Europeia, do Espaço Económico Europeu, 
de Estado terceiro com o qual a Comunidade 
Europeia tenha celebrado um acordo de livre 
circulação de pessoas, bem como por 
trabalhadores nacionais de Estados terceiros com 
residência legal em Portugal.  

2 - Para efeitos do número anterior, o Conselho 
de Ministros, mediante parecer prévio da 
Comissão Permanente da Concertação Social, 
aprova anualmente uma resolução que define um 
contingente global indicativo de oportunidades 
de emprego presumivelmente não preenchidas 
pelos trabalhadores referidos no número 
anterior, podendo excluir sectores ou actividades 
onde não se verifiquem necessidades de mão-de-
obra, se as circunstâncias do mercado de 
trabalho o justificarem.  

3 - No contingente global previsto no número 
anterior são considerados contingentes para cada 
uma das Regiões Autónomas, de acordo com as 
respectivas necessidades e especificidades 
regionais.  

4 - O Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional bem como os respectivos 
departamentos de cada Região Autónoma 
mantêm um sistema de informação 
permanentemente actualizado e acessível ao 
público através da Internet das ofertas de 
emprego abrangidas pelo n.º 1 e divulgam-nas, 
por iniciativa própria ou a pedido das entidades 

empregadoras ou das associações com assento no 
Conselho Consultivo, junto das embaixadas e 
postos consulares de carreira portugueses.  

5 - Até ao limite do contingente fixado nos 
termos do n.º 2 e para as ofertas de emprego não 
preenchidas pelos trabalhadores referidos no n.º 
1 pode ser emitido visto de residência para 
exercício de actividade profissional subordinada 
aos nacionais de Estados terceiros que 
preencham as condições estabelecidas no artigo 
52.º e que:  

 

a) Possuam contrato de trabalho ou 
promessa de contrato de trabalho; ou 

b) Possuam habilitações, competências 
ou qualificações reconhecidas e 
adequadas para o exercício de uma das 
actividades abrangidas pelo número 
anterior e beneficiem de uma 
manifestação individualizada de 
interesse da entidade empregadora.  

 

6 - Para efeitos do disposto na alínea b) do 
número anterior, as candidaturas de nacionais de 
Estados terceiros são remetidas, através do 
Instituto do Emprego e da Formação Profissional 
ou, nas Regiões Autónomas, dos respectivos 
departamentos, às entidades empregadoras que 
mantenham ofertas de emprego abrangidas pelo 
n.º 4.  

7 - Excepcionalmente, e independentemente 
do contingente fixado no n.º 2, pode ser emitido 
visto para obtenção de autorização de residência 
para exercício de actividade profissional 
subordinada aos nacionais de Estados terceiros 
que preencham as condições estabelecidas no 
artigo 52.º e possuam contrato de trabalho, 
desde que comprovem que a oferta de emprego 
não foi preenchida pelos trabalhadores referidos 
no n.º 1.  

8 - O Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional elabora um relatório semestral sobre 
a execução do contingente global.  

9 - Para efeitos do número anterior, a 
concessão de vistos ao abrigo da presente 
disposição é comunicada no prazo máximo de 
cinco dias ao Instituto do Emprego e da 
Formação Profissional.  

 
Artigo 60.º 

Visto de residência para exercício de 
actividade profissional independente ou para 

imigrantes empreendedores 
 

1 - O visto para obtenção de autorização de 
residência para exercício de actividade 
profissional independente pode ser concedido ao 
nacional de Estado terceiro que:  

 

a) Tenha contrato ou proposta escrita de 
contrato de prestação de serviços no 
âmbito de profissões liberais; e  



IMIGRANTES 

 

24 

b) Se encontre habilitado a exercer a 
actividade independente, sempre que 
aplicável.  

 

2 - É concedido visto de residência para os 
imigrantes empreendedores que pretendam 
investir em Portugal, desde que:  

 

a) Tenham efectuado operações de 
investimento; ou 

b) Comprovem possuir meios financeiros 
disponíveis em Portugal, incluindo os 
decorrentes de financiamento obtido 
junto de instituição financeira em 
Portugal, e demonstrem, por qualquer 
meio, a intenção de proceder a uma 
operação de investimento em território 
português.  

 
Artigo 61.º 

Visto de residência para actividade de 
investigação ou altamente qualificada 

 
1 - É concedido visto de residência para efeitos 

de realização de investigação científica a 
nacionais de Estados terceiros que tenham sido 
admitidos a colaborar como investigadores num 
centro de investigação, reconhecido pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, nomeadamente através de uma 
promessa ou contrato de trabalho, de uma 
proposta escrita ou contrato de prestação de 
serviços ou de uma bolsa de investigação 
científica.  

2 - É igualmente concedido visto de residência 
para o exercício de uma actividade docente num 
estabelecimento de ensino superior ou uma 
actividade altamente qualificada a nacionais de 
Estados terceiros que disponham de adequada 
promessa ou contrato de trabalho, de proposta 
escrita ou de contrato de prestação de serviços.  

3 - O prazo para a decisão sobre o pedido de 
visto a que se refere o presente artigo é de 30 
dias.  

 
Artigo 62.º 

Visto de residência para estudo, intercâmbio 
de estudantes, estágio profissional ou 

voluntariado 
 

1 - A admissão de um nacional de Estado 
terceiro em território nacional para efeitos de 
estudos, de participação num programa de 
intercâmbio de estudantes do ensino secundário, 
de estágio profissional não remunerado ou de 
voluntariado depende da concessão de visto de 
residência com esse fim.  

2 - É concedido visto para obtenção de 
autorização de residência para os efeitos 
indicados no número anterior desde que o 
nacional de Estado terceiro:  

 

a) Possua documento de viagem, cuja 
validade cubra pelo menos a duração 
prevista da estada;  

b) No caso de ser menor de idade nos 
termos da legislação nacional, seja 
autorizado por quem exerce o poder 
paternal para a estada prevista.  

 

3 - O procedimento de concessão de visto para 
obtenção de autorização de residência a 
nacionais de Estados terceiros referidos no n.º 1 
que participem em programas comunitários de 
promoção da mobilidade para a União Europeia 
ou para a Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa ou no seu interesse é facilitado, nos 
termos a definir por portaria dos Ministros da 
Administração Interna e dos Negócios 
Estrangeiros.  

4 - Para além das condições gerais referidas no 
n.º 2, o nacional de Estado terceiro que requeira 
visto para obtenção de autorização de residência 
para frequentar um programa de estudos do 
ensino superior deve preencher as condições de 
admissão num estabelecimento de ensino 
superior para esse efeito.  

5 - Para além das condições gerais 
estabelecidas no n.º 2, o nacional de Estado 
terceiro que requeira visto de residência para 
frequência do ensino secundário deve:  

 

a) Ter a idade mínima e não exceder a 
idade máxima fixadas por portaria 
conjunta dos Ministros da 
Administração Interna e da Educação;  

b) Ter sido aceite num estabelecimento 
de ensino secundário, podendo a sua 
admissão realizar-se no âmbito de um 
programa de intercâmbio de 
estudantes do ensino secundário 
realizado por uma organização 
reconhecida pelo Ministério da 
Educação para este efeito;  

c) Ser acolhido durante o período da sua 
estada por família que preencha as 
condições fixadas no programa de 
intercâmbio de estudantes do ensino 
secundário em que participa ou ter o 
seu alojamento assegurado.  

 

6 - Para além das condições gerais 
estabelecidas no n.º 2, o nacional de Estado 
terceiro que requeira visto para obtenção de 
autorização de residência para realização de 
estágio não remunerado deve ter sido aceite 
como estagiário não remunerado numa empresa 
ou num organismo de formação profissional 
oficialmente reconhecido.  

7 - Para além das condições gerais 
estabelecidas no n.º 2, o nacional de Estado 
terceiro que requeira visto para obtenção de 
autorização de residência para participação num 
programa de voluntariado deve:  

 



IMIGRANTES 

 

25 

a) Ter a idade mínima fixada por portaria 
do Ministro da Administração Interna;  

b) Ter sido admitido por uma organização 
responsável em Portugal pelo programa 
de voluntariado em que participe, 
oficialmente reconhecida.  

 

8 - Para efeitos de concessão de visto ao abrigo 
do presente artigo, o montante mínimo dos 
meios de subsistência previsto na portaria a que 
se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 52.º pode 
ser dispensado atentas as circunstâncias do caso 
concreto.  

 
Artigo 63.º 

Visto de residência no âmbito da mobilidade 
dos estudantes do ensino superior 

 
1 - Ao nacional de Estado terceiro que resida 

como estudante do ensino superior num Estado 
membro da União Europeia e que se candidate a 
frequentar em Portugal parte de um programa de 
estudos já iniciado ou a complementá-lo com um 
programa de estudos afins é concedido visto de 
residência num prazo que não impeça o 
prosseguimento dos estudos em causa, e nunca 
superior a 60 dias, desde que:  

 

a) Preencha as condições estabelecidas 
nos n.os 2 e 4 do artigo anterior; e 

b) Participe num programa de 
intercâmbio comunitário ou bilateral 
ou tenha sido admitido como estudante 
num Estado membro durante um 
período não inferior a dois anos.  

 

2 - Sempre que Portugal seja o primeiro Estado 
membro de admissão, o SEF deve, a pedido das 
autoridades competentes do segundo Estado 
membro, prestar todas as informações 
adequadas em relação à estada do estudante em 
território nacional.  

 
Artigo 64.º 

Visto de residência para efeitos de 
reagrupamento familiar 

 
Sempre que um pedido de reagrupamento 

familiar com os membros da família, que se 
encontrem fora do território nacional, seja 
deferido nos termos da presente lei, é 
imediatamente emitido ao familiar ou familiares 
em questão um visto de residência, que permite 
a entrada em território nacional.  

 
Artigo 65.º 

Comunicação e notificação 
 

1 - Para efeitos do disposto no artigo anterior, 
o SEF comunica à Direcção-Geral dos Assuntos 
Consulares e Comunidades Portuguesas as 
decisões de deferimento dos pedidos de 

reagrupamento familiar, dando delas 
conhecimento ao interessado.  

2 - O visto de residência é emitido na 
sequência da comunicação prevista no número 
anterior e nos termos dela decorrentes, valendo 
a mesma como parecer obrigatório do SEF, nos 
termos do artigo 53.º  
 

SECÇÃO II 
Vistos concedidos em postos de fronteira 

 
Artigo 66.º 

Tipos de vistos 
 

Nos postos de fronteira podem ser concedidos 
os seguintes tipos de vistos: 

 

a) Visto de trânsito; 
b) Visto de curta duração; 
c) Visto especial. 
 

Artigo 67.º 
Vistos de trânsito e de curta duração 

 
1 - Nos postos de fronteira sujeitos a controlo 

podem ser concedidos, a título excepcional, 
vistos de trânsito ou de curta duração ao cidadão 
estrangeiro que, por razões imprevistas, não 
tenha podido solicitar um visto à autoridade 
competente, desde que o interessado:  

 

a) Seja titular de documento de viagem 
válido que permita a passagem da 
fronteira;  

b) Satisfaça as condições previstas no 
artigo 11.º; 

c) Não esteja inscrito no Sistema de 
Informação Schengen ou na lista 
nacional de pessoas não admissíveis;  

d) Não constitua uma ameaça para a 
ordem pública, para a segurança 
nacional ou para as relações 
internacionais de um Estado membro 
da União Europeia;  

e) Tenha garantida a viagem para o país 
de origem ou para o país de destino, 
bem como a respectiva admissão.  

 

2 - Os vistos de trânsito e de curta duração 
emitidos ao abrigo do número anterior só podem 
ser concedidos para uma entrada e a sua 
validade não deve ultrapassar 5 ou 15 dias, 
respectivamente.  

3 - Os vistos a que se refere o presente artigo 
podem ser válidos para um ou mais Estados 
Partes na Convenção de Aplicação.  

 
Artigo 68.º 

Visto especial 
 

1 - Por razões humanitárias ou de interesse 
nacional, reconhecidas por despacho do Ministro 
da Administração Interna, pode ser concedido um 
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visto especial para entrada e permanência 
temporária no País a cidadãos estrangeiros que 
não reúnam os requisitos legais exigíveis para o 
efeito.  

2 - O visto referido no número anterior é válido 
apenas para o território português.  

3 - A competência prevista no n.º 1 pode ser 
delegada no director-geral do SEF, com 
faculdade de subdelegação.  

4 - Se a pessoa admitida nas condições 
referidas nos números anteriores constar do 
Sistema de Informação Schengen, a respectiva 
admissão é comunicada às autoridades 
competentes dos outros Estados Partes na 
Convenção de Aplicação.  

5 - Quando o cidadão estrangeiro seja titular 
de um passaporte diplomático, de serviço, oficial 
ou especial, ou ainda de um documento de 
viagem emitido por uma organização 
internacional, é consultado, sempre que 
possível, o Ministério dos Negócios Estrangeiros.  

 
Artigo 69.º 

Competência para a concessão de vistos em 
postos de fronteira 

 
É competente para a concessão dos vistos 

referidos na presente secção o director-geral do 
SEF, com faculdade de delegação.  

 
SECÇÃO III 

Cancelamento de vistos 
 

Artigo 70.º 
Cancelamento de vistos 

 
1 - Os vistos podem ser cancelados nas 

seguintes situações: 
 

a) Quando o seu titular não satisfaça as 
condições da sua concessão; 

b) Quando tenham sido emitidos com 
base em prestação de falsas 
declarações, utilização de meios 
fraudulentos ou através da invocação 
de motivos diferentes daqueles que 
motivaram a entrada do seu titular no 
País;  

c) Quando o respectivo titular tenha sido 
objecto de uma medida de 
afastamento do território nacional.  

 

2 - Os vistos de residência e de estada 
temporária podem ainda ser cancelados quando o 
respectivo titular, sem razões atendíveis, se 
ausente do País pelo período de 60 dias, durante 
a validade do visto.  

3 - O disposto nos números anteriores é 
igualmente aplicável durante a validade das 
prorrogações de permanência concedidas nos 
termos previstos na presente lei.  

4 - O visto de residência é ainda cancelado em 
caso de indeferimento do pedido de autorização 
de residência.  

5 - Após a entrada do titular do visto em 
território nacional o cancelamento de vistos a 
que se referem os números anteriores é da 
competência do Ministro da Administração 
Interna, que pode delegar no director-geral do 
SEF, com a faculdade de subdelegar.  

6 - O cancelamento de vistos nos termos do 
número anterior é comunicado por via 
electrónica à Direcção-Geral dos Assuntos 
Consulares e das Comunidades Portuguesas.  

7 - O cancelamento de vistos antes da chegada 
do titular a território nacional é da competência 
das missões diplomáticas e postos consulares de 
carreira, sendo comunicado por via electrónica 
ao SEF.  

 
CAPÍTULO V 

Prorrogação de permanência 
 

Artigo 71.º 
Prorrogação de permanência 

 
1 - Aos cidadãos estrangeiros admitidos em 

território nacional nos termos da presente lei 
que desejem permanecer no País por período de 
tempo superior ao inicialmente autorizado pode 
ser prorrogada a permanência.  

2 - A prorrogação de permanência concedida 
aos titulares de vistos de trânsito e vistos de 
curta duração pode ser válida para um ou mais 
Estados Partes na Convenção de Aplicação.  

3 - Salvo em casos devidamente 
fundamentados, a prorrogação a que se refere o 
n.º 1 pode ser concedida desde que se 
mantenham as condições que permitiram a 
admissão do cidadão estrangeiro.  

4 - O visto de estada temporária para exercício 
de actividade profissional subordinada só pode 
ser prorrogado se o requerente possuir um 
contrato de trabalho nos termos da lei e estiver 
abrangido pelo Serviço Nacional de Saúde ou 
possuir seguro de saúde.  

5 - O visto de estada temporária para 
actividade de investigação ou altamente 
qualificada só pode ser prorrogado se o 
requerente possuir contrato de trabalho, de 
prestação de serviços ou bolsa de investigação 
científica e estiver abrangido pelo Serviço 
Nacional de Saúde ou possuir seguro de saúde.  

6 - Salvo em casos devidamente 
fundamentados, a prorrogação de permanência 
dos titulares de visto de residência para 
exercício de actividade profissional subordinada, 
de actividade independente e para actividade de 
investigação ou altamente qualificada depende 
da manutenção das condições que permitiram a 
admissão do cidadão estrangeiro.  
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Artigo 72.º 
Limites da prorrogação de permanência 

 
1 - A prorrogação de permanência pode ser 

concedida: 
 

a) Até cinco dias, se o interessado for 
titular de um visto de trânsito; 

b) Até 60 dias, se o interessado for 
titular de um visto especial; 

c) Até 90 dias, se o interessado for titular 
de um visto de residência; 

d) Até 90 dias, prorrogáveis por um igual 
período, se o interessado for titular de 
um visto de curta duração ou tiver sido 
admitido no País sem exigência de 
visto;  

e) Até um ano, prorrogável por igual 
período, se o interessado for titular de 
um visto de estada temporária, com 
excepção dos casos previstos na alínea 
c) do n.º 1 do artigo 54.º, em que a 
prorrogação só é admitida até 90 dias.  

 
2 - A prorrogação de permanência pode ser 

concedida, para além dos limites previstos no 
número anterior, na pendência de pedido de 
autorização de residência, bem como em casos 
devidamente fundamentados.  

3 - Por razões excepcionais ocorridas após a 
entrada legal em território nacional, pode ser 
concedida a prorrogação de permanência aos 
familiares de titulares de visto de estada 
temporária, não podendo a validade e a duração 
da prorrogação de permanência ser superior à 
validade e duração do visto concedido ao 
familiar.  

4 - A prorrogação de permanência concedida 
aos cidadãos admitidos no País sem exigência de 
visto e aos titulares de visto de curta duração é 
limitada a Portugal sempre que a estada exceda 
90 dias por semestre, contados desde a data da 
primeira passagem das fronteiras externas.  

5 - Sem prejuízo das sanções previstas na 
presente lei e salvo quando ocorram 
circunstâncias excepcionais, não são deferidos os 
pedidos de prorrogação de permanência quando 
sejam apresentados decorridos 30 dias após o 
termo do período de permanência autorizado.  

6 - A prorrogação de permanência é concedida 
sob a forma de vinheta autocolante de modelo a 
aprovar por portaria do Ministro da 
Administração Interna.  

 
Artigo 73.º 

Competência 
 

A decisão dos pedidos de prorrogação de 
permanência é da competência do director-geral 
do SEF, com faculdade de delegação.  

 
 

CAPÍTULO VI 
Residência em território nacional 

 
SECÇÃO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 74.º 
Tipos de autorização de residência 

 
1 - A autorização de residência compreende 

dois tipos: 
 

a) Autorização de residência temporária; 
b) Autorização de residência 

permanente. 
 

2 - Ao cidadão estrangeiro autorizado a residir 
em território português é emitido um título de 
residência.  

 
Artigo 75.º 

Autorização de residência temporária 
 

1 - Sem prejuízo das disposições legais 
especiais aplicáveis, a autorização de residência 
temporária é válida pelo período de um ano 
contado a partir da data da emissão do 
respectivo título e é renovável por períodos 
sucessivos de dois anos.  

2 - O título de residência deve, porém, ser 
renovado sempre que se verifique a alteração 
dos elementos de identificação nele registados.  

 
Artigo 76.º 

Autorização de residência permanente 
 

1 - A autorização de residência permanente 
não tem limite de validade. 

2 - O título de residência deve, porém, ser 
renovado de cinco em cinco anos ou sempre que 
se verifique a alteração dos elementos de 
identificação nele registados.  

3 - No pedido de renovação de autorização, o 
titular fica dispensado de entregar quaisquer 
documentos já integrados no fluxo de trabalho 
electrónico usado pelo SEF.  

 
Artigo 77.º 

Condições gerais de concessão de autorização 
de residência temporária 

 
1 - Sem prejuízo das condições especiais 

aplicáveis, para a concessão da autorização de 
residência deve o requerente satisfazer os 
seguintes requisitos cumulativos:  

 

a) Posse de visto de residência válido, 
concedido para uma das finalidades 
previstas na presente lei para a 
concessão de autorização de 
residência;  

b) Inexistência de qualquer facto que, se 
fosse conhecido pelas autoridades 
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competentes, devesse obstar à 
concessão do visto;  

c) Presença em território português; 
d) Posse de meios de subsistência, tal 

como definidos pela portaria a que se 
refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 
52.º;  

e) Alojamento; 
f) Inscrição na segurança social, sempre 

que aplicável; 
g) Ausência de condenação por crime que 

em Portugal seja punível com pena 
privativa de liberdade de duração 
superior a um ano;  

h) Não se encontrar no período de 
interdição de entrada em território 
nacional, subsequente a uma medida 
de afastamento do País;  

i) Ausência de indicação no Sistema de 
Informação Schengen; 

j) Ausência de indicação no Sistema 
Integrado de Informações do SEF para 
efeitos de não admissão, nos termos do 
artigo 33.º  

 

2 - Sem prejuízo das disposições especiais 
aplicáveis, pode ser recusada a concessão de 
autorização de residência por razões de ordem 
pública, segurança pública ou saúde pública.  

3 - A recusa de autorização de residência com 
fundamento em razões de saúde pública só pode 
basear-se nas doenças definidas nos instrumentos 
aplicáveis da Organização Mundial de Saúde ou 
em outras doenças infecciosas ou parasitárias 
contagiosas objecto de medidas de protecção em 
território nacional.  

4 - Pode ser exigida aos requerentes de 
autorização de residência a sujeição a exame 
médico, a fim de que seja atestado que não 
sofrem de nenhuma das doenças mencionadas no 
número anterior, bem como às medidas médicas 
adequadas.  

5 - Os exames médicos e as medidas a que se 
refere o número anterior não devem ter carácter 
sistemático.  

 
Artigo 78.º 

Renovação de autorização de residência 
temporária 

 
1 - A renovação de autorização de residência 

temporária deve ser solicitada pelos interessados 
até 30 dias antes de expirar a sua validade.  

2 - Só é renovada a autorização de residência 
aos nacionais de Estados terceiros que:  

 

a) Disponham de meios de subsistência 
tal como definidos pela portaria a que 
se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 
52.º;  

b) Disponham de alojamento; 
c) Tenham cumprido as suas obrigações 

fiscais e perante a segurança social; 

d) Não tenham sido condenados em pena 
ou penas, que, isolada ou 
cumulativamente, ultrapassem 1 ano 
de prisão.  

 

3 - A autorização de residência pode não ser 
renovada por razões de ordem pública ou de 
segurança pública.  

4 - O aparecimento de doenças após a emissão 
do primeiro título de residência não constitui 
fundamento bastante para justificar a recusa de 
renovação de autorização de residência.  

5 - Não é renovada a autorização de residência 
a qualquer cidadão estrangeiro declarado 
contumaz, enquanto o mesmo não fizer prova de 
que tal declaração caducou.  

6 - No caso de indeferimento do pedido deve 
ser enviada cópia da decisão, com os respectivos 
fundamentos, ao ACIDI, I. P., e ao Conselho 
Consultivo.  

7 - O recibo comprovativo do pedido de 
renovação de autorização de residência vale 
como título de residência durante um prazo de 
60 dias, renovável.  

8 - O SEF pode celebrar protocolos com as 
autarquias locais, bem como com os órgãos e 
serviços das Regiões Autónomas, com vista a 
facilitar e simplificar os procedimentos de 
recepção e encaminhamento de pedidos de 
renovação de autorização de residência e 
respectivos títulos.  

 
Artigo 79.º 

Renovação de autorização de residência em 
casos especiais 

 
1 - A autorização de residência de cidadãos 

estrangeiros em cumprimento de pena de prisão 
só pode ser renovada desde que não tenha sido 
decretada a sua expulsão.  

2 - O pedido de renovação de autorização de 
residência caducada não dá lugar a procedimento 
contra-ordenacional se o mesmo for apresentado 
até 30 dias após a libertação do interessado.  

 
Artigo 80.º 

Concessão de autorização de residência 
permanente 

 
1 - Sem prejuízo das disposições da presente 

lei relativas ao estatuto dos nacionais de Estados 
terceiros residentes de longa duração, 
beneficiam de uma autorização de residência 
permanente os cidadãos estrangeiros que, 
cumulativamente:  

 

a) Sejam titulares de autorização de 
residência temporária há pelo menos 
cinco anos;  

b) Durante os últimos cinco anos de 
residência em território português não 
tenham sido condenados em pena ou 
penas que, isolada ou 
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cumulativamente, ultrapassem 1 ano 
de prisão;  

c) Disponham de meios de subsistência, 
tal como definidos pela portaria a que 
se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 
52.º;  

d) Disponham de alojamento; 
e) Comprovem ter conhecimento do 

Português básico. 
 

2 - O período de residência anterior à entrada 
em vigor da presente lei releva para efeitos do 
disposto no número anterior.  

 
Artigo 81.º 

Pedido de autorização de residência 
 

1 - O pedido de autorização de residência pode 
ser formulado pelo interessado ou pelo 
representante legal e deve ser apresentado junto 
do SEF.  

2 - O pedido pode ser extensivo aos menores a 
cargo do requerente. 

3 - Na pendência do pedido de autorização de 
residência, por causa não imputável ao 
requerente, não está o titular do visto de 
residência impedido de exercer uma actividade 
profissional nos termos da lei.  

4 - O requerente de uma autorização de 
residência pode solicitar simultaneamente o 
reagrupamento familiar.  

 
Artigo 82.º 

Decisão e notificação 
 

1 - O pedido de concessão de autorização de 
residência deve ser decidido no prazo de 60 dias.  

2 - O pedido de renovação de autorização de 
residência deve ser decidido no prazo de 30 dias.  

3 - Na falta de decisão no prazo previsto no 
número anterior, por causa não imputável ao 
requerente, o pedido entende-se como deferido, 
sendo a emissão do título de residência imediata.  

4 - A decisão de indeferimento é notificada ao 
interessado, com indicação dos fundamentos, 
bem como do direito de impugnação judicial e do 
respectivo prazo, sendo enviada cópia ao 
Conselho Consultivo.  

 
Artigo 83.º 

Direitos do titular de autorização de residência 
 

1 - Sem prejuízo de aplicação de disposições 
especiais e de outros direitos previstos na lei ou 
em convenção internacional de que Portugal seja 
Parte, o titular de autorização de residência tem 
direito, sem necessidade de autorização especial 
relativa à sua condição de estrangeiro, 
designadamente:  

 

a) À educação e ensino; 
 

b) Ao exercício de uma actividade 
profissional subordinada; 

c) Ao exercício de uma actividade 
profissional independente; 

d) À orientação, à formação, ao 
aperfeiçoamento e à reciclagem 
profissionais; 

e) Ao acesso à saúde; 
f) Ao acesso ao direito e aos tribunais. 
 

2 - É garantida a aplicação das disposições que 
assegurem a igualdade de tratamento dos 
cidadãos estrangeiros, nomeadamente em 
matéria de segurança social, de benefícios 
fiscais, de filiação sindical, de reconhecimento 
de diplomas, certificados e outros títulos 
profissionais ou de acesso a bens e serviços à 
disposição do público, bem como a aplicação de 
disposições que lhes concedam direitos especiais.  

 
Artigo 84.º 

Documento de identificação 
 

O título de residência substitui, para todos os 
efeitos legais, o documento de identificação, 
sem prejuízo do regime previsto no Tratado de 
Amizade, Cooperação e Consulta entre a 
República Portuguesa e a República Federativa 
do Brasil, assinado em Porto Seguro, em 22 de 
Abril de 2000.  

 
Artigo 85.º 

Cancelamento da autorização de residência 
 

1 - A autorização de residência é cancelada 
sempre que: 

 

a) O seu titular tenha sido objecto de 
uma decisão de expulsão do território 
nacional; ou  

b) A autorização de residência tenha sido 
concedida com base em declarações 
falsas ou enganosas, documentos falsos 
ou falsificados, ou através da utilização 
de meios fraudulentos; ou  

c) Em relação ao seu titular existam 
razões sérias para crer que cometeu 
actos criminosos graves ou existam 
indícios reais de que tenciona cometer 
actos dessa natureza, designadamente 
no território da União Europeia; ou  

d) Por razões de ordem ou segurança 
públicas. 

 

2 - Sem prejuízo da aplicação de disposições 
especiais, a autorização de residência pode 
igualmente ser cancelada quando o interessado, 
sem razões atendíveis, se ausente do País:  

 

a) Sendo titular de uma autorização de 
residência temporária, seis meses 
consecutivos ou oito meses 
interpolados, no período total de 
validade da autorização;  
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b) Sendo titular de uma autorização de 
residência permanente, 24 meses 
seguidos ou, num período de três anos, 
30 meses interpolados.  

 

3 - A ausência para além dos limites previstos 
no número anterior deve ser justificada 
mediante pedido apresentado no SEF antes da 
saída do residente do território nacional ou, em 
casos excepcionais, após a sua saída.  

4 - Não é cancelada a autorização de 
residência aos cidadãos que estejam ausentes 
por períodos superiores aos previstos no n.º 2, 
quando comprovem que durante a sua ausência 
do território nacional estiveram no país de 
origem e que no mesmo desenvolveram uma 
actividade profissional ou empresarial ou de 
natureza cultural ou social.  

5 - O cancelamento da autorização de 
residência deve ser notificado ao interessado e 
comunicado, por via electrónica, ao ACIDI, I. P., 
e ao Conselho Consultivo com indicação dos 
fundamentos da decisão e implica a apreensão 
do correspondente título.  

6 - É competente para o cancelamento o 
Ministro da Administração Interna, com a 
faculdade de delegação no director-geral do SEF.  

7 - A decisão de cancelamento é susceptível de 
impugnação judicial, com efeito meramente 
devolutivo, perante os tribunais administrativos.  

 
Artigo 86.º 

Registo de residentes 
 

Os residentes devem comunicar ao SEF, no 
prazo de 60 dias contados da data em que 
ocorra, a alteração do seu estado civil ou do 
domicílio.  

 
Artigo 87.º 

Estrangeiros dispensados de autorização de 
residência 

 
1 - A autorização de residência não é exigida 

aos agentes diplomáticos e consulares 
acreditados em Portugal, ao pessoal 
administrativo e doméstico ou equiparado que 
venha prestar serviço nas missões diplomáticas 
ou postos consulares dos respectivos Estados, aos 
funcionários das organizações internacionais com 
sede em Portugal, nem aos membros das suas 
famílias.  

2 - As pessoas mencionadas no número anterior 
são habilitadas com documento de identificação 
emitido pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, ouvido o SEF.  

 
 
 
 
 
 

SECÇÃO II 
Autorização de residência para exercício de 

actividade profissional 
 

Artigo 88.º 
Autorização de residência para exercício de 

actividade profissional subordinada 
 

1 - Para além dos requisitos gerais 
estabelecidos no artigo 77.º, só é concedida 
autorização de residência para exercício de 
actividade profissional subordinada a nacionais 
de Estados terceiros que tenham contrato de 
trabalho celebrado nos termos da lei e estejam 
inscritos na segurança social.  

2 - Excepcionalmente, mediante proposta do 
director-geral do SEF ou por iniciativa do Ministro 
da Administração Interna, pode ser dispensado o 
requisito previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 
77.º, desde que o cidadão estrangeiro, além das 
demais condições gerais previstas nessa 
disposição, preencha as seguintes condições:  

 

a) Possua um contrato de trabalho ou 
tenha uma relação laboral comprovada 
por sindicato, por associação com 
assento no Conselho Consultivo ou pela 
Inspecção-Geral do Trabalho;  

b) Tenha entrado legalmente em 
território nacional e aqui permaneça 
legalmente;  

c) Esteja inscrito e tenha a sua situação 
regularizada perante a segurança 
social.  

 

3 - A concessão de autorização de residência 
nos termos dos números anteriores é comunicada 
pelo SEF, por via electrónica, ao Instituto do 
Emprego e da Formação Profissional e nas 
Regiões Autónomas aos correspondentes serviços 
regionais, para efeitos de execução do 
contingente definido nos termos do artigo 59.º  

4 - A concessão de autorização de residência 
nos termos dos números anteriores é comunicada 
pelo SEF, por via electrónica, à Inspecção-Geral 
do Trabalho ou, nas Regiões Autónomas, à 
respectiva secretaria regional, de modo que 
estas entidades possam fiscalizar o cumprimento 
de todas as obrigações legais da entidade 
patronal para com o titular da autorização de 
residência, bem como à administração fiscal e 
aos serviços competentes da segurança social.  

 
Artigo 89.º 

Autorização de residência para exercício de 
actividade profissional independente 

 
1 - Para além dos requisitos gerais 

estabelecidos no artigo 77.º, só é concedida 
autorização de residência para exercício de 
actividade profissional independente a nacionais 
de Estados terceiros que preencham os seguintes 
requisitos:  



IMIGRANTES 

 

31 

 

a) Tenham constituído sociedade nos 
termos da lei, declarado o início de 
actividade junto da administração 
fiscal e da segurança social como 
pessoa singular ou celebrado um 
contrato de prestação de serviços para 
o exercício de uma profissão liberal;  

b) Estejam habilitados a exercer uma 
actividade profissional independente, 
quando aplicável;  

c) Disponham de meios de subsistência, 
tal como definidos pela portaria a que 
se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 
52.º;  

d) Estejam inscritos na segurança social; 
e) Quando exigível, apresentem 

declaração da ordem profissional 
respectiva de que preenchem os 
respectivos requisitos de inscrição.  

 

2 - Excepcionalmente, mediante proposta do 
director-geral do SEF ou por iniciativa do Ministro 
da Administração Interna, pode ser dispensado o 
requisito previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 
77.º, desde que se verifique a entrada e a 
permanência legais em território nacional.  

3 - O titular de uma autorização de residência 
para exercício de uma actividade profissional 
independente pode exercer uma actividade 
profissional subordinada, sendo aplicável, com as 
necessárias adaptações, o disposto no artigo 
anterior, mediante substituição do título de 
residência.  

 
Artigo 90.º 

Autorização de residência para actividade de 
investigação ou altamente qualificada 

 
1 - É concedida autorização de residência a 

nacionais de Estados terceiros para efeitos de 
exercício de uma actividade de investigação, 
uma actividade docente num estabelecimento de 
ensino superior ou altamente qualificada que, 
para além das condições estabelecidas no artigo 
77.º, preencham os seguintes requisitos:  

 

a) Sejam admitidos a colaborar num 
centro de investigação oficialmente 
reconhecido, nomeadamente através 
de um contrato de trabalho, de um 
contrato de prestação de serviços ou 
de uma bolsa de investigação 
científica; ou  

b) Disponham de contrato de trabalho ou 
de prestação de serviços compatível 
com o exercício de uma actividade 
docente num estabelecimento de 
ensino superior ou com uma actividade 
altamente qualificada;  

c) Estejam inscritos na segurança social. 
 

 

2 - O requerente pode ser dispensado do 
requisito a que se refere a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 77.º sempre que tenha entrado e 
permanecido legalmente em território nacional.  

3 - O titular de uma autorização de residência 
concedida ao abrigo da alínea a) do n.º 1 pode 
exercer uma actividade docente, nos termos da 
lei.  

 
SECÇÃO III 

Autorização de residência para estudo, estágio 
profissional não remunerado ou voluntariado 

 
Artigo 91.º 

Autorização de residência emitida a estudantes 
do ensino superior 

 
1 - É concedida uma autorização de residência 

ao estudante do ensino superior titular de um 
visto de residência emitido ao abrigo do disposto 
nos n.os 2 e 4 do artigo 62.º, desde que o 
requerente:  

 

a) Apresente prova de matrícula e do 
pagamento das propinas exigidas pelo 
estabelecimento;  

b) Disponha de meios de subsistência, tal 
como definidos pela portaria a que se 
refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 
52.º;  

c) Esteja abrangido pelo Serviço Nacional 
de Saúde ou disponha de seguro de 
saúde.  

 

2 - A autorização de residência é válida por um 
período de um ano e é renovável, por iguais 
períodos, se o seu titular continuar a preencher 
as condições estabelecidas no número anterior.  

3 - Excepcionalmente, pode ser concedida uma 
autorização de residência para efeitos de estudo 
em estabelecimento de ensino superior com 
dispensa do requisito previsto na alínea a) do n.º 
1 do artigo 77.º, sempre que o nacional de 
Estado terceiro tenha entrado e permaneça 
legalmente em Portugal e preencha as condições 
estabelecidas no n.º 1.  

4 - Se a duração do programa de estudos for 
inferior a um ano, a autorização de residência 
tem a duração necessária para cobrir o período 
de estudos.  

 
Artigo 92.º 

Autorização de residência emitida para 
estudantes do ensino secundário 

 
1 - É emitida autorização de residência ao 

titular de visto de residência para frequência do 
ensino secundário, desde que esteja matriculado 
em estabelecimento de ensino secundário e 
abrangido pelo Serviço Nacional de Saúde ou 
disponha de seguro de saúde.  
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2 - A validade da autorização de residência a 
que se refere o número anterior não pode 
exceder um ano, sendo renovável por igual 
período, desde que se mantenham as condições 
da sua concessão.  

 
Artigo 93.º 

Autorização de residência para estagiários não 
remunerados 

 
1 - É concedida autorização de residência ao 

titular de visto de residência para realização de 
estágio não remunerado, desde que esteja 
abrangido pelo Serviço Nacional de Saúde ou 
disponha de seguro de saúde.  

2 - A concessão de autorização de residência 
nos termos do número anterior depende da 
apresentação pelo interessado de contrato de 
formação para realização de estágio não 
remunerado celebrado com uma empresa ou um 
organismo de formação profissional oficialmente 
reconhecido, e certificado pelo Instituto do 
Emprego e da Formação Profissional.  

3 - A validade da autorização de residência a 
que se refere o n.º 1 corresponde à duração do 
estágio ou a um período máximo de um ano.  

4 - Em casos excepcionais, a autorização de 
residência pode ser renovada uma única vez, 
exclusivamente pelo tempo necessário à 
obtenção de uma qualificação profissional 
reconhecida oficialmente, se o seu titular 
continuar a preencher as condições estabelecidas 
no n.º 2 do presente artigo e no n.º 2 do artigo 
62.º  

 
Artigo 94.º 

Autorização de residência para voluntários 
 

1 - É emitida uma autorização de residência ao 
titular de um visto de residência para 
participação num programa de voluntariado, 
desde que esteja abrangido pelo Serviço Nacional 
de Saúde ou disponha de seguro de saúde.  

2 - A concessão de autorização de residência 
nos termos do número anterior depende da 
apresentação pelo interessado de contrato 
assinado com a organização responsável em 
Portugal pelo programa de voluntariado em que 
participa, que contenha uma descrição das suas 
tarefas, as condições de que beneficiará na 
realização dessas tarefas, o horário que deve 
cumprir, bem como, se for caso disso, a 
formação que recebe para assegurar o 
cumprimento adequado das suas tarefas.  

3 - A validade da autorização de residência a 
que se refere o n.º 1 não pode ser superior a um 
ano.  

4 - Em casos excepcionais, se a duração do 
programa em causa for superior a um ano, a 
validade da autorização de residência pode 
corresponder ao período em causa.  

5 - A autorização de residência concedida ao 
abrigo do presente artigo não é renovável.  

 
Artigo 95.º 

Cancelamento e não renovação 
 

Sem prejuízo do disposto nos artigos 78.º e 
85.º, a autorização de residência emitida com 
base nas disposições da presente secção pode ser 
cancelada ou não renovada se o seu titular:  

 

a) Não preencher ou deixar de preencher 
os requisitos estipulados no artigo 62.º, 
bem como, segundo a categoria por 
que seja abrangido, nos artigos 91.º a 
94.º; ou  

b) Não respeitar o disposto no artigo 
97.º; ou 

c) Não progredir nos estudos com 
aproveitamento. 

 
Artigo 96.º 

Garantias processuais e transparência 
 

1 - A decisão sobre um pedido de concessão ou 
renovação de uma autorização de residência é 
adoptada e comunicada ao requerente num 
prazo que não impeça o prosseguimento dos 
estudos em causa, sem prejuízo de um prazo 
suficiente para o processamento do pedido.  

2 - Se as informações fornecidas pelo 
requerente forem insuficientes, a análise do 
pedido pode ser suspensa, sendo-lhe solicitadas 
as informações suplementares necessárias.  

3 - A decisão de indeferimento de autorização 
de residência é notificada ao requerente, com 
indicação dos seus fundamentos, dela devendo 
constar o direito de impugnação judicial e o 
respectivo prazo.  

4 - A decisão de indeferimento ou de 
cancelamento de autorização de residência nos 
termos da presente secção é susceptível de 
impugnação judicial, com efeito devolutivo, 
perante os tribunais administrativos.  

 
Artigo 97.º 

Exercício de actividade profissional 
subordinada 

 
1 - É vedado aos titulares de autorização de 

residência para realização de estágio não 
remunerado ou participação num programa de 
voluntariado o exercício de uma actividade 
profissional remunerada.  

2 - Fora do período consagrado ao programa de 
estudos e sob reserva das regras e condições 
aplicáveis à actividade pertinente, os estudantes 
podem exercer uma actividade profissional 
subordinada, nos termos do n.º 1 do artigo 88.º, 
mediante autorização prévia concedida pelo SEF.  

3 - O SEF está obrigado às comunicações 
previstas nos n.os 3 e 4 do artigo 88.º  
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SECÇÃO IV 
Autorização de residência para reagrupamento 

familiar 
 

Artigo 98.º 
Direito ao reagrupamento familiar 

 
1 - O cidadão com autorização de residência 

válida tem direito ao reagrupamento familiar 
com os membros da família que se encontrem 
fora do território nacional, que com ele tenham 
vivido noutro país, que dele dependam ou que 
com ele coabitem, independentemente de os 
laços familiares serem anteriores ou posteriores 
à entrada do residente.  

2 - Nas circunstâncias referidas no número 
anterior é igualmente reconhecido o direito ao 
reagrupamento familiar com os membros da 
família que tenham entrado legalmente em 
território nacional e que dependam ou coabitem 
com o titular de uma autorização de residência 
válida.  

3 - O refugiado, reconhecido nos termos da lei 
que regula o asilo, tem direito ao reagrupamento 
familiar com os membros da sua família que se 
encontrem no território nacional ou fora dele, 
sem prejuízo das disposições legais que 
reconheçam o estatuto de refugiado aos 
familiares.  

 
Artigo 99.º 

Membros da família 
 

1 - Para efeitos do disposto no artigo anterior, 
consideram-se membros da família do residente:  

 

a) O cônjuge; 
b) Os filhos menores ou incapazes a cargo 

do casal ou de um dos cônjuges; 
c) Os menores adoptados pelo requerente 

quando não seja casado, pelo 
requerente ou pelo cônjuge, por efeito 
de decisão da autoridade competente 
do país de origem, desde que a lei 
desse país reconheça aos adoptados 
direitos e deveres idênticos aos da 
filiação natural e que a decisão seja 
reconhecida por Portugal;  

d) Os filhos maiores, a cargo do casal ou 
de um dos cônjuges, que sejam 
solteiros e se encontrem a estudar num 
estabelecimento de ensino em 
Portugal;  

e) Os ascendentes na linha recta e em 1.º 
grau do residente ou do seu cônjuge, 
desde que se encontrem a seu cargo;  

f) Os irmãos menores, desde que se 
encontrem sob tutela do residente, de 
harmonia com decisão proferida pela 
autoridade competente do país de 
origem e desde que essa decisão seja 
reconhecida por Portugal.  

 

2 - Consideram-se ainda membros da família 
para efeitos de reagrupamento familiar do 
refugiado menor não acompanhado:  

 

a) Os ascendentes directos em 1.º grau; 
b) O seu tutor legal ou qualquer outro 

familiar, se o refugiado não tiver 
ascendentes directos ou não for 
possível localizá-los.  

 

3 - Consideram-se membros da família para 
efeitos de reagrupamento familiar do titular de 
autorização de residência para estudo, estágio 
profissional não remunerado ou voluntariado 
apenas os mencionados nas alíneas a) a c) do n.º 
1.  

4 - O reagrupamento familiar com filho menor 
ou incapaz de um dos cônjuges depende da 
autorização do outro progenitor ou de decisão de 
autoridade competente de acordo com a qual o 
filho lhe tenha sido confiado.  

5 - Para efeitos do disposto no n.º 2 considera-
se menor não acompanhado o nacional de um 
Estado terceiro ou apátrida, com idade inferior a 
18 anos, que:  

 

a) Tenha entrado no território nacional 
não acompanhado nem se encontre a 
cargo de adulto responsável, por força 
da lei ou costume; ou  

b) Seja abandonado após a sua entrada 
em território nacional. 

 
Artigo 100.º 

União de facto 
 

1 - O reagrupamento familiar pode ser 
autorizado com: 

 

a) O parceiro que mantenha, em 
território nacional ou fora dele, com o 
cidadão estrangeiro residente uma 
união de facto, devidamente 
comprovada nos termos da lei;  

b) Os filhos solteiros menores ou 
incapazes, incluindo os filhos 
adoptados do parceiro de facto, desde 
que estes lhe estejam legalmente 
confiados.  

 

2 - Ao reagrupamento familiar nos termos do 
número anterior são aplicáveis, com as 
necessárias adaptações, as disposições relativas 
ao exercício do direito ao reagrupamento 
familiar.  

 
Artigo 101.º 

Condições de exercício do direito ao 
reagrupamento familiar 

 
1 - Para o exercício do direito ao 

reagrupamento familiar deve o requerente dispor 
de:  

 

a) Alojamento; 
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b) Meios de subsistência, tal como 
definidos pela portaria a que se refere 
a alínea d) do n.º 1 do artigo 52.º  

 

2 - O disposto no número anterior não é 
aplicável ao reagrupamento familiar de 
refugiados.  

 
Artigo 102.º 

Entidade competente 
 

A decisão dos pedidos de reagrupamento 
familiar compete ao director-geral do SEF, com 
faculdade de delegação.  

 
Artigo 103.º 

Pedido de reagrupamento familiar 
 

1 - Cabe ao titular do direito ao reagrupamento 
familiar solicitar ao SEF a entrada e residência 
dos membros da sua família, sempre que estes se 
encontrem fora do território nacional.  

2 - Sempre que os membros da família se 
encontrem em território nacional, o 
reagrupamento familiar pode ser solicitado por 
estes ou pelo titular do direito.  

3 - O pedido deve ser acompanhado de: 
 

a) Documentos que atestem a existência 
de laços familiares relevantes ou da 
união de facto;  

b) Documentos que atestem o 
cumprimento das condições de 
exercício do direito ao reagrupamento 
familiar;  

c) Cópias autenticadas dos documentos 
de viagem dos familiares ou do 
parceiro de facto.  

 

4 - Quando um refugiado não puder apresentar 
documentos oficiais que comprovem a relação 
familiar, deve ser tomado em consideração outro 
tipo de provas da existência dessa relação.  

 
Artigo 104.º 

Apreciação do pedido 
 

1 - O SEF pode, se necessário, proceder a 
entrevistas com o requerente do reagrupamento 
e os seus familiares e conduzir outras 
investigações que considere necessárias.  

2 - No exame do pedido relativo a pessoa que 
mantenha uma união de facto com o requerente 
do reagrupamento, o SEF deve tomar em 
consideração factores como a existência de um 
filho comum, a coabitação prévia, o registo da 
união de facto ou qualquer outro meio de prova 
fiável.  

 
 
 
 
 

Artigo 105.º 
Prazo 

 
1 - Logo que possível, e em todo o caso no 

prazo de três meses, o SEF notifica por escrito a 
decisão ao requerente.  

2 - Em circunstâncias excepcionais associadas à 
complexidade da análise do pedido, o prazo a 
que se refere o número anterior pode ser 
prorrogado por três meses, sendo o requerente 
informado desta prorrogação.  

3 - Corresponde a deferimento tácito do 
pedido a ausência de decisão no prazo de seis 
meses.  

4 - Em caso de deferimento tácito, o SEF 
certifica-o, a pedido do interessado, 
comunicando-o, no prazo de quarenta e oito 
horas, à Direcção-Geral dos Assuntos Consulares 
e Comunidades Portuguesas, para efeitos de 
emissão do visto de residência nos termos do 
artigo 64.º  

 
Artigo 106.º 

Indeferimento do pedido 
 

1 - O pedido de reagrupamento familiar pode 
ser indeferido nos seguintes casos:  

 

a) Quando não estejam reunidas as 
condições de exercício do direito ao 
reagrupamento familiar;  

b) Quando o membro da família esteja 
interdito de entrar em território 
nacional;  

c) Quando a presença do membro da 
família em território nacional constitua 
uma ameaça à ordem pública, à 
segurança pública ou à saúde pública.  

 

2 - Quando à decisão de deferimento de pedido 
de reagrupamento familiar obstem razões de 
ordem pública ou segurança pública, devem ser 
tomadas em consideração a gravidade ou o tipo 
de ofensa à ordem pública ou à segurança 
pública cometida pelo familiar, ou os perigos que 
possam advir da permanência dessa pessoa em 
território nacional.  

3 - Antes de ser proferida decisão de 
indeferimento de pedido de reagrupamento 
familiar, são tidos em consideração a natureza e 
a solidez dos laços familiares da pessoa, o seu 
tempo de residência em Portugal e a existência 
de laços familiares, culturais e sociais com o país 
de origem.  

4 - O indeferimento do pedido apresentado por 
refugiado não pode ter por fundamento único a 
falta de documentos comprovativos da relação 
familiar.  

5 - Do indeferimento do pedido é enviada 
cópia, com os respectivos fundamentos, ao 
ACIDI, I. P., e ao Conselho Consultivo.  

6 - A decisão de indeferimento é notificada ao 
requerente com indicação dos seus fundamentos, 
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dela devendo constar o direito de impugnação 
judicial e o respectivo prazo.  

7 - A decisão de indeferimento do pedido de 
reagrupamento familiar é susceptível de 
impugnação judicial, com efeito devolutivo, 
perante os tribunais administrativos.  

8 - Quando os membros da família já se 
encontrem em território nacional e a decisão de 
indeferimento se fundamente exclusivamente no 
incumprimento das condições estabelecidas na 
alínea a) do n.º 1 a impugnação judicial tem 
efeito suspensivo.  

 
Artigo 107.º 

Residência dos membros da família 
 

1 - Ao membro da família que seja titular de 
um visto emitido nos termos do artigo 64.º ou 
que se encontre em território nacional tendo 
sido deferido o pedido de reagrupamento 
familiar é concedida uma autorização de 
residência de duração idêntica à do residente.  

2 - Ao membro da família do titular de uma 
autorização de residência permanente é emitida 
uma autorização de residência renovável, válida 
por dois anos.  

3 - Decorridos dois anos sobre a emissão da 
primeira autorização de residência a que se 
referem os números anteriores e na medida em 
que subsistam os laços familiares ou, 
independentemente do referido prazo, sempre 
que o titular do direito ao reagrupamento 
familiar tenha filhos menores residentes em 
Portugal, os membros da família têm direito a 
uma autorização autónoma.  

4 - Em casos excepcionais, nomeadamente de 
separação judicial de pessoas e bens, divórcio, 
viuvez, morte de ascendente ou descendente, 
condenação por crime de violência doméstica e 
quando seja atingida a maioridade, pode ser 
concedida uma autorização de residência 
autónoma antes de decorrido o prazo referido no 
número anterior.  

5 - A primeira autorização de residência 
concedida ao cônjuge ao abrigo do 
reagrupamento familiar é autónoma sempre que 
este esteja casado há mais de cinco anos com o 
residente.  

 
Artigo 108.º 

Cancelamento da autorização de residência 
 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 85.º, a 
autorização de residência emitida ao abrigo do 
direito ao reagrupamento familiar é cancelada 
quando o casamento, a união de facto ou a 
adopção teve por fim único permitir à pessoa 
interessada entrar ou residir no País.  

2 - Podem ser efectuados inquéritos e 
controlos específicos quando existam indícios 
fundados de fraude ou de casamento, união de 

facto ou adopção de conveniência, tal como 
definidos no número anterior.  

3 - Antes de ser proferida decisão de 
cancelamento da autorização de residência ao 
abrigo do reagrupamento familiar, são tidos em 
consideração a natureza e a solidez dos laços 
familiares da pessoa, o seu tempo de residência 
em Portugal e a existência de laços familiares, 
culturais e sociais com o país de origem.  

4 - A decisão de cancelamento é proferida após 
audição do cidadão estrangeiro, que vale, para 
todos os efeitos, como audiência do interessado.  

5 - A decisão de cancelamento é notificada ao 
interessado com indicação dos seus 
fundamentos, dela devendo constar o direito de 
impugnação judicial e o respectivo prazo.  

6 - A decisão de cancelamento é comunicada 
por via electrónica ao ACIDI, I. P., e ao Conselho 
Consultivo.  

7 - A decisão de cancelamento da autorização 
do membro da família com fundamento no n.º 1 
é susceptível de impugnação judicial, com efeito 
suspensivo, perante os tribunais administrativos.  

 
SECÇÃO V 

Autorização de residência a vítimas de tráfico 
de pessoas ou de acção de auxílio à imigração 

ilegal 
 

Artigo 109.º 
Autorização de residência 

 
1 - É concedida autorização de residência ao 

cidadão estrangeiro que seja ou tenha sido 
vítima de infracções penais ligadas ao tráfico de 
pessoas ou ao auxílio à imigração ilegal, mesmo 
que tenha entrado ilegalmente no País ou não 
preencha as condições de concessão de 
autorização de residência.  

2 - A autorização de residência a que se refere 
o número anterior é concedida após o termo do 
prazo de reflexão previsto no artigo 111.º, desde 
que:  

 

a) Seja necessário prorrogar a 
permanência do interessado em 
território nacional, tendo em conta o 
interesse que a sua presença 
representa para as investigações e 
procedimentos judiciais;  

b) O interessado mostre vontade clara 
em colaborar com as autoridades na 
investigação e repressão do tráfico de 
pessoas ou do auxílio à imigração 
ilegal;  

c) O interessado tenha rompido as 
relações que tinha com os presumíveis 
autores das infracções referidas no 
número anterior.  

 

3 - A autorização de residência pode ser 
concedida antes do termo do prazo de reflexão 
previsto no artigo 111.º, se se entender que o 
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interessado preenche de forma inequívoca o 
critério previsto na alínea b) do número anterior.  

4 - Pode igualmente ser concedida após o 
termo do prazo de reflexão previsto no artigo 
111.º autorização de residência ao cidadão 
estrangeiro identificado como vítima de tráfico 
de pessoas, nos termos de legislação especial, 
com dispensa das condições estabelecidas nas 
alíneas a) e b) do n.º 2.  

5 - A autorização de residência concedida nos 
termos dos números anteriores é válida por um 
período de um ano e renovável por iguais 
períodos, se as condições enumeradas no n.º 2 
continuarem a estar preenchidas ou se se 
mantiver a necessidade de protecção da pessoa 
identificada como vítima de tráfico de pessoas, 
nos termos de legislação especial.  

 
Artigo 110.º 

Informação às vítimas 
 

Sempre que as autoridades públicas ou as 
associações que actuem no âmbito da protecção 
das vítimas de criminalidade considerarem que 
um cidadão estrangeiro possa estar abrangido 
pelo disposto no artigo anterior, informam a 
pessoa em causa da possibilidade de 
beneficiarem do disposto na presente secção.  

 
Artigo 111.º 

Prazo de reflexão 
 

1 - Antes da emissão da autorização de 
residência prevista no artigo 109.º, o SEF dá à 
pessoa interessada um prazo de reflexão que lhe 
permita recuperar e escapar à influência dos 
autores das infracções em causa.  

2 - O prazo de reflexão referido no número 
anterior tem uma duração mínima de 30 dias e 
máxima de 60 dias, contados a partir do 
momento em que as autoridades competentes 
solicitam a colaboração, do momento em que a 
pessoa interessada manifesta a sua vontade de 
colaborar com as autoridades encarregadas da 
investigação ou do momento em que a pessoa em 
causa é sinalizada como vítima de tráfico de 
pessoas nos termos da legislação especial 
aplicável.  

3 - Durante o prazo de reflexão, o interessado 
tem direito ao tratamento previsto no artigo 
112.º, não podendo contra ele ser executada 
qualquer medida de afastamento.  

4 - O prazo de reflexão não confere ao 
interessado direito de residência ao abrigo do 
disposto na presente secção.  

 
Artigo 112.º 

Direitos da vítima antes da concessão da 
autorização de residência 

 
1 - Antes da concessão de autorização de 

residência, é assegurada à pessoa sinalizada ou 

identificada como vítima de tráfico de pessoas 
ou de acção de auxílio à imigração ilegal, que 
não disponha de recursos suficientes, a sua 
subsistência e o acesso a tratamento médico 
urgente e adequado.  

2 - Para efeitos do disposto no número anterior 
são tidas em consideração as necessidades 
específicas das pessoas mais vulneráveis, 
incluindo o recurso, se necessário, a assistência 
psicológica.  

3 - É igualmente garantida a segurança e 
protecção da pessoa referida no n.º 1.  

4 - Sempre que necessário, é prestada à pessoa 
referida no n.º 1 assistência de tradução e 
interpretação, bem como assistência jurídica, 
nos termos da lei.  

 
Artigo 113.º 

Direitos do titular de autorização de residência 
 

1 - Ao titular de autorização de residência 
concedida nos termos do artigo 109.º que não 
disponha de recursos suficientes é aplicável, com 
as devidas adaptações, o disposto no artigo 
anterior.  

2 - Aos titulares de autorização de residência 
concedida nos termos do artigo 109.º que não 
disponham de recursos suficientes e tenham 
necessidades específicas, tais como menores ou 
mulheres grávidas, deficientes, vítimas de 
violência sexual ou de outras formas de 
violência, é prestada a necessária assistência 
médica e social.  

3 - É proporcionado ao titular de autorização 
de residência concedida nos termos do artigo 
109.º o acesso a programas oficiais existentes, 
cujo objectivo seja ajudá-lo a retomar uma vida 
social normal, incluindo cursos destinados a 
melhorar as suas aptidões profissionais ou a 
preparar o seu regresso assistido ao país de 
origem.  

 
Artigo 114.º 

Menores 
 

1 - Na aplicação do disposto nos artigos 109.º a 
112.º é tido em consideração o interesse superior 
da criança, devendo os procedimentos ser 
adequados à sua idade e maturidade.  

2 - O prazo de reflexão previsto no n.º 2 do 
artigo 111.º pode ser prorrogado se o interesse 
da criança o exigir.  

3 - Os menores vítimas de tráfico de pessoas ou 
de acção de auxílio à imigração ilegal têm acesso 
ao sistema educativo nas mesmas condições que 
os cidadãos nacionais.  

4 - São feitas todas as diligências para 
estabelecer a identidade e nacionalidade do 
menor não acompanhado, tal como definido no 
n.º 5 do artigo 99.º, bem como para localizar o 
mais rapidamente possível a sua família e para 
garantir a sua representação legal, incluindo, se 
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necessário, no âmbito do processo penal, nos 
termos da lei.  

 
Artigo 115.º 

Cancelamento da autorização de residência 
 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 85.º, a 
autorização de residência concedida ao abrigo da 
presente secção pode ser cancelada a todo o 
tempo se:  

 

a) O portador tiver reatado activa e 
voluntariamente, por sua própria 
iniciativa, contactos com os 
presumíveis autores de tráfico de 
pessoas ou de auxílio à imigração 
ilegal; ou  

b) A autoridade responsável considerar 
que a cooperação é fraudulenta ou que 
a queixa da vítima é infundada ou 
fraudulenta; ou  

c) A vítima deixar de cooperar. 
 

2 - A alínea c) do número anterior não é 
aplicável aos titulares de autorização de 
residência concedida ao abrigo do n.º 4 do artigo 
109.º  

 
SECÇÃO VI 

Autorização de residência a titulares do 
estatuto de residente de longa duração em 

outro Estado membro da União Europeia 
 

Artigo 116.º 
Direito de residência do titular do estatuto de 
residente de longa duração em outro Estado 

membro da União Europeia 
 

1 - O nacional de Estado terceiro que tenha 
adquirido o estatuto de residente de longa 
duração noutro Estado membro da União 
Europeia e permaneça em território nacional por 
período superior a três meses tem direito de 
residência desde que:  

 

a) Exerça uma actividade profissional 
subordinada; ou 

b) Exerça uma actividade profissional 
independente; ou 

c) Frequente um programa de estudos ou 
uma acção de formação profissional; 
ou 

d) Apresente um motivo atendível para 
fixar residência em território nacional. 

 

2 - O disposto no número anterior não é 
aplicável aos residentes de longa duração que 
permaneçam em território nacional na qualidade 
de:  

 

a) Trabalhadores assalariados destacados 
por um prestador de serviços no quadro 
de uma prestação transfronteiriça de 
serviços;  

b) Prestadores de serviços 
transfronteiriços. 

 

3 - O disposto no presente artigo não prejudica 
a aplicação de legislação comunitária sobre 
segurança social pertinente em relação aos 
nacionais de Estados terceiros.  

4 - Aos nacionais de Estados terceiros 
abrangidos pelo n.º 1 é concedida autorização de 
residência desde que disponham de:  

 

a) Meios de subsistência; 
b) Alojamento. 
 

5 - Para efeitos de apreciação do cumprimento 
do requisito previsto na alínea a) do número 
anterior devem ser avaliados os recursos por 
referência à sua natureza e à sua regularidade, 
tendo em consideração o nível dos salários 
mínimos e das pensões.  

6 - À concessão de autorização de residência 
aos nacionais de Estados terceiros abrangidos 
pela alínea a) do n.º 1 é aplicável o disposto no 
n.º 1 do artigo 88.º  

7 - À concessão de autorização de residência 
aos nacionais de Estados terceiros abrangidos 
pela alínea b) do n.º 1 é aplicável o disposto no 
n.º 1 do artigo 89.º  

8 - A concessão de autorização de residência 
aos nacionais de Estados terceiros abrangidos 
pela alínea c) do n.º 1 depende da apresentação 
pela pessoa interessada de uma matrícula num 
estabelecimento de ensino superior, oficialmente 
reconhecido, ou de admissão em 
estabelecimento ou empresa que ministre 
formação profissional, oficialmente reconhecida.  

 
Artigo 117.º 

Pedido de autorização de residência 
 

1 - No prazo de três meses a contar da sua 
entrada no território nacional, o residente de 
longa duração referido no artigo anterior deve 
apresentar um pedido de autorização de 
residência junto do SEF.  

2 - O pedido referido no número anterior é 
acompanhado de documentos comprovativos de 
que o requerente preenche as condições de 
exercício do seu direito de residência referidas 
no artigo anterior.  

3 - O pedido é ainda acompanhado do título de 
residência de longa duração e de um documento 
de viagem válido, ou de cópias autenticadas dos 
mesmos.  

4 - A decisão sobre um pedido de autorização 
de residência apresentado ao abrigo do artigo 
anterior é tomada no prazo de três meses.  

5 - Se o pedido não for acompanhado dos 
documentos indicados nos n.os 2 e 3, ou em 
circunstâncias excepcionais motivadas pela 
complexidade da análise do pedido, o prazo 
previsto no número anterior pode ser prorrogado 
por um período não superior a três meses, 
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devendo o requerente ser informado desta 
prorrogação.  

6 - É competente para a decisão sobre a 
concessão de autorização de residência ao abrigo 
da presente secção o director-geral do SEF, com 
faculdade de delegação.  

7 - A falta de decisão no prazo de seis meses 
equivale a deferimento do pedido de autorização 
de residência.  

8 - A concessão de autorização de residência 
ao residente de longa duração bem como aos 
membros da sua família é comunicada pelo SEF 
às autoridades competentes do Estado membro 
que concedeu o estatuto de residente de longa 
duração.  

 
Artigo 118.º 

Reagrupamento familiar 
 

1 - É concedida autorização de residência em 
território nacional aos membros da família do 
titular de autorização de residência concedida 
nos termos do artigo 116.º que com ele residam 
no Estado membro que lhe concedeu pela 
primeira vez o estatuto de residente de longa 
duração.  

2 - Para efeitos do disposto no número anterior 
são considerados membros da família os 
familiares referidos no n.º 1 do artigo 99.º, bem 
como as pessoas referidas no n.º 1 do artigo 
100.º  

3 - A apresentação do pedido de autorização 
de residência rege-se pelo disposto no artigo 
anterior.  

4 - O interessado deve juntar ao pedido de 
autorização de residência: 

 

a) O seu título CE de residência de longa 
duração ou a sua autorização de 
residência e um documento de viagem 
válido, ou cópias autenticadas dos 
mesmos;  

b) Prova de que residia no Estado 
membro que lhe concedeu pela 
primeira vez o estatuto de residente 
de longa duração enquanto familiar ou 
parceiro de facto de um residente de 
longa duração;  

c) Prova de que dispõe de meios de 
subsistência e está abrangido pelo 
serviço nacional de saúde ou dispõe de 
seguro de saúde.  

 

5 - Para efeitos de avaliação dos meios de 
subsistência a que se refere a alínea c) do 
número anterior, devem ser tidas em 
consideração as suas natureza e regularidade, 
bem como o nível dos salários mínimos e das 
pensões.  

6 - Caso a família não esteja já constituída no 
Estado membro que lhe concedeu pela primeira 
vez o estatuto de residente de longa duração, é 
aplicável o disposto na secção IV do capítulo VI.  

7 - Aos membros da família abrangidos pelos 
números anteriores é concedida uma autorização 
de residência de validade idêntica à da 
concedida ao residente de longa duração, sendo 
aplicável o disposto no n.º 8 do artigo anterior.  

 
Artigo 119.º 

Ordem pública, segurança pública e saúde 
pública 

 
1 - O pedido de autorização de residência 

apresentado ao abrigo da presente secção pode 
ser indeferido quando a pessoa em causa 
represente uma ameaça para a ordem pública ou 
para a segurança pública.  

2 - A decisão de indeferimento nos termos do 
número anterior deve ter em consideração a 
gravidade ou o tipo de ofensa à ordem pública ou 
à segurança pública cometido pelo residente de 
longa duração ou pelo seu familiar, ou os perigos 
que possam advir da permanência dessa pessoa 
em território nacional.  

3 - A decisão a que se refere o n.º 1 não deve 
basear-se em razões económicas. 

4 - Pode igualmente ser indeferido o pedido de 
autorização de residência dos residentes de 
longa duração ou do seu familiar quando a 
pessoa em causa representar uma ameaça para a 
saúde pública, nos termos definidos no n.º 3 do 
artigo 77.º  

5 - Às situações do número anterior é aplicável 
o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 77.º  

 
Artigo 120.º 

Cancelamento e não renovação de autorização 
de residência 

 
1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 85.º, 

enquanto o titular de autorização de residência 
concedida ao abrigo da presente secção não tiver 
obtido o estatuto de residente de longa duração 
em território nacional, pode ser objecto de uma 
decisão de cancelamento ou de não renovação 
de autorização de residência nos seguintes casos:  

 

a) Por razões de ordem pública ou de 
segurança pública, devendo ser tomada 
em consideração a gravidade ou o tipo 
de ofensa à ordem pública ou à 
segurança pública cometida, ou os 
perigos que possam advir da 
permanência dessa pessoa em 
território nacional, bem como a 
duração da residência e a existência de 
ligações ao País;  

b) Quando deixarem de estar preenchidas 
as condições previstas nos artigos 116.º 
e 118.º  

 

2 - O cancelamento ou a não renovação de 
autorização de residência do residente de longa 
duração bem como a dos membros da sua família 
é comunicação pelo SEF às autoridades 
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competentes do Estado membro que concedeu o 
estatuto de residente de longa duração.  

 
Artigo 121.º 

Garantias processuais 
 

1 - A decisão de indeferimento de um pedido 
de autorização de residência, de não renovação 
ou de cancelamento de autorização de residência 
concedida ao abrigo da presente secção é 
notificada ao interessado com indicação dos seus 
fundamentos, do direito de impugnação judicial 
e do respectivo prazo.  

2 - As decisões referidas no número anterior 
são comunicadas por via electrónica ao ACIDI, I. 
P., e ao Conselho Consultivo.  

 
SECÇÃO VII 

Autorização de residência em situações 
especiais 

 
Artigo 122.º 

Autorização de residência com dispensa de 
visto de residência 

 
1 - Não carecem de visto para obtenção de 

autorização de residência temporária os 
nacionais de Estados terceiros:  

 

a) Menores, filhos de cidadãos 
estrangeiros titulares de autorização 
de residência, nascidos em território 
português;  

b) Menores, nascidos em território 
nacional, que aqui tenham 
permanecido e se encontrem a 
frequentar a educação pré-escolar ou o 
ensino básico, secundário ou 
profissional;  

c) Filhos de titulares de autorização de 
residência que tenham atingido a 
maioridade e tenham permanecido 
habitualmente em território nacional 
desde os 10 anos de idade;  

d) Maiores, nascidos em território 
nacional, que daqui não se tenham 
ausentado ou que aqui tenham 
permanecido desde idade inferior a 10 
anos;  

e) Menores, obrigatoriamente sujeitos a 
tutela nos termos do Código Civil; 

f) Que tenham deixado de beneficiar do 
direito de asilo em Portugal em virtude 
de terem cessado as razões com base 
nas quais obtiveram a referida 
protecção;  

g) Que sofram de uma doença que 
requeira assistência médica prolongada 
que obste ao retorno ao país, a fim de 
evitar risco para a saúde do próprio;  

h) Que tenham cumprido serviço militar 
efectivo nas Forças Armadas 
Portuguesas;  

i) Que, tendo perdido a nacionalidade 
portuguesa, hajam permanecido no 
território nacional nos últimos 15 anos;  

j) Que não se tenham ausentado do 
território nacional e cujo direito de 
residência tenha caducado;  

l) Que tenham filhos menores residentes 
em Portugal ou com nacionalidade 
portuguesa sobre os quais exerçam 
efectivamente o poder paternal e a 
quem assegurem o sustento e a 
educação;  

m) Que sejam agentes diplomáticos e 
consulares ou respectivos cônjuges, 
ascendentes e descendentes a cargo e 
tenham estado acreditados em 
Portugal durante um período não 
inferior a três anos;  

n) Que sejam ou tenham sido vítimas de 
infracção penal ou contra-ordenacional 
grave ou muito grave referente à 
relação de trabalho e que se traduza 
em condições de desprotecção social, 
de exploração salarial e de horário, de 
que existam indícios comprovados pela 
Inspecção-Geral do Trabalho, desde 
que tenham denunciado a infracção às 
entidades competentes e com elas 
colaborem;  

o) Que tenham beneficiado de 
autorização de residência concedida ao 
abrigo do artigo 109.º;  

p) Que, tendo beneficiado de autorização 
de residência para estudo, concedida 
ao abrigo dos artigos 91.º ou 92.º, e 
concluído os seus estudos, pretendam 
exercer em território nacional uma 
actividade profissional, subordinada ou 
independente, salvo quando aquela 
tenha sido emitida no âmbito de 
acordos de cooperação e não existam 
motivos ponderosos de interesse 
nacional que o justifiquem;  

q) Que, tendo beneficiado de visto de 
estada temporária para actividade de 
investigação ou altamente qualificada, 
pretendam exercer em território 
nacional uma actividade de 
investigação, uma actividade docente 
num estabelecimento de ensino 
superior ou altamente qualificada, 
subordinada ou independente.  

 

2 - Nos casos previstos nas alíneas o), p) e q) 
do número anterior é aplicável, com a devida 
adaptação, o disposto nos artigos 88.º, 89.º ou 
90.º, consoante os casos.  
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3 - É igualmente concedida autorização de 
residência com dispensa de visto aos ascendentes 
em 1.º grau dos cidadãos estrangeiros abrangidos 
pela alínea b) do n.º 1, que sobre eles exerçam 
efectivamente o poder paternal, podendo os 
pedidos ser efectuados em simultâneo.  

4 - Sempre que o menor, sem razão atendível, 
deixe de frequentar a educação pré-escolar ou o 
ensino básico é cancelada ou não renovada a 
autorização de residência temporária concedida 
ao abrigo da alínea b) do n.º 1 e do n.º 3.  

5 - Sempre que o menor, sem razão atendível, 
deixe de frequentar o ensino secundário ou 
profissional pode ser cancelada ou não renovada 
a autorização de residência temporária 
concedida ao abrigo da alínea b) do n.º 1 e do n.º 
3.  

6 - Os titulares de autorização de residência 
concedida com dispensa de visto ao abrigo dos 
números anteriores gozam dos direitos previstos 
no artigo 83.º  

 
Artigo 123.º 

Regime excepcional 
 

1 - Quando se verificarem situações 
extraordinárias a que não sejam aplicáveis as 
disposições previstas no artigo 122.º, bem como 
nos casos de autorização de residência por 
razões humanitárias ao abrigo da lei que regula o 
direito de asilo, mediante proposta do director-
geral do SEF ou por iniciativa do Ministro da 
Administração Interna pode, a título 
excepcional, ser concedida autorização de 
residência temporária a cidadãos estrangeiros 
que não preencham os requisitos exigidos na 
presente lei:  

 

a) Por razões de interesse nacional; 
b) Por razões humanitárias; 
c) Por razões de interesse público 

decorrentes do exercício de uma 
actividade relevante no domínio 
científico, cultural, desportivo, 
económico ou social.  

 

2 - As decisões do Ministro da Administração 
Interna sobre os pedidos de autorização de 
residência que sejam formulados ao abrigo do 
regime excepcional previsto no presente artigo 
devem ser devidamente fundamentadas.  

 
Artigo 124.º 

Menores estrangeiros nascidos no País 
 

1 - Os menores estrangeiros nascidos em 
território português beneficiam de estatuto de 
residente idêntico ao concedido a qualquer dos 
seus progenitores.  

 
 
 

2 - Para efeitos de emissão do título de 
residência, deve qualquer dos progenitores 
apresentar o respectivo pedido nos seis meses 
seguintes ao registo de nascimento do menor.  

3 - Decorrido o prazo previsto no número 
anterior, pode ainda qualquer cidadão solicitar 
ao curador de menores que se substitua aos 
progenitores e requeira a concessão do estatuto 
para os menores.  

 
CAPÍTULO VII 

Estatuto do residente de longa duração 
 

Artigo 125.º 
Beneficiários 

 
1 - Podem ser beneficiários do estatuto de 

residente de longa duração os nacionais de 
Estados terceiros que residam legalmente no 
território nacional e preencham as condições 
estabelecidas para a sua concessão.  

2 - Não podem beneficiar do estatuto de 
residente de longa duração os nacionais de 
Estados terceiros que:  

 

a) Tenham autorização de residência 
para estudo, estágio profissional não 
remunerado ou voluntariado;  

b) Estejam autorizados a residir em 
território nacional ao abrigo da 
protecção temporária ou tenham 
solicitado autorização de residência 
por esse motivo e aguardem uma 
decisão sobre o seu estatuto;  

c) Estejam autorizados a residir em 
Portugal ao abrigo de uma forma de 
protecção subsidiária ou tenham 
solicitado uma autorização de 
residência por razões humanitárias e 
aguardem uma decisão sobre o seu 
estatuto;  

d) Sejam refugiados ou tenham solicitado 
asilo e o seu pedido não tenha ainda 
sido objecto de decisão definitiva;  

e) Permaneçam em Portugal 
exclusivamente por motivos de 
carácter temporário, como 
trabalhadores sazonais, trabalhadores 
destacados por um prestador de 
serviços para efeitos de prestação de 
serviços transfronteiriços, ou 
prestadores de serviços 
transfronteiriços;  

f) Beneficiem de um estatuto jurídico ao 
abrigo da Convenção de Viena sobre 
relações diplomáticas, adoptada a 18 
de Abril de 1961, ou da Convenção de 
Viena sobre relações consulares, 
adoptada a 24 de Abril de 1963.  
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Artigo 126.º 
Condições de aquisição do estatuto de 

residente de longa duração 
 

1 - O estatuto de residente de longa duração é 
concedido ao nacional de Estado terceiro que:  

 

a) Tenha residência legal e ininterrupta 
em território nacional durante os cinco 
anos imediatamente anteriores à 
apresentação do requerimento;  

b) Disponha de recursos estáveis e 
regulares que sejam suficientes para a 
sua própria subsistência e para a dos 
seus familiares, sem recorrer ao 
subsistema de solidariedade;  

c) Disponha de um seguro de saúde; 
d) Disponha de alojamento; 
e) Demonstre fluência no Português 

básico. 
 

2 - Os períodos de residência pelas razões 
referidas nas alíneas e) e f) do n.º 2 do artigo 
anterior não são tidos em conta para efeitos do 
cálculo do período referido na alínea a) do 
número anterior.  

3 - Nos casos abrangidos pela alínea a) do n.º 2 
do artigo anterior, sempre que o nacional do país 
terceiro tenha obtido autorização de residência 
que lhe permita beneficiar do estatuto de 
residente de longa duração, o período em que foi 
titular de residência para efeitos de estudo, de 
formação profissional não remunerada ou de 
voluntariado é tomado em conta, em metade, 
para o cálculo do período referido na alínea a) 
do n.º 1.  

4 - Os períodos de ausência do território 
nacional não interrompem o período referido na 
alínea a) do n.º 1 e entram no cálculo deste, 
desde que sejam inferiores a 6 meses 
consecutivos e não excedam, na totalidade, 10 
meses compreendidos no período referido na 
alínea a) do n.º 1.  

5 - São, todavia, tidos em consideração no 
cálculo do período referido na alínea a) do n.º 1 
os períodos de ausência devidos a destacamento 
por razões de trabalho, nomeadamente no 
quadro de uma prestação de serviços 
transfronteiriços.  

6 - Para efeitos da aplicação da alínea b) do n.º 
1, os recursos são avaliados por referência à sua 
natureza e regularidade, tendo em consideração 
o nível do salário mínimo e das pensões antes do 
pedido de aquisição do estatuto de residente de 
longa duração.  

7 - Os períodos de permanência ininterrupta 
em território nacional ao abrigo de um visto de 
trabalho ou de uma autorização de permanência, 
emitidos nos termos da legislação anterior, 
relevam para o cálculo do prazo previsto na 
alínea a) do n.º 1.  

 
 

Artigo 127.º 
Ordem pública e segurança pública 

 
1 - Pode ser recusado o estatuto de residente 

de longa duração por razões de ordem pública ou 
de segurança pública, devendo ser tomada em 
consideração a gravidade ou o tipo de ofensa à 
ordem pública ou à segurança pública cometida, 
ou os perigos que possam advir da permanência 
dessa pessoa em território nacional, bem como a 
duração da residência e a existência de ligações 
ao País.  

2 - A recusa a que se refere o número anterior 
não deve basear-se em razões económicas.  

 
Artigo 128.º 

Entidade competente 
 

A concessão ou recusa do estatuto de longa 
duração é da competência do director-geral do 
SEF, com faculdade de delegação.  

 
Artigo 129.º 

Procedimento de aquisição do estatuto de 
residente de longa duração 

 
1 - É competente para receber o pedido de 

concessão do estatuto de residente de longa 
duração a delegação do SEF da área da 
residência do requerente.  

2 - O pedido é acompanhado dos documentos 
comprovativos de que o nacional de um Estado 
terceiro preenche as condições enunciadas no 
artigo 126.º, bem como de um documento de 
viagem válido ou de cópia autenticada do 
mesmo.  

3 - Logo que possível e em todo o caso no 
prazo de seis meses o requerente é notificado 
por escrito da decisão tomada.  

4 - Em circunstâncias excepcionais associadas à 
complexidade da análise do pedido, o prazo a 
que se refere o número anterior pode ser 
prorrogado por mais três meses, sendo o 
requerente informado dessa prorrogação.  

5 - A ausência de decisão no prazo de nove 
meses equivale a deferimento do pedido.  

6 - Se as condições estabelecidas no artigo 
126.º estiverem preenchidas e o requerente não 
representar uma ameaça na acepção do artigo 
127.º é concedido o estatuto de residente de 
longa duração.  

7 - Todas as pessoas que requeiram o estatuto 
de residente de longa duração são informadas 
dos direitos e obrigações que lhe incumbem.  

8 - O estatuto de residente de longa duração 
tem carácter permanente com base num título 
renovável.  

9 - A concessão do estatuto de residente de 
longa duração a nacional de Estado terceiro com 
autorização de residência concedida ao abrigo do 
artigo 116.º é comunicada pelo SEF ao Estado 
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membro que lhe concedeu pela primeira vez o 
estatuto de residente de longa duração.  

 
Artigo 130.º 

Título CE de residência de longa duração 
 

1 - Aos residentes de longa duração é emitido 
um título CE de residência de longa duração.  

2 - O título CE de residência de longa duração 
tem uma validade mínima de cinco anos, sendo 
automaticamente renovável, mediante 
requerimento, no termo do período de validade.  

3 - O título CE de residência de longa duração 
é emitido segundo as regras e o modelo uniforme 
de título de residência para os nacionais de 
Estados terceiros, em vigor na União Europeia, 
devendo ser inscrita na rubrica «Tipo de título» a 
designação «Residente CE de longa duração».  

 
Artigo 131.º 

Perda do estatuto 
 

1 - Os residentes de longa duração perdem o 
estatuto de residente de longa duração nos 
seguintes casos:  

 

a) Aquisição fraudulenta do estatuto de 
residente de longa duração; 

b) Adopção de uma medida de expulsão 
nos termos do artigo 136.º; 

c) Ausência do território da União 
Europeia por um período de 12 meses 
consecutivos;  

d) Aquisição em outro Estado membro do 
estatuto de residente de longa 
duração; 

e) Ausência do território nacional por um 
período de seis anos consecutivos. 

 

2 - As ausências do território da União Europeia 
por um período superior a 12 meses consecutivos 
justificadas por razões específicas ou 
excepcionais não implicam a perda do estatuto, 
nomeadamente quando o residente de longa 
duração permaneceu no país de origem, a fim de 
aí desenvolver uma actividade profissional ou 
empresarial, ou de natureza cultural ou social.  

3 - As ausência do território nacional por um 
período superior a seis anos consecutivos 
justificadas por razões específicas ou 
excepcionais não implicam a perda do estatuto, 
nomeadamente quando o residente de longa 
duração permaneceu no país de origem, a fim de 
aí desenvolver uma actividade profissional ou 
empresarial, ou de natureza cultural ou social.  

4 - Sempre que a perda do estatuto seja devida 
à verificação das situações previstas nas alíneas 
c) e e) do n.º 1, o interessado pode readquirir o 
estatuto de residente de longa duração mediante 
requerimento, desde que preenchidas as 
condições previstas nas alíneas b) a d) do n.º 1 
do artigo 126.º  

5 - A decisão sobre o requerimento a que se 
refere o número anterior é proferida no prazo de 
três meses.  

6 - A caducidade do título CE de residência de 
longa duração não implica a perda do estatuto de 
residente de longa duração.  

7 - A perda do estatuto de residente de longa 
duração implica o cancelamento da autorização 
de residência e a apreensão do título de 
residência CE de longa duração.  

8 - O cancelamento da autorização de 
residência do residente de longa duração é da 
competência do Ministro da Administração 
Interna, com a faculdade de delegação no 
director-geral do SEF.  

9 - Se a perda do estatuto de residente de 
longa duração não conduzir ao afastamento, é 
concedida à pessoa em causa uma autorização de 
residência com dispensa de visto.  

 
Artigo 132.º 

Garantias processuais 
 

1 - As decisões de indeferimento do pedido de 
aquisição do estatuto de residente de longa 
duração ou de perda do referido estatuto são 
notificadas ao interessado com indicação dos 
seus fundamentos, do direito de impugnação 
judicial e do respectivo prazo.  

2 - As decisões de indeferimento do pedido de 
aquisição do estatuto de residente de longa 
duração ou de perda do referido estatuto são 
comunicadas, por via electrónica, ao ACIDI, I. P., 
com indicação dos seus fundamentos.  

3 - A decisão de indeferimento do pedido de 
aquisição do estatuto de residente de longa 
duração ou a decisão de perda desse estatuto são 
susceptíveis de impugnação judicial com efeito 
suspensivo, perante os tribunais administrativos.  

 
Artigo 133.º 

Igualdade de tratamento 
 

Os beneficiários do estatuto de longa duração 
beneficiam de igualdade de tratamento perante 
os nacionais nos termos da Constituição e da lei, 
designadamente em matéria de:  

 

a) Acesso a uma actividade profissional 
independente ou subordinada, desde 
que tal actividade não implique, nem 
mesmo a título ocasional, 
envolvimento no exercício da 
autoridade pública, sem prejuízo da 
aplicação de regime especial aos 
nacionais de países de língua oficial 
portuguesa;  

b) Acesso às condições de emprego e de 
trabalho, incluindo as condições de 
despedimento e de remuneração;  

c) Ensino e formação profissional, 
incluindo subsídios e bolsas de estudo 
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em conformidade com a legislação 
aplicável;  

d) Reconhecimento de diplomas 
profissionais, certificados e outros 
títulos, em conformidade com a lei e 
os procedimentos nacionais 
pertinentes;  

e) Segurança social, assistência social e 
protecção social; 

f) Benefícios fiscais; 
g) Cuidados de saúde; 
h) Acesso a bens e serviços e ao 

fornecimento de bens e serviços à 
disposição do público, bem como aos 
procedimentos de obtenção de 
alojamento;  

i) Liberdade de associação, filiação e 
adesão a uma organização 
representativa de trabalhadores ou 
empregadores ou a qualquer 
organização cujos membros se 
dediquem a determinada ocupação, 
incluindo as vantagens proporcionadas 
por esse tipo de organizações, sem 
prejuízo das disposições nacionais em 
matéria de ordem pública e segurança 
pública;  

j) Livre acesso a todo o território 
nacional. 

 
CAPÍTULO VIII 

Afastamento do território nacional 
 

SECÇÃO I 
Disposições gerais 

 
Artigo 134.º 

Fundamentos da expulsão 
 

1 - Sem prejuízo das disposições constantes de 
convenções internacionais de que Portugal seja 
Parte ou a que se vincule, é expulso do território 
português o cidadão estrangeiro:  

 

a) Que entre ou permaneça ilegalmente 
no território português; 

b) Que atente contra a segurança 
nacional ou a ordem pública; 

c) Cuja presença ou actividades no País 
constituam ameaça aos interesses ou à 
dignidade do Estado Português ou dos 
seus nacionais;  

d) Que interfira de forma abusiva no 
exercício de direitos de participação 
política reservados aos cidadãos 
nacionais;  

e) Que tenha praticado actos que, se 
fossem conhecidos pelas autoridades 
portuguesas, teriam obstado à sua 
entrada no País;  

 

f) Em relação ao qual existam sérias 
razões para crer que cometeu actos 
criminosos graves ou que tenciona 
cometer actos dessa natureza, 
designadamente no território da União 
Europeia.  

 

2 - O disposto no número anterior não 
prejudica a responsabilidade criminal em que o 
estrangeiro haja incorrido.  

3 - Aos refugiados aplica-se o regime mais 
benéfico resultante de lei ou convenção 
internacional a que o Estado Português esteja 
obrigado.  

 
Artigo 135.º 

Limites à expulsão 
 

Não podem ser expulsos do País os cidadãos 
estrangeiros que: 

 

a) Tenham nascido em território 
português e aqui residam; 

b) Tenham efectivamente a seu cargo 
filhos menores de nacionalidade 
portuguesa a residir em Portugal;  

c) Tenham filhos menores, nacionais de 
Estado terceiro, residentes em 
território português, sobre os quais 
exerçam efectivamente o poder 
paternal e a quem assegurem o 
sustento e a educação;  

d) Que se encontrem em Portugal desde 
idade inferior a 10 anos e aqui 
residam. 

 
Artigo 136.º 

Protecção do residente de longa duração em 
Portugal 

 
1 - A decisão de expulsão judicial de um 

residente de longa duração só pode basear-se na 
circunstância de este representar uma ameaça 
real e suficientemente grave para a ordem 
pública ou a segurança pública, não devendo 
basear-se em razões económicas.  

2 - Antes de ser tomada uma decisão de 
expulsão de um residente de longa duração, são 
tidos em consideração os seguintes elementos:  

 

a) A duração da residência no território; 
b) A idade da pessoa em questão; 
c) As consequências para essa pessoa e 

para os seus familiares; 
d) Os laços com o país de residência ou a 

ausência de laços com o país de 
origem.  

 

3 - A decisão de expulsão é susceptível de 
impugnação judicial, com efeito suspensivo.  

4 - Ao residente de longa duração que não 
disponha de recursos suficientes é concedido 
apoio judiciário, nos termos da lei.  
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Artigo 137.º 
Expulsão de residentes de longa duração num 

Estado membro da União Europeia 
 

1 - O titular do estatuto de longa duração 
concedido por um Estado membro da União 
Europeia pode ser expulso se permanecer 
ilegalmente em território nacional.  

2 - Enquanto o nacional de um Estado terceiro, 
com autorização de residência concedida ao 
abrigo do artigo 116.º, não tiver obtido o 
estatuto de residente de longa duração em 
território nacional, a decisão de expulsão só 
pode ser tomada nos termos dos n.os 1 e 2 do 
artigo 136.º, após consulta ao Estado membro da 
União Europeia que lhe concedeu o estatuto.  

3 - Em caso de expulsão para o território do 
Estado membro da União Europeia que lhe 
concedeu o estatuto de residente de longa 
duração, as autoridades competentes deste são 
notificadas da decisão pelo SEF.  

4 - O SEF toma todas as medidas para executar 
efectivamente tal decisão e informar as 
autoridades competentes do Estado membro da 
União Europeia, que concedeu o estatuto de 
residente de longa duração à pessoa em questão, 
das medidas adoptadas relativamente à 
implementação da decisão de expulsão.  

 
Artigo 138.º 

Abandono voluntário do território nacional 
 

1 - O cidadão estrangeiro que entre ou 
permaneça ilegalmente em território nacional 
pode, em casos fundamentados, não ser detido 
nos termos do artigo 146.º, mas notificado pelo 
SEF para abandonar voluntariamente o território 
nacional no prazo que lhe for fixado, entre 10 e 
20 dias.  

2 - O cidadão estrangeiro a quem tenha sido 
cancelada a autorização de residência é 
notificado pelo SEF para abandonar 
voluntariamente o território nacional no prazo 
que lhe for fixado, entre 10 e 20 dias.  

3 - O prazo referido nos números anteriores 
pode ser prorrogado pelo SEF em casos 
devidamente fundamentados.  

4 - Em caso de decisão de cancelamento de 
autorização de residência nos termos do artigo 
85.º, o cidadão estrangeiro é notificado para 
abandonar imediatamente o território nacional, 
sob pena de incorrer no crime de desobediência 
qualificada.  

5 - O cumprimento da ordem de abandono 
imediato do território nacional pressupõe a 
utilização pelo cidadão estrangeiro do primeiro 
meio de viagem disponível e adequado à sua 
situação.  

 
 
 
 

Artigo 139.º 
Apoio ao regresso voluntário 

 
1 - O Estado pode apoiar o regresso voluntário 

de cidadãos estrangeiros que preencham as 
condições exigíveis aos países de origem, no 
âmbito de programas de cooperação 
estabelecidos com organizações internacionais, 
nomeadamente a Organização Internacional para 
as Migrações, ou organizações não 
governamentais.  

2 - Os cidadãos estrangeiros que beneficiem do 
apoio concedido nos termos do número anterior, 
quando titulares de autorização de residência, 
entregam-na no posto de fronteira no momento 
do embarque.  

3 - Durante um período de três anos após o 
abandono do País, os beneficiários de apoio ao 
regresso voluntário só podem ser admitidos em 
território nacional se restituírem os montantes 
recebidos, acrescidos de juros à taxa legal.  

4 - O disposto no número anterior não 
prejudica a possibilidade de emissão excepcional 
de visto de curta duração, por razões 
humanitárias, nos termos definidos no artigo 68.º  

5 - Não são sujeitos à exigência prevista no n.º 
3 os cidadãos que tenham beneficiado de um 
regime de protecção temporária.  

 
Artigo 140.º 

Entidade competente para a expulsão 
 

1 - A expulsão pode ser determinada, nos 
termos da presente lei, por autoridade judicial 
ou autoridade administrativa competente.  

2 - A expulsão é determinada por autoridade 
judicial quando revista a natureza de pena 
acessória ou quando o cidadão estrangeiro 
objecto da decisão tenha entrado ou 
permanecido regularmente em Portugal.  

 
Artigo 141.º 

Competência processual 
 

1 - É competente para mandar instaurar 
processos de expulsão e para ordenar o 
prosseguimento dos autos, determinando, 
nomeadamente, o seu envio para tribunal 
competente, o director-geral do SEF, que pode 
delegar nos directores regionais do serviço.  

2 - Compete igualmente ao director-geral do 
SEF a decisão de arquivamento do processo.  

 
Artigo 142.º 

Medidas de coacção 
 

1 - No âmbito de processos de expulsão, para 
além das medidas de coacção enumeradas no 
Código de Processo Penal, com excepção da 
prisão preventiva, o juiz pode, havendo perigo 
de fuga, ainda determinar as seguintes:  
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a) Apresentação periódica no SEF; 
b) Obrigação de permanência na 

habitação com utilização de meios de 
vigilância electrónica, nos termos da 
lei;  

c) Colocação do expulsando em centro de 
instalação temporária ou em espaço 
equiparado, nos termos da lei.  

 

2 - São competentes para aplicação de medidas 
de coacção os juízos de pequena instância 
criminal ou os tribunais de comarca do local 
onde for encontrado o cidadão estrangeiro.  

 
Artigo 143.º 

País de destino 
 

1 - A expulsão não pode ser efectuada para 
qualquer país onde o cidadão estrangeiro possa 
ser perseguido pelos motivos que, nos termos da 
lei, justificam a concessão do direito de asilo ou 
onde o cidadão estrangeiro possa sofrer tortura, 
tratamento desumano ou degradante na acepção 
do artigo 3.º da Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem.  

2 - Para poder beneficiar da garantia prevista 
no número anterior, o interessado deve invocar o 
receio de perseguição e apresentar a respectiva 
prova no prazo que lhe vier a ser concedido.  

3 - Nos casos previstos no número anterior, o 
expulsando é encaminhado para outro país que o 
aceite.  

 
Artigo 144.º 

Prazo de interdição de entrada 
 

Ao cidadão estrangeiro expulso é vedada a 
entrada em território nacional por período não 
inferior a cinco anos.  

 
SECÇÃO II 

Expulsão determinada por autoridade 
administrativa 

 
Artigo 145.º 

Expulsão administrativa 
 

Sem prejuízo da aplicação do regime de 
readmissão, a expulsão só pode ser determinada 
por autoridade administrativa com fundamento 
na entrada ou permanência ilegais em território 
nacional.  

 
Artigo 146.º 

Detenção de cidadão estrangeiro em situação 
ilegal 

 
1 - O cidadão estrangeiro que entre ou 

permaneça ilegalmente em território nacional é 
detido por autoridade policial e, sempre que 
possível, entregue ao SEF acompanhado do 
respectivo auto, devendo o mesmo ser presente, 

no prazo máximo de quarenta e oito horas após a 
detenção, ao juiz do juízo de pequena instância 
criminal, na respectiva área de jurisdição, ou do 
tribunal de comarca, nas restantes áreas do País, 
para a sua validação e eventual aplicação de 
medidas de coacção.  

2 - Se for determinada a detenção em centro 
de instalação temporária ou espaço equiparado, 
é dado conhecimento do facto ao SEF para que 
promova o competente processo visando o 
afastamento do cidadão estrangeiro do território 
nacional.  

3 - A detenção prevista no número anterior não 
pode prolongar-se por mais tempo do que o 
necessário para permitir a execução da decisão 
de expulsão, sem que possa exceder 60 dias.  

4 - Se não for determinada a detenção em 
centro de instalação temporária, é igualmente 
feita a comunicação ao SEF para os fins indicados 
no n.º 2, notificando-se o cidadão estrangeiro de 
que deve comparecer no respectivo serviço.  

5 - Não é organizado processo de expulsão 
contra o cidadão estrangeiro que, tendo entrado 
irregularmente no território nacional, apresente 
um pedido de asilo a qualquer autoridade policial 
dentro das quarenta e oito horas após a sua 
entrada.  

6 - O cidadão estrangeiro nas condições 
referidas no número anterior aguarda em 
liberdade a decisão do seu pedido e deve ser 
informado pelo SEF dos seus direitos e 
obrigações, de harmonia com o disposto na lei 
reguladora do direito de asilo.  

7 - São competentes para efectuar detenções, 
nos termos do n.º 1, as autoridades e os agentes 
de autoridade do SEF, da Guarda Nacional 
Republicana, da Polícia de Segurança Pública, da 
Polícia Judiciária e da Polícia Marítima.  

 
Artigo 147.º 

Condução à fronteira 
 

1 - O cidadão estrangeiro detido nos termos do 
n.º 1 do artigo 146.º que, durante o 
interrogatório judicial e depois de informado 
sobre o disposto nos n.os 2 e 3, declare 
pretender abandonar o território nacional pode, 
por determinação do juiz competente e desde 
que devidamente documentado, ser entregue à 
custódia do SEF para efeitos de condução ao 
posto de fronteira e afastamento no mais curto 
espaço de tempo possível.  

2 - O cidadão que declare pretender ser 
conduzido ao posto de fronteira fica interdito de 
entrar em território nacional pelo prazo de um 
ano.  

3 - A condução à fronteira implica a inscrição 
do cidadão no Sistema de Informação Schengen e 
na lista nacional de pessoas não admissíveis pelo 
período da interdição de entrada.  
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Artigo 148.º 
Processo 

 
1 - Durante a instrução do processo é 

assegurada a audição da pessoa contra a qual o 
mesmo foi instaurado, que goza de todas as 
garantias de defesa.  

2 - A audição referida no número anterior vale, 
para todos os efeitos, como audiência do 
interessado.  

3 - O instrutor deve promover as diligências 
consideradas essenciais para o apuramento da 
verdade, podendo recusar, em despacho 
fundamentado, as requeridas pela pessoa contra 
a qual foi instaurado o processo, quando julgue 
suficientemente provados os factos alegados por 
esta.  

4 - Concluída a instrução, é elaborado o 
respectivo relatório, no qual o instrutor faz a 
descrição e apreciação dos factos apurados, 
propondo a resolução que considere adequada, e 
o processo é presente à entidade competente 
para proferir a decisão.  

 
Artigo 149.º 

Decisão de expulsão 
 

1 - A decisão de expulsão é da competência do 
director-geral do SEF. 

2 - A decisão de expulsão é comunicada por via 
electrónica ao ACIDI, I. P., e ao Conselho 
Consultivo e notificada à pessoa contra a qual foi 
instaurado o processo com indicação dos seus 
fundamentos, do direito de impugnação judicial 
e do respectivo prazo, bem como da sua 
inscrição no Sistema de Informação Schengen ou 
na lista nacional de pessoas não admissíveis.  

3 - A decisão de expulsão contém 
obrigatoriamente: 

 

a) Os fundamentos; 
b) As obrigações legais do expulsando; 
c) A interdição de entrada em território 

nacional, com a indicação do 
respectivo prazo;  

d) A indicação do país para onde não 
deve ser encaminhado o cidadão 
estrangeiro que beneficie da garantia 
prevista no artigo 143.º  

 
Artigo 150.º 

Impugnação judicial 
 

A decisão de expulsão proferida pelo director-
geral do SEF é susceptível de impugnação 
judicial, com efeito devolutivo, perante os 
tribunais administrativos.  

 
 
 
 
 

SECÇÃO III 
Expulsão judicial 

 
SUBSECÇÃO I 

Pena acessória de expulsão 
 

Artigo 151.º 
Pena acessória de expulsão 

 
1 - A pena acessória de expulsão pode ser 

aplicada ao cidadão estrangeiro não residente no 
País, condenado por crime doloso em pena 
superior a 6 meses de prisão efectiva ou em pena 
de multa em alternativa à pena de prisão 
superior a 6 meses.  

2 - A mesma pena pode ser imposta a um 
cidadão estrangeiro residente no País, 
condenado por crime doloso em pena superior a 
1 ano de prisão, devendo, porém, ter-se em 
conta, na sua aplicação, a gravidade dos factos 
praticados pelo arguido, a sua personalidade, a 
eventual reincidência, o grau de inserção na vida 
social, a prevenção especial e o tempo de 
residência em Portugal.  

3 - Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, a pena acessória de expulsão só pode 
ser aplicada ao cidadão estrangeiro com 
residência permanente quando a sua conduta 
constitua uma ameaça suficientemente grave 
para a ordem pública ou segurança nacional.  

4 - Sendo decretada a pena acessória de 
expulsão, o juiz de execução de penas ordena a 
sua execução logo que estejam cumpridos dois 
terços da pena de prisão.  

5 - O juiz de execução das penas pode decidir 
a antecipação da execução da pena acessória de 
expulsão, em substituição da concessão de 
liberdade condicional, logo que julgue 
preenchidos os pressupostos desta e desde que 
esteja cumprida metade da pena de prisão.  

 
SUBSECÇÃO II 

Medida autónoma de expulsão judicial 
 

Artigo 152.º 
Tribunal competente 

 
1 - São competentes para aplicar a medida 

autónoma de expulsão: 
 

a) Nas respectivas áreas de jurisdição, os 
juízos de pequena instância criminal;  

b) Nas restantes áreas do País, os 
tribunais de comarca. 

 

2 - A competência territorial determina-se em 
função da residência em Portugal do cidadão 
estrangeiro ou, na falta desta, do lugar em que 
for encontrado.  
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Artigo 153.º 
Processo de expulsão 

 
1 - Sempre que tenha conhecimento de 

qualquer facto que possa constituir fundamento 
de expulsão, o SEF organiza um processo onde 
sejam recolhidas as provas que habilitem à 
decisão.  

2 - O processo de expulsão inicia-se com o 
despacho que o mandou instaurar e deve conter, 
além da identificação do cidadão estrangeiro 
contra o qual foi mandado instaurar, todos os 
demais elementos de prova relevantes que lhe 
respeitem, designadamente a circunstância de 
ser ou não residente no País e, sendo-o, o 
período de residência.  

3 - Em caso de acusação também pelo crime de 
desobediência por não abandono imediato do 
território nacional nos termos do n.º 4 do artigo 
138.º, este é julgado por apenso.  
 

Artigo 154.º 
Julgamento 

 
1 - Recebido o processo, o juiz marca 

julgamento, que deve realizar-se nos cinco dias 
seguintes, mandando notificar a pessoa contra a 
qual foi instaurado o processo, as testemunhas 
indicadas nos autos e o SEF, na pessoa do 
respectivo director regional.  

2 - É obrigatória a presença na audiência da 
pessoa contra a qual foi instaurado o processo.  

3 - Na notificação à pessoa contra a qual foi 
instaurado o processo deve mencionar-se 
igualmente que, querendo, pode apresentar a 
contestação na audiência de julgamento e juntar 
o rol de testemunhas e os demais elementos de 
prova de que disponha.  

4 - A notificação do SEF, na pessoa do 
respectivo director regional, visa a designação de 
funcionário ou funcionários do serviço que 
possam prestar ao tribunal os esclarecimentos 
considerados de interesse para a decisão.  

5 - Nos casos previstos na alínea f) do n.º 1 do 
artigo 134.º aplica-se o disposto nos n.os 1 e 2 do 
artigo 382.º e nos artigos 385.º e 389.º do Código 
de Processo Penal.  

 
Artigo 155.º 

Adiamento da audiência 
 

1 - O julgamento só pode ser adiado uma única 
vez e até ao 10.º dia posterior à data em que 
deveria ter lugar:  

 

a) Se a pessoa contra a qual foi 
instaurado o processo solicitar esse 
prazo para a preparação da sua defesa;  

b) Se a pessoa contra a qual foi 
instaurado o processo faltar ao 
julgamento; 

c) Se ao julgamento faltarem 
testemunhas de que o Ministério 
Público ou a pessoa contra a qual foi 
instaurado o processo não prescindam;  

d) Se o tribunal, oficiosamente, 
considerar necessário que se proceda a 
quaisquer diligências de prova 
essenciais à descoberta da verdade dos 
factos e que possam previsivelmente 
realizar-se dentro daquele prazo.  

 

2 - O disposto nas alíneas a) a c) do número 
anterior não é aplicável aos casos previstos na 
alínea f) do n.º 1 do artigo 134.º  

 
Artigo 156.º 

Aplicação subsidiária do processo sumário 
 

Com excepção dos casos previstos na alínea f) 
do n.º 1 do artigo 134.º, são aplicáveis, com as 
necessárias adaptações, as disposições do Código 
de Processo Penal relativas ao julgamento em 
processo sumário.  

 
Artigo 157.º 

Conteúdo da decisão 
 

1 - A decisão judicial de expulsão contém 
obrigatoriamente: 

 

a) Os fundamentos; 
b) As obrigações legais do expulsando; 
c) A interdição de entrada em território 

nacional, com a indicação do 
respectivo prazo;  

d) A indicação do país para onde não 
deve ser encaminhado o cidadão 
estrangeiro que beneficie da garantia 
prevista no artigo 143.º  

 

2 - A execução da decisão implica a inscrição 
do expulsando no Sistema de Informação 
Schengen ou na lista nacional de pessoas não 
admissíveis pelo período de interdição de 
entrada.  

3 - A inscrição no Sistema de Informação 
Schengen é notificada ao expulsando pelo SEF.  

 
Artigo 158.º 

Recurso 
 

1 - Da decisão judicial que determina a 
expulsão cabe recurso para o Tribunal da Relação 
com efeito devolutivo.  

2 - É aplicável subsidiariamente o disposto no 
Código de Processo Penal sobre recurso 
ordinário.  
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SECÇÃO IV 
Execução da decisão de expulsão 

 
Artigo 159.º 

Competência para a execução da decisão 
 

Compete ao SEF dar execução às decisões de 
expulsão. 

 
Artigo 160.º 

Cumprimento da decisão 
 

1 - O cidadão estrangeiro contra quem haja 
sido proferida decisão de expulsão deve 
abandonar o território nacional, ficando 
entregue à custódia do SEF, com vista à 
execução da decisão de expulsão.  

2 - Pode ser dada ao cidadão estrangeiro a 
possibilidade de abandonar o território nacional, 
no prazo que lhe for fixado.  

3 - Pode ser requerido ao juiz competente, 
enquanto não for executada a decisão de 
expulsão ou enquanto não expirar o prazo a que 
se refere o número anterior, que o expulsando 
fique sujeito ao regime:  

 

a) De colocação em centro de instalação 
temporária ou espaço equiparado; 

b) De obrigação de permanência na 
habitação com utilização de meios de 
vigilância electrónica.  

c) De apresentação periódica no SEF ou 
às autoridades policiais. 

 
Artigo 161.º 

Desobediência à decisão de expulsão 
 

1 - O cidadão estrangeiro que não abandone o 
território nacional no prazo que lhe tiver sido 
fixado é detido e conduzido ao posto de fronteira 
para afastamento do território nacional.  

2 - Se não for possível executar a decisão de 
expulsão no prazo de quarenta e oito horas após 
a detenção, é dado conhecimento do facto ao 
juiz do juízo de pequena instância criminal, na 
respectiva área de jurisdição, ou do tribunal de 
comarca, nas restantes áreas do País, a fim de 
ser determinada a manutenção do cidadão 
estrangeiro em centro de instalação temporária 
ou em espaço equiparado.  

 
Artigo 162.º 

Comunicação da expulsão 
 

A execução da decisão de expulsão é 
comunicada, pela via diplomática, às autoridades 
competentes do país de destino do expulsando.  

 
 
 
 
 

SECÇÃO V 
Readmissão 

 
Artigo 163.º 

Conceito de readmissão 
 

1 - Nos termos das convenções internacionais, 
os cidadãos estrangeiros que se encontrem 
ilegalmente no território de um Estado, vindos 
directamente de outro Estado, podem ser por 
este readmitidos, mediante pedido formulado 
pelo Estado em cujo território se encontrem.  

2 - A readmissão diz-se activa quando Portugal 
é o Estado requerente e passiva quando Portugal 
é o Estado requerido.  

 
Artigo 164.º 
Competência 

 
A aceitação de pedidos de readmissão de 

pessoas por parte de Portugal, bem como a 
apresentação de pedidos de readmissão a outro 
Estado, é da competência do director-geral do 
SEF, com faculdade de delegação.  

 
Artigo 165.º 

Readmissão activa 
 

1 - Sempre que um cidadão estrangeiro em 
situação irregular em território nacional deva ser 
readmitido por outro Estado, o SEF formula o 
respectivo pedido, observando-se, com as 
necessárias adaptações, o disposto no artigo 
153.º  

2 - Durante a instrução do processo de 
readmissão é assegurada a audição do cidadão 
estrangeiro a reenviar para o Estado requerido, 
valendo a mesma, para todos os efeitos, como 
audiência do interessado.  

3 - Se o pedido apresentado por Portugal for 
aceite, a entidade competente determina o 
reenvio do cidadão estrangeiro para o Estado 
requerido.  

4 - Caso o pedido seja recusado, é instaurado 
processo de expulsão. 

5 - É competente para determinar o reenvio do 
cidadão estrangeiro para o Estado requerido o 
autor do pedido de readmissão.  

6 - O reenvio do cidadão estrangeiro para o 
Estado requerido implica a inscrição na lista 
nacional de pessoas não admissíveis e no Sistema 
de Informação Schengen, caso o Estado requerido 
seja um Estado terceiro.  

 
Artigo 166.º 

Recurso 
 

Da decisão que determine o reenvio do cidadão 
estrangeiro para o Estado requerido cabe recurso 
para o Ministro da Administração Interna, a 
interpor no prazo de 30 dias, com efeito 
devolutivo.  
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Artigo 167.º 
Interdição de entrada 

 
Ao cidadão estrangeiro reenviado para outro 

Estado ao abrigo de convenção internacional é 
vedada a entrada no País pelo período de três 
anos.  
 

Artigo 168.º 
Readmissão passiva 

 
1 - O cidadão estrangeiro readmitido em 

território português, que não reúna as condições 
legalmente exigidas para permanecer no País, é 
objecto de medida de afastamento do território 
nacional prevista no presente capítulo.  

2 - São readmitidos, imediatamente e sem 
formalidades, em território nacional os nacionais 
de Estados terceiros que tenham adquirido o 
estatuto de residente de longa duração em 
Portugal, bem como os seus familiares, sempre 
que tenham sido objecto de uma decisão de 
afastamento do Estado membro onde exerceram 
o seu direito de residência.  

3 - A obrigação de readmissão referida no 
número anterior não prejudica a possibilidade de 
o residente de longa duração e os seus familiares 
se mudarem para um terceiro Estado membro.  

 
SECÇÃO VI 

Reconhecimento mútuo de decisões de 
expulsão 

 
Artigo 169.º 

Reconhecimento de uma decisão de 
afastamento tomada contra um nacional de 

Estado terceiro 
 

1 - São reconhecidas e executadas nos termos 
das disposições da presente secção as decisões 
de afastamento tomadas por autoridade 
administrativa competente de Estado membro da 
União Europeia ou de Estado Parte na Convenção 
de Aplicação contra um nacional de Estado 
terceiro que se encontre em território nacional, 
desde que a decisão de afastamento seja 
baseada:  

 

a) Numa ameaça grave e actual para a 
ordem pública ou para a segurança 
nacional do Estado autor da decisão;  

b) No incumprimento por parte do 
nacional de Estado terceiro em questão 
da regulamentação relativa à entrada e 
permanência de cidadãos estrangeiros 
do Estado autor da decisão de 
afastamento.  

 

2 - Só é reconhecida uma decisão de 
afastamento baseada no disposto na alínea a) do 
número anterior, se esta tiver sido tomada em 
caso de:  
 

a) Condenação do nacional do Estado 
terceiro pelo Estado autor da decisão 
de afastamento por uma infracção 
passível de pena de prisão não inferior 
a 1 ano;  

b) Existência de razões sérias para crer 
que o nacional de Estado terceiro 
cometeu actos puníveis graves ou 
existência de indícios reais de que 
tenciona cometer actos dessa natureza 
no território de um Estado membro da 
União Europeia ou de um Estado Parte 
na Convenção de Aplicação.  

 

3 - Se a pessoa abrangida pelo número anterior 
for detentora de uma autorização de residência 
emitida em território nacional, o 
reconhecimento e execução da medida de 
afastamento só pode ser determinado por 
autoridade judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 152.º a 158.º  

4 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 
25.º da Convenção de Aplicação, sempre que a 
pessoa objecto de uma decisão de afastamento a 
que se referem os n.os 1 e 2 seja detentora de 
uma autorização de residência emitida por um 
Estado membro da União Europeia ou por um 
Estado Parte na Convenção de Aplicação, o SEF 
consulta as autoridades competentes desse 
Estado, para efeitos de eventual cancelamento 
da autorização de residência em conformidade 
com as disposições legais aí em vigor, bem como 
o Estado autor da decisão de afastamento.  

5 - A decisão de afastamento nos termos dos 
n.os 1 e 2 só é reconhecida, se não for adiada ou 
suspensa pelo Estado autor.  

6 - O disposto no presente artigo é aplicável 
sem prejuízo das disposições sobre a 
determinação da responsabilidade dos Estados 
membros da União Europeia pela análise de um 
pedido de asilo e dos acordos de readmissão 
celebrados com Estados membros da União 
Europeia.  

 
Artigo 170.º 
Competência 

 
1 - É competente para a execução das medidas 

de afastamento referidas no artigo anterior o 
SEF.  

2 - Sempre que a decisão de afastamento, 
tomada por autoridade nacional competente, 
seja executada por um Estado membro da União 
Europeia ou por um Estado Parte na Convenção 
de Aplicação, o SEF fornece à entidade 
competente do Estado de execução todos os 
documentos necessários para comprovar que a 
natureza executória da medida de afastamento 
tem carácter permanente.  

3 - O SEF é autorizado a criar e manter um 
ficheiro de dados de natureza pessoal para os 
fins previstos na presente secção, sem prejuízo 
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da observância das regras constitucionais e legais 
em matéria de protecção de dados.  

4 - Compete igualmente ao SEF cooperar e 
proceder ao intercâmbio das informações 
pertinentes com as autoridades competentes dos 
outros Estados membros da União Europeia ou 
dos Estados Partes na Convenção de Aplicação 
para pôr em prática o reconhecimento e 
execução de decisões de afastamento, nos 
termos do artigo anterior.  

 
Artigo 171.º 

Execução do afastamento 
 

1 - A decisão de afastamento reconhecida nos 
termos do disposto no artigo 169.º só é 
executada se respeitado o disposto no artigo 
135.º e após uma análise prévia da situação da 
pessoa em causa, a fim de ser assegurado que 
nem a Constituição, nem as convenções 
internacionais pertinentes, nem a lei impedem a 
sua execução.  

2 - O nacional de Estado terceiro que 
permaneça ilegalmente em território nacional e 
sobre o qual exista uma decisão nos termos do 
artigo 169.º é detido por autoridade policial e 
entregue à custódia do SEF acompanhado do 
respectivo auto, devendo o mesmo ser conduzido 
à fronteira.  

3 - A decisão de execução do afastamento é 
susceptível de impugnação judicial, com efeito 
devolutivo, perante os tribunais administrativos.  

4 - O cidadão estrangeiro sobre o qual recaia 
uma decisão tomada nos termos do n.º 3 do 
artigo 169.º é entregue à custódia do SEF para 
efeitos de condução à fronteira e afastamento no 
mais curto espaço de tempo possível.  

5 - Sempre que a execução do afastamento não 
seja possível no prazo de quarenta e oito horas 
após a detenção, o nacional de Estado terceiro é 
presente ao juiz do juízo de pequena instância 
criminal, na respectiva área de jurisdição, ou do 
tribunal de comarca competente para a 
validação da detenção e eventual aplicação de 
medidas de coacção.  

6 - Do despacho de validação da detenção e 
entrega à custódia do SEF cabe recurso nos 
termos previstos no artigo 158.º  

7 - Após a execução da medida de afastamento 
o SEF informa a autoridade competente do 
Estado membro autor da decisão de 
afastamento.  

 
Artigo 172.º 

Compensação financeira 
 

A compensação financeira dos custos 
suportados pela execução do afastamento de 
nacionais de Estados terceiros efectua-se de 
acordo com os critérios aprovados pelo Conselho 
da União Europeia.  

 

SECÇÃO VII 
Apoio ao afastamento por via aérea durante o 

trânsito aeroportuário 
 

Artigo 173.º 
Preferência por voo directo 

 
Sempre que se proceda ao afastamento de um 

nacional de Estado terceiro por via aérea devem 
ser analisadas as possibilidades de se utilizar um 
voo directo para o país de destino.  

 
Artigo 174.º 

Pedido de trânsito aeroportuário no território 
de um Estado membro 

 
1 - Se não for possível a utilização de um voo 

directo, pode ser pedido às autoridades 
competentes de outro Estado membro trânsito 
aeroportuário, desde que tal não implique 
mudança de aeroporto no território do Estado 
membro requerido.  

2 - O pedido de trânsito aeroportuário, com ou 
sem escolta, e de medidas de apoio com ele 
relacionadas, designadamente as referidas no n.º 
2 do artigo 177.º, é apresentado por escrito e 
deve ser comunicado ao Estado membro 
requerido o mais rapidamente possível e nunca 
menos de dois dias antes do trânsito.  

3 - É competente para formular o pedido de 
trânsito aeroportuário o director-geral do SEF, 
com faculdade de delegação.  

4 - Não pode ser iniciado o trânsito 
aeroportuário sem autorização do Estado 
membro requerido, salvo nos casos em que não 
haja resposta ao pedido referido no n.º 1 dentro 
dos prazos em que o Estado membro requerido 
está obrigado, podendo a operação de trânsito 
ser iniciada mediante mera notificação.  

5 - Para efeitos do tratamento do pedido 
referido no n.º 1, são enviadas ao Estado 
membro requerido as informações que constam 
do formulário de pedido e de autorização de 
trânsito aeroportuário, que figura em anexo à 
Directiva n.º 2003/110/CE, do Conselho, de 25 
de Novembro.  

6 - O SEF toma as medidas adequadas a 
assegurar que a operação de trânsito tenha lugar 
com a máxima brevidade possível, o mais tardar 
dentro de vinte e quatro horas.  

7 - É readmitido imediatamente em território 
português o nacional de Estado terceiro se:  

 

a) A autorização de trânsito 
aeroportuário tiver sido recusada ou 
revogada; ou 

b) Durante o trânsito, o nacional de um 
Estado terceiro tiver entrado sem 
autorização no Estado membro 
requerido; ou  

c) Não tiver sido possível executar a 
medida de afastamento do nacional de 
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um Estado terceiro para outro país de 
trânsito ou o país de destino, ou 
embarcar no voo de ligação; ou  

d) O trânsito aeroportuário não for 
possível por qualquer outro motivo. 

 

8 - As despesas necessárias à readmissão do 
nacional de um Estado terceiro são suportadas 
pelo SEF.  

9 - Os encargos com as medidas de apoio ao 
trânsito aeroportuário referidas no n.º 2 do 
artigo 177.º, tomadas pelo Estado membro 
requerido, são suportados pelo SEF.  

 
Artigo 175.º 

Apoio ao trânsito aeroportuário em território 
nacional 

 
1 - Pode ser autorizado o trânsito 

aeroportuário a pedido das autoridades 
competentes de um Estado membro que 
procedam ao afastamento de um nacional de 
Estado terceiro, sempre que este seja 
necessário.  

2 - Pode ser recusado o trânsito aeroportuário 
se: 

 

a) O nacional de um Estado terceiro for 
acusado de infracção penal ou tiver 
sido ordenada a sua captura para 
cumprimento de pena, nos termos da 
legislação aplicável; ou  

b) O trânsito através de outros Estados 
ou a admissão no país de destino não 
forem exequíveis; ou  

c) A medida de afastamento implicar 
uma mudança de aeroporto no 
território nacional; ou  

d) Não for possível, por razões práticas, 
prestar numa determinada altura o 
apoio solicitado; ou  

e) A presença do nacional de um Estado 
terceiro em território nacional 
constituir uma ameaça para a ordem 
pública, a segurança pública ou a 
saúde pública, ou para as relações 
internacionais do Estado Português.  

 

3 - No caso da alínea d) do número anterior, é 
indicada com a máxima brevidade ao Estado 
membro requerente uma data, o mais próxima 
possível da inicialmente solicitada, em que, 
estando cumpridos os demais requisitos, possa 
ser dado apoio ao trânsito aeroportuário.  

4 - As autorizações de trânsito aeroportuário já 
concedidas podem ser revogadas se 
posteriormente se tornarem conhecidos factos 
que, nos termos do n.º 2, justifiquem a recusa de 
trânsito.  

 
 
 

5 - O SEF comunica às autoridades 
competentes do Estado membro requerente, sem 
demora, a recusa ou revogação da autorização 
de trânsito aeroportuário, nos termos do n.º 2 ou 
do número anterior, ou a impossibilidade da sua 
realização por qualquer outro motivo, 
fundamentando a decisão.  

 
Artigo 176.º 

Decisão de concessão de apoio ao trânsito 
aeroportuário 

 
1 - A decisão de autorização ou recusa de 

trânsito aeroportuário compete ao director-geral 
do SEF, com faculdade de delegação.  

2 - A decisão de autorização ou recusa de 
trânsito aeroportuário é comunicada às 
autoridades competentes do Estado membro 
requerente, no prazo de quarenta e oito horas, 
prorrogável por igual período, em casos 
devidamente justificados.  

3 - Caso não haja qualquer decisão dentro do 
prazo referido no número anterior, as operações 
de trânsito solicitadas podem ser iniciadas por 
meio de mera notificação pelo Estado membro 
requerente.  

 
Artigo 177.º 

Medidas de apoio ao trânsito aeroportuário 
 

1 - Em função de consultas mútuas com o 
Estado membro requerente, no limite dos meios 
disponíveis e de harmonia com as normas 
internacionais aplicáveis, são prestadas todas as 
medidas de apoio necessárias para garantir que o 
nacional do Estado terceiro partiu.  

2 - As medidas de apoio referidas no número 
anterior consistem em: 

 

a) Receber o nacional de Estado terceiro 
na aeronave e escoltá-lo dentro da 
área do aeroporto de trânsito, 
nomeadamente até ao voo de ligação;  

b) Prestar tratamento médico de 
emergência ao nacional de Estado 
terceiro e, se necessário, à sua 
escolta;  

c) Assegurar a alimentação do nacional 
de Estado terceiro e, se necessário, da 
sua escolta;  

d) Receber, conservar e transmitir os 
documentos de viagem, 
nomeadamente no caso de medidas de 
afastamento sem escolta;  

e) Nos casos de trânsito sem escolta, 
informar o Estado membro requerente 
do local e da hora da partida do 
nacional de Estado terceiro do 
território nacional;  
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f) Informar o Estado membro requerente 
da ocorrência de algum incidente grave 
durante o trânsito do nacional de 
Estado terceiro.  

 

3 - Não é necessária a realização de consultas 
mútuas nos termos do n.º 1 para a prestação das 
medidas de apoio referidas na alínea b) do 
número anterior.  

4 - Sem prejuízo da readmissão do nacional de 
Estado terceiro, nos casos em que não possa ser 
assegurada a realização das operações de 
trânsito, apesar do apoio prestado de harmonia 
com os n.os 1 e 2, podem ser tomadas, a pedido 
de e em consulta com o Estado membro 
requerente, todas as medidas de apoio 
necessárias para prosseguir a operação de 
trânsito, a qual pode ser realizada no prazo de 
quarenta e oito horas.  

5 - É facultada ao Estado membro requerente 
informação sobre os encargos suportados com os 
serviços prestados nos termos das alíneas b) e c) 
do n.º 2, bem como sobre os critérios de 
quantificação dos demais encargos, 
efectivamente suportados, referidos no n.º 2.  

6 - É concedido apoio à readmissão do nacional 
de Estado terceiro pelo Estado membro 
requerente, sempre que esta tenha lugar.  

 
Artigo 178.º 

Convenções internacionais 
 

1 - O início de operações de trânsito por meio 
de mera notificação pode ser objecto de 
convenções internacionais celebradas com um ou 
mais Estados membros.  

2 - As convenções internacionais referidas no 
número anterior são notificadas à Comissão 
Europeia.  

 
Artigo 179.º 

Autoridade central 
 

1 - O SEF é a autoridade central encarregada 
da recepção dos pedidos de apoio ao trânsito 
aeroportuário.  

2 - O director-geral do SEF designa, para todos 
os aeroportos de trânsito pertinentes, pontos de 
contacto que possam ser contactados durante a 
totalidade das operações de trânsito.  

 
Artigo 180.º 

Escolta 
 
1 - Para efeitos de aplicação da presente 

secção, entende-se por escolta as pessoas do 
Estado membro requerente que acompanham o 
nacional de Estado terceiro durante o trânsito 
aeroportuário em território nacional, incluindo 
as pessoas encarregadas da prestação de 
cuidados médicos e os intérpretes.  

2 - Ao procederem à operação de trânsito, os 
poderes das escoltas restringem-se à autodefesa.  

3 - Não havendo agentes de polícia nacionais a 
prestar auxílio, as escoltas podem reagir de 
forma razoável e proporcionada a um risco 
imediato e grave de o nacional de Estado 
terceiro fugir, se ferir a si próprio, ferir 
terceiros, ou causar danos materiais.  

4 - As escoltas têm de observar, em todas as 
circunstâncias, a legislação nacional.  

5 - Durante o trânsito aeroportuário a escolta 
não deve estar armada e deve trajar à civil.  

6 - A escolta deve exibir meios de identificação 
adequados, incluindo a autorização de trânsito 
ou, quando aplicável, a notificação referida no 
n.º 3 do artigo 176.º  

 
CAPÍTULO IX 

Disposições penais 
 

Artigo 181.º 
Entrada, permanência e trânsito ilegais 

 
1 - Considera-se ilegal a entrada de cidadãos 

estrangeiros em território português em violação 
do disposto nos artigos 6.º, 9.º e 10.º e nos n.os 1 
e 2 do artigo 32.º  

2 - Considera-se ilegal a permanência de 
cidadãos estrangeiros em território português 
quando esta não tenha sido autorizada de 
harmonia com o disposto na presente lei ou na 
lei reguladora do direito de asilo, bem como 
quando se tenha verificado a entrada ilegal nos 
termos do número anterior.  

3 - Considera-se ilegal o trânsito de cidadãos 
estrangeiros em território português quando 
estes não tenham garantida a sua admissão no 
país de destino.  

 
Artigo 182.º 

Responsabilidade criminal e civil das pessoas 
colectivas e equiparadas 

 
1 - As pessoas colectivas e entidades 

equiparadas são responsáveis, nos termos gerais, 
pelos crimes previstos na presente lei.  

2 - As entidades referidas no n.º 1 respondem 
solidariamente, nos termos da lei civil, pelo 
pagamento das multas, coimas, indemnizações e 
outras prestações em que forem condenados os 
agentes das infracções previstas na presente lei.  

3 - À responsabilidade criminal pela prática dos 
crimes previstos nos artigos 183.º, 184.º e 185.º 
acresce a responsabilidade civil pelo pagamento 
de todas as despesas inerentes à estada e 
afastamento dos cidadãos estrangeiros 
envolvidos.  
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Artigo 183.º 
Auxílio à imigração ilegal 

 
1 - Quem favorecer ou facilitar, por qualquer 

forma, a entrada ou o trânsito ilegais de cidadão 
estrangeiro em território nacional é punido com 
pena de prisão até 3 anos.  

2 - Quem favorecer ou facilitar, por qualquer 
forma, a entrada, a permanência ou o trânsito 
ilegais de cidadão estrangeiro em território 
nacional, com intenção lucrativa, é punido com 
pena de prisão de 1 a 4 anos.  

3 - Se os factos forem praticados mediante 
transporte ou manutenção do cidadão 
estrangeiro em condições desumanas ou 
degradantes ou pondo em perigo a sua vida ou 
causando-lhe ofensa grave à integridade física ou 
a morte, o agente é punido com pena de prisão 
de 2 a 8 anos.  

4 - A tentativa é punível. 
5 - As penas aplicáveis às entidades referidas 

no n.º 1 do artigo 182.º são as de multa, cujos 
limites mínimo e máximo são elevados ao dobro, 
ou de interdição do exercício da actividade de 
um a cinco anos.  

 
Artigo 184.º 

Associação de auxílio à imigração ilegal 
 

1 - Quem fundar grupo, organização ou 
associação cuja actividade seja dirigida à prática 
dos crimes previstos no artigo anterior é punido 
com pena de prisão de 1 a 6 anos.  

2 - Incorre na mesma pena quem fizer parte de 
tais grupos, organizações ou associações.  

3 - Quem chefiar os grupos, organizações ou 
associações mencionados no n.º 1 é punido com 
pena de prisão de 2 a 8 anos.  

4 - A tentativa é punível. 
5 - As penas aplicáveis às entidades referidas 

no n.º 1 do artigo 182.º são as de multa, cujos 
limites mínimo e máximo são elevados ao dobro, 
ou de interdição do exercício da actividade de 
um a cinco anos.  

 
Artigo 185.º 

Angariação de mão-de-obra ilegal 
 

1 - Quem, com intenção lucrativa, para si ou 
para terceiro, aliciar ou angariar com o objectivo 
de introduzir no mercado de trabalho cidadãos 
estrangeiros não habilitados com autorização de 
residência ou visto que habilite o exercício de 
uma actividade profissional é punido com pena 
de prisão de 1 a 4 anos.  

2 - Quem, de forma reiterada, praticar os actos 
previstos no número anterior é punido com pena 
de prisão de 2 a 5 anos.  

3 - A tentativa é punível. 
 
 
 

Artigo 186.º 
Casamento de conveniência 

 
1 - Quem contrair casamento com o único 

objectivo de proporcionar a obtenção ou de 
obter um visto ou uma autorização de residência 
ou defraudar a legislação vigente em matéria de 
aquisição da nacionalidade é punido com pena de 
prisão de 1 a 4 anos.  

2 - Quem, de forma reiterada ou organizada, 
fomentar ou criar condições para a prática dos 
actos previstos no número anterior é punido com 
pena de prisão de 2 a 5 anos.  

3 - A tentativa é punível. 
 

Artigo 187.º 
Violação da medida de interdição de entrada 

 
1 - O cidadão estrangeiro que entrar em 

território nacional durante o período por que 
essa entrada lhe foi interditada é punido com 
pena de prisão até 2 anos ou multa até 100 dias.  

2 - Em caso de condenação, o tribunal pode 
decretar acessoriamente, por decisão judicial 
devidamente fundamentada, a expulsão do 
cidadão estrangeiro, com observância do 
disposto no artigo 135.º  

3 - Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o 
cidadão estrangeiro pode ser afastado do 
território nacional para cumprimento do 
remanescente do período de interdição de 
entrada, em conformidade com o processo onde 
foi determinado o seu afastamento.  

 
Artigo 188.º 
Investigação 

 
1 - Além das entidades competentes, cabe ao 

SEF investigar os crimes previstos no presente 
capítulo e outros que com ele estejam conexos, 
nomeadamente o tráfico de pessoas.  

2 - As acções encobertas desenvolvidas pelo 
SEF, no âmbito da prevenção e investigação de 
crimes relacionados com a imigração ilegal em 
que estejam envolvidas associações criminosas, 
seguem os termos previstos na Lei n.º 101/2001, 
de 25 de Agosto.  

 
Artigo 189.º 

Perda de objectos 
 

1 - Os objectos apreendidos pelo SEF que 
venham a ser declarados perdidos a favor do 
Estado são-lhe afectos quando:  

 

a) Se trate de documentos, armas, 
munições, veículos, equipamentos de 
telecomunicações e de informática ou 
outro com interesse para a instituição;  
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b) Resultem do cumprimento de 
convenções internacionais e estejam 
correlacionados com a imigração 
ilegal.  

 

2 - A utilidade dos objectos a que se refere a 
alínea a) do número anterior deve ser proposta 
pelo SEF no relatório final do respectivo processo 
crime.  

3 - Os objectos referidos na alínea a) do n.º 1 
podem ser utilizados provisoriamente pelo SEF 
desde a sua apreensão e até à declaração de 
perda ou de restituição, mediante despacho do 
director-geral do SEF, a transmitir à autoridade 
que superintende no processo.  

 
Artigo 190.º 

Penas acessórias e medidas de coacção 
 
Relativamente aos crimes previstos na 

presente lei podem ser aplicadas as penas 
acessórias de proibição ou de suspensão do 
exercício de funções públicas previstas no Código 
Penal, bem como as medidas de coacção 
previstas no Código de Processo Penal.  

 
Artigo 191.º 

Remessa de sentenças 
 

Os tribunais enviam ao SEF, com a maior 
brevidade e em formato electrónico: 

 

a) Certidões de decisões condenatórias 
proferidas em processo crime contra 
cidadãos estrangeiros;  

b) Certidões de decisões proferidas em 
processos instaurados pela prática de 
crimes de auxílio à imigração ilegal e 
de angariação de mão-de-obra ilegal;  

c) Certidões de decisões proferidas em 
processos de expulsão; 

d) Certidões de decisões proferidas em 
processos de extradição referentes a 
cidadãos estrangeiros.  

 
CAPÍTULO X 

Contra-ordenações 
 

Artigo 192.º 
Permanência ilegal 

 
1 - A permanência de cidadão estrangeiro em 

território português por período superior ao 
autorizado constitui contra-ordenação punível 
com as coimas que a seguir se especificam:  

 

a) De (euro) 80 a (euro) 160, se o período 
de permanência não exceder 30 dias; 

b) De (euro) 160 a (euro) 320, se o 
período de permanência for superior a 
30 dias mas não exceder 90 dias;  

c) De (euro) 320 a (euro) 500, se o 
período de permanência for superior a 
90 dias mas não exceder 180 dias;  

d) De (euro) 500 a (euro) 700, se o 
período de permanência for superior a 
180 dias.  

 

2 - A mesma coima é aplicada quando a 
infracção prevista no número anterior for 
detectada à saída do País.  

 
Artigo 193.º 

Acesso não autorizado à zona internacional do 
porto 

 
1 - O acesso à zona internacional do porto por 

indivíduo não autorizado pelo SEF constitui 
contra-ordenação punível com coima de (euro) 
300 a (euro) 900.  

2 - O acesso a bordo de embarcações por 
indivíduo não autorizado pelo SEF constitui 
contra-ordenação punível com coima de (euro) 
500 a (euro) 1000.  

 
Artigo 194.º 

Transporte de pessoa com entrada não 
autorizada no País 

 
O transporte, para o território português, de 

cidadão estrangeiro que não possua documento 
de viagem ou visto válidos, por transportadora ou 
por qualquer pessoa no exercício de uma 
actividade profissional, constitui contra-
ordenação punível, por cada cidadão estrangeiro 
transportado, com coima de (euro) 4000 a (euro) 
6000, no caso de pessoas colectivas, e de (euro) 
3000 a (euro) 5000, no caso de pessoas 
singulares.  

 
Artigo 195.º 

Falta de visto de escala 
 

As transportadoras bem como todos quantos no 
exercício de uma actividade profissional 
transportem para um porto ou aeroporto 
nacional cidadãos estrangeiros não habilitados 
com visto de escala quando dele careçam ficam 
sujeitos, por cada cidadão estrangeiro, à 
aplicação de uma coima de (euro) 4000 a (euro) 
6000, no caso de pessoas colectivas, e de (euro) 
3000 a (euro) 5000, no caso de pessoas 
singulares.  

 
Artigo 196.º 

Incumprimento da obrigação de comunicação 
de dados 

 
A transportadora que, por erro, não tenha 

transmitido dados, nos termos dos artigos 42.º e 
43.º, ou tenha transmitido dados incompletos ou 
falsos é punível, por cada viagem realizada em 
que os dados dos passageiros não tenham sido 
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comunicados ou tenham sido incorrectamente 
comunicados, com coima de (euro) 4000 a (euro) 
6000, no caso de pessoas colectivas, e de (euro) 
3000 a (euro) 5000, no caso de pessoas 
singulares.  

 
Artigo 197.º 

Falta de declaração de entrada 
 

A infracção ao disposto no n.º 1 do artigo 14.º 
constitui contra-ordenação punível com uma 
coima de (euro) 60 a (euro) 160.  

 
Artigo 198.º 

Exercício de actividade profissional não 
autorizado 

 
1 - O exercício de uma actividade profissional 

independente por cidadão estrangeiro não 
habilitado com a adequada autorização de 
residência, quando exigível, constitui contra-
ordenação punível com uma coima de (euro) 300 
a (euro) 1200.  

2 - Quem empregar cidadão estrangeiro não 
autorizado a exercer uma actividade profissional 
nos termos da presente lei fica sujeito, por cada 
um deles, à aplicação de uma das seguintes 
coimas:  

 

a) De (euro) 2000 a (euro) 10000, se 
empregar de um a quatro; 

b) De (euro) 4000 a (euro) 15000, se 
empregar de 5 a 10; 

c) De (euro) 6000 a (euro) 30000, se 
empregar de 11 a 50; 

d) De (euro) 10000 a (euro) 90000, se 
empregar mais de 50. 

 

3 - Pela prática das contra-ordenações 
previstas nos números anteriores podem ser 
aplicadas as sanções acessórias previstas nos 
artigos 21.º e seguintes do regime geral das 
contra-ordenações.  

4 - O empregador, o utilizador, por força de 
contrato de prestação de serviços ou de 
utilização de trabalho temporário, e o 
empreiteiro geral são responsáveis 
solidariamente pelo pagamento das coimas 
previstas nos números anteriores, dos créditos 
salariais decorrentes do trabalho efectivamente 
recebido, pelo incumprimento da legislação 
laboral, pela não declaração de rendimentos 
sujeitos a descontos para a administração fiscal e 
a segurança social, relativamente ao trabalho 
prestado pelo trabalhador estrangeiro ilegal, e 
pelo pagamento das despesas necessárias à 
estada e ao afastamento dos cidadãos 
estrangeiros envolvidos.  

5 - Responde também solidariamente, nos 
termos do número anterior, o dono da obra que 
não obtenha da outra parte contraente 
declaração de cumprimento das obrigações 

decorrentes da lei relativamente a trabalhadores 
estrangeiros eventualmente contratados.  

6 - Caso o dono da obra seja a Administração 
Pública, o incumprimento do número anterior dá 
lugar a responsabilidade disciplinar.  

7 - Constitui contra-ordenação muito grave nos 
termos da legislação laboral o incumprimento 
das obrigações previstas nos n.os 4 e 5.  

8 - As infracções a que se referem os números 
anteriores podem ainda ser punidas, em caso de 
reincidência, com as sanções acessórias de 
publicidade da decisão condenatória, de 
interdição temporária do exercício de actividade 
no estabelecimento onde se verificou a infracção 
por um período até um ano e de privação de 
participar em arrematações ou concursos 
públicos por um período até dois anos.  

9 - A publicidade da decisão condenatória 
consiste na publicação de um extracto com a 
caracterização da infracção e da norma violada, 
a identificação do infractor e a sanção aplicada 
no portal do SEF na Internet, num jornal de 
âmbito nacional e numa publicação periódica 
regional ou local, da área da sede do infractor, a 
expensas deste, bem como na remessa da mesma 
ao organismo responsável pela concessão de 
alvará ou autorização, quando aplicável.  

10 - Em caso de não pagamento das quantias 
em dívida respeitantes a créditos salariais 
decorrentes de trabalho efectivamente prestado, 
bem como pelo pagamento das despesas 
necessárias à estada e ao afastamento dos 
cidadãos estrangeiros envolvidos, a liquidação 
efectuada no respectivo processo constitui título 
executivo, aplicando-se as normas do processo 
comum de execução para pagamento de quantia 
certa.  

 
Artigo 199.º 

Falta de apresentação de documento de 
viagem 

 
A infracção ao disposto no artigo 28.º constitui 

contra-ordenação punível com uma coima de 
(euro) 60 a (euro) 120.  

 
Artigo 200.º 

Falta de pedido de título de residência 
 

A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 124.º 
constitui contra-ordenação punível com uma 
coima de (euro) 60 a (euro) 120.  

 
Artigo 201.º 

Não renovação atempada de autorização de 
residência 

 
O pedido de renovação de autorização de 

residência temporária apresentado após o prazo 
previsto no n.º 1 do artigo 78.º constitui contra-
ordenação punível com uma coima de (euro) 75 a 
(euro) 300.  
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Artigo 202.º 
Inobservância de determinados deveres 

 
1 - A infracção dos deveres de comunicação 

previstos no artigo 86.º constitui contra-
ordenação punível com uma coima de (euro) 45 a 
(euro) 90.  

2 - A infracção do dever previsto no n.º 1 do 
artigo 6.º constitui contra-ordenação punível 
com uma coima de (euro) 200 a (euro) 400.  

3 - O desembarque de cidadãos estrangeiros 
fora dos postos de fronteira qualificados para 
esse efeito e em infracção ao disposto no n.º 1 
do artigo 6.º constitui contra-ordenação punível 
com uma coima de (euro) 50000 a (euro) 100000.  

4 - São solidariamente responsáveis pelo 
pagamento das coimas previstas no número 
anterior a empresa transportadora e as suas 
representantes em território português.  

 
Artigo 203.º 

Falta de comunicação do alojamento 
 

1 - A omissão de registo em suporte electrónico 
de cidadãos estrangeiros, em conformidade com 
o n.º 4 do artigo 15.º, ou a não apresentação do 
boletim de alojamento, nos termos do n.º 1 ou 
do n.º 2 do artigo 16.º, constitui contra-
ordenação punível com as seguintes coimas:  

 

a) De (euro) 100 a (euro) 500, de 1 a 10 
boletins ou cidadãos cujo registo é 
omisso;  

b) De (euro) 200 a (euro) 900, de 11 a 50 
boletins ou cidadãos cujo registo é 
omisso;  

c) De (euro) 400 a (euro) 2000, no caso 
de não terem sido remetidos os 
boletins ou estiver omisso o registo 
referente a mais de 51 cidadãos.  

 

2 - Em caso de incumprimento negligente do 
prazo de comunicação do alojamento ou da saída 
do cidadão estrangeiro, o limite mínimo e 
máximo da coima a aplicar é reduzido para um 
quarto.  

 
Artigo 204.º 

Negligência e pagamento voluntário 
 

1 - Nas contra-ordenações previstas nos artigos 
anteriores a negligência é sempre punível.  

2 - Em caso de negligência, os montantes 
mínimos e máximos da coima são reduzidos para 
metade dos quantitativos fixados para cada 
coima.  

3 - Em caso de pagamento voluntário, os 
montantes mínimos e máximos da coima são 
reduzidos para metade dos quantitativos fixados 
para cada coima.  

 
 
 

Artigo 205.º 
Falta de pagamento de coima 

 
Nos casos em que a lei permita a prorrogação 

de permanência, esta não pode ser concedida se 
não se mostrar paga a coima aplicada na 
sequência de processo contra-ordenacional pelas 
infracções previstas nos artigos 192.º, 197.º e 
199.º e nos n.os 1 do artigo 198.º e 2 do artigo 
202.º  
 

Artigo 206.º 
Destino das coimas 

 
O produto das coimas aplicadas nos termos da 

presente lei reverte: 
 

a) Em 60% para o Estado; 
b) Em 40% para o SEF. 

 
Artigo 207.º 

Competência para aplicação das coimas 
 

1 - A aplicação das coimas e das sanções 
acessórias previstas no presente capítulo é da 
competência do director-geral do SEF, que a 
pode delegar, sem prejuízo das competências 
específicas atribuídas a outras entidades 
relativamente ao disposto no n.º 7 do artigo 
198.º  

2 - O SEF organiza um registo individual para os 
efeitos do presente artigo. 
 

Artigo 208.º 
Actualização das coimas 

 
Sem prejuízo dos limites máximos previstos no 

regime geral das contra-ordenações, os 
quantitativos das coimas são actualizados 
automaticamente de acordo com as 
percentagens de aumento da remuneração 
mínima nacional mais elevada, arredondando-se 
o resultado obtido para a unidade de euro 
imediatamente superior.  

 
CAPÍTULO XI 

Taxas e outros encargos 
 

Artigo 209.º 
Regime aplicável 

 
1 - As taxas a cobrar pela concessão de vistos 

pelos postos consulares são as que constam da 
tabela de emolumentos consulares.  

2 - As taxas e demais encargos a cobrar pelos 
procedimentos administrativos previstos na 
presente lei são fixados por portaria do Ministro 
da Administração Interna.  

3 - Pela escolta de cidadãos estrangeiros cujo 
afastamento do território português seja da 
responsabilidade dos transportadores, bem como 
pela colocação de passageiros não admitidos em 
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centros de instalação temporária ou espaços 
equiparados, nos termos do artigo 41.º, são 
cobradas taxas a fixar por portaria do Ministro da 
Administração Interna.  

4 - O produto das taxas e demais encargos a 
cobrar nos termos dos n.os 2 e 3 constitui receita 
do SEF.  

 
Artigo 210.º 

Isenção ou redução de taxas 
 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, 
o director-geral do SEF pode, excepcionalmente, 
conceder a isenção ou redução do montante das 
taxas devidas pelos procedimentos previstos na 
presente lei.  

2 - Estão isentos de taxa: 
 

a) Os vistos a conceder nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 48.º, bem 
como dos artigos 57.º e 61.º;  

b) Os vistos e prorrogações de 
permanência concedidos a cidadãos 
estrangeiros titulares de passaportes 
diplomáticos, de serviço, oficiais e 
especiais ou de documentos de viagem 
emitidos por organizações 
internacionais;  

c) Os vistos concedidos aos descendentes 
dos titulares de autorização de 
residência ao abrigo das disposições 
sobre reagrupamento familiar;  

d) Os vistos e autorizações de residência 
concedidos a cidadãos estrangeiros que 
beneficiem de bolsas de estudo 
atribuídas pelo Estado Português;  

e) Os vistos especiais. 
 

3 - Beneficiam de isenção ou redução de taxas 
os nacionais de países com os quais Portugal tem 
convenções internacionais nesse sentido ou cuja 
lei interna assegure idêntico tratamento aos 
cidadãos portugueses.  

 
CAPÍTULO XII 

Disposições finais 
 

Artigo 211.º 
Alteração da nacionalidade 

 
1 - A Conservatória dos Registos Centrais 

comunica, sempre que possível por via 
electrónica, ao SEF as alterações de 
nacionalidade que registar, referentes a 
indivíduos residentes no território nacional.  

2 - A comunicação prevista no número anterior 
deve ser feita no prazo de 15 dias a contar do 
registo.  
 
 
 
 
 

Artigo 212.º 
Identificação de estrangeiros 

 
1 - Com vista ao estabelecimento ou 

confirmação da identidade de cidadãos 
estrangeiros, o SEF pode recorrer aos meios de 
identificação civil previstos na lei e nos 
regulamentos comunitários aplicáveis à emissão 
de cartões de identificação e vistos, 
designadamente a obtenção de imagens faciais e 
impressões digitais, recorrendo, quando possível, 
à biometria, bem como a peritagens.  

2 - O registo de dados pessoais consta de um 
sistema integrado de informação, cuja gestão e 
responsabilidade cabe ao SEF, adiante designado 
SII/SEF, e que obedece às seguintes regras e 
características:  

 

a) A recolha de dados para tratamento 
automatizado no âmbito do SII/SEF 
deve limitar-se ao que seja 
estritamente necessário para a gestão 
do controlo da entrada, permanência e 
saída de cidadãos estrangeiros, a 
prevenção de um perigo concreto ou a 
repressão de uma infracção penal 
determinada no domínio das suas 
atribuições e competências;  

b) As diferentes categorias de dados 
recolhidos devem na medida do 
possível ser diferenciadas em função 
do grau de exactidão ou de 
fidedignidade, devendo ser distinguidos 
os dados factuais dos dados que 
comportem uma apreciação sobre os 
factos;  

c) O SII/SEF é constituído por dados 
pessoais e dados relativos a bens 
jurídicos, integrando informação no 
âmbito das atribuições que a lei lhe 
comete sobre:  

 

i) Estrangeiros, nacionais de países 
membros da União Europeia, 
apátridas e cidadãos nacionais, 
relacionada com o controlo do 
respectivo trânsito nas fronteiras 
terrestres, marítimas e aéreas, 
bem como da sua permanência e 
actividades em território nacional;  

ii) Identificação e paradeiro de 
cidadãos estrangeiros ou nacionais 
de Estados membros da União 
Europeia no que concerne a 
suspeita da prática ou a prática de 
auxílio à imigração ilegal ou de 
associação criminosa para esse 
fim;  

 

d) Os dados pessoais recolhidos para 
tratamento, além dos referidos no 
número anterior, no âmbito do SII/SEF 
são:  
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i) O nome, a filiação, a 
nacionalidade, o país de 
naturalidade, o local de 
nascimento, o estado civil, o sexo, 
a data de nascimento, a data de 
falecimento, a situação 
profissional, doenças que 
constituam perigo ou grave 
ameaça para a saúde pública nos 
termos desta lei, o nome das 
pessoas que constituem o agregado 
familiar, as moradas, a assinatura, 
as referências de pessoas 
individuais e colectivas em 
território nacional, bem como o 
número, local e data de emissão e 
validade dos documentos de 
identificação e de viagem;  

ii) As decisões judiciais que, por 
força da lei, sejam comunicadas ao 
SEF; 

iii) A participação ou os indícios de 
participação em actividades 
ilícitas, bem como dados relativos 
a sinais físicos particulares, 
objectivos e inalteráveis, as 
alcunhas, a indicação de que a 
pessoa em causa está armada, é 
violenta, o motivo pelo qual a 
pessoa em causa se encontra 
assinalada e a conduta a adoptar;  

iv) Relativamente a pessoas 
colectivas ou entidades 
equiparadas, para além dos dados 
anteriormente mencionados, 
relativamente a pessoas colectivas 
ou entidades equiparadas, são 
ainda recolhidos: o nome, a firma 
ou denominação, o domicílio, o 
endereço, o número de 
identificação de pessoa colectiva 
ou número de contribuinte, a 
natureza, o início e o termo da 
actividade.  

 

3 - Com vista a impedir a consulta, a 
modificação, a supressão, o adicionamento, a 
destruição ou a comunicação de dados do SII/SEF 
por forma não consentida pela presente lei e de 
acordo com o artigo 15.º da Lei n.º 67/98, de 26 
de Outubro, relativa à protecção de dados 
pessoais, são adoptadas e periodicamente 
actualizadas as medidas técnicas necessárias 
para garantir a segurança:  

 

a) Dos suportes de dados e respectivo 
transporte, a fim de impedir que 
possam ser lidos, copiados, alterados 
ou eliminados por qualquer pessoa ou 
por forma não autorizada;  

b) Da inserção de dados, a fim de 
impedir a introdução, bem como 
qualquer tomada de conhecimento, 

alteração ou eliminação não autorizada 
de dados pessoais;  

c) Dos sistemas de tratamento 
automatizado de dados, para impedir 
que possam ser utilizados por pessoas 
não autorizadas, através de instalações 
de transmissão de dados;  

d) Do acesso aos dados, para que as 
pessoas autorizadas só possam ter 
acesso aos dados que interessam ao 
exercício das suas atribuições legais;  

e) Da transmissão dos dados, para 
garantir que a sua utilização seja 
limitada às entidades autorizadas;  

f) Da introdução de dados pessoais nos 
sistemas de tratamento automatizado, 
de forma a verificar-se que dados 
foram introduzidos, quando e por 
quem.  

 

4 - Os dados podem ser comunicados no âmbito 
das convenções internacionais e comunitárias a 
que Portugal se encontra vinculado, bem como 
no âmbito da cooperação internacional ou 
nacional, às forças e serviços de segurança e a 
serviços públicos, no quadro das atribuições 
legais da entidade que os requer e apenas 
quanto aos dados pertinentes à finalidade para 
que são comunicados.  

5 - Os dados pessoais são conservados pelo 
período estritamente necessário à finalidade que 
fundamentou o registo no SII/SEF, e de acordo 
com tal finalidade, sendo o registo objecto de 
verificação da necessidade de conservação, 10 
anos após a última emissão dos documentos 
respeitantes ao seu titular, após o que podem ser 
guardados em ficheiro histórico durante 20 anos 
após a data daquele documento.  

6 - O disposto nos números anteriores não 
impede o tratamento automatizado da 
informação para fins de estatística ou estudo, 
desde que não possam ser identificáveis as 
pessoas a quem a informação respeita.  

7 - O número que venha a constar do cartão de 
identificação referido no n.º 1 é igualmente 
utilizado para efeitos de identificação perante a 
Administração Pública, designadamente nos 
domínios fiscal, da segurança social e da saúde.  

8 - É sempre efectuada em formato electrónico 
a transmissão à entidade judiciária competente 
ou a outros titulares de direito de acesso de 
quaisquer peças integrantes do fluxo de trabalho 
electrónico usado pelo SEF para o exercício das 
competências previstas na lei.  

9 - Com vista a facilitar os procedimentos na 
emissão de títulos é dispensada a entrega pelo 
cidadão de certidões ou outros documentos que 
visem atestar dados constantes de sistemas de 
informação da Administração Pública, devendo o 
SEF obtê-los, designadamente junto dos serviços 
da administração fiscal, segurança social e 
emprego, e juntá-los ao processo.  
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Artigo 213.º 
Despesas 

 
1 - As despesas necessárias ao afastamento do 

País que não possam ser suportadas pelo cidadão 
estrangeiro ou que este não deva custear, por 
força de regimes especiais previstos em 
convenções internacionais, nem sejam 
suportadas pelas entidades referidas no artigo 
41.º, são suportadas pelo Estado.  

2 - O Estado pode suportar igualmente as 
despesas necessárias ao abandono voluntário do 
País:  

 

a) Dos membros do agregado familiar do 
expulsando quando dele dependam e 
desde que este não possa suportar os 
referidos encargos;  

b) Dos cidadãos estrangeiros em situação 
de carência de meios de subsistência, 
desde que não seja possível obter o 
necessário apoio das representações 
diplomáticas dos seus países.  

 

3 - Para satisfação dos encargos resultantes da 
aplicação desta lei é inscrita no orçamento do 
SEF a necessária dotação.  

 
Artigo 214.º 

Dever de colaboração 
 

1 - Todos os serviços e organismos da 
Administração Pública têm o dever de se 
certificarem de que as entidades com as quais 
celebrem contratos administrativos não recebem 
trabalho prestado por cidadãos estrangeiros em 
situação ilegal.  

2 - Os serviços e organismos acima referidos 
podem rescindir, com justa causa, os contratos 
celebrados se, em data posterior à sua outorga, 
as entidades privadas receberem trabalho 
prestado por cidadãos estrangeiros em situação 
ilegal.  

3 - Os organismos da Administração Pública e 
as pessoas responsáveis por embarcações têm 
especial dever de informar nas seguintes 
situações:  

 

a) Quando seja decretado o arresto ou 
detenção de uma embarcação, bem 
como quando estas medidas cessem;  

b) Quando se proceda à evacuação por 
motivos de saúde de tripulantes ou de 
passageiros de uma embarcação;  

c) Quando se verifique o 
desaparecimento de passageiros ou 
tripulantes de uma embarcação;  

d) Quando seja recusado o desembaraço 
de saída do porto a uma embarcação; 

e) Quando se proceda à detenção de 
passageiros ou tripulantes de uma 
embarcação;  

f) Quando sejam accionados os planos de 
emergência nos portos nacionais; 

g) Quando sejam retirados de bordo, pela 
autoridade competente, 
designadamente a Polícia Marítima, e a 
pedido do comandante da embarcação, 
tripulantes ou passageiros.  

 
Artigo 215.º 

Dever de comunicação 
 

Quando emita título que regularize, nos termos 
da presente lei, a situação de cidadão 
estrangeiro que se encontre em território 
nacional, o SEF comunica aos serviços da 
administração fiscal, da segurança social e do 
emprego os dados necessários à respectiva 
inscrição, se esta não tiver já ocorrido.  

 
Artigo 216.º 
Regulação 

 
1 - O diploma regulador da presente lei bem 

como as portarias nela previstas são aprovados 
no prazo de 90 dias.  

2 - A legislação especial prevista no artigo 
109.º é aprovada no prazo de 120 dias.  

 
Artigo 217.º 

Disposições transitórias 
 

1 - Para todos os efeitos legais os titulares de 
visto de trabalho, autorização de permanência, 
visto de estada temporária com autorização para 
o exercício de uma actividade profissional 
subordinada, prorrogação de permanência 
habilitante do exercício de uma actividade 
profissional subordinada e visto de estudo 
concedidos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 244/98, 
de 8 de Agosto, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 97/99, de 26 de Julho, pelo Decreto-
Lei n.º 4/2001, de 10 de Janeiro, e pelo Decreto-
Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro, consideram-
se titulares de uma autorização de residência, 
procedendo no termo de validade desses títulos à 
sua substituição por títulos de residência, sendo 
aplicáveis, consoante os casos, as disposições 
relativas à renovação de autorização de 
residência temporária ou à concessão de 
autorização de residência permanente.  

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 
1 do artigo 80.º, é contabilizado o período de 
permanência legal ao abrigo dos títulos 
mencionados no número anterior.  

3 - Os pedidos de prorrogação de permanência 
habilitante do exercício de uma actividade 
profissional ao abrigo do artigo 71.º do Decreto 
Regulamentar n.º 6/2004, de 26 de Abril, são 
convolados em pedidos de autorização de 
residência para exercício de actividade 
profissional subordinada ou independente ao 
abrigo da presente lei, com dispensa de visto.  
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4 - Aos cidadãos estrangeiros abrangidos pelo 
artigo 71.º do Decreto Regulamentar n.º 6/2004, 
de 26 de Abril, é prorrogada a permanência por 
três meses, a fim de possibilitar a necessária 
obtenção de contrato de trabalho ou a 
comprovação da existência de uma relação 
laboral, por sindicato, por associação com 
assento no Conselho Consultivo ou pela 
Inspecção-Geral do Trabalho, para efeitos de 
concessão de autorização de residência nos 
termos do número anterior.  

5 - Os pedidos de concessão de visto de 
trabalho ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º do 
Acordo entre a República Portuguesa e a 
República Federativa do Brasil sobre a 
Contratação Recíproca de Nacionais, de 11 de 
Julho de 2003, são convolados em pedidos de 
autorização de residência, com dispensa de 
visto.  

6 - Até à determinação do contingente de 
oportunidades de emprego previsto no artigo 
59.º, o Instituto do Emprego e Formação 
Profissional ou, nas Regiões Autónomas, os 
respectivos departamentos divulgam todas as 
ofertas de emprego não preenchidas no prazo de 
30 dias por nacionais portugueses, nacionais de 
Estados membros da União Europeia, do Espaço 
Económico Europeu, de Estado terceiro com o 
qual a Comunidade Europeia tenha celebrado um 
acordo de livre circulação de pessoas ou por 
nacionais de Estados terceiros, com residência 
legal em Portugal.  

7 - O visto de residência para obtenção de 
autorização de residência para exercício de 
actividade profissional subordinada pode ser 
concedido até ao limite das ofertas de emprego a 
que se refere o número anterior, desde que 
cumpridas as demais condições legais.  

8 - Os titulares de autorização de residência 
emitida ao abrigo de legislação anterior à 
presente lei devem proceder à substituição do 
título de que são portadores pelo cartão previsto 
no n.º 1 do artigo 212.º, em termos e no prazo a 
fixar em sede de legislação regulamentar.  

 
Artigo 218.º 

Norma revogatória 
 

1 - São revogados: 
 

a) O artigo 6.º da Lei n.º 34/94, de 14 de 
Setembro; 

b) A Lei n.º 53/2003, de 22 de Agosto; 
c) O Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de 

Agosto, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 97/99, de 26 de Julho, 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de 
Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.º 
34/2003, de 25 de Fevereiro.  

 

2 - Até revogação expressa, mantém-se em 
vigor o Decreto Regulamentar n.º 6/2004, de 26 
de Abril, bem como as portarias aprovadas ao 

abrigo do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 97/99, de 26 de Julho, pelo Decreto-Lei n.º 
4/2001, de 10 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.º 
34/2003, de 25 de Fevereiro, naquilo em que 
forem compatíveis com o regime constante da 
presente lei.  
 

Artigo 219.º 
Regiões Autónomas 

 
O disposto nos artigos anteriores não afecta as 

competências cometidas, nas Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira, aos correspondentes 
órgãos e serviços regionais, devendo ser 
assegurada a devida articulação entre estes e os 
serviços da República e da União Europeia com 
intervenção nos procedimentos previstos na 
presente lei.  

 
Artigo 220.º 

Entrada em vigor 
 

A presente lei entra em vigor no 30.º dia após a 
data da sua publicação. 
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ASILO E REFUGIADOS 
 

Lei n.º 15/98 
 

Estabelece um novo regime jurídico-legal em 
matéria de asilo e de refugiados 

DR, nº 72, SÉRIE I-A, de 26 de Março de 1998 
 

Estabelece um novo regime jurídico-legal em 
matéria de asilo e de refugiados A Assembleia da 
República decreta, nos termos dos artigos 161.º, 
alínea c), 165.º, n.º 1, alínea b), 166.º, n.º 3, e 
112.º, n.º 5, da Constituição, para valer como lei 
geral da República, o seguinte:  

 
CAPÍTULO I 

Asilo 
 

Artigo 1.º 
Garantia do direito de asilo 

 
1 - É garantido o direito de asilo aos 

estrangeiros e aos apátridas perseguidos ou 
gravemente ameaçados de perseguição em 
consequência de actividade exercida no Estado 
da sua nacionalidade ou da sua residência 
habitual em favor da democracia, da libertação 
social e nacional, da paz entre os povos, da 
liberdade e dos direitos da pessoa humana.  

2 - Têm ainda direito à concessão de asilo os 
estrangeiros e os apátridas que, receando com 
fundamento ser perseguidos em virtude da sua 
raça, religião, nacionalidade, opiniões políticas 
ou integração em certo grupo social, não possam 
ou, em virtude desse receio, não queiram voltar 
ao Estado da sua nacionalidade ou da sua 
residência habitual.  

3 - O asilo só pode ser concedido ao 
estrangeiro que tiver mais de uma nacionalidade 
quando os motivos referidos nos números 
anteriores se verifiquem relativamente a todos 
os Estados de que seja nacional.  

 
Artigo 2.º 

Efeitos da concessão do direito de asilo 
 

A concessão do direito de asilo nos termos do 
artigo anterior confere ao beneficiado o estatuto 
de refugiado, sujeitando-o ao preceituado nesta 
lei, sem prejuízo do que se dispuser em tratados 
ou convenções internacionais de que Portugal 
seja parte ou a que adira.  

 
Artigo 3.º 

Exclusão e recusa do asilo 
 

1 - Não podem beneficiar de asilo: 
 

a) Aqueles que tenham praticado actos 
contrários aos interesses fundamentais 
ou à soberania de Portugal;  

b) Aqueles que tenham cometido crimes 
contra a paz, crimes de guerra ou 
crimes contra a humanidade, tal como 
são definidos nos instrumentos 
internacionais destinados a preveni-
los;  

c) Aqueles que tenham cometido crimes 
dolosos de direito comum puníveis com 
pena de prisão superior a três anos;  

d) Aqueles que tenham praticado actos 
contrários aos fins e princípios das 
Nações Unidas.  

 

2 - O asilo pode ser recusado se da sua 
concessão resultar perigo comprovado ou 
fundada ameaça para a segurança interna ou 
externa, ou para a ordem pública.  

 
Artigo 4.º 

Reagrupamento familiar 
 

1 - Os efeitos do asilo são declarados 
extensivos ao cônjuge e aos filhos menores, 
adoptados ou incapazes, sempre que o 
requerente o solicite e sem prejuízo do disposto 
no artigo anterior.  

2 - Quando o requerente seja menor de 18 anos 
e o solicite, estes efeitos são declarados 
extensivos nas mesmas condições ao pai, à mãe e 
a irmãos menores de que seja único amparo.  

3 - Os familiares do requerente mencionados 
nos números anteriores podem, em alternativa, 
beneficiar de uma autorização de residência 
extraordinária a requerimento do interessado, 
que será atribuída pelo Ministro da Administração 
Interna, com dispensa dos requisitos exigidos 
pelo regime geral de permanência de 
estrangeiros em território nacional.  

 
Artigo 5.º 

Efeitos do asilo sobre a extradição 
 

1 - A concessão de asilo obsta ao seguimento 
de qualquer pedido de extradição do asilado, 
fundado nos factos com base nos quais o asilo é 
concedido.  

2 - A decisão final sobre qualquer processo de 
extradição do requerente que esteja pendente 
fica suspensa enquanto o pedido de asilo se 
encontre em apreciação, quer na fase 
administrativa quer na fase jurisdicional.  

3 - Para efeito do cumprimento do disposto no 
número anterior, a apresentação do pedido de 
asilo é comunicada pelo Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras à entidade onde corre o respectivo 
processo no prazo de dois dias úteis.  

 
Artigo 6.º 

Estatuto do refugiado 
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1 - O refugiado goza dos direitos e está sujeito 
aos deveres dos estrangeiros residentes em 
Portugal, na medida em que não contrariem o 
disposto nesta lei, na Convenção de Genebra de 
1951 e no Protocolo de Nova Iorque de 1967, 
cabendo-lhe, designadamente, a obrigação de 
acatar as leis e os regulamentos, bem como as 
providências destinadas à manutenção da ordem 
pública.  

2 - O refugiado tem direito, nos termos da 
Convenção de Genebra de 1951, a um título de 
identidade comprovativo da sua qualidade, a 
atribuir pelo Ministro da Administração Interna 
segundo modelo estabelecido em portaria.  

 
Artigo 7.º 

Actos proibidos 
 

É vedado ao asilado: 
 

a) Interferir, de forma proibida por lei, 
na vida política portuguesa; 

b) Desenvolver actividades que possam 
acarretar prejuízo para a segurança 
interna ou externa, para a ordem 
pública ou que possam fazer perigar as 
relações de Portugal com outros 
Estados;  

c) Praticar actos contrários aos fins e 
princípios das Nações Unidas ou de 
tratados e convenções internacionais 
de que Portugal seja parte ou a que 
adira.  

 
Artigo 8.º 

Autorização de residência por razões 
humanitárias 

 
1 - É concedida autorização de residência por 

razões humanitárias aos estrangeiros e aos 
apátridas a quem não sejam aplicáveis as 
disposições do artigo 1.º e que sejam impedidos 
ou se sintam impossibilitados de regressar ao país 
da sua nacionalidade ou da sua residência 
habitual, por motivos de grave insegurança 
devida a conflitos armados ou à sistemática 
violação dos direitos humanos que aí se 
verifiquem.  

2 - A autorização de residência referida no 
número anterior é válida pelo período máximo de 
cinco anos e renovável após análise da evolução 
da situação no país de origem.  

3 - Compete ao Ministro da Administração 
Interna, sob proposta do Comissariado Nacional 
para os Refugiados, conceder, com dispensa de 
qualquer taxa, a autorização de residência 
prevista no presente artigo, segundo modelo 
estabelecido por portaria.  

4 - Compete ao Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras emitir o documento comprovativo de 
residência, a atribuir nos termos dos n.os 2 e 3 
do presente artigo.  

 
 

Artigo 9.º 
(Revogado pela Lei nº67/2003, de 23 de Agosto) 

 
CAPÍTULO II 

Procedimento 
 

SECÇÃO I 
Admissibilidade do pedido de asilo 

 
Artigo 10.º 

Pedido de asilo 
 

Para os efeitos da presente lei, entende-se por 
pedido de asilo o requerimento pelo qual um 
estrangeiro solicita a um Estado a protecção da 
Convenção de Genebra de 1951, invocando a 
qualidade de refugiado na acepção do artigo 1.º 
desta Convenção, com a redacção que lhe foi 
dada pelo Protocolo de Nova Iorque.  

 
Artigo 11.º 

Apresentação do pedido 
 

1 - O estrangeiro ou apátrida que entre em 
território nacional a fim de obter asilo deve 
apresentar o seu pedido a qualquer autoridade 
policial no prazo de oito dias, podendo fazê-lo 
oralmente ou por escrito.  

2 - No caso de se tratar de residente no País, 
tal prazo conta-se a partir da data da verificação 
ou conhecimento dos factos que servem de 
fundamento ao pedido.  

3 - O pedido deve conter a identificação do 
requerente e dos membros do seu agregado 
familiar no mesmo indicado, o relato das 
circunstâncias ou factos que fundamentam o 
asilo e a indicação de todos os elementos de 
prova, não podendo o número de testemunhas 
ser superior a 10.  

4 - No caso de não ter sido directamente 
apresentado no Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras, o pedido é remetido a esse serviço, 
que notifica de imediato o requerente para 
prestar declarações no prazo de cinco dias, 
informando do facto o Alto-Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados e o Conselho 
Português para os Refugiados.  

5 - Com a notificação referida no número 
anterior é entregue ao requerente declaração 
comprovativa de apresentação do pedido, 
devendo-lhe ser dado conhecimento dos seus 
direitos e obrigações, designadamente a de 
manter aquele serviço informado sobre a sua 
residência actual e a de ali se apresentar de 15 
em 15 dias no dia da semana que lhe for fixado, 
sob pena de o procedimento não seguir os seus 
trâmites normais sem se esclarecer 
convenientemente a situação real do 
interessado.  
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Artigo 12.º 
Efeitos do asilo sobre infracções relativas à 

entrada no País 
 

1 - A apresentação do pedido de asilo obsta ao 
conhecimento de qualquer procedimento 
administrativo ou processo criminal por entrada 
irregular em território nacional, instaurado 
contra o peticionário e as pessoas referidas no 
artigo 4.º que o acompanham.  

2 - O procedimento ou o processo são 
arquivados caso o asilo seja concedido e se 
demonstre que a infracção correspondente foi 
determinada pelos mesmos factos que 
justificaram a concessão do asilo.  

3 - Para efeitos do disposto nos números 
anteriores o pedido de asilo e a decisão sobre o 
mesmo são comunicados à entidade onde correr 
o procedimento administrativo ou processo 
criminal pelo Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras, no prazo de dois dias úteis.  

 
Artigo 13.º 

Inadmissibilidade do pedido 
 

1 - O pedido é considerado inadmissível se 
através do procedimento previsto na presente lei 
forem, desde logo, apuradas como manifestas 
algumas das causas previstas no artigo 3.º ou nas 
alíneas seguintes:  

 

a) Ser infundado por ser evidente que 
não satisfaz nenhum dos critérios 
definidos pela Convenção de Genebra e 
Protocolo de Nova Iorque, por serem 
destituídas de fundamento as 
alegações do requerente de que teme 
perseguição no seu país, por ser 
claramente fraudulento ou constituir 
uma utilização abusiva do processo de 
asilo;  

b) Ser formulado por requerente que seja 
nacional ou residente habitual em país 
susceptível de ser qualificado como 
país seguro ou país terceiro de 
acolhimento;  

c) Se inscrever nas situações previstas no 
artigo 1.º-F da Convenção de Genebra;  

d) O pedido for apresentado, 
injustificadamente, fora do prazo 
previsto no artigo 11.º;  

e) O requerente tiver sido alvo de 
decisão de expulsão do território 
nacional. 

 

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 
1 considera-se que há indícios de que o pedido é 
claramente fraudulento ou constitui uma 
utilização abusiva do processo de asilo quando, 
nomeadamente, o requerente:  

 

a) Baseie e fundamente o seu pedido em 
provas que emanam de documentos 
falsos ou falsificados, quando 
interrogado sobre os mesmos tiver 
declarado a sua autenticidade, com má 
fé tiver prestado deliberadamente 
falsas declarações relacionadas com o 
objecto do seu pedido ou destruído 
documentos de prova da sua 
identidade;  

b) Omita deliberadamente o facto de já 
ter apresentado um pedido de asilo 
num ou em vários países com eventual 
recurso a uma falsa identidade.  

 

3 - Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 
1 entende-se por: 

 

a) País seguro - o país relativamente ao 
qual se possa estabelecer com 
segurança que, de forma objectiva e 
verificável, não dá origem a quaisquer 
refugiados ou relativamente ao qual se 
pode determinar que as circunstâncias 
que anteriormente podiam justificar o 
recurso à Convenção de Genebra de 
1951 deixaram de existir, atendendo, 
nomeadamente, aos seguintes 
elementos: respeito pelos direitos 
humanos, existência e funcionamento 
normal das instituições democráticas, 
estabilidade política;  

b) País terceiro de acolhimento - o país 
no qual comprovadamente o 
requerente de asilo não seja objecto 
de ameaças à sua vida e liberdade, na 
acepção do artigo 33.º da Convenção 
de Genebra, nem sujeito a torturas ou 
a tratamento desumano ou 
degradante, obteve protecção ou 
usufruiu da oportunidade, na fronteira 
ou no interior do território, de 
contactar com as autoridades desse 
país para pedir protecção ou foi 
comprovadamente admitido e em que 
beneficia de uma protecção real contra 
a repulsão, na acepção da Convenção 
de Genebra.  

 
Artigo 14.º 

Instrução sumária e decisão 
 

l - Compete ao director do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, após instrução 
sumária, proferir decisão fundamentada da 
recusa ou admissão do pedido no prazo de 20 
dias, concluído o qual se considera admitido o 
pedido na falta de decisão.  

2 - A decisão referida no número anterior não 
pode ser proferida antes do decurso do prazo 
previsto no n.º 4 do artigo 11.º ou da prestação 
das declarações aí referidas, que valem, para 
todos os efeitos, como audiência do interessado.  
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3 - Desta decisão será dado imediato 

conhecimento ao representante do alto-
comissário das Nações Unidas para os Refugiados 
e ao Conselho Português para os Refugiados.  

 
Artigo 15.º 

Efeitos da recusa do pedido 
 

1 - A decisão de recusa do pedido é notificada 
no prazo de vinte e quatro horas ao requerente 
com a menção de que deve abandonar o País no 
prazo de 10 dias, sob pena de expulsão imediata 
uma vez esgotado esse prazo.  

2 - A notificação referida no número anterior 
deverá ser acompanhada da informação dos 
direitos que lhe assistem nos termos do artigo 
seguinte.  

 
Artigo 16.º 

Reapreciação e recurso 
 

1 - No caso de não se conformar com a decisão 
o requerente pode, no prazo de cinco dias a 
contar da notificação, solicitar a sua 
reapreciação, com efeito suspensivo, mediante 
pedido dirigido ao comissário nacional para os 
Refugiados, que poderá entrevistar pessoalmente 
o peticionário, se o considerar necessário.  

2 - No prazo de quarenta e oito horas, a contar 
da data da recepção do pedido de reapreciação 
ou da entrevista ao requerente, o comissário 
nacional para os Refugiados profere a decisão 
final da qual cabe recurso para o tribunal 
administrativo de círculo, a interpor no prazo de 
oito dias.  

 
SUBSECÇÃO I 

Pedidos apresentados nos postos de fronteira 
 

Artigo 17.º 
Regime especial 

 
1 - A admissibilidade dos pedidos de asilo 

apresentados nos postos de fronteira por 
estrangeiros que não preencham os requisitos 
legais necessários para a entrada em território 
nacional está sujeita ao regime previsto nos 
artigos anteriores, com as modificações 
constantes da presente subsecção.  

2 - Os funcionários que recebam requerentes 
de asilo nos postos de fronteira serão sujeitos a 
formação apropriada, designadamente nos 
termos da recomendação aplicável aprovada pela 
Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa 
de 7 de Novembro de 1996.  

 
Artigo 18.º 

Apreciação do pedido e decisão 
 

1 - O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
comunica, imediatamente, a apresentação dos 

pedidos de asilo a que se refere o artigo anterior 
ao representante do Alto-Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados e ao Conselho 
Português para os Refugiados, que podem 
pronunciar-se no prazo máximo de quarenta e 
oito horas e entrevistar o requerente, se o 
desejarem.  

2 - Dentro do prazo referido no número 
anterior, o requerente é informado dos seus 
direitos e obrigações e presta declarações que 
valem, para todos os efeitos, como audiência 
prévia do interessado.  

3 - O director do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras profere decisão fundamentada de 
recusa ou admissão do pedido no prazo máximo 
de cinco dias, mas nunca antes do decurso do 
prazo previsto no n.º 1.  

4 - A decisão prevista no número anterior é 
notificada ao requerente com informação dos 
direitos de recurso que lhe assistem e, 
simultaneamente, comunicada ao representante 
do Alto-Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados e ao Conselho Português para os 
Refugiados.  

 
Artigo 19.º 

Reapreciação 
 

1 - Nas vinte e quatro horas seguintes à 
notificação da decisão o requerente pode 
solicitar a sua reapreciação, com efeito 
suspensivo, mediante pedido dirigido ao 
comissário nacional para os Refugiados, que 
profere decisão final no prazo de vinte e quatro 
horas.  

2 - O representante do Alto-Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados ou o Conselho 
Português para os Refugiados podem, querendo, 
pronunciar-se sobre a decisão do director do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, em parecer 
a ser apresentado no prazo de vinte e quatro 
horas a contar da comunicação da decisão.  

 
Artigo 20.º 

Efeitos do pedido e da decisão 
 

1 - O requerente permanece na zona 
internacional do porto ou aeroporto enquanto 
aguarda a notificação da decisão do director do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras ou do 
comissário nacional para os Refugiados, 
aplicando-se os procedimentos e demais 
garantias previstos no artigo 4.º da Lei n.º 34/94, 
de 14 Setembro.  

2 - A decisão de recusa do pedido determina o 
regresso do requerente ao ponto onde iniciou a 
sua viagem, ou, em caso de impossibilidade, ao 
Estado onde foi emitido o documento de viagem 
com o qual viajou ou a outro local no qual possa 
ser admitido, nomeadamente um país terceiro de 
acolhimento.  
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3 - A decisão de admissão do pedido ou o 
decurso dos prazos previstos nos artigos 18.º e 
19.º sem que lhe tenha sido notificada a decisão 
de recusa de admissão determinam a entrada do 
requerente em território nacional, seguindo-se a 
instrução do procedimento de asilo, nos termos 
dos artigos 21.º e seguintes da presente lei.  

4 - O requerente pode ainda solicitar o 
adiamento do regresso pelo prazo máximo de 
quarenta e oito horas, a fim de habilitar 
advogado com os elementos necessários à 
posterior interposição de recurso contencioso.  
 

SECÇÃO II 
Concessão do asilo 

 
Artigo 21.º 

Autorização de residência provisória 
 

1 - O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
emite a favor das pessoas abrangidas por pedido 
de asilo que tenha sido admitido uma 
autorização de residência provisória, válida pelo 
período de 60 dias contados da data de 
apresentação do pedido e renovável por períodos 
de 30 dias até decisão final do mesmo ou, na 
situação prevista no artigo 25.º, até expirar o 
prazo ali estabelecido, de modelo fixado por 
portaria do Ministro da Administração Interna.  

2 - Os filhos menores, adoptados ou incapazes 
abrangidos pelo n.º 1 do artigo 4.º e nas 
condições nele previstas devem ser mencionados 
na autorização de residência do requerente, 
mediante averbamento.  

3 - Enquanto o procedimento de asilo estiver 
pendente é aplicável ao requerente o disposto na 
presente lei e na legislação sobre estrangeiros.  

 
Artigo 22.º 

Instrução e relatório 
 

1 - O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
procede às diligências requeridas e averigua 
todos os factos cujo conhecimento seja 
conveniente para uma justa e rápida decisão.  

2 - O prazo de instrução é de 60 dias, 
prorrogável por igual período, quando tal se 
justifique.  

3 - Durante a instrução o representante do 
Alto-Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados ou do Conselho Português para os 
Refugiados podem juntar ao processo relatórios 
ou informações sobre o respectivo país de origem 
e obter informações sobre o estado do processo.  

4 - Imediatamente após o termo da instrução, 
o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras elabora um 
relatório, que envia, junto com o processo, ao 
Comissariado Nacional para os Refugiados.  

5 - Os intervenientes nos procedimentos de 
asilo devem guardar segredo profissional quanto 
às informações a que tenham acesso no exercício 
das suas funções.  

Artigo 23.º 
Proposta, audiência e decisão 

 
1 - O Comissariado Nacional para os Refugiados 

elabora um projecto de proposta fundamentada 
de concessão ou recusa de asilo no prazo de 10 
dias a contar da recepção do processo.  

2 - Deste projecto é dado conhecimento ao 
representante do Alto-Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados e ao Conselho 
Português para os Refugiados, que podem, 
querendo, pronunciar-se sobre o seu conteúdo, 
no prazo de cinco dias.  

3 - O requerente é notificado do teor da 
proposta e pode pronunciar-se sobre ela no 
mesmo prazo.  

4 - Caso o requerente ou as entidades 
mencionadas no n.º 2 se pronunciem, o 
Comissariado Nacional para os Refugiados deve 
reapreciar o projecto à luz dos novos elementos 
e apresentar proposta fundamentada ao Ministro 
da Administração Interna no prazo de cinco dias.  

5 - O Ministro da Administração Interna decide 
no prazo de oito dias a contar da data da 
apresentação da proposta referida no número 
anterior.  

 
Artigo 24.º 

Notificação e recurso 
 

1 - Da recusa do pedido de asilo cabe recurso 
para o Supremo Tribunal Administrativo a 
interpor no prazo de 20 dias, o qual tem efeitos 
suspensivos.  

2 - O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
notifica a decisão proferida ao requerente com 
menção do direito referido no número anterior e 
comunica ao representante do Alto-Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados e ao 
Conselho Português para os Refugiados.  

 
Artigo 25.º 

Efeitos da recusa de asilo 
 

1 - Em caso de recusa de asilo, o requerente 
pode permanecer em território nacional durante 
um período transitório, que não exceda 30 dias.  

2 - O requerente fica sujeito à legislação sobre 
estrangeiros a partir do termo do prazo previsto 
no número anterior.  

 
Artigo 26.º 

Aplicação extensiva 
 

As disposições constantes das secções I e II do 
presente capítulo aplicam-se, com as devidas 
adaptações, às situações previstas no artigo 8.º  
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SECÇÃO III 
Pedido de reinstalação de refugiados 

 
Artigo 27.º 

Pedido de reinstalação 
 

1 - Os pedidos de reinstalação de refugiados 
sob o mandato do Alto-Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados são apresentados pelo 
representante do Alto-Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados ao Ministro da 
Administração Interna, que deverá solicitar 
parecer ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
no prazo de oito dias.  

2 - O parecer sobre os pedidos a que se refere 
o número anterior será emitido no prazo de vinte 
e quatro horas, cabendo ao referido membro do 
Governo a decisão sobre a admissibilidade e a 
concessão de asilo, atentas as particulares 
circunstâncias do caso e os interesses legítimos a 
salvaguardar.  

 
CAPÍTULO III 

Procedimento especial de determinação do 
Estado responsável pela análise do pedido de 

asilo 
 

Artigo 28.º 
Determinação do Estado responsável 

 
Sempre que, nos termos de instrumentos 

internacionais relativos à determinação do 
Estado responsável pela análise de um pedido de 
asilo apresentado num Estado membro da União 
Europeia, se verifique a necessidade de proceder 
a essa determinação, é organizado um 
procedimento especial regulado nos termos das 
disposições contidas no presente capítulo.  

 
Artigo 29.º 

Pedido de asilo apresentado em Portugal 
 

1 - Quando existam fortes indícios de que é 
outro o Estado membro da União Europeia 
responsável pela análise do pedido de asilo, o 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras solicita às 
respectivas autoridades a sua aceitação.  

2 - Aceite a responsabilidade pelo Estado 
requerido, o director do Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras profere, no prazo de cinco dias, 
decisão de transferência da responsabilidade que 
será notificada ao requerente e comunicada ao 
representante do Alto-Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados e ao Conselho 
Português para os Refugiados.  

3 - A notificação prevista no número anterior é 
acompanhada da entrega ao requerente de um 
salvo-conduto, a emitir pelo Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, segundo modelo a 
aprovar por portaria.  

 

4 - No prazo de cinco dias, contado a partir da 
notificação da decisão de transferência, o 
requerente pode solicitar a sua reapreciação 
mediante pedido, com efeito suspensivo, dirigido 
ao comissário nacional para os Refugiados, que 
decidirá no prazo de quarenta e oito horas.  

5 - Em caso de resposta negativa do Estado 
requerido ao pedido formulado pelo Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras nos termos do n.º 1, 
observar-se-á o disposto no capítulo II da 
presente lei.  

 
Artigo 30.º 

Execução da decisão de transferência 
 

Compete ao Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras executar a decisão de transferência 
do requerente, sempre que este não abandone 
voluntariamente o território nacional.  

 
Artigo 31.º 

Suspensão do prazo para a decisão 
 

A instrução do procedimento de determinação 
do Estado responsável pela análise do pedido de 
asilo suspende, até decisão final, a contagem do 
prazo previsto no n.º 1 do artigo 14.º e no n.º 3 
do artigo 18.º  

 
Artigo 32.º 

Pedido de asilo apresentado em outro Estado 
membro da União Europeia 

 
1 - Compete ao director do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras decidir sobre a 
aceitação da responsabilidade do Estado 
Português pela análise de pedidos de asilo 
apresentados em outros Estados da União 
Europeia.  

2 - A decisão prevista no número anterior é 
proferida no prazo máximo de três meses a 
contar da data de recebimento do pedido de 
aceitação formulado pelo Estado onde foi 
apresentado o pedido de asilo.  

3 - Nos casos qualificados como urgentes pelo 
Estado onde foi apresentado o pedido, o prazo 
referido no número anterior é reduzido para oito 
dias.  

 
CAPÍTULO IV 

Entidades competentes 
 

Artigo 33.º 
Competência para decidir do asilo 

 
Compete ao Ministro da Administração Interna, 

sob proposta do Comissariado Nacional para os 
Refugiados, decidir sobre a concessão ou recusa 
de asilo.  
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Artigo 34.º 
Comissariado Nacional para os Refugiados 

(Revogado pela Lei nº20/2006, de 23 de Junho) 
 

Artigo 35.º 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

 
1 - Compete ao Serviço de Estrangeiros e 

Fronteiras a instrução dos procedimentos de 
asilo, cabendo ao seu director decidir da 
admissão ou recusa dos pedidos de asilo e da 
aceitação pelo Estado Português da 
responsabilidade da análise do pedido e sua 
transferência para outro Estado membro da 
União Europeia.  

2 - No âmbito da instrução dos procedimentos 
de asilo, o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
pode, se necessário, solicitar o parecer de 
peritos sobre determinadas questões específicas, 
nomeadamente de ordem médica ou cultural.  

 
CAPÍTULO V 

Perda do direito de asilo 
 

Artigo 36.º 
Causas da perda do direito de asilo 

 
Constituem causa de perda do direito de asilo: 
 

a) A renúncia expressa; 
b) A prática de actos ou actividades 

proibidas, de acordo com o referido no 
artigo 7.º;  

c) A prova da falsidade dos fundamentos 
invocados para a concessão do asilo ou 
a existência de factos que, se fossem 
conhecidos aquando da concessão, 
teriam implicado uma decisão 
negativa;  

d) O pedido e obtenção pelo asilado da 
protecção do país de que é nacional; 

e) A reaquisição voluntária de 
nacionalidade que tenha perdido; 

f) A aquisição voluntária pelo asilado de 
nova nacionalidade, desde que goze da 
protecção do respectivo país;  

g) A reinstalação voluntária no país que 
deixou ou fora do qual permaneceu por 
receio de ser perseguido;  

h) A cessação das razões que justificaram 
a concessão do direito de asilo; 

i) A decisão de expulsão do asilado 
proferida pelo tribunal competente; 

j) O abandono pelo asilado do território 
português, fixando-se noutro país. 

 
Artigo 37.º 

Efeitos da perda do direito de asilo 
 

1 - A perda do direito de asilo com fundamento 
na alínea b) do artigo anterior é causa de 
expulsão do território português, sem prejuízo 
do disposto no n.º 3.  

2 - A perda do direito de asilo pelos motivos 
previstos nas alíneas a), c), d), e), f), g) e h) do 
artigo anterior determina a sujeição do asilado 
ao regime geral de permanência de estrangeiros 
em território nacional sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.  

3 - Em caso de perda do direito de asilo, por 
força da circunstância prevista na alínea h) do 
artigo anterior, o asilado pode solicitar a 
concessão de uma autorização de residência, 
com dispensa da apresentação do respectivo 
visto, nos termos do regime geral de 
estrangeiros.  

 
Artigo 38.º 

Expulsão do asilado 
 

Da expulsão do asilado, nos termos do artigo 
anterior, não pode resultar a sua colocação em 
território de país onde a sua liberdade fique em 
risco por qualquer das causas que, de acordo 
com o artigo 1.º, possam constituir fundamento 
para a concessão de asilo.  

 
Artigo 39.º 

Competência administrativa e judicial 
 

1 - Compete ao Ministro da Administração 
Interna, sob proposta do Comissariado Nacional 
para os Refugiados, declarar a perda do direito 
de asilo nos casos previstos nas alíneas a), g), i) e 
j) do artigo 36.º  

2 - Em todas as circunstâncias previstas nas 
restantes alíneas do artigo 36.º compete ao 
tribunal da Relação da área da residência do 
asilado declarar a perda do direito de asilo e 
ordenar, quando for caso disso, a sua expulsão.  

3 - No processo previsto no número anterior 
aplicam-se subsidiariamente, com as devidas 
adaptações, as regras do processo penal.  

 
Artigo 40.º 

Participação ao Ministério Público 
 

Quando, nos termos do n.º 2 do artigo anterior, 
houver fundamento para se declarar a perda do 
direito de asilo e para se ordenar a expulsão do 
asilado nos termos do n.º 1 do artigo 37.º, o 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras remete ao 
procurador-geral-adjunto junto do tribunal da 
Relação competente os elementos necessários à 
formulação do respectivo pedido de declaração 
ou expulsão.  

 
Artigo 41.º 

Formulação do pedido 
 

O pedido de declaração de perda do direito de 
asilo e, sendo caso disso, o pedido de expulsão 
nos termos do n.º 1 do artigo 37.º são formulados 
em requerimento, apresentado em triplicado e 
devidamente instruído com os meios de prova 
julgados necessários.  
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Artigo 42.º 
Resposta do requerido 

 
1 - O relator manda notificar o requerido para 

responder no prazo de 15 dias, contado a partir 
da distribuição do processo.  

2 - A resposta deve ser apresentada em 
triplicado, instruída com os correspondentes 
meios de prova, entregando-se o duplicado ao 
procurador-geral-adjunto.  

 
Artigo 43.º 

Testemunhas 
 

O número de testemunhas a indicar por 
qualquer das partes não pode ser superior a 10.  

 
Artigo 44.º 

Produção de prova 
 

1 - O relator, no prazo de 30 dias após a 
apresentação da resposta do requerido ou após o 
termo do prazo previsto para tal efeito, pratica 
os actos de produção de prova necessários à 
decisão.  

2 - Finda a produção de prova, o requerente e 
o requerido são notificados para apresentarem, 
sucessivamente, as suas alegações no prazo de 
oito dias.  

 
Artigo 45.º 

Vistos 
 

O processo é, sucessivamente, submetido a 
visto de cada um dos juízes-adjuntos pelo prazo 
de oito dias logo que lhe seja junta a última 
alegação, ou depois de expirado o prazo para a 
sua entrega e sendo a seguir inscrito em tabela 
para julgamento.  

 
Artigo 46.º 

Conteúdo da decisão de expulsão 
 
O acórdão deve conter os elementos referidos 

no n.º 1 do artigo 81.º do Decreto-Lei n.º 59/93, 
de 3 de Março, nos casos em que determine a 
expulsão.  

 
Artigo 47.º 

Recurso 
 

1 - Do acórdão cabe recurso para o Supremo 
Tribunal de Justiça, o qual deve ser interposto 
no prazo de 10 dias.  

2 - Da decisão a que se refere o n.º 1 do artigo 
39.º cabe recurso para o Supremo Tribunal 
Administrativo nos termos gerais.  

 
 
 
 
 

Artigo 48.º 
Execução da ordem de expulsão 

 
Da decisão transitada em julgado é remetida 

certidão ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 
que deve executar a ordem de expulsão nela 
eventualmente contida e dela dar conhecimento 
ao delegado do Alto-Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados e ao Conselho 
Português para os Refugiados  

 
CAPÍTULO VI 
Apoio social 

 
SECÇÃO I 

Acolhimento 
 

Artigo 49.º 
Garantia de acolhimento 

 
O Estado Português assegura aos requerentes 

de asilo, até à decisão final do pedido, condições 
de dignidade humana.  

 
Artigo 50.º 
Apoio social 

 
1 - Aos requerentes de asilo em situação de 

carência económica e social e aos membros do 
respectivo agregado familiar abrangidos pela 
presente lei é concedido pelo Estado apoio 
social.  

2 - As organizações não governamentais podem 
colaborar com o Estado na realização das 
medidas previstas na presente lei, 
designadamente através da celebração de 
protocolos de cooperação.  

 
Artigo 51.º 
Informação 

 
No início do procedimento, o Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras deve informar os 
requerentes de asilo sobre os direitos que lhe 
assistem e as obrigações a que estão sujeitos, 
bem como sobre a tramitação procedimental.  

 
Artigo 52.º 

Interpretariado e apoio jurídico 
 

1 - O requerente de asilo beneficia, sempre 
que necessário, dos serviços de um intérprete 
para o assistir na formalização do pedido e 
durante o respectivo procedimento.  

2 - O Alto-Comissariado das Nações Unidas para 
os Refugiados e o Conselho Português para os 
Refugiados podem proporcionar aconselhamento 
jurídico directo aos requerentes de asilo em 
todas as fases do procedimento.  

3 - O requerente de asilo beneficia de apoio 
judiciário nos termos gerais. 
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Artigo 53.º 
Assistência médica e medicamentosa 

 
1 - É reconhecido aos requerentes de asilo o 

acesso ao Serviço Nacional de Saúde em termos a 
definir por portaria conjunta dos Ministros da 
Administração Interna e da Saúde.  

2 - O documento previsto no n.º 5 do artigo 
11.º considera-se bastante para comprovar a 
qualidade de requerente de asilo, para efeitos do 
disposto no número anterior.  

 
Artigo 54.º 

Meios de subsistência 
 

Aos requerentes de asilo em situação de 
carência económica e social e ao respectivo 
agregado familiar de acordo com o disposto no 
artigo 4.º é concedido apoio social para 
alojamento e alimentação, cujos termos serão 
objecto de portaria dos Ministros das Finanças, 
da Administração Interna e da Solidariedade e 
Segurança Social, a publicar nos 60 dias seguintes 
à data da publicação da presente lei.  

 
Artigo 55.º 

Direito ao trabalho 
 

Aos requerentes de asilo a quem já foi emitida 
a autorização de residência provisória é 
assegurado o acesso ao mercado de emprego, nos 
termos da lei geral, cessando, a partir do 
exercício de emprego remunerado, a aplicação 
do regime de apoio social previsto no artigo 50.º  

 
SECÇÃO II 

Situações particularmente vulneráveis 
 

Artigo 56.º 
Menores 

 
Sem prejuízo das medidas tutelares aplicáveis 

ao abrigo da legislação tutelar de menores, e 
quando as circunstâncias o exijam, os 
requerentes de asilo menores podem ser 
representados por entidade ou organização não 
governamental.  

 
Artigo 57.º 

Acesso ao ensino 
 

Os requerentes de asilo que se encontrem em 
idade escolar e a quem já foi emitida 
autorização de residência provisória terão acesso 
às estruturas públicas de escolaridade 
obrigatória nas mesmas condições dos cidadãos 
nacionais.  

 
 
 
 
 

Artigo 58.º 
Outras pessoas vulneráveis 

 
Os requerentes de asilo que tenham sido 

vítimas de tortura, violação ou de outros abusos 
de natureza física ou sexual beneficiam de uma 
especial atenção e acompanhamento por parte 
do respectivo centro de segurança social da área 
da sua residência ou de entidades que com este 
tenham celebrado protocolos de apoio.  

 
SECÇÃO III 

Cessação do apoio social 
 

Artigo 59.º 
Cessação do apoio 

 
1 - O apoio social termina com a decisão final 

que recair sobre o pedido de asilo, 
independentemente da interposição do 
competente recurso jurisdicional.  

2 - A cessação do apoio nos termos do número 
anterior não se verifica quando, avaliada a 
situação económica e social do requerente, se 
concluir pela necessidade da sua manutenção.  

3 - Cessa o apoio aos requerentes de asilo que, 
injustificadamente, não compareçam perante as 
autoridades quando para tal forem convocados, 
se ausentem para parte incerta ou mudem de 
residência sem previamente informarem o 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras da alteração 
da morada.  

 
CAPÍTULO VII 

Disposições finais e transitórias 
 

Artigo 60.º 
Forma de notificação 

 
1 - As notificações ao requerente são feitas 

pessoalmente ou através de carta registada com 
aviso de recepção, a enviar para a sua última 
morada conhecida.  

2 - No caso de a carta ser devolvida, deverá tal 
facto ser de imediato comunicado ao 
representante do Alto-Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados e ao Conselho 
Português para os Refugiados, considerando-se a 
notificação feita se o requerente não 
comparecer no Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras no prazo de 20 dias a contar da data 
da referida devolução.  

 
Artigo 61.º 

Extinção do procedimento 
 

1 - Será extinto o procedimento que, por causa 
imputável ao requerente, esteja parado por mais 
de 90 dias.  

2 - A declaração de extinção do procedimento 
é da competência do Ministro da Administração 
Interna.  
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Artigo 62.º 
Gratuitidade e urgência dos processos 

 
Os processos de concessão ou de perda do 

direito de asilo e de expulsão são gratuitos e têm 
carácter urgente, quer na fase administrativa 
quer na contenciosa.  

 
Artigo 63.º 

Interpretação e integração 
 

Os preceitos da presente lei devem ser 
interpretados e integrados de harmonia com a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem, a 
Convenção de Genebra de 28 de Julho de 1951 e 
o Protocolo Adicional de 31 de Janeiro de 1967.  

 

Artigo 64.º 
Revogação 

 
É revogada a Lei n.º 70/93, de 29 de Setembro. 
 

Artigo 65.º 
Entrada em vigor 

 
1 - O regime instituído pela presente lei entra 

em vigor 60 dias após a data da sua publicação, 
sem prejuízo da imediata vigência para efeitos 
do início do seu processo de regulamentação.  

2 - A presente lei é aplicável aos pedidos de 
asilo pendentes. 
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Lei n.º 20/2006,  
DR I Serie –A, nº120, de 23 de Junho 

 
Aprova disposições complementares do quadro 

jurídico-legal sobre asilo e refugiados, 
assegurando a plena transposição para a ordem 
jurídica interna da Directiva n.º 2003/9/CE, do 
Conselho, de 27 de Janeiro, que estabelece as 
normas mínimas em matéria de acolhimento de 

requerentes de asilo nos Estados membros 
 

A Assembleia da República decreta, nos termos 
da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o 
seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Objectivo e definições 
 

Artigo 1.º 
Objectivo e âmbito 

 
1 - A presente lei aprova disposições 

complementares do quadro jurídico-legal sobre 
asilo e refugiados, estabelecido pela Lei n.º 
15/98, de 26 de Março, assegurando a plena 
transposição para a ordem jurídica interna da 
Directiva n.º 2003/9/CE, do Conselho, de 27 de 
Janeiro, que estabelece normas mínimas em 
matéria de acolhimento dos requerentes de asilo 
nos Estados membros.  

2 - A presente lei não é aplicável aos casos 
abrangidos pela Lei n.º 67/2003, de 23 de 
Agosto, relativa ao regime de concessão de 
protecção temporária no caso de afluxo maciço 
de pessoas deslocadas de países terceiros.  

 
Artigo 2.º 
Definições 

 
Para efeitos da presente lei entende-se por: 
 

a) «Convenção de Genebra» a Convenção 
relativa ao estatuto dos refugiados, de 
28 de Julho de 1951, alterada pelo 
Protocolo de Nova Iorque de 31 de 
Janeiro de 1967;  

b) «Pedido de asilo» o pedido 
apresentado por um nacional de um 
país terceiro ou por um apátrida que 
possa ser considerado como um pedido 
de protecção internacional dirigido às 
autoridades portuguesas, ao abrigo da 
Convenção de Genebra ou de outro 
regime subsidiário de protecção 
internacional previsto na lei, devendo 
um pedido de protecção internacional 
ser considerado um pedido de asilo, 
salvo se o nacional de um país terceiro 
ou o apátrida solicitar expressamente 
outra forma de protecção susceptível 
de um pedido separado;  

c) «Requerente» ou «requerente de 
asilo» um nacional de um país terceiro 
ou um apátrida que apresentou um 
pedido de asilo que ainda não foi 
objecto de decisão definitiva;  

d) «Membros da família» os seguintes 
familiares do requerente de asilo, que 
se encontram em território nacional 
devido ao seu pedido de asilo e desde 
que a família já esteja constituída no 
país de origem:  

 

i) O cônjuge do requerente de asilo 
ou o parceiro não casado vivendo 
comprovadamente numa relação 
estável há mais de dois anos;  

ii) Os filhos menores ou incapazes do 
casal ou de um dos cônjuges ou 
dos parceiros desde que sejam 
solteiros e dependentes, 
independentemente de terem 
nascido do casamento ou fora 
dele, ou os adoptados, nos termos 
da legislação aplicável;  

 

e) «Refugiado» a pessoa que preenche os 
requisitos estabelecidos no artigo 1.A 
da Convenção de Genebra;  

f) «Estatuto de refugiado» o 
reconhecimento por parte das 
competentes autoridades portuguesas 
de um nacional de um país terceiro ou 
de um apátrida como refugiado e que 
nessa qualidade seja autorizado a 
permanecer em território nacional;  

g) «Estatuto de protecção subsidiária» o 
reconhecimento por parte das 
competentes autoridades portuguesas 
de um nacional de um país terceiro ou 
de um apátrida como pessoa elegível 
para concessão de autorização de 
residência por razões humanitárias nos 
termos das disposições legais em 
matéria de asilo;  

h) «Procedimentos» e «recursos» os 
procedimentos e os recursos 
estabelecidos no direito português;  

i) «Menores não acompanhados» as 
pessoas com idade inferior a 18 anos 
que entrem em território nacional não 
acompanhadas por um adulto que, por 
força da lei, se responsabilize por elas 
e enquanto não são efectivamente 
tomadas a cargo por essa pessoa. 
Consideram-se incluídos na presente 
definição os menores abandonados 
após a entrada em território nacional;  

j) «Condições de acolhimento» o 
conjunto de medidas adoptadas a favor 
dos requerentes de asilo em 
conformidade com a presente lei;  

l) «Condições materiais de acolhimento» 
as condições de acolhimento, que 
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compreendem o alojamento, a 
alimentação, o vestuário e despesas de 
transporte, fornecidos em espécie ou 
sob a forma de subsídios ou de cupões 
ou de subsídios para despesas diárias;  

m) «Retenção» qualquer medida não 
detentiva de privação da liberdade de 
circulação do requerente;  

n) «Pessoas particularmente vulneráveis» 
pessoas com necessidades especiais, 
designadamente os menores, os 
menores não acompanhados, os 
deficientes, os idosos, as grávidas, os 
membros de famílias monoparentais 
com filhos menores e as pessoas que 
tenham sido sujeitas a actos de 
tortura, violação ou outras formas 
graves de violência psicológica, física 
ou sexual;  

o) «Centro de acolhimento» qualquer 
local utilizado para o alojamento 
colectivo dos requerentes de asilo.  

 
CAPÍTULO II 

Disposições gerais relativas às condições de 
acolhimento 

 
Artigo 3.º 

Informação 
 

1 - O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, de 
imediato ou, quando o pedido tenha sido 
entregue através de outra entidade, até cinco 
dias a contar do registo do pedido, informa o 
requerente de asilo dos direitos que lhe assistem 
e das obrigações a que está sujeito em matéria 
de acolhimento, sobre a tramitação 
procedimental, assim como das organizações ou 
dos grupos de pessoas que prestam assistência 
jurídica específica e das organizações que os 
poderão apoiar ou informar relativamente às 
condições de acolhimento disponíveis, incluindo 
a assistência médica.  

2 - O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
fornece ao requerente de asilo um folheto 
informativo numa língua que este possa entender 
ou, quando tal se justifique, a mesma 
informação pode ser também prestada 
oralmente.  

 
Artigo 4.º 

Documentação 
 

O documento que comprova a apresentação do 
pedido de asilo e atesta que o seu titular está 
autorizado a permanecer em território nacional 
enquanto o seu pedido estiver pendente é 
emitido no prazo de três dias após registo.  

 
 
 
 

Artigo 5.º 
Residência e liberdade de circulação 

 
Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 11.º 

da Lei n.º 15/98, de 26 de Março, os requerentes 
de asilo:  

 

a) Mantêm o Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras informado sobre a sua 
residência em Portugal, devendo 
imediatamente comunicar qualquer 
alteração de morada;  

b) Devem comunicar à entidade 
responsável pelo alojamento qualquer 
alteração de morada.  

 
Artigo 6.º 

Unidade familiar 
 

Para efeitos do disposto no artigo 54.º da Lei 
n.º 15/98, de 26 de Março, na concessão de 
alojamento devem ser tomadas, com o acordo 
dos requerentes de asilo, as medidas adequadas 
para manter tanto quanto possível a unidade da 
família que se encontre presente em território 
nacional, nomeadamente as previstas nas alíneas 
a) e b) do n.º 1 do artigo 14.º da presente lei.  

 
Artigo 7.º 

Assistência médica 
 

No quadro fixado pelo artigo 53.º da Lei n.º 
15/98, de 26 de Março, as autoridades sanitárias 
podem exigir, por razões de saúde pública, que 
os requerentes sejam submetidos a um exame 
médico, cujos resultados são confidenciais e não 
afectam o procedimento de asilo.  

 
Artigo 8.º 

Escolaridade e educação dos menores 
 

1 - Os filhos menores dos requerentes de asilo 
e os requerentes de asilo menores têm acesso ao 
sistema de ensino nas mesmas condições dos 
cidadãos nacionais, nos termos do artigo 57.º da 
Lei n.º 15/98, de 26 de Março, enquanto não 
virem alterada a sua situação, bem como a dos 
seus pais, quanto ao estatuto que lhes foi 
reconhecido.  

2 - O acesso ao sistema de ensino deve ser 
assegurado até três meses a contar da data da 
apresentação do pedido de asilo pelo menor ou 
pelos seus pais.  

3 - Quando o acesso ao sistema de ensino, nos 
termos do n.º 1, não for possível devido à 
situação específica do menor, o departamento 
ministerial competente toma as medidas 
necessárias para assegurar a sua adequação, 
facultando outras modalidades de ensino.  
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4 - A possibilidade de continuação dos estudos 
secundários não pode ser negada com 
fundamento no facto de o menor ter atingido a 
maioridade.  

 
Artigo 9.º 

Direito ao trabalho 
 

1 - Aos requerentes de asilo a quem já foi 
emitida autorização de residência provisória é 
assegurado o acesso ao mercado de trabalho, nos 
termos do artigo 55.º da Lei n.º 15/98, de 26 de 
Março, e da lei geral.  

2 - O acesso ao mercado de trabalho apenas 
está interdito aos requerentes de asilo durante o 
período que medeia a apresentação do pedido e 
a decisão sobre a sua admissibilidade, salvo se o 
requerente de asilo for titular de uma 
autorização de residência ou outro título 
habilitante de permanência em território 
nacional que lhe permita exercer uma actividade 
profissional, subordinada ou não.  

3 - O período de interdição do acesso ao 
mercado de trabalho referido no número anterior 
não pode ser superior a 20 dias a contar da data 
da apresentação do pedido de asilo.  

4 - Nos casos de recurso de uma decisão 
negativa proferida pelo ministro que tutela a 
administração interna, o direito de acesso ao 
mercado de trabalho mantém-se até o 
requerente ser notificado de uma decisão 
judicial negativa sobre o recurso.  

 
Artigo 10.º 

Programas e medidas de emprego e formação 
profissional 

 
1 - Os requerentes de asilo têm acesso a 

programas e medidas de emprego e formação 
profissional em condições a estabelecer pelos 
departamentos que tutelam a área em causa, 
independentemente de terem ou não acesso ao 
mercado de trabalho.  

2 - O acesso à formação profissional 
relacionado com um contrato de trabalho fica 
subordinado à possibilidade de o requerente ter 
acesso ao mercado de trabalho nos termos do 
artigo anterior.  

 
CAPÍTULO III 

Condições materiais de acolhimento e cuidados 
de saúde 

 
Artigo 11.º 

Disposições gerais 
 

1 - Aos requerentes de asilo e respectivos 
membros da família, que não disponham de 
meios suficientes para permitir a sua 
subsistência, são asseguradas condições 
materiais de acolhimento, bem como os cuidados 
de saúde estabelecidos neste capítulo, tendo em 

vista garantir a satisfação das suas necessidades 
básicas em condições de dignidade humana.  

2 - Aos requerentes de asilo e membros da sua 
família particularmente vulneráveis, bem como 
aos requerentes de asilo que se encontrem nos 
postos de fronteira, são igualmente asseguradas 
condições materiais de acolhimento adequadas, 
bem como cuidados de saúde apropriados.  

3 - Para efeitos do n.º 1, considera-se não 
dispor de meios suficientes o requerente de asilo 
que careça de recursos de qualquer natureza ou 
quando estes sejam inferiores ao valor do 
subsídio de apoio social apurado nos termos da 
legislação aplicável.  

4 - Caso se comprove que um requerente de 
asilo dispõe de recursos suficientes, pode ser-lhe 
exigida uma contribuição, total ou parcial, para 
a cobertura das despesas decorrentes das 
condições materiais de acolhimento e dos 
cuidados de saúde.  

5 - Caso se comprove que um requerente de 
asilo dispunha de meios suficientes para custear 
as condições materiais de acolhimento e os 
cuidados de saúde na altura em que estas 
necessidades básicas foram providas, a entidade 
competente pode exigir o respectivo reembolso.  

6 - Para efeitos do disposto no número anterior 
é aplicável o disposto nos n.os 3 a 6 do artigo 
16.º  

7 - A colaboração das organizações não 
governamentais com o Estado na realização das 
medidas respeitantes aos requerentes de asilo, 
previstas no n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 15/98, 
de 26 de Março, pode traduzir-se na organização 
da informação e do trabalho voluntário, apoio 
jurídico, prestação de apoio no acolhimento e 
outras formas de apoio social, através de 
protocolos ou de outros meios de vinculação 
recíproca.  

 
Artigo 12.º 

Modalidades de concessão 
 

1 - As condições materiais de acolhimento 
podem revestir as seguintes modalidades:  
 

a) Alojamento em espécie; 
b) Alimentação em espécie; 
c) Prestação pecuniária de apoio social, 

com carácter mensal, para despesas de 
alimentação, vestuário, higiene e 
transportes;  

d) Subsídio complementar para 
alojamento, com carácter mensal; 

e) Subsídio complementar para despesas 
pessoais e transportes. 

 

2 - O alojamento e a alimentação em espécie 
podem revestir uma das seguintes formas:  

 

a) Em instalações equiparadas a centros 
de acolhimento para requerentes de 
asilo, nos casos em que o pedido de 
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asilo é apresentado nos postos de 
fronteira;  

b) Em centro de instalação para 
requerentes de asilo ou 
estabelecimento equiparado que 
proporcionem condições de vida 
adequadas;  

c) Em casas particulares, apartamentos, 
hotéis ou noutras instalações 
adaptadas para acolher requerentes de 
asilo.  

 

3 - Podem ser cumuladas as seguintes 
modalidades de acolhimento: 

 

a) Alojamento e alimentação em espécie 
com o subsídio complementar para 
despesas pessoais e transportes;  

b) Alojamento em espécie ou subsídio 
complementar para alojamento com a 
prestação pecuniária de apoio social.  

 

4 - A título excepcional e por um período 
determinado, podem ser estabelecidas condições 
materiais de acolhimento diferentes das 
previstas nos números anteriores, sempre que:  

 

a) Seja necessária uma avaliação inicial 
das necessidades específicas dos 
requerentes; ou  

b) Na área geográfica onde se encontra o 
requerente de asilo não estejam 
disponíveis condições materiais de 
acolhimento previstas no n.º 2;  

c) As capacidades de acolhimento 
disponíveis se encontrem 
temporariamente esgotadas;  

d) Os requerentes de asilo se encontrem 
em regime de retenção em posto de 
fronteira que não disponha de 
instalações equiparadas a centros de 
acolhimento.  

 
Artigo 13.º 

Montantes dos subsídios 
 

As prestações pecuniárias a que se referem as 
alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo anterior são 
calculadas por referência ao subsídio de apoio 
social previsto na legislação aplicável, não 
devendo ultrapassar as seguintes percentagens:  

 

a) Prestação pecuniária de apoio social, 
com carácter mensal, para despesas de 
alimentação, vestuário, higiene e 
transportes, correspondente a 70% do 
montante apurado;  

b) Subsídio complementar para 
alojamento, com carácter mensal, 
correspondente a 30% do montante 
apurado;  

c) Subsídio mensal para despesas pessoais 
e transportes, correspondente a 30% do 
montante apurado.  

Artigo 14.º 
Garantias suplementares em matéria de 

alojamento 
 

1 - A entidade responsável pela concessão do 
alojamento em espécie, nas formas previstas no 
n.º 2 do artigo 12.º, deve:  

 

a) Proporcionar a protecção da vida 
familiar dos requerentes; 

b) Proporcionar, se for caso disso, que os 
filhos menores dos requerentes ou os 
requerentes menores sejam alojados 
com os pais ou com o membro adulto 
da família por eles responsável por 
força da lei;  

c) Assegurar aos requerentes a 
possibilidade de comunicar com a sua 
família os seus representantes legais, 
assim como com os representantes do 
Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Refugiados (ACNUR) e do 
Conselho Português para os Refugiados 
(CPR);  

d) Tomar as medidas adequadas para 
prevenir agressões no interior das 
instalações e dos centros de 
acolhimento a que se refere o n.º 2 do 
artigo 12.º  

 

2 - A transferência de requerentes de asilo de 
uma instalação de alojamento para outra só se 
pode realizar quando tal se revele necessário 
para a boa tramitação do processo ou para 
melhorar as condições de alojamento.  

3 - Aos requerentes transferidos nos termos do 
número anterior é assegurada a possibilidade de 
informar os seus representantes legais da 
transferência e do seu novo endereço.  

4 - Aos consultores jurídicos ou outros dos 
requerentes, aos representantes do ACNUR, do 
CPR e de outras organizações não 
governamentais que desenvolvam actividades 
nesta área e como tal sejam reconhecidas pelo 
Estado é assegurado o acesso aos centros de 
acolhimento e outras instalações de alojamento 
de forma a assistir os requerentes de asilo, só 
podendo ser fixadas restrições de acesso se 
devidamente fundamentadas e quando estejam 
em causa razões de segurança dos centros e 
instalações, bem como dos requerentes de asilo.  

5 - Às pessoas que trabalham nos centros de 
acolhimento é ministrada formação adequada, 
estando as mesmas sujeitas ao dever de 
confidencialidade no que respeita às informações 
de que tomem conhecimento no exercício das 
suas funções.  

 
Artigo 15.º 

Cuidados de saúde 
 

1 - Aos requerentes de asilo e respectivos 
membros da família é assegurado o acesso ao 
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sistema nacional de saúde, nos termos e 
condições do artigo 53.º da Lei n.º 15/98, de 26 
de Março, e respectiva legislação complementar.  

2 - Aos requerentes com necessidades especiais 
é prestada assistência médica ou outra que se 
revele necessária.  

 
CAPÍTULO IV 

Redução ou cessação do benefício das 
condições de acolhimento 

 
Artigo 16.º 

Redução e cessação do benefício das condições 
de acolhimento 

 
1 - A cessação do apoio social tem lugar nos 

termos previstos no artigo 59.º da Lei n.º 15/98, 
de 26 de Março, e nos números seguintes.  

2 - As condições de acolhimento podem ser 
total ou parcialmente retiradas se o requerente 
de asilo, injustificadamente:  

 

a) Abandonar o local de residência 
estabelecido pela autoridade 
competente sem informar o Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras ou sem a 
autorização exigível;  

b) Abandonar o seu local de residência 
sem informar a entidade competente 
pelo alojamento;  

c) Não cumprir as obrigações de se 
apresentar; 

d) Não prestar as informações que lhe 
forem requeridas ou não comparecer 
para as entrevistas individuais, quando 
para tal for convocado;  

e) Tiver dissimulado os seus recursos 
financeiros e, portanto, beneficiar 
indevidamente das condições materiais 
de acolhimento.  

 

3 - Se, posteriormente, o requerente for 
encontrado ou se apresentar voluntariamente às 
autoridades competentes, deve ser tomada, com 
base nas razões do seu desaparecimento, uma 
decisão devidamente fundamentada quanto ao 
restabelecimento do benefício de algumas ou de 
todas as condições de acolhimento.  

4 - As decisões relativas à redução e à cessação 
do benefício das condições de acolhimento nas 
situações mencionadas no n.º 1 são tomadas de 
forma individual, objectiva e imparcial e devem 
ser devidamente fundamentadas.  

5 - As decisões a que se refere o número 
anterior devem ter exclusivamente por base a 
situação particular da pessoa em causa, em 
especial no que se refere às pessoas abrangidas 
pelo artigo 17.º, tendo em conta o princípio da 
proporcionalidade.  

6 - A redução ou cessação dos benefícios não 
prejudica o acesso aos cuidados de saúde 
urgentes.  

7 - Das decisões referidas no n.º 3 cabe recurso 
nos termos do artigo 21.º 

 
CAPÍTULO V 

Disposições relativas a pessoas com 
necessidades especiais 

 
Artigo 17.º 

Princípio geral 
 

1 - Nos termos dos artigos 56.º e 58.º da Lei n.º 
15/98, de 26 de Março, na prestação das 
condições materiais de acolhimento, bem como 
dos cuidados de saúde, é tida em consideração a 
situação das pessoas particularmente 
vulneráveis.  

2 - Aquando da apresentação do pedido de 
asilo, ou em qualquer fase do procedimento de 
asilo, a entidade competente identifica, através 
de uma avaliação individual da situação, as 
pessoas cujas necessidades especiais tenham de 
ser tomadas em consideração, de acordo com o 
previsto no número anterior.  

 
Artigo 18.º 
Menores 

 
1 - Na aplicação da presente lei, bem como do 

regime previsto na Lei n.º 15/98, de 26 de 
Março, devem ser tomados em consideração os 
interesses superiores da criança.  

2 - As entidades competentes da Administração 
Pública asseguram que os menores que tenham 
sido vítimas de qualquer forma de abuso, 
negligência, exploração, tortura, tratamentos 
cruéis, desumanos e degradantes ou de conflitos 
armados tenham acesso aos serviços de 
reabilitação, bem como a assistência psicológica 
adequada, providenciando, se necessário, apoio 
qualificado.  

 
Artigo 19.º 

Menores não acompanhados 
 

1 - Para os efeitos do artigo 56.º da Lei n.º 
15/98, de 26 de Março, os requerentes de asilo 
menores podem ser representados por entidade 
ou organização não governamental, que assegure 
eficazmente os cuidados e o bem-estar dos 
menores, sem prejuízo das medidas tutelares 
aplicáveis ao abrigo da legislação tutelar de 
menores.  

2 - As autoridades competentes pela 
representação dos menores devem avaliar 
regularmente a situação destes.  

3 - Os menores não acompanhados que 
apresentem um pedido de asilo, desde o 
momento em que são autorizados a entrar no 
território nacional até ao momento em que têm 
de o deixar, devem ser alojados:  

 

a) Junto de familiares adultos; 
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b) Numa família de acolhimento; 
c) Em centros de acolhimento com 

instalações especiais para menores; 
d) Noutros locais de alojamento que 

disponham de instalações adequadas a 
menores, incluindo, quando tal se 
justifique, instituições de acolhimento 
de pessoas com necessidades especiais.  

 

4 - Os menores não acompanhados, com idade 
igual ou superior a 16 anos, podem ser colocados 
em centros de acolhimento de adultos 
requerentes de asilo.  

5 - Os irmãos devem ser mantidos juntos, 
tendo em conta os interesses superiores do 
menor e, em especial, a sua idade e maturidade, 
devendo as alterações de local de residência dos 
menores não acompanhados ser limitadas ao 
mínimo.  

6 - Com o objectivo de proteger os interesses 
superiores do menor não acompanhado, o Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras, em articulação com 
as outras entidades envolvidas no procedimento 
e o Ministério dos Negócios Estrangeiros, deve 
envidar todos os esforços para encontrar os 
membros da sua família.  

7 - Nos casos em que a vida ou a integridade 
física de um menor ou dos seus parentes 
próximos esteja em risco, designadamente se 
ficaram no país de origem, a recolha, o 
tratamento e a divulgação de informações 
respeitantes a essas pessoas são realizados a 
título confidencial, para evitar comprometer a 
sua segurança.  

8 - O pessoal que trabalha com menores não 
acompanhados deve ter ou receber formação 
adequada às necessidades dos menores e está 
sujeito ao dever de confidencialidade no que 
respeita às informações de que tome 
conhecimento no exercício das suas funções.  

 
Artigo 20.º 

Vítimas de tortura ou violência 
 

É assegurado às pessoas que tenham sido 
vítimas de actos de tortura, de violação ou de 
outros actos de violência graves tratamento 
especial adequado aos danos causados pelos 
actos referidos.  

 
CAPÍTULO VI 

Garantias 
 

Artigo 21.º 
Garantias 

 
1 - As decisões negativas relativas à concessão 

de benefícios ao abrigo da presente lei, ou as 
decisões tomadas nos termos do artigo 16.º, que 
afectem individualmente requerentes de asilo, 
são passíveis de exercício das garantias 

administrativas e jurisdicionais nos termos 
gerais.  

2 - As modalidades de acesso à assistência 
jurídica, nos casos acima referidos, são regidas 
pela legislação relativa ao acesso à justiça.  

 
CAPÍTULO VII 

Medidas destinadas a tornar mais eficaz o 
sistema de acolhimento 

 
Artigo 22.º 

Competências 
 

1 - Compete ao Ministério da Administração 
Interna garantir aos requerentes de asilo que se 
encontrem retidos nos postos de fronteira as 
condições de alojamento e acesso a cuidados de 
saúde, assim como a satisfação dos encargos 
inerentes à concessão das condições materiais de 
acolhimento, até decisão quanto à 
admissibilidade do pedido de asilo, podendo 
aquelas ser asseguradas por outras entidades 
públicas ou particulares sem fins lucrativos, nos 
termos definidos em protocolo.  

2 - Compete ao Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social suportar os encargos 
resultantes da atribuição das condições materiais 
de acolhimento aos requerentes de asilo cujo 
pedido foi admitido, até decisão final sobre o 
mesmo, as quais podem ser prestadas 
directamente pelo referido ministério ou por 
outras entidades públicas ou particulares sem 
fins lucrativos com as quais venha a celebrar 
protocolo.  

3 - Compete às entidades responsáveis pelo 
Serviço Nacional de Saúde assegurar o acesso dos 
requerentes de asilo e membros da sua família a 
cuidados de saúde, nos termos da legislação 
aplicável.  

4 - O acesso de menores ao sistema de ensino é 
garantido pelas entidades responsáveis no âmbito 
do Ministério da Educação.  

5 - As decisões a que se refere o artigo 16.º são 
da competência das entidades responsáveis pela 
concessão das condições materiais de 
acolhimento previstas na presente lei.  

 
Artigo 23.º 

Pessoal e recursos 
 

As autoridades e outras organizações referidas 
no artigo 22.º devem fornecer aos seus 
funcionários formação de base adequada às 
necessidades dos requerentes de asilo de ambos 
os sexos.  
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CAPÍTULO VIII 
Disposição final 

 
Artigo 24.º 

Extinção do Comissariado Nacional para os 
Refugiados 

 
1 - É extinto o Comissariado Nacional para os 

Refugiados. 
2 - São revogados o artigo 34.º da Lei n.º 

15/98, de 26 de Março, e o Decreto-Lei n.º 
242/98, de 7 de Agosto.  

3 - Finda a instrução, as propostas de 
concessão ou recusa de asilo, de atribuição e 
renovação de autorização de residência por 
motivos humanitários e de declaração de perda 
de direito de asilo são elaboradas pelo Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, que as remete ao 
ministro que tutela a administração interna.  

4 - Os processos pendentes no Comissariado 
transitam para o Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras, que os informa e remete ao ministro 
que tutela a administração interna, para decisão 
final.  
 

  



IMIGRANTES 

 

78 

Lei n.º 67/2003  
DR 194 SÉRIE I-A, de 23 Agosto 

 
Transpõe para a ordem jurídica nacional a 

Directiva n.º 2001/55/CE, do Conselho, de 20 
de Julho, relativa a normas mínimas em 

matéria de concessão de protecção 
temporária no caso de afluxo maciço de 

pessoas deslocadas e a medidas tendentes a 
assegurar uma repartição equilibrada do 

esforço assumido pelos Estados membros ao 
acolherem estas pessoas e suportarem as 

consequências decorrentes desse acolhimento 
 

A Assembleia da República decreta, nos termos 
da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, para 
valer como lei geral da República, o seguinte:  
 

CAPÍTULO I 
Disposições gerais 

 
Artigo 1.º 
Objecto 

 
A presente lei transpõe para a ordem jurídica 

interna a Directiva n.º 2001/55/CE, do Conselho, 
de 20 de Julho, e regula o regime de concessão 
de protecção temporária no caso de afluxo 
maciço de pessoas deslocadas de países 
terceiros, impossibilitadas de regressar em curto 
prazo ao seu país de origem, estabelecendo os 
procedimentos de aplicação deste regime.  
 

Artigo 2.º 
Conceitos 

 
Na acepção da presente lei, entende-se por: 
 

a) «Protecção temporária», o 
procedimento de carácter excepcional 
que assegure, no caso de ocorrência ou 
iminência de um afluxo maciço de 
pessoas deslocadas de países terceiros, 
impossibilitadas de regressar ao seu 
país de origem, uma protecção 
temporária imediata, designadamente 
se o sistema de asilo não puder 
responder a este afluxo sem provocar 
efeitos contrários ao seu correcto 
funcionamento, no interesse das 
pessoas em causa e de outras pessoas 
que solicitem protecção;  

b) «Convenção de Genebra», a 
Convenção relativa ao Estatuto dos 
Refugiados, de 28 de Julho de 1951, 
alterada pelo Protocolo de Nova 
Iorque, de 31 de Janeiro de 1967;  

c) «Pessoas deslocadas», os cidadãos de 
países terceiros à União Europeia ou 
apátridas que tiveram de deixar o seu 
país ou região de origem, ou tenham 
sido evacuados, nomeadamente em 

resposta a um apelo de organizações 
internacionais, e cujo regresso seguro 
e duradouro seja impossível devido à 
situação ali existente, e que possam, 
eventualmente, estar abrangidos pelo 
âmbito de aplicação do artigo 1.º-A da 
Convenção de Genebra ou de outros 
instrumentos internacionais ou 
nacionais de protecção internacional e, 
em especial:  

 

i) Pessoas que tenham fugido de 
zonas de conflito armado ou de 
violência endémica;  

ii) Pessoas que tenham estado 
sujeitas a um risco grave ou 
tenham sido vítimas de violações 
sistemáticas ou generalizadas dos 
direitos humanos;  

 

d) «Afluxo maciço», a chegada a 
território nacional de um número 
importante de pessoas deslocadas, 
provenientes de um país ou zona 
geográfica determinados, por sua 
espontânea vontade ou através de um 
programa de evacuação;  

e) «Refugiados», os cidadãos de países 
terceiros à União Europeia ou apátridas 
na acepção do artigo 1.º-A da 
Convenção de Genebra;  

f) «Menores não acompanhados», os 
cidadãos de países terceiros à União 
Europeia ou apátridas, com idade 
inferior a 18 anos, que entrem em 
território nacional não acompanhados 
por um adulto que, nos termos da lei, 
por eles se responsabilize e enquanto 
não forem efectivamente tomados a 
cargo por essa pessoa, ou menores 
abandonados após a entrada no 
território nacional;  

g) «Título de protecção temporária», o 
documento emitido pelas autoridades 
portuguesas que permite às pessoas 
deslocadas permanecerem em 
território nacional no âmbito da 
protecção temporária, de harmonia 
com o regime consagrado na presente 
lei;  

h) «Reagrupante», o cidadão de país 
terceiro à União Europeia beneficiário 
de protecção temporária em território 
nacional que pretenda que os membros 
da sua família se lhe venham juntar.  

 
Artigo 3.º 

Aplicação da Convenção de Genebra 
 

A protecção temporária não prejudica o 
reconhecimento do estatuto de refugiado, nos 
termos da Convenção de Genebra de 1951 e do 
Protocolo de Nova Iorque de 1967.  
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CAPÍTULO II 
Aplicação e duração da protecção temporária 

 
Artigo 4.º 

Aplicação da protecção temporária 
 

1 - Uma vez declarada a existência de um 
afluxo maciço de pessoas, por decisão do 
Conselho da União Europeia, em processo 
específico organizado de acordo com a 
regulamentação comunitária, o Estado Português 
tomará, através dos Ministérios competentes, as 
medidas previstas na presente lei para a 
aplicação daquela decisão.  

2 - Compete ao Ministério da Administração 
Interna presidir à comissão interministerial 
prevista no artigo 5.º, coordenando a aplicação 
das medidas referidas no número anterior.  

3 - Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, e aplicando, com as necessárias 
adaptações, as disposições da presente lei, o 
Estado Português pode conceder protecção 
temporária mediante resolução do Conselho de 
Ministros, considerando, em cada situação, os 
riscos que recaem sobre as pessoas deslocadas, a 
urgência e necessidade de protecção temporária 
e as consequências para a ordem pública e 
segurança nacionais.  

 
Artigo 5.º 

Comissão interministerial 
 
1 - Sempre que se preveja a ocorrência de um 

afluxo maciço de pessoas deslocadas nos termos 
da presente lei, o Governo determina, através de 
resolução do Conselho de Ministros, a 
constituição de uma comissão interministerial, à 
qual compete:  

 

a) Avaliar a capacidade de acolhimento 
do Estado Português em matéria de 
protecção temporária;  

b) Definir as condições do acolhimento, 
bem como o modo como serão 
garantidos os direitos das pessoas 
deslocadas, previstos no capítulo III da 
presente lei;  

c) Avaliar a possibilidade de acolhimento 
suplementar, nos termos do artigo 9.º 
da presente lei;  

d) Coordenar as acções decorrentes da 
aplicação do regime de protecção 
temporária durante o seu período de 
duração, bem como propor a adopção 
das medidas suplementares julgadas 
pertinentes.  

 

2 - A comissão interministerial deve ouvir, se 
possível, mulheres representantes das 
comunidades a receber, tanto no processo de 
organização do acolhimento como na sua 
permanência em território português.  

 

Artigo 6.º 
Exclusão da protecção temporária 

 
1 - Não podem aceder ao regime de protecção 

temporária as pessoas: 
 

a) Relativamente às quais existam fortes 
razões para considerar que: 

 

i) Tenham cometido um crime contra 
a paz, um crime de guerra ou um 
crime contra a humanidade, tal 
como definidos na legislação 
interna e nos instrumentos 
internacionais sobre a matéria em 
que Portugal seja parte;  

ii) Tenham cometido um crime grave 
de direito comum fora do território 
português antes de poderem ser 
admitidas em Portugal como 
beneficiárias de protecção 
temporária;  

iii) Tenham cometido actos 
contrários aos objectivos e 
princípios das Nações Unidas;  

 

b) Relativamente às quais existam razões 
sérias para serem consideradas 
perigosas para a segurança nacional ou 
que tenham sido condenadas, por 
sentença transitada em julgado, por 
um crime grave de direito comum ou 
constituam uma séria ameaça para a 
comunidade nacional.  

 

2 - A aplicação das cláusulas de exclusão 
referidas no n.º 1 deve basear-se exclusivamente 
no comportamento pessoal do deslocado, de 
acordo com critérios de proporcionalidade.  

3 - Na avaliação da gravidade do crime 
enunciado na subalínea ii) da alínea a) do n.º 1, 
deverá ser tido em consideração que a 
severidade do subsequente procedimento 
criminal deve corresponder à natureza da 
infracção penal de que a pessoa envolvida é 
suspeita, podendo os actos particularmente 
cruéis ou desumanos, mesmo os cometidos com 
objectivos alegadamente políticos, ser 
classificados como crimes graves de direito 
comum.  

4 - O disposto no número anterior aplica-se 
também às situações de autoria mediata e 
incitamento.  

5 - Para efeitos do disposto na subalínea ii) da 
alínea a) e na alínea b) do n.º 1, considera-se 
crime grave de direito comum o crime punível 
com pena de prisão superior a 3 anos.  

6 - Compete ao Ministro da Administração 
Interna decidir da exclusão da protecção 
temporária, após parecer fundamentado do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.  

7 - Da decisão proferida nos termos do número 
anterior cabe recurso nos termos do artigo 28.º  
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Artigo 7.º 
Duração 

 
1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º, a 

protecção temporária tem a duração de um ano, 
podendo ser automaticamente prorrogada por 
períodos de seis meses, até ao limite máximo de 
um ano, sem prejuízo de decisão do Conselho da 
União Europeia que dê por terminada a 
protecção, nos termos da alínea b) do artigo 
seguinte.  

2 - A prorrogação da protecção temporária para 
além daqueles limites pode apenas ocorrer por 
um período máximo de um ano, com fundamento 
na subsistência das razões que justificam a sua 
manutenção, reconhecida por decisão do 
Conselho da União Europeia.  

 
Artigo 8.º 

Termo da protecção temporária 
 

A protecção temporária termina: 
 

a) Quando tiver atingido o período de 
duração máxima; 

b) A todo o tempo, mediante decisão do 
Conselho da União Europeia, baseada 
na verificação de que a situação no 
país de origem permite um regresso 
seguro e duradouro dos beneficiários 
da protecção temporária.  

 
Artigo 9.º 

Categorias suplementares de pessoas 
 

1 - Pode ser concedida protecção temporária a 
categorias suplementares de pessoas para além 
das abrangidas pela decisão do Conselho da 
União Europeia, desde que se encontrem 
deslocadas pelas mesmas razões e sejam 
provenientes do mesmo país ou região.  

2 - Esta protecção é conferida e declarada 
extinta por resolução do Conselho de Ministros, 
mediante parecer da comissão interministerial 
mencionada no artigo 5.º desta lei.  

3 - Esta resolução deve ser imediatamente 
transmitida ao Conselho da União Europeia e à 
Comissão Europeia.  

 
CAPÍTULO III 

Condições de permanência dos beneficiários de 
protecção temporária 

 
Artigo 10.º 

Título de protecção temporária 
 

1 - Aos beneficiários de protecção temporária é 
emitido um título de protecção temporária, em 
modelo a aprovar por portaria do Ministro da 
Administração Interna.  

2 - O título de protecção temporária permite a 
permanência dos beneficiários da protecção 

temporária em território nacional durante o seu 
período de vigência.  

3 - Caso seja necessário, em função da urgência 
da situação, o procedimento de obtenção de 
vistos para as pessoas a admitir em território 
nacional para efeitos de protecção temporária 
pode ser acelerado e simplificado, reduzindo-se, 
designadamente, os prazos das formalidades 
necessárias e dispensando-se aquelas que, nos 
termos gerais, puderem ser suprimidas.  

4 - Os documentos referidos nos números 
anteriores são concedidos gratuitamente.  

 
Artigo 11.º 

Informação aos beneficiários de protecção 
temporária 

 
Aos beneficiários da protecção temporária é 

fornecido um documento, redigido em língua 
susceptível de ser por eles compreendida, com 
indicação dos direitos e obrigações decorrentes 
desta protecção.  

 
Artigo 12.º 

Registo de dados pessoais 
 

No intuito de permitir a efectiva aplicação da 
decisão do Conselho da União Europeia de 
reconhecimento de um afluxo maciço de pessoas 
deslocadas, devem ser registados na base de 
dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras os 
dados pessoais referidos no anexo II desta lei, 
respeitantes aos beneficiários de protecção 
temporária em território nacional.  

 
Artigo 13.º 
Readmissão 

 
Sem prejuízo de acordos bilaterais sobre a 

matéria, são readmitidas em território nacional 
as pessoas protegidas em Portugal que no 
decurso do período de protecção temporária 
permaneçam irregularmente ou tentem entrar 
sem autorização no território de outro Estado 
membro da União Europeia.  

 
Artigo 14.º 

Direito ao trabalho e à formação 
 

1 - Os beneficiários de protecção temporária 
em território nacional podem exercer uma 
actividade assalariada ou independente e 
participar em actividades de formação 
profissional por um período que não exceda o da 
protecção.  

2 - O acesso dos beneficiários àquelas 
actividades não pode, porém, prejudicar a 
prioridade conferida aos cidadãos nacionais da 
União Europeia e dos Estados vinculados pelo 
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu e aos 
estrangeiros residentes em território nacional 
que beneficiem de subsídio de desemprego.  
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Artigo 15.º 
Outros benefícios 

 
1 - Aos beneficiários da protecção temporária é 

proporcionado alojamento adequado.  
2 - Quando não disponham de recursos 

suficientes, deve ser-lhes garantido apoio 
necessário em matéria de prestações sociais e de 
meios de subsistência.  

3 - As possibilidades de proverem à sua própria 
subsistência através do exercício de uma 
actividade profissional são tidas em conta na 
fixação do nível de ajuda previsto.  

4 - Os beneficiários da protecção temporária 
têm igualmente direito a assistência médica, no 
que respeita a cuidados de urgência e 
tratamento básico de doenças.  

5 - Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, deve ser prestada assistência médica ou 
outra aos beneficiários de protecção temporária 
com necessidades especiais, como os menores 
não acompanhados ou as pessoas vítimas de 
torturas, violações ou outras formas graves de 
violência moral, física ou sexual.  

 
Artigo 16.º 
Educação 

 
Aos menores beneficiários de protecção 

temporária é facultado o acesso ao sistema de 
ensino público em condições idênticas às dos 
nacionais.  
 

Artigo 17.º 
Protecção e reagrupamento familiar 

 
1 - Para efeitos de reagrupamento familiar e 

em caso de separação originada por 
circunstâncias associadas ao afluxo maciço, 
consideram-se como pertencentes à mesma 
família as seguintes pessoas:  

 

a) O cônjuge do reagrupante; 
b) Os filhos menores solteiros do 

reagrupante ou do seu cônjuge; 
c) Outros parentes próximos que 

vivessem em economia comum, como 
elementos da unidade familiar na 
dependência do reagrupante no 
momento dos acontecimentos que 
conduziram ao afluxo maciço e que 
dele dependessem total ou 
predominantemente.  

 

2 - No caso de membros separados de uma 
família que beneficiem de protecção temporária 
em outros Estados da União Europeia, proceder-
se-á ao reagrupamento dos membros da família, 
como tal considerados pelas alíneas a) e b) do 
número anterior, tendo em conta a sua vontade.  

3 - Sempre que o reagrupante beneficiar de 
protecção temporária em Portugal e a sua 
família ainda não se encontrar num outro Estado 

membro, proceder-se-á ao reagrupamento dos 
membros da família identificados nas alíneas a) e 
b) do n.º 1, caso estes careçam de protecção.  

4 - Poderá proceder-se ao reagrupamento de 
familiares comprovadamente enquadrados na 
alínea c) do n.º 1, atendendo, caso a caso, às 
dificuldades extremas que possam advir da não 
reunião familiar.  

5 - O reagrupamento familiar terá em 
consideração os interesses das crianças 
envolvidas.  

6 - As decisões relativas ao reagrupamento 
familiar são da competência do Ministro da 
Administração Interna, sob proposta da comissão 
interministerial referida no artigo 5.º  

7 - Aos familiares acolhidos em território 
nacional ao abrigo da protecção temporária 
serão concedidos títulos de protecção 
temporária, nos termos da presente lei.  

8 - A transferência de cidadãos protegidos para 
outro Estado de acolhimento, para efeitos de 
reagrupamento, determina o cancelamento dos 
títulos de protecção temporária em território 
nacional emitidos a seu favor e a extinção dos 
direitos atribuídos às pessoas em causa no 
âmbito do regime de protecção temporária em 
Portugal.  

9 - A pedido de um Estado membro serão 
fornecidas as informações relativas aos 
beneficiários de protecção temporária 
mencionadas no anexo II da presente lei que se 
revelem necessárias para o reagrupamento 
familiar.  

 
Artigo 18.º 

Menores não acompanhados 
 

1 - O Estado Português deve providenciar a 
necessária representação dos menores não 
acompanhados por um tutor legal ou, se for caso 
disso, por uma organização responsável pelos 
cuidados e pelo bem-estar do menor ou outra 
representação adequada.  

2 - Durante o período de protecção temporária 
os menores não acompanhados deverão ser 
colocados junto de familiares adultos, em família 
de acolhimento, em centros de acolhimento com 
instalações especiais para menores ou noutros 
locais que disponham de instalações a estes 
adequadas ou ainda junto da pessoa que cuidou 
do menor aquando da fuga.  

 
CAPÍTULO IV 

Acesso aos procedimentos de asilo 
 

Artigo 19.º 
Acesso ao asilo 

 
1 - No decurso do período de protecção 

temporária, os seus beneficiários têm a 
possibilidade de apresentar um pedido de asilo.  
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2 - A análise de qualquer pedido de asilo cujo 
tratamento não tenha sido concluído antes do 
termo do período de protecção temporária sê-lo-
á após o termo desse período.  

 
Artigo 20.º 

Determinação do Estado responsável pela 
análise do pedido de asilo 

 
1 - Sempre que se verifique a apresentação de 

um pedido de asilo por parte de um beneficiário 
de protecção temporária, são aplicáveis os 
critérios e mecanismos de determinação do 
Estado membro responsável pela análise de um 
pedido de asilo, em conformidade com a 
legislação internacional sobre a matéria que 
vincule Portugal.  

2 - Estado membro responsável pela análise de 
um pedido de asilo apresentado por um 
beneficiário de protecção temporária é o que 
aceitou a transferência desse beneficiário para o 
seu território.  

 
Artigo 21.º 

Acesso ao estatuto de refugiado 
 

1 - Até ao deferimento do pedido de obtenção 
do estatuto de refugiado, os beneficiários de 
protecção temporária detêm a qualidade de 
pessoas protegidas, nos termos da presente lei.  

2 - A denegação de um pedido de asilo ou de 
qualquer outro tipo de protecção não prejudica o 
acesso ou a manutenção da protecção 
temporária, nos termos da presente lei.  

 
CAPÍTULO V 

Regresso e medidas subsequentes à protecção 
temporária 

 
Artigo 22.º 

Efeitos da cessação da protecção temporária 
 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 23.º e 
24.º da presente lei, uma vez cessada a 
protecção temporária, aplica-se aos cidadãos 
que dela beneficiaram o regime geral de 
entrada, permanência, saída e afastamento de 
estrangeiros de território nacional.  

2 - Após o termo da protecção temporária, os 
beneficiários têm o dever de retornar ao seu 
país.  

 
Artigo 23.º 

Retorno voluntário 
 

1 - No decurso da protecção temporária, os 
beneficiários podem regressar voluntariamente 
ao seu país de origem, devendo facilitar-se este 
retorno em condições humanamente dignas.  

2 - Deve ser assegurado que a decisão de 
regresso voluntário é tomada de vontade livre e 
consciente.  

3 - Quando for exercido o direito de retorno 
voluntário para o país de origem, o Estado 
Português avaliará quaisquer pedidos de regresso 
ao seu território, considerando as circunstâncias 
que motivam esses pedidos.  

 
Artigo 24.º 

Retorno coercivo 
 

O afastamento forçado de pessoas cujo período 
de protecção tenha terminado far-se-á nos 
termos da lei geral, ponderadas razões 
humanitárias imperiosas que possam tornar 
impossível ou pouco razoável o retorno em 
determinadas situações, devendo ser conduzido 
com respeito pelo princípio da dignidade 
humana.  

 
Artigo 25.º 

Adiamento do retorno ao país de origem 
 

1 - Findo o período de protecção temporária, e 
tendo em vista o adiamento do retorno ao país 
de origem, devem ser consideradas as situações 
em que o retorno acarrete efeitos gravemente 
lesivos para a saúde do beneficiário e durante o 
tempo em que tais situações permaneçam, 
garantindo-se as suas condições de residência.  

2 - As famílias abrangidas pelo regime de 
protecção temporária cujos filhos menores se 
encontrem no último período do ano lectivo em 
curso, podem beneficiar de condições de estada 
que permitam àqueles a conclusão do ano 
escolar.  

3 - Nestes casos, o retorno deverá ocorrer no 
termo da situação que justificou o adiamento.  

 
CAPÍTULO VI 

Solidariedade e cooperação 
 

Artigo 26.º 
Transferência de residência 

 
1 - Durante o período de protecção temporária, 

o Estado Português cooperará com os demais 
Estados membros na transferência da residência 
dos beneficiários, sob reserva do consentimento 
dos interessados nessa transferência.  

2 - Quando se efectue uma transferência nos 
termos do número anterior, deverá informar-se o 
Estado membro requerente, os outros Estados 
membros, a Comissão Europeia e o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados.  

3 - Mediante solicitação de um Estado membro, 
serão fornecidas as informações referidas no 
anexo II da presente lei relativas aos 
beneficiários de protecção temporária que forem 
necessárias para efeitos do presente artigo.  

4 - Sempre que se realize uma transferência 
para outro Estado membro, é cancelado o título 
de protecção temporária em Portugal, cessando 
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as obrigações referentes aos beneficiários 
associadas à protecção temporária em território 
nacional.  

5 - Às pessoas transferidas de outro Estado 
membro será concedido o regime de protecção 
temporária em Portugal.  

6 - Para a transferência de residência de 
pessoas sob protecção temporária é utilizado o 
modelo de salvo-conduto constante do anexo I da 
presente lei.  

 
Artigo 27.º 
Cooperação 

 
1 - O Ministro da Administração Interna 

designará o ponto de contacto nacional que 
assegura a cooperação administrativa e procede 
à troca de informações com os demais Estados 
membros que se revelem necessárias para a 
aplicação da protecção temporária.  

2 - A entidade a designar é comunicada aos 
Estados membros e à Comissão Europeia, 
devendo transmitir regularmente, e com a maior 
celeridade possível, os dados relativos ao número 
de beneficiários de protecção temporária, bem 
como todas as informações sobre as disposições 
legislativas regulamentares e administrativas 
nacionais de aplicação da protecção temporária.  

 
CAPÍTULO VII 

Disposições especiais 
 

Artigo 28.º 
Direito de recurso 

 
A decisão de denegação de protecção 

temporária, nos termos do artigo 6.º, e de 
reunificação familiar, pode ser impugnada 
judicialmente perante os tribunais 
administrativos, nos termos da lei.  

 
Artigo 29.º 
Revogação 

 
É revogado o artigo 9.º da Lei n.º 15/98, de 26 

de Março. 
 

Artigo 30.º 
Entrada em vigor 

 
O presente lei entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua publicação. 
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NACIONALIDADE 
 

Lei Orgânica n.º 2/2006 
DR 75 SÉRIE I-A, de 17 Abril 

Quarta alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de 
Outubro (Lei da Nacionalidade) 

 
Lei da Nacionalidade 

 
A Assembleia da República decreta, nos termos 

da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, a lei 
orgânica seguinte:  

 
Artigo 1.º 

Alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de Outubro 
 
Os artigos 1.º, 3.º, 6.º, 7.º, 9.º, 10.º, 19.º, 21.º, 

26.º, 32.º, 37.º e 38.º da Lei n.º 37/81, de 3 de 
Outubro, alterada pela Lei n.º 25/94, de 19 de 
Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 194/2003, de 23 de Agosto, e pela Lei 
Orgânica n.º 1/2004, de 15 de Janeiro, passam a 
ter a seguinte redacção:  

(…) 
ANEXO 

Republicação da Lei n.º 37/81, de 3 de 
Outubro 

(Lei da Nacionalidade) 
 

TÍTULO I 
Atribuição, aquisição e perda da nacionalidade 

 
CAPÍTULO I 

Atribuição da nacionalidade 
 

Artigo 1.º 
Nacionalidade originária 

 
1 - São portugueses de origem: 
 

a) Os filhos de mãe portuguesa ou de pai 
português nascidos no território 
português;  

b) Os filhos de mãe portuguesa ou de pai 
português nascidos no estrangeiro se o 
progenitor português aí se encontrar ao 
serviço do Estado Português;  

c) Os filhos de mãe portuguesa ou de pai 
português nascidos no estrangeiro se 
tiverem o seu nascimento inscrito no 
registo civil português ou se 
declararem que querem ser 
portugueses;  

d) Os indivíduos nascidos no território 
português, filhos de estrangeiros, se 
pelo menos um dos progenitores 
também aqui tiver nascido e aqui tiver 
residência, independentemente de 
título, ao tempo do nascimento;  

 

e) Os indivíduos nascidos no território 
português, filhos de estrangeiros que 
não se encontrem ao serviço do 
respectivo Estado, se declararem que 
querem ser portugueses e desde que, 
no momento do nascimento, um dos 
progenitores aqui resida legalmente há 
pelo menos cinco anos;  

f) Os indivíduos nascidos no território 
português e que não possuam outra 
nacionalidade.  

 

2 - Presumem-se nascidos no território 
português, salvo prova em contrário, os recém-
nascidos que aqui tenham sido expostos.  

 
CAPÍTULO II 

Aquisição da nacionalidade 
 

SECÇÃO I 
Aquisição da nacionalidade por efeito da 

vontade 
 

Artigo 2.º 
Aquisição por filhos menores ou incapazes 

 
Os filhos menores ou incapazes de pai ou mãe 

que adquira a nacionalidade portuguesa podem 
também adquiri-la, mediante declaração.  

 
Artigo 3.º 

Aquisição em caso de casamento ou união de 
facto 

 
1 - O estrangeiro casado há mais de três anos 

com nacional português pode adquirir a 
nacionalidade portuguesa mediante declaração 
feita na constância do matrimónio.  

2 - A declaração de nulidade ou anulação do 
casamento não prejudica a nacionalidade 
adquirida pelo cônjuge que o contraiu de boa fé.  

3 - O estrangeiro que, à data da declaração, 
viva em união de facto há mais de três anos com 
nacional português pode adquirir a nacionalidade 
portuguesa, após acção de reconhecimento dessa 
situação a interpor no tribunal cível.  

 
Artigo 4.º 

Declaração após aquisição de capacidade 
 

Os que hajam perdido a nacionalidade 
portuguesa por efeito de declaração prestada 
durante a sua incapacidade podem adquiri-la, 
quando capazes, mediante declaração.  

 
 
 
 
 
 



IMIGRANTES 

 

86 

SECÇÃO II 
Aquisição da nacionalidade pela adopção 

 
Artigo 5.º 

Aquisição por adopção plena 
 

O adoptado plenamente por nacional português 
adquire a nacionalidade portuguesa.  

 
SECÇÃO III 

Aquisição da nacionalidade por naturalização 
 

Artigo 6.º 
Requisitos 

 
1 - O Governo concede a nacionalidade 

portuguesa, por naturalização, aos estrangeiros 
que satisfaçam cumulativamente os seguintes 
requisitos:  

 

a) Serem maiores ou emancipados à face 
da lei portuguesa; 

b) Residirem legalmente no território 
português há pelo menos seis anos; 

c) Conhecerem suficientemente a língua 
portuguesa; 

d) Não terem sido condenados, com 
trânsito em julgado da sentença, pela 
prática de crime punível com pena de 
prisão de máximo igual ou superior a 3 
anos, segundo a lei portuguesa.  

 

2 - O Governo concede a nacionalidade, por 
naturalização, aos menores, nascidos no 
território português, filhos de estrangeiros, 
desde que preencham os requisitos das alíneas c) 
e d) do número anterior e desde que, no 
momento do pedido, se verifique uma das 
seguintes condições:  

 

a) Um dos progenitores aqui resida 
legalmente há pelo menos cinco anos; 

b) O menor aqui tenha concluído o 1.º 
ciclo do ensino básico. 

 

3 - O Governo concede a naturalização, com 
dispensa dos requisitos previstos nas alíneas b) e 
c) do n.º 1, aos indivíduos que tenham tido a 
nacionalidade portuguesa e que, tendo-a 
perdido, nunca tenham adquirido outra 
nacionalidade.  

4 - O Governo concede a naturalização, com 
dispensa do requisito previsto na alínea b) do n.º 
1, aos indivíduos nascidos no estrangeiro com, 
pelo menos, um ascendente do 2.º grau da linha 
recta da nacionalidade portuguesa e que não 
tenha perdido esta nacionalidade.  

5 - O Governo pode conceder a nacionalidade, 
por naturalização, com dispensa do requisito 
estabelecido na alínea b) do n.º 1, a indivíduos 
nascidos no território português, filhos de 
estrangeiros, que aqui tenham permanecido 
habitualmente nos 10 anos imediatamente 
anteriores ao pedido.  

6 - O Governo pode conceder a naturalização, 
com dispensa dos requisitos previstos nas alíneas 
b) e c) do n.º 1, aos indivíduos que, não sendo 
apátridas, tenham tido a nacionalidade 
portuguesa, aos que forem havidos como 
descendentes de portugueses, aos membros de 
comunidades de ascendência portuguesa e aos 
estrangeiros que tenham prestado ou sejam 
chamados a prestar serviços relevantes ao Estado 
Português ou à comunidade nacional.  

 
Artigo 7.º 
Processo 

 
1 - A naturalização é concedida, a 

requerimento do interessado, por decisão do 
Ministro da Justiça.  

2 - O processo de naturalização e os 
documentos destinados à sua instrução não estão 
sujeitos às disposições do Código do Imposto do 
Selo.  

 
CAPÍTULO III 

Perda da nacionalidade 
 

Artigo 8.º 
Declaração relativa à perda da nacionalidade 

 
Perdem a nacionalidade portuguesa os que, 

sendo nacionais de outro Estado, declarem que 
não querem ser portugueses.  

 
CAPÍTULO IV 

Oposição à aquisição da nacionalidade por 
efeito da vontade ou da adopção 

 
Artigo 9.º 

Fundamentos 
 

Constituem fundamento de oposição à 
aquisição da nacionalidade portuguesa: 

 

a) A inexistência de ligação efectiva à 
comunidade nacional; 

b) A condenação, com trânsito em 
julgado da sentença, pela prática de 
crime punível com pena de prisão de 
máximo igual ou superior a 3 anos, 
segundo a lei portuguesa;  

c) O exercício de funções públicas sem 
carácter predominantemente técnico 
ou a prestação de serviço militar não 
obrigatório a Estado estrangeiro.  

 
Artigo 10.º 
Processo 

 
1 - A oposição é deduzida pelo Ministério 

Público no prazo de um ano a contar da data do 
facto de que dependa a aquisição da 
nacionalidade, em processo a instaurar nos 
termos do artigo 26.º  
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2 - É obrigatória para todas as autoridades a 
participação ao Ministério Público dos factos a 
que se refere o artigo anterior.  

 
CAPÍTULO V 

Efeitos da atribuição, aquisição e perda da 
nacionalidade 

 
Artigo 11.º 

Efeitos da atribuição 
 

A atribuição da nacionalidade portuguesa 
produz efeitos desde o nascimento, sem prejuízo 
da validade das relações jurídicas anteriormente 
estabelecidas com base em outra nacionalidade.  

 
Artigo 12.º 

Efeitos das alterações de nacionalidade 
 

Os efeitos das alterações de nacionalidade só 
se produzem a partir da data do registo dos actos 
ou factos de que dependem.  

 
CAPÍTULO VI 

Disposições gerais 
 

Artigo 13.º 
Suspensão de procedimentos 

 
1 - O procedimento de aquisição da 

nacionalidade portuguesa por efeito da vontade, 
por adopção ou por naturalização suspende-se 
durante o decurso do prazo de cinco anos a 
contar da data do trânsito em julgado de 
sentença que condene o interessado por crime 
previsto na lei portuguesa e em pena ou penas 
que, isolada ou cumulativamente, ultrapassem 1 
ano de prisão.  

2 - Com a suspensão prevista no número 
anterior, suspende-se também a contagem do 
prazo previsto no n.º 1 do artigo 10.º  

3 - São nulos os actos praticados em violação do 
disposto no n.º 1. 

 
Artigo 14.º 

Efeitos do estabelecimento da filiação 
 

Só a filiação estabelecida durante a 
menoridade produz efeitos relativamente à 
nacionalidade.  
 

Artigo 15.º 
Residência legal 

 
1 - Para os efeitos do disposto nos artigos 

precedentes, entende-se que residem 
legalmente no território português os indivíduos 
que aqui se encontram, com a sua situação 
regularizada perante as autoridades portuguesas, 
ao abrigo de qualquer dos títulos, vistos ou 
autorizações previstos no regime de entrada, 

permanência, saída e afastamento de 
estrangeiros e no regime do direito de asilo.  

2 - O disposto no número anterior não 
prejudica os regimes especiais de residência 
legal resultantes de tratados ou convenções de 
que Portugal seja Parte, designadamente no 
âmbito da União Europeia e da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa.  

 
TÍTULO II 

Registo, prova e contencioso da nacionalidade 
 

CAPÍTULO I 
Registo central da nacionalidade 

 
Artigo 16.º 

Registo central da nacionalidade 
 

As declarações de que dependem a atribuição, 
a aquisição ou a perda da nacionalidade 
portuguesa devem constar do registo central da 
nacionalidade, a cargo da Conservatória dos 
Registos Centrais.  

 
Artigo 17.º 

Declarações perante os agentes diplomáticos 
ou consulares 

 
As declarações de nacionalidade podem ser 

prestadas perante os agentes diplomáticos ou 
consulares portugueses e, neste caso, são 
registadas oficiosamente em face dos necessários 
documentos comprovativos, a enviar para o 
efeito à Conservatória dos Registos Centrais.  

 
Artigo 18.º 

Actos sujeitos a registo obrigatório 
 

1 - É obrigatório o registo: 
 

a) Das declarações para atribuição da 
nacionalidade; 

b) Das declarações para aquisição ou 
perda da nacionalidade; 

c) Da naturalização de estrangeiros. 
 

2 - (Revogado.) 
 

Artigo 19.º 
Registo da nacionalidade 

 
O registo do acto que importe atribuição, 

aquisição ou perda da nacionalidade é lavrado 
por assento ou por averbamento.  

 
Artigo 20.º 

Registos gratuitos 
 

(Revogado.) 
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CAPÍTULO II 
Prova da nacionalidade 

 
Artigo 21.º 

Prova da nacionalidade originária 
 

1 - A nacionalidade portuguesa originária dos 
indivíduos abrangidos pelas alíneas a), b) e f) do 
n.º 1 do artigo 1.º prova-se pelo assento de 
nascimento.  

2 - É havido como nacional português o 
indivíduo de cujo assento de nascimento não 
conste menção da nacionalidade estrangeira dos 
progenitores ou do seu desconhecimento.  

3 - A nacionalidade originária dos indivíduos 
abrangidos pela alínea c) do n.º 1 do artigo 1.º 
prova-se, consoante os casos, pelas menções 
constantes do assento de nascimento lavrado por 
inscrição no registo civil português ou pelo 
registo da declaração de que depende a 
atribuição.  

4 - A nacionalidade originária dos indivíduos 
abrangidos pela alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º 
prova-se pelo assento de nascimento onde conste 
a menção da naturalidade portuguesa de um dos 
progenitores e a da sua residência no território 
nacional.  

5 - A nacionalidade portuguesa originária de 
indivíduos abrangidos pela alínea e) do n.º 1 do 
artigo 1.º prova-se pelo registo da declaração de 
que depende a atribuição.  

 
Artigo 22.º 

Prova da aquisição e da perda da nacionalidade 
 

1 - A aquisição e a perda da nacionalidade 
provam-se pelos respectivos registos ou pelos 
consequentes averbamentos exarados à margem 
do assento de nascimento.  

2 - À prova da aquisição da nacionalidade por 
adopção é aplicável o n.º 1 do artigo anterior.  

 
Artigo 23.º 

Pareceres do conservador dos Registos Centrais 
 
Ao conservador dos Registos Centrais compete 

emitir parecer sobre quaisquer questões de 
nacionalidade, designadamente sobre as que lhe 
devem ser submetidas pelos agentes consulares 
em caso de dúvida sobre a nacionalidade 
portuguesa do impetrante de matrícula ou 
inscrição consular.  

 
Artigo 24.º 

Certificados de nacionalidade 
 

1 - Independentemente da existência do 
registo, podem ser passados pelo conservador 
dos Registos Centrais, a requerimento do 
interessado, certificados de nacionalidade 
portuguesa.  

2 - A força probatória do certificado pode ser 
ilidida por qualquer meio sempre que não exista 
registo da nacionalidade do respectivo titular.  

 
CAPÍTULO III 

Contencioso da nacionalidade 
 

Artigo 25.º 
Legitimidade 

 
Têm legitimidade para interpor recurso de 

quaisquer actos relativos à atribuição, aquisição 
ou perda da nacionalidade portuguesa os 
interessados directos e o Ministério Público.  

 
Artigo 26.º 

Legislação aplicável 
 

Ao contencioso da nacionalidade são aplicáveis, 
nos termos gerais, o Estatuto dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, o Código de Processo 
nos Tribunais Administrativos e demais legislação 
complementar.  

 
TÍTULO III 

Conflitos de leis sobre a nacionalidade 
 

Artigo 27.º 
Conflitos de nacionalidades portuguesa e 

estrangeira 
 

Se alguém tiver duas ou mais nacionalidades e 
uma delas for portuguesa, só esta releva face à 
lei portuguesa.  

 
Artigo 28.º 

Conflitos de nacionalidades estrangeiras 
 

Nos conflitos positivos de duas ou mais 
nacionalidades estrangeiras releva apenas a 
nacionalidade do Estado em cujo território o 
plurinacional tenha a sua residência habitual ou, 
na falta desta, a do Estado com o qual mantenha 
uma vinculação mais estreita.  

 
TÍTULO IV 

Disposições transitórias e finais 
 

Artigo 29.º 
Aquisição da nacionalidade por adoptados 

 
Os adoptados plenamente por nacional 

português, antes da entrada em vigor da 
presente lei, podem adquirir a nacionalidade 
portuguesa mediante declaração.  

 
Artigo 30.º 

Aquisição da nacionalidade por mulher casada 
com estrangeiro 

 
1 - A mulher que, nos termos da Lei n.º 2098, 

de 29 de Julho de 1959, e legislação precedente, 
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tenha perdido a nacionalidade portuguesa por 
efeito do casamento pode readquiri-la mediante 
declaração, não sendo, neste caso, aplicável o 
disposto nos artigos 9.º e 10.º  

2 - Sem prejuízo da validade das relações 
jurídicas anteriormente estabelecidas com base 
em outra nacionalidade, a aquisição da 
nacionalidade portuguesa nos termos previstos 
no número anterior produz efeitos desde a data 
do casamento.  

 
Artigo 31.º 

Aquisição voluntária anterior de nacionalidade 
estrangeira 

 
1 - Quem, nos termos da Lei n.º 2098, de 29 de 

Julho de 1959, e legislação precedente, perdeu a 
nacionalidade portuguesa por efeito da aquisição 
voluntária de nacionalidade estrangeira adquire-
a:  

 

a) Desde que não tenha sido lavrado o 
registo definitivo da perda da 
nacionalidade, excepto se declarar que 
não quer adquirir a nacionalidade 
portuguesa;  

b) Mediante declaração, quando tenha 
sido lavrado o registo definitivo da 
perda da nacionalidade.  

 

2 - Nos casos referidos no número anterior não 
se aplica o disposto nos artigos 9.º e 10.º  

3 - Sem prejuízo da validade das relações 
jurídicas anteriormente estabelecidas com base 
em outra nacionalidade, a aquisição da 
nacionalidade portuguesa nos termos previstos 
no n.º 1 produz efeitos desde a data da aquisição 
da nacionalidade estrangeira.  

 
Artigo 32.º 

Naturalização imposta por Estado estrangeiro 
 

É da competência do Tribunal Central 
Administrativo Sul a decisão sobre a perda ou 
manutenção da nacionalidade portuguesa nos 
casos de naturalização directa ou indirectamente 
imposta por Estado estrangeiro a residentes no 
seu território.  

 
Artigo 33.º 

Registo das alterações de nacionalidade 
 

O registo das alterações de nacionalidade por 
efeito de casamento ou por aquisição voluntária 
de nacionalidade estrangeira em conformidade 
com a lei anterior é lavrado oficiosamente ou a 
requerimento dos interessados, sendo obrigatório 
para fins de identificação.  

 
 
 
 
 

Artigo 34.º 
Actos cujo registo não era obrigatório pela lei 

anterior 
 

1 - A aquisição e a perda da nacionalidade que 
resultem de actos cujo registo não era 
obrigatório no domínio da lei anterior continuam 
a provar-se pelo registo ou pelos documentos 
comprovativos dos actos de que dependem.  

2 - Para fins de identificação, a prova destes 
actos é feita pelo respectivo registo ou 
consequentes averbamentos ao assento de 
nascimento.  

 
Artigo 35.º 

Produção de efeitos dos actos anteriormente 
não sujeitos a registo 

 
1 - Os efeitos das alterações de nacionalidade 

dependentes de actos ou factos não 
obrigatoriamente sujeitos a registo no domínio 
da lei anterior são havidos como produzidos 
desde a data da verificação dos actos ou factos 
que as determinaram.  

2 - Exceptua-se do disposto no número anterior 
a perda da nacionalidade fundada na aquisição 
voluntária de nacionalidade estrangeira, a qual 
continua a só produzir efeitos para com 
terceiros, no domínio das relações de direito 
privado, desde que seja levada ao registo e a 
partir da data em que este se realize.  

 
Artigo 36.º 

Processos pendentes 
 

(Revogado.) 
 

Artigo 37.º 
Assentos de nascimento de filhos apenas de 

não portugueses 
 

1 - Nos assentos de nascimentos ocorridos no 
território português, após a entrada em vigor da 
presente lei, de filhos apenas de não portugueses 
deve mencionar-se, como elemento de 
identidade do registando, a nacionalidade 
estrangeira dos progenitores ou o seu 
desconhecimento, excepto se algum dos 
progenitores tiver nascido no território português 
e aqui tiver residência.  

2 - Sempre que possível, os declarantes devem 
apresentar documento comprovativo da menção 
que deva ser feita nos termos do número 
anterior, em ordem a demonstrar que nenhum 
dos progenitores é de nacionalidade portuguesa.  
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Artigo 38.º 
Assentos de nascimento de progenitores ou 
adoptantes portugueses posteriormente ao 

registo de nascimento de estrangeiro  
 

1 - Quando for estabelecida filiação 
posteriormente ao registo do nascimento de 
estrangeiro nascido no território português ou 
sob administração portuguesa ou for decretada a 
sua adopção, da decisão judicial ou acto que as 
tiver estabelecido ou decretado e da sua 
comunicação para averbamento ao assento de 
nascimento constará a menção da nacionalidade 
dos progenitores ou adoptantes portugueses.  

2 - A menção a que se refere o número anterior 
constará igualmente, como elemento de 
identificação do registado, do averbamento de 
estabelecimento de filiação ou de adopção a 
exarar à margem do assento de nascimento.  

 

3 - Quando for estabelecida a filiação, 
posteriormente ao registo de nascimento, de 
estrangeiro nascido no território nacional, da 
decisão judicial ou do acto que a tiver 
estabelecido, bem como da sua comunicação 
para averbamento ao registo de nascimento, 
deve constar a menção da naturalidade do 
progenitor estrangeiro, nascido no território 
português, bem como a sua residência ao tempo 
do nascimento.  

 
Artigo 39.º 

Regulamentação transitória 
 

(Revogado.) 
 

Artigo 40.º 
Disposição revogatória 

 
É revogada a Lei n.º 2098, de 29 de Julho de 

1959. 
  



IMIGRANTES 

 

91 

Decreto-Lei n.º 237-A/2006 
DR, nº 239 SÉRIE I, 1º SUPLEMENTO, 14 de 

Dezembro 
 

Aprova o Regulamento da Nacionalidade 
Portuguesa e introduz alterações no 

Regulamento Emolumentar dos Registos e 
Notariado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 322-

A/2001, de 14 de Dezembro 
 

Pela Lei Orgânica n.º 2/2006, de 17 de Abril, 
foram introduzidas alterações à Lei n.º 37/81, de 
3 de Outubro (Lei da Nacionalidade), que 
modificaram substancialmente os regimes da 
atribuição e da aquisição da nacionalidade 
portuguesa.  

De entre essas alterações destaca-se, pela 
relevância que assume, o reforço do princípio do 
ius soli, o que constitui a concretização do 
objectivo, assumido no Programa do Governo, do 
reconhecimento de um estatuto de cidadania a 
quem tem fortes laços com Portugal.  

Com efeito, as modificações demográficas, 
ocorridas nos últimos anos, determinaram que 
muitos descendentes de imigrantes, embora 
sendo estrangeiros, nunca tenham conhecido 
outro país, além de Portugal, onde nasceram.  

Neste contexto, e revertendo como um 
importante factor de combate à exclusão social, 
pela nova lei é atribuída a nacionalidade 
portuguesa de origem aos nascidos no território 
português, filhos de estrangeiros, se pelo menos 
um dos progenitores também aqui tiver nascido e 
aqui tiver residência, independentemente de 
título, ao tempo do nascimento do filho, bem 
como aos nascidos no território português, filhos 
de estrangeiros que se não encontrem ao serviço 
do respectivo Estado, se declararem que querem 
ser portugueses, desde que, no momento do 
nascimento, um dos progenitores aqui resida 
legalmente há, pelo menos, cinco anos.  

Por sua vez, no domínio da aquisição da 
nacionalidade foi consagrado um direito 
subjectivo à naturalização por parte dos menores 
nascidos no território português, filhos de 
estrangeiros, se, no momento do pedido, um dos 
progenitores aqui residir legalmente há cinco 
anos ou se o menor aqui tiver concluído o 
primeiro ciclo do ensino básico.  

A limitação da discricionariedade, através do 
reconhecimento, em diversas situações, de um 
direito subjectivo à naturalização, constitui, 
aliás, outra importante inovação, introduzida 
pela referida Lei Orgânica n.º 2/2006, de 17 de 
Abril.  

Acresce que, de um modo geral, foram 
simultaneamente diminuídas exigências, tendo 
sido introduzido, para efeitos de atribuição ou de 
aquisição da nacionalidade, um novo conceito de 
residência legal no território português, cuja 
prova pode ser efectuada através de qualquer 

título válido, e não apenas mediante autorização 
de residência.  

Tais alterações determinariam, por si só, a 
necessidade de aprovar um novo Regulamento da 
Nacionalidade Portuguesa, adaptado aos 
princípios e normas que enformam a Lei da 
Nacionalidade recentemente revista.  

Todavia, o objectivo do presente decreto-lei 
não se circunscreveu à regulamentação da nova 
lei.  

(…) 
 

Artigo 3.º 
Norma revogatória 

 
São revogados: 

 

a) O Decreto-Lei n.º 322/82, de 12 de 
Agosto, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos-Leis n.os 117/93, de 13 
de Abril, 253/94, de 20 de Outubro, e 
37/97, de 31 de Janeiro, e 
parcialmente revogado pela Lei n.º 
33/99, de 18 de Maio;  

b) O Decreto-Lei n.º 135/2005, de 17 de 
Agosto, sem prejuízo da sua aplicação 
aos processos pendentes no Ministério 
da Administração Interna.  

 
Artigo 4.º 

Entrada em vigor 
 

1 - O presente decreto-lei entra em vigor no dia 
15 de Dezembro de 2006 e aplica-se aos 
processos pendentes, salvo no que respeita ao 
disposto no artigo 2.º e às normas relativas à 
competência para a decisão dos pedidos de 
aquisição da nacionalidade portuguesa por 
naturalização, bem como ao regime relativo à 
sua tramitação, constantes do anexo ao presente 
decreto-lei, que dele faz parte integrante.  

2 - Ao registo de aquisição da nacionalidade por 
naturalização, que venha a ser concedida em 
processo pendente à data de entrada em vigor do 
presente decreto-lei, aplica-se o disposto no 
Regulamento Emolumentar dos Registos e 
Notariado, na redacção anterior à introduzida 
pelo presente diploma.  

 

ANEXO 
REGULAMENTO DA NACIONALIDADE 

PORTUGUESA 
 

TÍTULO I 
Da nacionalidade portuguesa 

 
CAPÍTULO I 

Atribuição, aquisição e perda da nacionalidade 
 

Artigo 1.º 
Atribuição, aquisição e perda da nacionalidade 

 
1 - A nacionalidade portuguesa pode ter como 

fundamento a atribuição, por efeito da lei ou da 
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vontade, ou a aquisição, por efeito da vontade, 
da adopção plena ou da naturalização.  

2 - A perda da nacionalidade portuguesa só 
pode ocorrer por efeito de declaração de 
vontade.  

 
SECÇÃO I 

Atribuição da nacionalidade 
 

SUBSECÇÃO I 
Disposições comuns 

 
Artigo 2.º 

Nacionalidade originária 
 

A atribuição da nacionalidade portuguesa pode 
resultar de mero efeito da lei ou de declaração 
de vontade e, sem prejuízo da validade das 
relações jurídicas anteriormente estabelecidas 
com base em outra nacionalidade, produz efeitos 
desde o nascimento.  

 
SUBSECÇÃO II 

Nacionalidade originária por efeito da lei 
 

Artigo 3.º 
Atribuição da nacionalidade por efeito da lei 

 
São portugueses de origem: 

 

a) Os indivíduos nascidos no território 
português, filhos de mãe portuguesa ou 
de pai português, bem como os 
nascidos no território português, filhos 
de estrangeiros, se um dos 
progenitores aqui tiver nascido e aqui 
tiver residência, ao tempo do 
nascimento do filho, 
independentemente de título, sempre 
que do assento de nascimento não 
conste menção que contrarie essas 
circunstâncias;  

b) Os indivíduos nascidos no estrangeiro 
de cujo assento de nascimento conste 
a menção de que a mãe ou o pai se 
encontrava ao serviço do Estado 
Português, à data do nascimento;  

c) Os indivíduos nascidos no território 
português de cujo assento de 
nascimento conste a menção especial 
de que não possuem outra 
nacionalidade.  

 
Artigo 4.º 

Menções especiais dos assentos de nascimentos 
ocorridos no território português 

 
1 - Nos assentos de nascimentos ocorridos no 

território português, de filhos apenas de não 
portugueses, deve mencionar-se, como elemento 
de identificação do interessado, a nacionalidade 
estrangeira dos progenitores ou o seu 
desconhecimento, excepto se algum dos 

progenitores aqui tiver nascido e aqui tiver 
residência, ao tempo do nascimento do filho, 
independentemente de título.  

2 - Os declarantes devem, sempre que possível, 
apresentar documento comprovativo da 
nacionalidade dos progenitores, excepto nos 
casos em que não haja dúvidas sobre a 
nacionalidade portuguesa de, pelo menos, um 
deles.  

3 - Quando ambos os progenitores forem 
estrangeiros, mas um deles aqui tiver nascido e 
aqui tiver residência, independentemente de 
título, ao tempo do nascimento do filho, a 
naturalidade desse progenitor é comprovada 
mediante certidão do respectivo registo de 
nascimento, devendo ser apresentado documento 
comprovativo da sua residência no território 
português.  

4 - O documento previsto na parte final do 
número anterior pode ser dispensado, desde que 
sejam invocados factos que justifiquem a 
impossibilidade da sua apresentação.  

 
Artigo 5.º 

Estabelecimento da filiação de estrangeiros 
nascidos no território português 

 
1 - O acto ou processo destinado a estabelecer 

a filiação de estrangeiro, nascido no território 
português, é instruído, consoante o caso e sem 
prejuízo da dispensa de apresentação de 
documentos pelo interessado nos termos do 
artigo 37.º:  

 

a) Com documento comprovativo da 
nacionalidade portuguesa do 
progenitor; 

b) Com certidão do registo de 
nascimento do progenitor estrangeiro 
nascido no território português e com 
documento comprovativo da respectiva 
residência neste território, ao tempo 
do nascimento do filho.  

 

2 - O documento previsto na parte final da 
alínea b) do número anterior pode ser 
dispensado, desde que sejam invocados factos 
que justifiquem a impossibilidade da sua 
apresentação.  

3 - Da decisão judicial ou do acto em que a 
filiação for estabelecida, bem como da sua 
comunicação para averbamento ao assento de 
nascimento, deve constar a menção da 
nacionalidade do progenitor português ou a 
menção da naturalidade do progenitor 
estrangeiro, nascido no território português, e da 
respectiva residência neste território, ao tempo 
do nascimento do filho.  

4 - As menções referidas no número anterior 
devem constar, igualmente, como elemento de 
identificação do interessado, do averbamento de 
estabelecimento da filiação, a lavrar na 
sequência do respectivo assento de nascimento.  
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Artigo 6.º 
Apatridia 

 
1 - Nos assentos de nascimentos ocorridos no 

território português de indivíduos que provem 
não possuir outra nacionalidade é especialmente 
mencionada esta circunstância, como elemento 
de identificação do interessado, mediante 
averbamento autorizado nos termos do número 
seguinte.  

2 - Coligida a prova de apatridia, o conservador 
ou o oficial dos registos remete-a, com 
informação sobre o seu mérito e acompanhada 
de certidão do assento de nascimento respectivo, 
ao conservador dos Registos Centrais, que 
autoriza ou indefere o averbamento, podendo 
determinar as diligências prévias 
complementares que julgue necessárias.  

 
Artigo 7.º 

Progenitor ao serviço do Estado Português 
 

1 - Nos assentos de nascimentos ocorridos no 
estrangeiro de filhos de mãe portuguesa ou de 
pai português que ao tempo se encontrassem ao 
serviço do Estado Português é feita menção 
especial desta circunstância como elemento de 
identificação do interessado.  

2 - O declarante deve apresentar documento 
comprovativo da circunstância referida no 
número anterior, passado pelo departamento a 
que o progenitor prestava serviço no estrangeiro.  

3 - A apresentação do documento referido no 
número anterior é dispensada sempre que o 
funcionário tenha conhecimento oficial de que o 
progenitor se encontrava no estrangeiro ao 
serviço do Estado Português.  

 
SUBSECÇÃO III 

Nacionalidade originária por efeito da vontade 
 

Artigo 8.º 
Atribuição da nacionalidade por efeito da 

vontade a nascidos no estrangeiro 
 

1 - Os filhos de mãe portuguesa ou de pai 
português nascidos no estrangeiro que 
pretendam que lhes seja atribuída a 
nacionalidade portuguesa devem manifestar a 
vontade de serem portugueses por uma das 
seguintes formas:  

 

a) Declarar que querem ser portugueses; 
b) Inscrever o nascimento no registo civil 

português mediante declaração 
prestada pelos próprios, sendo 
capazes, ou pelos seus legais 
representantes, sendo incapazes.  

 

2 - A declaração ou o pedido de inscrição são 
instruídos com prova da nacionalidade 
portuguesa de um dos progenitores.  

 

Artigo 9.º 
Inscrição de nascimento 

 
1 - A inscrição de nascimento, nas condições 

previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo anterior, 
é efectuada nos serviços consulares portugueses 
ou na Conservatória dos Registos Centrais.  

2 - Nos casos em que o interessado, maior de 
14 anos, não se identifique com documento 
bastante e não apresente certidão do assento 
estrangeiro do seu nascimento, é exigida a 
intervenção de duas testemunhas e, se possível, 
deve ser exibido documento que comprove a 
exactidão da declaração, podendo o conservador 
ou o oficial dos registos promover as diligências 
necessárias ao apuramento dos factos alegados.  

3 - As declarações necessárias à inscrição de 
nascimento na Conservatória dos Registos 
Centrais são prestadas por intermédio dos 
serviços consulares portugueses e de 
conservatórias do registo civil, ou em extensões 
da Conservatória dos Registos Centrais junto de 
outras pessoas colectivas públicas, em termos a 
fixar por protocolo a celebrar entre essas 
entidades e a Direcção-Geral dos Registos e do 
Notariado.  

 
Artigo 10.º 

Atribuição da nacionalidade por efeito da 
vontade a nascidos no território português 

 
1 - Os indivíduos nascidos no território 

português, filhos de estrangeiros que não se 
encontrem ao serviço do respectivo Estado, 
podem declarar que querem ser portugueses, 
desde que, à data do nascimento, um dos 
progenitores aqui resida legalmente há pelo 
menos cinco anos.  

2 - A declaração é instruída com os seguintes 
documentos, sem prejuízo da dispensa da sua 
apresentação pelo interessado nos termos do 
artigo 37.º:  

 

a) Certidão do assento de nascimento do 
interessado; 

b) Documento emitido pelo Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, 
comprovativo de que, há pelo menos 
cinco anos, à data do nascimento do 
filho, um dos progenitores tinha 
residência legalmente estabelecida no 
território português, ao abrigo de 
qualquer dos títulos, vistos ou 
autorizações previstos no regime de 
entrada, permanência, saída e 
afastamento de estrangeiros e no 
regime do direito de asilo ou ao abrigo 
de regimes especiais resultantes de 
tratados ou convenções de que 
Portugal seja Parte, designadamente 
no âmbito da União Europeia e da 
Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa;  
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c) Documento emitido pelo Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras comprovativo 
de que nenhum dos progenitores se 
encontrava no território português ao 
serviço do respectivo Estado 
estrangeiro.  

 

3 - O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras pode 
emitir os documentos referidos nas alíneas b) e 
c) do número anterior com base em elementos 
nele arquivados ou em averiguações realizadas 
para o efeito.  

 

Artigo 11.º 
Composição do nome 

 

1 - Ao nome dos indivíduos a quem seja 
atribuída a nacionalidade portuguesa são 
aplicáveis as regras legais em vigor acerca da 
composição do nome, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.  

2 - Sempre que assim o pretendam, aqueles a 
quem for atribuída a nacionalidade portuguesa 
podem manter a composição originária do seu 
nome.  

3 - No caso de atribuição de nacionalidade 
mediante declaração, o interessado deve indicar 
a composição que pretende adoptar para o 
nome, a qual é averbada ao assento de 
nascimento respectivo, já lavrado ou a lavrar por 
transcrição, sempre que o nome seja alterado.  

4 - Tratando-se de inscrição de nascimento 
atributiva da nacionalidade ou de assento de 
nacionalidade, deve mencionar-se no texto o 
novo nome e averbar-se a forma originária, 
quando demonstrada.  

 
SECÇÃO II 

Aquisição da nacionalidade 
 

SUBSECÇÃO I 
Disposições comuns 

 
Artigo 12.º 

Fundamento da aquisição da nacionalidade 
 

A aquisição da nacionalidade portuguesa pode 
ter como fundamento a declaração de vontade 
do interessado, a adopção plena ou a 
naturalização e só produz efeitos a partir da data 
do registo.  

 
SUBSECÇÃO II 

Aquisição da nacionalidade por efeito da 
vontade 

 
Artigo 13.º 

Aquisição por filhos incapazes mediante 
declaração de vontade 

 
1 - Os filhos incapazes de mãe ou de pai que 

adquira a nacionalidade portuguesa, se também 
a quiserem adquirir, devem declarar, por 
intermédio dos seus representantes legais, que 
pretendem ser portugueses.  

2 - Na declaração é identificado o registo de 
aquisição da nacionalidade da mãe ou do pai.  

 
Artigo 14.º 

Aquisição em caso de casamento ou união de 
facto mediante declaração de vontade 

 
1 - O estrangeiro casado há mais de três anos 

com nacional português, se, na constância do 
matrimónio, quiser adquirir a nacionalidade, 
deve declará-lo.  

2 - O estrangeiro que coabite com nacional 
português em condições análogas às dos cônjuges 
há mais de três anos, se quiser adquirir a 
nacionalidade deve igualmente declará-lo, desde 
que tenha previamente obtido o reconhecimento 
judicial da situação de união de facto.  

3 - A declaração prevista no n.º 1 é instruída 
com certidão do assento de casamento e com 
certidão do assento de nascimento do cônjuge 
português, sem prejuízo da dispensa da sua 
apresentação pelo interessado nos termos do 
artigo 37.º  

4 - No caso previsto no n.º 2, a declaração é 
instruída com certidão da sentença judicial, com 
certidão do assento de nascimento do nacional 
português, sem prejuízo da dispensa da sua 
apresentação pelo interessado nos termos do 
artigo 37.º, e com declaração deste, prestada há 
menos de três meses, que confirme a 
manutenção da união de facto.  

5 - A declaração prevista na parte final do 
número anterior pode ser reduzida a auto 
perante funcionário de um dos serviços com 
competência para a recepção do pedido ou 
constar de documento assinado pelo membro da 
união de facto que seja nacional português, 
contendo a indicação do número, data e 
entidade emitente do respectivo bilhete de 
identidade.  

 
Artigo 15.º 

Aquisição mediante declaração de vontade 
após perda da nacionalidade durante a 

incapacidade 
 

1 - Os que tiverem perdido a nacionalidade 
portuguesa por efeito de declaração prestada 
durante a sua incapacidade e quiserem adquiri-
la, quando capazes, devem declará-lo.  

2 - Na declaração deve ser identificado o 
registo de perda da nacionalidade e ser feita 
prova da capacidade.  

 

SUBSECÇÃO III 
Aquisição da nacionalidade por efeito da 

adopção plena 
 

Artigo 16.º 
Aquisição por adopção plena 

 

Adquirem a nacionalidade portuguesa, por 
mero efeito da lei, os adoptados plenamente por 
nacional português.  
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Artigo 17.º 
Prova da nacionalidade portuguesa do 

adoptante 
 

1 - A petição do processo para adopção plena 
de um estrangeiro por português é instruída com 
prova da nacionalidade portuguesa do adoptante, 
devendo a menção desta nacionalidade constar 
da decisão ou acto em que a filiação adoptiva 
vier a ser estabelecida, bem como da 
comunicação desta para averbamento ao assento 
de nascimento.  

2 - A menção a que se refere o número anterior 
deve igualmente constar, como elemento de 
identificação do interessado, do averbamento de 
adopção, a efectuar na sequência do assento de 
nascimento.  

3 - O disposto nos números anteriores é 
aplicável, com as necessárias adaptações, à 
conversão da adopção restrita em adopção 
plena.  

 
SUBSECÇÃO IV 

Aquisição da nacionalidade por efeito da 
naturalização 

 
Artigo 18.º 

Aquisição da nacionalidade por naturalização 
 
1 - Aquele que pretenda adquirir a 

nacionalidade portuguesa por naturalização, 
pode apresentar o respectivo requerimento, 
dirigido ao Ministro da Justiça, nos seguintes 
serviços:  

 

a) Extensões da Conservatória dos 
Registos Centrais junto de outras 
pessoas colectivas públicas, em termos 
a fixar por protocolo a celebrar entre 
essas entidades e a Direcção-Geral dos 
Registos e do Notariado;  

b) Conservatórias do registo civil; 
c) Serviços consulares portugueses. 
 

2 - O requerimento pode, ainda, ser enviado 
por correio para a Conservatória dos Registos 
Centrais, ou por via electrónica, nas condições 
que vierem a ser fixadas por portaria do Ministro 
da Justiça.  

3 - O requerimento para a naturalização é 
efectuado pelo interessado, por si ou por 
procurador bastante, sendo capaz, ou pelos seus 
representantes legais, sendo incapaz.  

4 - O requerimento é redigido em língua 
portuguesa e, além do fundamento do pedido e 
de outras circunstâncias que o interessado 
considere relevantes, deve conter os seguintes 
elementos:  

 

a) O nome completo, data do 
nascimento, estado, naturalidade, 
nacionalidade, filiação, profissão e 
residência actual, bem como a 

indicação dos países onde tenha 
residido anteriormente;  

b) O nome completo e residência dos 
representantes legais, caso o 
interessado seja incapaz, ou do 
procurador;  

c) A menção do número, data e entidade 
emitente do título ou autorização de 
residência, passaporte ou documento 
de identificação equivalente do 
interessado, bem como do 
representante legal ou do procurador, 
se os houver;  

d) A assinatura do requerente, 
reconhecida presencialmente, salvo se 
for feita na presença de funcionário de 
um dos serviços ou posto de 
atendimento com competência para a 
recepção do requerimento.  

 

5 - Quando o procurador seja advogado ou 
solicitador, é suficiente, para a confirmação da 
assinatura, a indicação do número da respectiva 
cédula profissional.  

 
Artigo 19.º 

Naturalização de estrangeiros residentes no 
território português 

 
1 - O Governo concede a nacionalidade 

portuguesa, por naturalização, aos estrangeiros 
quando satisfaçam os seguintes requisitos:  

 

a) Sejam maiores ou emancipados à face 
da lei portuguesa; 

b) Residam legalmente no território 
português há pelo menos seis anos; 

c) Conheçam suficientemente a língua 
portuguesa, nos termos do disposto no 
artigo 25.º;  

d) Não tenham sido condenados, com 
trânsito em julgado da sentença, pela 
prática de crime punível com pena de 
prisão de máximo igual ou superior a 
três anos, segundo a lei portuguesa.  

 

2 - O requerimento é instruído com os seguintes 
documentos, sem prejuízo da dispensa da sua 
apresentação pelo interessado nos termos do 
artigo 37.º:  

 

a) Certidão do registo de nascimento; 
b) Documento emitido pelo Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, 
comprovativo de que reside legalmente 
no território português há pelo menos 
seis anos, ao abrigo de qualquer dos 
títulos, vistos ou autorizações previstos 
no regime de entrada, permanência, 
saída e afastamento de estrangeiros e 
no regime do direito de asilo ou ao 
abrigo de regimes especiais resultantes 
de tratados ou convenções de que 
Portugal seja Parte, designadamente 
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no âmbito da União Europeia e da 
Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa;  

c) Documento comprovativo de que 
conhece suficientemente a língua 
portuguesa, nos termos do disposto no 
artigo 25.º;  

d) Certificados do registo criminal 
emitidos pelos serviços competentes 
portugueses, do país da naturalidade e 
da nacionalidade, bem como dos países 
onde tenha tido residência.  

 
Artigo 20.º 

Naturalização de menores nascidos no 
território português 

 
1 - O Governo concede a nacionalidade 

portuguesa, por naturalização, aos menores, à 
face da lei portuguesa, nascidos no território 
português, filhos de estrangeiros, quando 
satisfaçam os seguintes requisitos:  

 

a) Conheçam suficientemente a língua 
portuguesa, nos termos do disposto no 
artigo 25.º;  

b) Não tenham sido condenados, com 
trânsito em julgado da sentença, pela 
prática de crime punível com pena de 
prisão de máximo igual ou superior a 
três anos, segundo a lei portuguesa;  

c) No momento do pedido, um dos 
progenitores resida legalmente no 
território português há pelo menos 
cinco anos ou o menor aqui tenha 
concluído o primeiro ciclo do ensino 
básico.  

 

2 - O requerimento é instruído com os seguintes 
documentos, sem prejuízo da dispensa da sua 
apresentação pelo interessado nos termos do 
artigo 37.º:  

 

a) Certidão do registo de nascimento; 
b) Documento comprovativo de que 

conhece suficientemente a língua 
portuguesa, nos termos do disposto no 
artigo 25.º;  

c) Certificados do registo criminal 
emitidos pelos serviços competentes 
portugueses, do país da nacionalidade, 
bem como dos países onde tenha tido e 
tenha residência;  

d) Documento emitido pelo Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, 
comprovativo de que um dos 
progenitores reside legalmente no 
território português há pelo menos 
cinco anos, ao abrigo de qualquer dos 
títulos, vistos ou autorizações previstos 
no regime de entrada, permanência, 
saída e afastamento de estrangeiros e 
no regime do direito de asilo ou ao 

abrigo de regimes especiais resultantes 
de tratados ou convenções de que 
Portugal seja Parte, designadamente 
no âmbito da União Europeia e da 
Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, ou documento 
comprovativo de que o menor aqui 
concluiu o primeiro ciclo do ensino 
básico.  

 
Artigo 21.º 

Naturalização de indivíduos que tenham tido a 
nacionalidade portuguesa 

 
1 - O Governo concede a nacionalidade 

portuguesa, por naturalização, aos indivíduos 
que tenham tido a nacionalidade portuguesa e 
que, tendo-a perdido, nunca tenham adquirido 
outra nacionalidade, quando satisfaçam os 
seguintes requisitos:  

 

a) Sejam maiores ou emancipados à face 
da lei portuguesa; 

b) Não tenham sido condenados, com 
trânsito em julgado da sentença, pela 
prática de crime punível com pena de 
prisão de máximo igual ou superior a 
três anos, segundo a lei portuguesa.  

 

2 - O requerimento é instruído com os seguintes 
documentos, sem prejuízo da dispensa da sua 
apresentação pelo interessado nos termos do 
artigo 37.º:  

 

a) Certidão do registo de nascimento; 
b) Documentos emitidos pelas 

autoridades dos países com os quais 
tenha conexões relevantes, 
designadamente do país de origem, dos 
países onde tenha tido ou tenha 
residência e do país da nacionalidade 
dos progenitores, comprovativos de 
que nunca adquiriu outra 
nacionalidade;  

c) Certificados do registo criminal 
emitidos pelos serviços competentes 
portugueses, do país da naturalidade e 
dos países onde tenha tido e tenha 
residência.  

 

3 - No requerimento são indicadas as 
circunstâncias que determinaram a perda da 
nacionalidade portuguesa.  

 

Artigo 22.º 
Naturalização de estrangeiros que sejam 

descendentes de nacional português 
 
1 - O Governo concede a nacionalidade 

portuguesa, por naturalização, aos indivíduos 
nascidos no estrangeiro com, pelo menos, um 
ascendente do segundo grau da linha recta de 
nacionalidade portuguesa e que não tenha 
perdido esta nacionalidade, quando satisfaçam 
os seguintes requisitos:  
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a) Sejam maiores ou emancipados à face 
da lei portuguesa; 

b) Conheçam suficientemente a língua 
portuguesa, nos termos do disposto no 
artigo 25.º;  

c) Não tenham sido condenados, com 
trânsito em julgado da sentença, pela 
prática de crime punível com pena de 
prisão de máximo igual ou superior a 
três anos, segundo a lei portuguesa.  

 

2 - O requerimento é instruído com os seguintes 
documentos, sem prejuízo da dispensa da sua 
apresentação pelo interessado nos termos do 
artigo 37.º:  

 

a) Certidão do registo de nascimento; 
b) Certidões dos registos de nascimento 

do ascendente do segundo grau da 
linha recta de nacionalidade 
portuguesa e do progenitor que dele 
for descendente;  

c) Documento comprovativo de que 
conhece suficientemente a língua 
portuguesa, nos termos do disposto no 
artigo 25.º;  

d) Certificados do registo criminal 
emitidos pelos serviços competentes 
portugueses, do país da naturalidade e 
da nacionalidade, bem como dos países 
onde tenha tido e tenha residência.  

 

Artigo 23.º 
Naturalização de estrangeiros nascidos no 

território português 
 

1 - O Governo pode conceder a nacionalidade 
portuguesa, por naturalização, a indivíduos 
nascidos no território português, filhos de 
estrangeiros, que aqui tenham permanecido 
habitualmente nos 10 anos imediatamente 
anteriores ao pedido, quando satisfaçam os 
seguintes requisitos:  

 

a) Sejam maiores ou emancipados à face 
da lei portuguesa; 

b) Conheçam suficientemente a língua 
portuguesa, nos termos do disposto no 
artigo 25.º;  

c) Não tenham sido condenados, com 
trânsito em julgado da sentença, pela 
prática de crime punível com pena de 
prisão de máximo igual ou superior a 
três anos, segundo a lei portuguesa.  

 

2 - O requerimento é instruído com os seguintes 
documentos, sem prejuízo da dispensa da sua 
apresentação pelo interessado nos termos do 
artigo 37.º:  

 

a) Certidão do registo de nascimento; 
b) Documento comprovativo de que 

conhece suficientemente a língua 
portuguesa, nos termos do disposto no 
artigo 25.º;  

c) Certificados do registo criminal 
emitidos pelos serviços competentes 
portugueses, do país da nacionalidade, 
bem como dos países onde tenha tido 
residência;  

d) Documentos comprovativos de que, 
nos 10 anos imediatamente anteriores 
ao pedido, permaneceu habitualmente 
no território português, 
designadamente documentos que 
comprovem os descontos efectuados 
para a segurança social e para a 
administração fiscal, a frequência 
escolar, as condições de alojamento ou 
documento de viagem válido e 
reconhecido.  

 

Artigo 24.º 
Casos especiais em que pode ser concedida a 

naturalização 
 

1 - O Governo pode conceder a nacionalidade 
portuguesa, por naturalização, aos indivíduos 
que, não sendo apátridas, tenham tido a 
nacionalidade portuguesa, aos que forem havidos 
como descendentes de portugueses, aos 
membros de comunidades de ascendência 
portuguesa e aos estrangeiros que tenham 
prestado ou sejam chamados a prestar serviços 
relevantes ao Estado português ou à comunidade 
nacional, quando satisfaçam os seguintes 
requisitos:  

 

a) Sejam maiores ou emancipados à face 
da lei portuguesa; 

b) Não tenham sido condenados, com 
trânsito em julgado da sentença, pela 
prática de crime punível com pena de 
prisão de máximo igual ou superior a 
três anos, segundo a lei portuguesa.  

 

2 - O requerimento é instruído com os seguintes 
documentos, sem prejuízo da dispensa da sua 
apresentação pelo interessado nos termos do 
artigo 37.º:  

 

a) Certidão do registo de nascimento; 
b) Certificados do registo criminal 

emitidos pelos serviços competentes 
portugueses, do país da naturalidade e 
da nacionalidade, bem como dos países 
onde tenha tido e tenha residência.  

 

3 - Tratando-se de indivíduos que, não sendo 
apátridas, tenham tido a nacionalidade 
portuguesa, são indicadas, no requerimento, as 
circunstâncias que determinaram a perda da 
nacionalidade.  

4 - A prova de ser havido como descendente de 
portugueses ou de ser membro de comunidades 
de ascendência portuguesa é feita mediante 
certidões dos correspondentes registos de 
nascimento e, na sua falta, pode ser feita por 
outros meios que o Ministro da Justiça considere 
adequados.  
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5 - As circunstâncias relacionadas com o facto 
de o requerente ter prestado ou ser chamado a 
prestar serviços relevantes ao Estado Português 
ou à comunidade nacional são provadas por 
documento emitido pelo departamento 
competente, em função da natureza daqueles 
serviços.  

 

Artigo 25.º 
Prova da residência e do conhecimento da 

língua portuguesa 
 

1 - O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras pode 
emitir o documento comprovativo da residência 
legal no território português com base nos 
elementos nele arquivados ou em averiguações 
realizadas para o efeito.  

2 - A prova do conhecimento da língua 
portuguesa pode ser feita por uma das seguintes 
formas:  

 

a) Certificado de habilitação emitido por 
estabelecimento de ensino oficial ou 
de ensino particular ou cooperativo 
reconhecido nos termos legais;  

b) Certificado de aprovação em teste de 
diagnóstico realizado em qualquer dos 
estabelecimentos de ensino previstos 
na alínea anterior, cujos modelos são 
aprovados por portaria conjunta dos 
Ministros da Justiça e da Educação;  

c) Certificado de aprovação no teste de 
diagnóstico previsto na alínea anterior 
emitido pelos serviços consulares 
portugueses, quando o interessado 
resida no estrangeiro;  

d) Certificado em língua portuguesa 
como língua estrangeira, emitido 
mediante a realização de teste em 
centro de avaliação de português, 
como língua estrangeira, reconhecido 
pelo Ministério da Educação mediante 
protocolo.  

 

3 - Pela realização do teste diagnóstico previsto 
nas alíneas b) e c) do número anterior pode ser 
exigido o pagamento de uma taxa, nos termos a 
fixar por portaria conjunta dos Ministros da 
Justiça e da Educação.  

4 - Tratando-se de menor de idade inferior a 10 
anos ou de pessoa que não saiba ler ou escrever, 
a prova do conhecimento da língua portuguesa 
deve ser adequada à sua capacidade para 
adquirir ou demonstrar conhecimentos da mesma 
língua.  

5 - Tratando-se de pessoa que tenha 
frequentado estabelecimento de ensino oficial ou 
de ensino particular ou cooperativo reconhecido 
nos termos legais em país de língua oficial 
portuguesa, a prova do conhecimento da língua 
portuguesa pode ser feita por certificado de 
habilitação emitido por esse estabelecimento de 
ensino.  

6 - No caso previsto no número anterior, 
havendo dúvida sobre a suficiência do certificado 
apresentado para prova do conhecimento da 
língua portuguesa, a Conservatória dos Registos 
Centrais pode solicitar às autoridades 
competentes do Ministério da Educação que se 
pronunciem, sob pena de, não sendo considerado 
suficiente, não poder valer como prova do 
conhecimento.  

 
Artigo 26.º 

Dispensa de documentos 
 

Em casos especiais, o Ministro da Justiça pode 
dispensar, a requerimento fundamentado do 
interessado, a apresentação de qualquer 
documento que deva instruir o pedido de 
naturalização, desde que não existam dúvidas 
sobre a verificação dos requisitos que esse 
documento se destinava a comprovar.  

 
Artigo 27.º 

Tramitação do procedimento de naturalização 
 

1 - Recebido o requerimento deve o processo, 
no prazo de quarenta e oito horas, ser remetido 
à Conservatória dos Registos Centrais, podendo 
ser enviado por via electrónica, nas condições 
que vierem a ser fixadas por portaria do Ministro 
da Justiça.  

2 - No prazo de 30 dias contados a partir da 
data da recepção, a Conservatória dos Registos 
Centrais deve analisar sumariamente o processo 
e proceder ao indeferimento liminar do 
requerimento nos seguintes casos:  

 

a) Quando não contenha os elementos 
previstos no n.º 4 do artigo 18.º; 

b) Quando não seja acompanhado dos 
documentos necessários para 
comprovar os factos que constituem o 
fundamento do pedido, sem prejuízo 
do disposto nos n.os 4 a 7 do artigo 
37.º  

 

3 - Se o conservador ou o oficial dos registos 
concluir que o requerimento deve ser 
liminarmente indeferido, notifica o interessado 
dos fundamentos que conduzem ao 
indeferimento para que este se pronuncie, no 
prazo de 20 dias.  

4 - Após a recepção da pronúncia do 
interessado ou o decurso do prazo previsto no 
número anterior é proferida decisão 
fundamentada pelo conservador ou por oficial 
dos registos.  

5 - Não ocorrendo indeferimento liminar, a 
Conservatória dos Registos Centrais solicita, 
sempre que possível por via electrónica, as 
informações necessárias à Polícia Judiciária, bem 
como ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 
que, para o efeito, pode consultar outras 
entidades, serviços e forças de segurança.  
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6 - As informações referidas no número anterior 
devem ser prestadas pela Polícia Judiciária e 
pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras no 
prazo de 30 dias, excepto se existirem razões 
que justifiquem a sua prorrogação, por prazo não 
superior a 90 dias, facto que deve ser 
comunicado à Conservatória dos Registos 
Centrais.  

7 - As entidades referidas no n.º 5 actualizam a 
informação prestada, sempre que se verifiquem 
alterações que devam ser comunicadas à 
Conservatória dos Registos Centrais.  

8 - Caso tenha sido requerida a dispensa de 
apresentação de qualquer documento, nos 
termos previstos no artigo 26.º, o processo é 
submetido a decisão do Ministro da Justiça.  

9 - Realizadas as diligências, é emitido parecer, 
no prazo de 45 dias, sobre a verificação dos 
pressupostos do pedido, sendo o processo 
submetido, de imediato, a decisão do Ministro da 
Justiça, caso o parecer seja favorável à 
pretensão do interessado.  

10 - Se o parecer for no sentido do 
indeferimento do pedido, o interessado é 
notificado do seu conteúdo para que, no prazo 
de 20 dias, se pronuncie, devendo dessa 
notificação constar a hora e o local onde o 
processo pode ser consultado.  

11 - Decorrido o prazo previsto no número 
anterior, e após ter sido analisada a eventual 
resposta do interessado, o processo é submetido 
a decisão do Ministro da Justiça.  

12 - A decisão do Ministro da Justiça que 
conceda a naturalização é objecto de registo a 
lavrar oficiosamente na Conservatória dos 
Registos Centrais.  

13 - Se o pedido de naturalização for 
indeferido, a decisão é notificada ao interessado.  

 
Artigo 28.º 

Delegação de competências 
 

O Ministro da Justiça pode delegar no director-
geral dos Registos e do Notariado, com faculdade 
de subdelegação, as competências que lhe são 
atribuídas no âmbito da aquisição da 
nacionalidade portuguesa por naturalização, nos 
termos dos artigos 19.º a 22.º  

 
SECÇÃO III 

Perda da nacionalidade 
 

Artigo 29.º 
Perda da nacionalidade 

 
Perde a nacionalidade portuguesa quem, sendo 

nacional de outro Estado, declare que não quer 
ser português.  

 
 
 
 

Artigo 30.º 
Declaração de perda da nacionalidade 

 
1 - Quem, sendo nacional de outro Estado, não 

quiser ser português pode declará-lo.  
2 - Subsiste a nacionalidade portuguesa em 

relação aos que adquirem outra nacionalidade, 
salvo se declararem o contrário.  

3 - A declaração é instruída com documento 
comprovativo da nacionalidade estrangeira do 
interessado.  

 
TÍTULO II 

Disposições procedimentais comuns 
 

CAPÍTULO I 
Procedimentos comuns à atribuição, aquisição 

e perda da nacionalidade 
 

SECÇÃO I 
Declarações para fins de nacionalidade e 

postos de atendimento 
 

Artigo 31.º 
Declarações para fins de nacionalidade 

 
1 - As declarações para fins de atribuição, 

aquisição e perda da nacionalidade portuguesa 
são prestadas pelas pessoas a quem respeitam, 
por si ou por procurador bastante, sendo 
capazes, ou pelos seus representantes legais, 
sendo incapazes.  

2 - A procuração com poderes especiais para 
fins de atribuição, aquisição da nacionalidade 
por efeito da vontade, por adopção ou por 
naturalização e perda da nacionalidade obedece 
à forma prevista no Código do Registo Civil, salvo 
se for passada a advogado ou solicitador.  

3 - No acto de inscrição de nascimento de 
indivíduo nascido do casamento dos pais, 
qualquer destes pode fazer-se representar pelo 
outro, mediante procuração lavrada por 
documento particular, assinado pelo 
representado, com a indicação feita pelo 
signatário do número, data e entidade emitente 
do respectivo bilhete de identidade ou 
documento equivalente.  

 
Artigo 32.º 

Forma das declarações 
 

1 - As declarações a que se refere o n.º 1 do 
artigo anterior podem ser prestadas em 
extensões da Conservatória dos Registos Centrais 
junto de outras pessoas colectivas públicas, em 
termos a fixar por protocolo a celebrar entre 
essas entidades e a Direcção-Geral dos Registos e 
do Notariado, em conservatórias do registo civil 
e em serviços consulares portugueses, sendo aí 
reduzidas a auto, e enviadas para a 
Conservatória dos Registos Centrais, se possível 
por via electrónica, nas condições que vierem a 
ser fixadas por portaria do Ministro da Justiça.  
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2 - Salvo tratando-se de atribuição de 
nacionalidade mediante inscrição de nascimento 
no registo civil português, as declarações 
referidas no número anterior podem ainda 
constar de impresso, de modelo a aprovar por 
despacho do director-geral dos Registos e do 
Notariado, podendo ser apresentadas nas 
extensões da Conservatória dos Registos Centrais 
ou enviadas, por correio, para a mesma 
Conservatória, ou por via electrónica, nas 
condições que vierem a ser fixadas por portaria 
do Ministro da Justiça.  

3 - As declarações efectuadas nos termos 
previstos no número anterior só se consideram 
prestadas na data da sua recepção na 
Conservatória dos Registos Centrais, devendo ser 
objecto de indeferimento liminar, no prazo de 30 
dias, nos seguintes casos:  

 

a) Quando não constem do impresso de 
modelo aprovado para esse efeito, ou 
sejam omitidas menções ou 
formalidades nele previstas;  

b) Quando não sejam acompanhadas dos 
documentos necessários para 
comprovar os factos que constituem o 
fundamento do pedido, sem prejuízo 
do disposto nos n.os 4 a 7 do artigo 
37.º;  

c) Quando não sejam apresentados os 
documentos previstos no n.º 3 do 
artigo 57.º, sendo caso disso.  

 

4 - Se o conservador ou o oficial dos registos 
concluir que a declaração deve ser liminarmente 
indeferida notifica o interessado dos 
fundamentos que conduzem ao indeferimento 
para que este se pronuncie, no prazo de 20 dias.  

5 - Em caso de indeferimento liminar, as 
declarações não produzem efeitos, sendo 
proferida decisão fundamentada por conservador 
ou por oficial dos registos.  

6 - Sendo o indeferimento objecto de recurso 
hierárquico ou de reacção contenciosa, o prazo 
para a dedução de oposição à aquisição da 
nacionalidade só começa a contar a partir da 
data da decisão do referido recurso ou do 
trânsito em julgado da sentença que se tiver 
pronunciado sobre esse acto de indeferimento, 
considerando-o inválido ou inexistente.  

 
Artigo 33.º 

Conteúdo dos autos de declarações 
 

1 - Os autos de declarações de nacionalidade 
que não sejam para inscrição do nascimento 
devem conter:  

 

a) A data e o lugar em que são lavrados; 
b) O nome completo do conservador, do 

oficial dos registos ou do agente 
consular e a respectiva qualidade;  

c) O nome completo, data do 
nascimento, estado, naturalidade, 
nacionalidade, filiação e residência 
actual do interessado, bem como a 
indicação dos países onde tenha 
residido anteriormente e a profissão, 
quando se trate de declaração para 
fins de aquisição da nacionalidade;  

d) O número e ano do assento de 
nascimento do interessado e a 
indicação da conservatória em que se 
encontra, quando lavrado no registo 
civil português;  

e) O nome completo e residência do 
representante legal, caso o interessado 
seja incapaz, ou do procurador;  

f) A menção da forma como foi verificada 
a identidade do declarante; 

g) Os factos declarados, o fim da 
declaração e o pedido do respectivo 
registo; 

h) A assinatura do declarante, se souber 
e puder assinar, e a do conservador, 
oficial dos registos ou agente consular.  

 

2 - O auto de declarações para inscrição de 
nascimento contém as menções previstas no 
Código do Registo Civil.  

 
Artigo 34.º 

Verificação da identidade nos autos de 
declarações 

 
1 - A verificação da identidade do declarante 

pode ser feita: 
 

a) Pelo conhecimento pessoal do 
funcionário perante quem são 
prestadas as declarações;  

b) Pela exibição do bilhete de 
identidade, título ou autorização de 
residência, passaporte ou documento 
de identificação equivalente do 
declarante;  

c) Supletivamente, pela abonação de 
duas testemunhas idóneas. 

 

2 - Se a identidade for verificada nos termos da 
alínea b) do número anterior, deve mencionar-se 
no auto o número, data e entidade emitente do 
documento de identificação.  

3 - No caso de abonação testemunhal, as 
testemunhas oferecidas devem exibir um dos 
documentos de identificação referidos na alínea 
b) do n.º 1 e ser identificadas no auto, que 
assinam depois do declarante e antes do 
funcionário.  

4 - Podem intervir como testemunhas, além das 
pessoas autorizadas pela lei geral, os parentes ou 
os afins das partes e do próprio funcionário.  
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Artigo 35.º 
Conteúdo das declarações constantes de 

impresso de modelo aprovado 
 

1 - As declarações para fins de atribuição, 
aquisição e perda da nacionalidade portuguesa, 
prestadas nos termos previstos no n.º 2 do artigo 
32.º devem conter obrigatoriamente:  

 

a) Os elementos previstos nas alíneas c), 
e), e g) do n.º 1 do artigo 33.º; 

b) A declaração sobre os factos 
susceptíveis de fundamentarem a 
oposição à aquisição da nacionalidade 
portuguesa;  

c) A indicação dos elementos que 
permitam identificar o registo de 
nascimento do interessado, bem como 
os registos que comprovam o 
fundamento do pedido, 
designadamente o local de nascimento 
ou de casamento, a respectiva data e, 
se for do seu conhecimento, a 
conservatória do registo civil onde se 
encontram arquivados, bem como o 
respectivo número e ano, sempre que 
seja dispensada a apresentação de 
certidões desses registos;  

d) A relação dos documentos 
apresentados; 

e) A assinatura do declarante, 
reconhecida presencialmente, salvo se 
for feita na presença de funcionário de 
serviço ou posto de atendimento com 
competência para receber a 
declaração.  

 

2 - Quando as declarações forem prestadas por 
advogado ou solicitador é suficiente, para a 
confirmação da assinatura, a indicação do 
número da respectiva cédula profissional.  

 
Artigo 36.º 

Prova da apatridia 
 

A apatridia prova-se, para os fins do presente 
decreto-lei, pelos meios estabelecidos em 
convenção e, na sua falta, por documentos 
emanados das autoridades dos países com os 
quais o interessado tenha conexões relevantes, 
designadamente dos países de origem e da 
última nacionalidade ou da nacionalidade dos 
progenitores.  

 
Artigo 37.º 

Instrução das declarações e requerimentos 
 

1 - As declarações e os requerimentos para 
efeitos de nacionalidade são instruídos com os 
documentos necessários para a prova das 
circunstâncias de que dependa a atribuição, 
aquisição ou perda da nacionalidade portuguesa 
e com os demais documentos necessários para a 

prática dos correspondentes actos de registo civil 
obrigatório.  

2 - Os documentos apresentados para instruir as 
declarações e os requerimentos, quando escritos 
em língua estrangeira, são acompanhados de 
tradução feita ou certificada, nos termos 
previstos na lei.  

3 - As certidões de actos de registo civil, 
nacional ou estrangeiro, destinadas a instruir as 
declarações e os requerimentos são, se possível, 
de cópia integral e emitidas por fotocópia do 
assento.  

4 - Os interessados estão dispensados de 
apresentar as certidões de registos que devam 
instruir as declarações para fins de atribuição, 
aquisição ou perda da nacionalidade, bem como 
as certidões de registos referidas no n.º 3 do 
artigo 4.º, no n.º 1 do artigo 5.º e no n.º 2 do 
artigo 70.º, desde que indiquem elementos que 
permitam identificar os assentos, 
designadamente o local de nascimento ou de 
casamento, a respectiva data e, se for do seu 
conhecimento, a conservatória do registo civil 
português onde se encontram arquivados e o 
respectivo número e ano, caso em que essas 
certidões são oficiosamente obtidas.  

5 - É dispensada a junção de certidão de registo 
ou de documento existentes em suporte digital, 
quando os órgãos do registo civil aos mesmos 
tiverem acesso, através de sistema informático.  

6 - A apresentação de certidões de assentos 
que devam instruir declarações ou requerimentos 
para fins de atribuição, aquisição ou perda da 
nacionalidade é dispensada, se os 
correspondentes actos de registo se encontrarem 
arquivados na Conservatória dos Registos 
Centrais.  

7 - Os interessados estão, igualmente, 
dispensados de apresentar os seguintes 
documentos, os quais são oficiosamente obtidos 
junto das entidades competentes, sempre que 
possível, por via electrónica:  

 

a) Certificado do registo criminal 
português; 

b) Documentos emitidos pelo Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, destinados a 
comprovar a residência legal no 
território português, bem como a 
circunstância prevista na alínea c) do 
n.º 2 do artigo 10.º  

 

8 - Sem prejuízo do que se encontre 
estabelecido em convenções internacionais e leis 
especiais, as certidões de actos de registo civil 
emitidas no estrangeiro são legalizadas nos 
termos previstos no Código de Processo Civil.  

9 - Em caso de dúvida sobre a autenticidade do 
conteúdo de documentos emitidos no 
estrangeiro, pode ser solicitada às autoridades 
emitentes a confirmação da sua autenticidade, 
sendo os encargos daí resultantes suportados 
pelos interessados.  
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Artigo 38.º 
Transliteração 

 
1 - Os nomes dos indivíduos a quem seja 

atribuída a nacionalidade portuguesa ou que a 
adquiram, quando escritos em caracteres não 
latinos, são transliterados de acordo com o 
alfabeto latino.  

2 - Na falta de disposição legal ou convenção 
sobre a matéria, a transliteração a que se refere 
o número anterior respeita as regras geralmente 
observadas nas relações internacionais, 
designadamente as recomendações da 
Organização Internacional de Normalização (ISO).  

 
Artigo 39.º 

Composição do nome em caso de aquisição 
 

1 - Quem pretenda adquirir a nacionalidade 
portuguesa pode requerer o aportuguesamento 
dos elementos constitutivos do nome próprio, a 
conformação do nome completo com as regras 
legais portuguesas ou, se já tiver assento de 
nascimento lavrado no registo civil português 
com nome diverso daquele que usa, a adopção 
desse nome.  

2 - O aportuguesamento, por tradução ou 
adaptação, gráfica e fonética, à língua 
portuguesa dos nomes próprios de origem 
estrangeira deve obedecer às disposições legais 
aplicáveis aos nascidos no território português.  

3 - Se o aportuguesamento não for possível por 
tradução, ou a adaptação se mostrar 
inadequada, o interessado pode optar por um 
nome próprio português.  

4 - Se quem pretender adquirir a nacionalidade 
portuguesa usar vários nomes completos deve 
optar por um deles.  

5 - Sempre que o nome seja alterado, a nova 
composição é averbada ao assento de 
nascimento, se já lavrado ou a lavrar por 
transcrição e, tratando-se de assento a lavrar por 
inscrição ou de assento de nacionalidade, 
menciona-se no texto o novo nome e averba-se a 
forma originária.  

6 - Quando o registo de nacionalidade seja 
lavrado por averbamento, deve constar deste a 
nova composição do nome.  

 
Artigo 40.º 

Postos de atendimento 
 

1 - Por despacho do director-geral dos Registos 
e do Notariado podem ser criados postos de 
atendimento da Conservatória dos Registos 
Centrais, que constituem extensões da mesma 
entidade, junto de outras pessoas colectivas 
públicas.  

2 - Por protocolo a celebrar com a Direcção-
Geral dos Registos e do Notariado podem ser 
designadas entidades públicas, associações ou 
outras entidades privadas exclusivamente para 

efeitos de prestação de informações sobre o 
tratamento e a instrução dos pedidos de 
atribuição, aquisição e perda da nacionalidade e 
encaminhamento das respectivas declarações ou 
requerimentos para a Conservatória dos Registos 
Centrais.  
 

SECÇÃO II 
Tramitação dos procedimentos 

 
Artigo 41.º 

Tramitação e decisão dos pedidos 
 

1 - A Conservatória dos Registos Centrais, no 
prazo de 30 dias contados a partir da data da 
recepção das declarações para fins de atribuição, 
aquisição ou perda da nacionalidade:  
 

a) Analisa sumariamente o processo e, 
caso o auto de declarações contenha 
deficiências ou não se mostre 
devidamente instruído com os 
documentos necessários, notifica o 
interessado para, no prazo de 20 dias, 
suprir as deficiências existentes, bem 
como promove as diligências que 
considere necessárias para proferir a 
decisão;  

b) Analisa sumariamente as declarações 
que tenham sido prestadas nos termos 
previstos no n.º 2 do artigo 32.º e, não 
sendo caso de indeferimento liminar, 
procede de acordo com o previsto na 
alínea anterior.  

 

2 - Concluída a instrução, o conservador 
profere decisão, no prazo de 60 dias, 
autorizando a feitura do registo, sendo caso 
disso.  

3 - Se, pela análise do processo, o conservador 
concluir que vai ser indeferida a feitura do 
registo, notifica o interessado dos fundamentos 
que conduzem ao indeferimento do pedido para, 
no prazo de 30 dias, este dizer o que se lhe 
oferecer, devendo dessa notificação constar a 
hora e o local onde o processo pode ser 
consultado.  

4 - Decorrido o prazo previsto no número 
anterior, e após ter sido analisada a eventual 
resposta do interessado, o conservador profere 
decisão fundamentada, autorizando ou 
indeferindo a feitura do registo.  

5 - Nos casos de aquisição da nacionalidade, 
por efeito da vontade ou por adopção, o disposto 
nos números anteriores é aplicável, com as 
necessárias adaptações, por forma a não ser 
prejudicado o direito de oposição.  

6 - Sem prejuízo do disposto nos números 
anteriores, aos processos de atribuição da 
nacionalidade, neles se incluindo a inscrição de 
nascimento no registo civil português, bem como 
de aquisição da nacionalidade por efeito da 
vontade ou por adopção e de perda da 
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nacionalidade, é aplicável, com as necessárias 
adaptações, o disposto no Código do Registo 
Civil, excepto no que se refere à contagem dos 
prazos e sua dilação, caso em que se aplica 
subsidiariamente o Código do Procedimento 
Administrativo.  

 
Artigo 42.º 

Diligências oficiosas 
 

1 - Sempre que tenha sido requerida a 
atribuição, aquisição ou perda da nacionalidade, 
pode o conservador determinar as diligências que 
considere necessárias para proferir a decisão.  

2 - Caso se verifique estar pendente acção de 
que dependa a validade do facto que serve de 
fundamento à nacionalidade que se pretende 
registar, é sustada a feitura do registo, até que 
seja apresentada certidão da sentença judicial 
com trânsito em julgado.  

3 - Pode, de igual modo, ser sustado o 
procedimento de atribuição ou aquisição da 
nacionalidade portuguesa sempre que se 
suscitem dúvidas fundadas sobre a autenticidade 
de documentos emitidos no estrangeiro ou se 
encontrem pendentes diligências oficiosamente 
promovidas pelo conservador.  

4 - O procedimento de aquisição da 
nacionalidade portuguesa por efeito da vontade, 
por adopção ou por naturalização suspende-se 
durante o prazo de cinco anos a contar da data 
do trânsito em julgado de sentença que condene 
o interessado por crime previsto na lei 
portuguesa e em pena ou penas que, isolada ou 
cumulativamente, ultrapassem um ano de prisão, 
sendo nulos os actos praticados enquanto a 
suspensão se mantiver.  

5 - Com a suspensão prevista no número 
anterior, suspende-se também a contagem do 
prazo para a dedução da oposição à aquisição da 
nacionalidade.  

6 - Exceptua-se do disposto no n.º 4 a aquisição 
da nacionalidade por parte daqueles que a 
tenham perdido, no domínio do direito anterior, 
por efeito do casamento ou da aquisição 
voluntária de nacionalidade estrangeira.  

7 - Ao procedimento de aquisição da 
nacionalidade portuguesa por efeito da vontade, 
por adopção ou por naturalização é aplicável o 
disposto no artigo 31.º do Código do 
Procedimento Administrativo.  

8 - A verificação dos requisitos de que depende 
a aquisição da nacionalidade portuguesa por 
efeito da vontade, por adopção ou por 
naturalização pode ser objecto de diligências 
para a sua confirmação até ao momento da 
decisão final.  

 
 
 
 
 

Artigo 43.º 
Comunicações 

 
A Conservatória dos Registos Centrais 

comunica, sempre que possível por via 
electrónica:  

 

a) Ao Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras, as alterações de 
nacionalidade que registar referentes a 
indivíduos residentes no território 
português;  

b) Às representações consulares ou a 
outras autoridades estrangeiras, o 
registo de alterações de nacionalidade 
dos respectivos nacionais quando 
existir acordo ou convenção 
internacional que o imponha;  

c) Aos serviços competentes em matéria 
de identificação civil e do processo 
eleitoral, os registos de perda da 
nacionalidade.  

 
SECÇÃO III 

Encargos dos actos e certificados de 
nacionalidade 

 
Artigo 44.º 

Emolumentos 
 

1 - Pelos actos relativos à atribuição, aquisição 
e perda da nacionalidade são cobrados os 
emolumentos previstos no Regulamento 
Emolumentar dos Registos e Notariado.  

2 - Aos emolumentos previstos no número 
anterior acrescem as despesas previstas no n.º 9 
do artigo 37.º  

 
Artigo 45.º 

Certificados de nacionalidade 
 

1 - Os certificados de nacionalidade são 
passados pela Conservatória dos Registos 
Centrais a requerimento dos interessados.  

2 - Havendo registo de nacionalidade, o 
certificado é passado com base no respectivo 
registo.  

3 - Se não existir registo de nacionalidade, o 
certificado é passado com base no assento de 
nascimento do interessado.  

4 - No caso previsto no número anterior, o 
requerimento é instruído com certidão do registo 
de nascimento, sendo aplicável o disposto nos 
n.os 4 a 6 do artigo 37.º  

5 - Nos certificados é feita expressa referência 
à natureza do registo em face do qual são 
passados.  

6 - Sempre que o registo de nascimento ou de 
nacionalidade enferme de irregularidade ou 
deficiência, ainda não sanada, que possa afectar 
a prova da nacionalidade, no certificado é 
mencionada essa circunstância.  
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CAPÍTULO II 
Registo central da nacionalidade 

 
Artigo 46.º 

Actos sujeitos a registo obrigatório 
 
É obrigatório o registo, na Conservatória dos 

Registos Centrais, das declarações para 
atribuição, aquisição e perda da nacionalidade, 
bem como da naturalização de estrangeiros.  

 
Artigo 47.º 

Registo da nacionalidade 
 

O registo da nacionalidade pode ser efectuado 
em livro ou em suporte informático, sendo 
aplicável, com as necessárias adaptações, o 
disposto no Código do Registo Civil.  

 
Artigo 48.º 

Forma de lavrar os registos 
 

1 - Os registos de atribuição, aquisição e perda 
da nacionalidade são efectuados por 
averbamento quando o registo de nascimento 
seja simultaneamente lavrado na Conservatória 
dos Registos Centrais ou aí se encontre 
arquivado.  

2 - Fora do caso previsto no número anterior, 
os registos de atribuição, aquisição ou perda da 
nacionalidade são lavrados por assento.  

3 - O disposto nos números anteriores não se 
aplica à atribuição da nacionalidade mediante 
inscrição de nascimento no registo civil 
português ou à aquisição mediante adopção, por 
efeito da lei.  

 
Artigo 49.º 

Assentos de nacionalidade 
 

1 - Os assentos de nacionalidade são lavrados 
por transcrição, sem intervenção dos 
interessados.  

2 - Os registos de nascimento, ainda que 
atributivos da nacionalidade e os registos de 
nacionalidade são assinados por conservador ou 
por oficial dos registos.  

 
Artigo 50.º 

Transcrição e inscrição do registo de 
nascimento 

 
1 - Excepto nos casos em que o nascimento do 

interessado já conste do registo civil português, 
é transcrita a certidão do seu registo estrangeiro 
de nascimento, a fim de que, seguidamente, seja 
efectuado o registo da nacionalidade.  

2 - Se aquele que adquirir a nacionalidade não 
puder obter a certidão a que se refere o número 
anterior, pode requerer a inscrição do seu 
nascimento mediante declaração.  

3 - Além do registo de nascimento, são 
obrigatoriamente transcritos no registo civil 
português todos os actos de estado civil lavrados 
no estrangeiro e referentes a indivíduos a quem 
tenha sido atribuída a nacionalidade portuguesa 
ou que a tenham adquirido.  

 
Artigo 51.º 

Requisitos dos assentos 
 

O texto dos assentos de nacionalidade contém: 
 

a) Número de ordem, dia, mês e ano em 
que são lavrados, bem como a 
designação da conservatória;  

b) O nome completo, anterior e posterior 
à alteração da nacionalidade, quando 
diversos, data do nascimento, filiação, 
naturalidade e nacionalidade anterior 
do interessado, se conhecida;  

c) O número e ano do assento de 
nascimento do interessado e a 
indicação da conservatória em que se 
encontra, quando lavrado no registo 
civil português;  

d) O facto registado, o seu fundamento 
legal e os seus efeitos; 

e) A categoria do funcionário que os 
subscreve e a sua assinatura. 

 
Artigo 52.º 

Requisitos dos averbamentos 
 

Quando forem lavrados por averbamento, os 
registos de nacionalidade contêm: 

 

a) O facto registado, o seu fundamento 
legal e os seus efeitos; 

b) O nome completo anterior ou 
posterior à alteração da nacionalidade, 
quando sejam diversos;  

c) A categoria do funcionário que os 
subscreve e a sua assinatura. 

 
Artigo 53.º 

Menções dos registos em caso de naturalização 
 

Nos registos de aquisição da nacionalidade, por 
naturalização, é mencionada a decisão que tenha 
concedido a nacionalidade e a respectiva data.  

 
Artigo 54.º 

Averbamentos ao assento de nascimento 
 

Sempre que sejam lavrados por assento, os 
registos de nacionalidade são averbados na 
sequência do assento de nascimento.  
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Artigo 55.º 
Rectificação, declaração de inexistência ou de 

nulidade e cancelamento dos registos 
 

1 - Aos registos de nacionalidade, ainda que 
mediante inscrição de nascimento no registo civil 
português, à sua rectificação, declaração de 
inexistência ou de nulidade, bem como ao seu 
cancelamento são subsidiariamente aplicáveis as 
disposições contidas no Código do Registo Civil.  

2 - Quando no âmbito da rectificação, 
declaração de inexistência ou de nulidade e 
cancelamento dos registos se suscitem dúvidas 
quanto à identidade do titular, são competentes 
os tribunais administrativos e fiscais, sempre que 
esteja em causa a nacionalidade do interessado.  

3 - A decisão do conservador, proferida em 
processo de justificação, é objecto de reacção 
contenciosa para os tribunais administrativos e 
fiscais, nos termos do Código de Processo nos 
Tribunais Administrativos, sempre que esteja em 
causa a nacionalidade do interessado.  

 
TÍTULO III 

Oposição à aquisição da nacionalidade por 
efeito da vontade ou da adopção e contencioso 

da nacionalidade 
 

CAPÍTULO I 
Oposição à aquisição da nacionalidade 

 
Artigo 56.º 

Fundamento, legitimidade e prazo 
 

1 - O Ministério Público promove nos tribunais 
administrativos e fiscais a acção judicial para 
efeito de oposição à aquisição da nacionalidade, 
por efeito da vontade ou por adopção, no prazo 
de um ano a contar da data do facto de que 
depende a aquisição da nacionalidade.  

2 - Constituem fundamento de oposição à 
aquisição da nacionalidade portuguesa, por 
efeito da vontade ou da adopção:  

 

a) A inexistência de ligação efectiva à 
comunidade nacional; 

b) A condenação, com trânsito em 
julgado da sentença, pela prática de 
crime punível com pena de prisão de 
máximo igual ou superior a três anos, 
segundo a lei portuguesa;  

c) O exercício de funções públicas sem 
carácter predominantemente técnico 
ou a prestação de serviço militar não 
obrigatório a Estado estrangeiro.  

 
Artigo 57.º 

Declarações e documentos relativos aos factos 
que constituem fundamento de oposição 

 
1 - Quem requeira a aquisição da nacionalidade 

portuguesa, por efeito da vontade ou por 

adopção, deve pronunciar-se sobre a existência 
de ligação efectiva à comunidade nacional e 
sobre o disposto nas alíneas b) e c) do n.º 2 do 
artigo anterior.  

2 - Exceptua-se do disposto no número anterior 
a aquisição da nacionalidade por parte de quem 
a tenha perdido, no domínio do direito anterior, 
por efeito do casamento ou da aquisição 
voluntária de nacionalidade estrangeira.  

3 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o 
interessado deve: 

 

a) Apresentar certificados do registo 
criminal, emitidos pelos serviços 
competentes do país da naturalidade e 
da nacionalidade, bem como dos países 
onde tenha tido e tenha residência;  

b) Apresentar documentos que 
comprovem a natureza das funções 
públicas ou do serviço militar prestados 
a Estado estrangeiro, sendo caso disso.  

 

4 - A declaração é, ainda, instruída com 
certificado do registo criminal português sem 
prejuízo da dispensa da sua apresentação pelo 
interessado nos termos do n.º 7 do artigo 37.º  

5 - O conservador ou o oficial dos registos 
pode, mediante requerimento do interessado, 
fundamentado na impossibilidade prática de 
apresentação dos documentos referidos na alínea 
a) do n.º 3, dispensar a sua junção, desde que 
não existam indícios da verificação do 
fundamento de oposição à aquisição da 
nacionalidade, que esses documentos se 
destinavam a comprovar.  

6 - A Conservatória dos Registos Centrais deve 
solicitar as informações necessárias às entidades 
referidas no n.º 5 do artigo 27.º, sendo aplicável 
o disposto nos n.os 6 e 7 do mesmo artigo.  

7 - Sempre que o conservador dos Registos 
Centrais ou qualquer outra entidade tiver 
conhecimento de factos susceptíveis de 
fundamentarem a oposição à aquisição da 
nacionalidade, por efeito da vontade ou por 
adopção, deve participá-los ao Ministério 
Público, junto do competente tribunal 
administrativo e fiscal, remetendo-lhe todos os 
elementos de que dispuser.  

8 - O Ministério Público deve deduzir oposição 
nos tribunais administrativos e fiscais quando 
receba a participação prevista no número 
anterior.  

 
Artigo 58.º 
Tramitação 

 
Apresentada a petição pelo Ministério Público, 

o réu é citado para contestar, não havendo lugar 
a mais articulados ou alegações escritas.  
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Artigo 59.º 
Decisão 

 
1 - Findos os articulados, é o processo, sem 

mais, submetido a julgamento, excepto se o juiz 
ou relator determinar a realização de quaisquer 
diligências.  

2 - Concluindo-se pela procedência da oposição 
deduzida, ordena-se o cancelamento do registo 
da nacionalidade, caso tenha sido lavrado.  

 
Artigo 60.º 

Meio processual 
 

Em tudo o que não se achar regulado nos 
artigos anteriores, a oposição segue os termos da 
acção administrativa especial, prevista no Código 
de Processo nos Tribunais Administrativos.  

 
CAPÍTULO II 

Contencioso da nacionalidade 
 

Artigo 61.º 
Legitimidade e prazo 

 
1 - Têm legitimidade para reagir 

contenciosamente contra os actos e omissões 
praticadas no âmbito dos procedimentos de 
atribuição, aquisição ou perda da nacionalidade, 
sem sujeição a prazo, quem alegue ser titular de 
um interesse directo e pessoal e o Ministério 
Público, excepto no que respeita à reacção 
contenciosa contra o indeferimento liminar.  

2 - O indeferimento liminar pode ser objecto de 
reacção contenciosa para os tribunais 
administrativos e fiscais, nos termos do Código 
de Processo nos Tribunais Administrativos.  

 
Artigo 62.º 

Meio processual 
 

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a 
reacção contenciosa contra quaisquer actos 
relativos à atribuição, aquisição ou perda da 
nacionalidade portuguesa segue os termos da 
acção administrativa especial, regulada no 
Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos.  

 
Artigo 63.º 

Poderes de pronúncia do tribunal 
 

Sempre que o tribunal decida em contrário da 
nacionalidade que resulte de registo de 
nascimento ou de nacionalidade deve ordenar o 
cancelamento ou a rectificação do registo, 
conforme o caso.  

 
 
 
 
 

TÍTULO IV 
Disposições transitórias 

 
Artigo 64.º 

Nascimentos ocorridos no domínio da lei 
anterior 

 
Mantém-se a presunção de que são portugueses 

os indivíduos nascidos em território português ou 
sob administração portuguesa antes da entrada 
em vigor da Lei n.º 37/81, de 3 de Outubro, em 
conformidade com a legislação anterior, desde 
que o respectivo registo de nascimento não 
contenha a menção de qualquer circunstância 
que, nos termos da lei aplicável, contrarie essa 
presunção.  

 
Artigo 65.º 

Aquisição em caso de perda por efeito do 
casamento 

 
1 - A mulher que tiver perdido a nacionalidade 

portuguesa por efeito do casamento, no domínio 
do direito anterior, e quiser adquiri-la, deve 
declará-lo.  

2 - Se não tiver sido lavrado registo de perda da 
nacionalidade, a declaração é instruída com 
documento comprovativo da aquisição da 
nacionalidade estrangeira e com certidão do 
assento de nascimento, com o casamento 
averbado.  

 
Artigo 66.º 

Aquisição em caso de adopção no domínio da 
lei anterior 

 
1 - O estrangeiro que tiver sido adoptado 

plenamente por nacional português antes da 
entrada em vigor da Lei n.º 37/81, de 3 de 
Outubro, e quiser ser português, deve declará-lo.  

2 - A declaração é instruída com certidão do 
assento de nascimento do adoptado, documento 
legalmente comprovativo da adopção e prova da 
nacionalidade portuguesa do adoptante.  

 
Artigo 67.º 

Aquisição da nacionalidade em caso de registo 
de perda por aquisição voluntária de 

nacionalidade estrangeira  
 

Quem, nos termos da Lei n.º 2098, de 29 de 
Julho de 1959, e legislação precedente, tenha 
perdido a nacionalidade portuguesa, por efeito 
de aquisição voluntária de nacionalidade 
estrangeira, adquire-a mediante declaração, 
quando tenha sido lavrado registo definitivo da 
perda.  
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Artigo 68.º 
Aquisição da nacionalidade em caso de 

naturalização directa ou indirectamente 
imposta  

 
1 - O português que, no domínio da lei anterior, 

tiver adquirido outra nacionalidade, mediante 
naturalização que lhe tenha sido directa ou 
indirectamente imposta e quiser manter a 
nacionalidade portuguesa deve requerê-lo ao 
Tribunal Central Administrativo Sul, em 
requerimento instruído com os elementos de que 
dispuser, o qual é apresentado na Conservatória 
dos Registos Centrais.  

2 - Recebido o requerimento, acompanhado dos 
documentos que lhe respeitem, o conservador 
solicita informação ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros.  

3 - Obtida a informação a que se refere o 
número anterior e efectuadas as diligências que 
se mostrem necessárias, o conservador remete o 
processo, com o seu parecer, ao Tribunal Central 
Administrativo Sul.  

4 - Na fase judicial é aplicável ao processo, 
com as adaptações necessárias, o disposto nos 
artigos 59.º e 60.º  

 
Artigo 69.º 

Alteração de nacionalidade por efeito da lei 
anterior 

 
1 - No caso de ser requerido o registo de 

alteração de nacionalidade por efeito de 
casamento ou por aquisição de nacionalidade 
estrangeira em conformidade com a lei anterior, 
devem os requerentes instruir o pedido com os 
documentos necessários ao registo.  

2 - Quando o registo for de perda da 
nacionalidade e oficioso, é lavrado 
provisoriamente, devendo a Conservatória dos 
Registos Centrais requisitar os documentos que 
sejam necessários.  

3 - Lavrado o registo provisório, o conservador 
ou o oficial dos registos promove a notificação do 
interessado para, no prazo de 30 dias, deduzir 
oposição.  

4 - Não sendo possível a notificação, o prazo 
para a oposição conta-se a partir da data da 
última diligência efectuada.  

5 - Findo o prazo e não tendo sido deduzida 
oposição, o registo é convertido em definitivo.  

6 - Se tiver sido deduzida oposição ou se a 
conversão do registo tiver sido efectuada sem 
prévia notificação e for requerido o 
cancelamento do registo, com base na 
inexistência do seu fundamento legal, o 
conservador remete certidão de todo o processo, 
acompanhada de parecer, aos tribunais 
administrativos e fiscais.  

7 - Ao processo, na fase judicial, é aplicável, 
com as necessárias adaptações, o disposto nos 
artigos 59.º e 60.º  

Artigo 70.º 
Eliminação da menção da nacionalidade 

estrangeira dos progenitores 
 

1 - Nos assentos de nascimento de indivíduos 
nascidos no território português, após a data da 
entrada em vigor da Lei n.º 37/81, de 3 de 
Outubro, filhos de estrangeiros, se um dos 
progenitores aqui tiver nascido e aqui tivesse 
residência, independentemente de título, ao 
tempo do nascimento, deve ser eliminada a 
menção da nacionalidade estrangeira dos 
progenitores ou do seu desconhecimento, por 
forma a que daí resulte a nacionalidade 
portuguesa do interessado, nos termos da última 
parte da alínea a) do artigo 3.º  

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, 
a naturalidade do progenitor nascido no 
território português é comprovada mediante 
certidão do respectivo registo de nascimento, 
devendo ser apresentado documento 
comprovativo da residência do mesmo, à data do 
nascimento do filho.  

3 - O documento previsto na parte final do 
número anterior pode ser dispensado, desde que 
sejam invocados factos que justifiquem a 
impossibilidade da sua apresentação.  
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RACISMO E DISCRIMINAÇÃO 
 

Lei n.º 59/2007, de 4 de Setembro 
 

Vigésima terceira alteração ao Código Penal, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro 

 
Diário da República, 1.ª série — N.º 170 — 4 de Setembro de 

2007 
 

(…) 
 

Artigo 240.º 
Discriminação racial, religiosa ou sexual 

 
1 — Quem: 
a) Fundar ou constituir organização ou desenvolver 

actividades de propaganda organizada que incitem à 
discriminação, ao ódio ou à violência contra pessoa ou grupo 
de pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica ou 
nacional, religião, sexo ou orientação sexual, ou que a 
encorajem; ou 

b) Participar na organização ou nas actividades referidas na 
alínea anterior ou lhes prestar assistência, incluindo o seu 
financiamento; 

é punido com pena de prisão de um a oito anos. 
 
2 — Quem, em reunião pública, por escrito destinado a 

divulgação ou através de qualquer meio de comunicação social 
ou sistema informático destinado à divulgação: 

a) Provocar actos de violência contra pessoa ou grupo de 
pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica ou nacional, 
religião, sexo ou orientação sexual; ou 

b) Difamar ou injuriar pessoa ou grupo de pessoas por 
causa da sua raça, cor, origem étnica ou nacional, religião, 
sexo ou orientação sexual, nomeadamente através da negação 
de crimes de guerra ou contra a paz e a humanidade; ou 

c) Ameaçar pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua 
raça, cor, origem étnica ou nacional, religião, sexo ou 
orientação sexual; 

com a intenção de incitar à discriminação racial, religiosa 
ou sexual, ou de a encorajar, é punido com pena de prisão de 
seis meses a cinco anos. 
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Lei n.º 18/2004 
de 11 de Maio 

 
Transpõe para a ordem jurídica nacional a 

Directiva n.º 2000/43/CE, do Conselho, de 29 
de Junho, que aplica o princípio da igualdade 
de tratamento entre as pessoas, sem distinção 
de origem racial ou étnica, e tem por objectivo 
estabelecer um quadro jurídico para o combate 
à discriminação baseada em motivos de origem 

racial ou étnica. 
 

A Assembleia da República decreta, nos termos 
da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, para 
valer como lei geral da República, o seguinte:  

 
Artigo 1.º 
Objecto 

 
A presente lei transpõe, parcialmente, para a 

ordem jurídica interna a Directiva n.º 
2000/43/CE, do Conselho, de 29 de Junho, que 
aplica o princípio da igualdade de tratamento 
entre as pessoas, sem distinção de origem racial 
ou étnica, e tem por objectivo estabelecer um 
quadro jurídico para o combate à discriminação 
baseada em motivos de origem racial ou étnica.  

 
Artigo 2.º 
Âmbito 

 
1 - A presente lei é aplicável, tanto no sector 

público como no privado: 
 

a) À protecção social, incluindo a 
segurança social e os cuidados de 
saúde; 

b) Aos benefícios sociais; 
c) À educação; 
d) Ao acesso e fornecimento de bens e 

prestação de serviços postos à 
disposição do público, incluindo a 
habitação.  

 

2 - A matéria relativa à não discriminação no 
contrato de trabalho, nos contratos equiparados 
e na relação jurídica de emprego público, 
independentemente de conferir a qualidade de 
funcionário ou agente da Administração Pública, 
é regulada em diploma próprio.  

3 - A aplicação da presente lei não prejudica as 
diferenças de tratamento baseadas na 
nacionalidade ou nas disposições e condições que 
regulam a entrada e residência de nacionais de 
países terceiros e de apátridas no território 
nacional nem qualquer tratamento que decorra 
do respectivo estatuto jurídico.  

 
 
 
 
 
 

Artigo 3.º 
Definições 

 
1 - Para efeitos da presente lei, entende-se por 

princípio da igualdade de tratamento a ausência 
de qualquer discriminação, directa ou indirecta, 
em razão da origem racial ou étnica.  

2 - Consideram-se práticas discriminatórias as 
acções ou omissões que, em razão da pertença 
de qualquer pessoa a determinada raça, cor, 
nacionalidade ou origem étnica, violem o 
princípio da igualdade, designadamente:  

 

a) A recusa de fornecimento ou 
impedimento de fruição de bens ou 
serviços; 

b) O impedimento ou limitação ao acesso 
e exercício normal de uma actividade 
económica;  

c) A recusa ou condicionamento de 
venda, arrendamento ou 
subarrendamento de imóveis;  

d) A recusa de acesso a locais públicos ou 
abertos ao público; 

e) A recusa ou limitação de acesso aos 
cuidados de saúde prestados em 
estabelecimentos de saúde públicos ou 
privados;  

f) A recusa ou limitação de acesso a 
estabelecimento de educação ou 
ensino público ou privado;  

g) A constituição de turmas ou a adopção 
de outras medidas de organização 
interna nos estabelecimentos de 
educação ou ensino, públicos ou 
privados, segundo critérios de 
discriminação racial, salvo se tais 
critérios forem justificados pelos 
objectivos referidos no n.º 2 do artigo 
3.º da Lei n.º 134/99, de 28 de Agosto;  

h) A adopção de prática ou medida, por 
parte de qualquer órgão, funcionário 
ou agente da administração directa ou 
indirecta do Estado, das Regiões 
Autónomas ou das autarquias locais, 
que condicione ou limite o exercício de 
qualquer direito;  

i) A adopção de acto em que, 
publicamente ou com intenção de 
ampla divulgação, pessoa singular ou 
colectiva emita uma declaração ou 
transmita uma informação em virtude 
da qual um grupo de pessoas seja 
ameaçado, insultado ou aviltado por 
motivos de discriminação racial.  

 

3 - Para os efeitos do n.º 1: 
 

a) Considera-se que existe discriminação 
directa sempre que, em razão da 
origem racial ou étnica, uma pessoa 
seja objecto de tratamento menos 
favorável do que aquele que é, tenha 
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sido ou possa vir a ser dado a outra 
pessoa em situação comparável;  

b) Considera-se que existe discriminação 
indirecta sempre que disposição, 
critério ou prática, aparentemente 
neutro, coloque pessoas de uma dada 
origem racial ou étnica numa situação 
de desvantagem comparativamente 
com outras pessoas;  

c) Não se considera discriminação o 
comportamento baseado num dos 
factores indicados nas alíneas 
anteriores, sempre que, em virtude da 
natureza das actividades em causa ou 
do contexto da sua execução, esse 
factor constitua um requisito 
justificável e determinante para o seu 
exercício, devendo o objectivo ser 
legítimo e o requisito proporcional.  

 

4 - O assédio é considerado discriminação na 
acepção do n.º 1 sempre que ocorrer um 
comportamento indesejado relacionado com a 
origem racial ou étnica, com o objectivo ou o 
efeito de afectar a dignidade da pessoa ou de 
criar um ambiente intimidativo, hostil, 
degradante, humilhante ou desestabilizador.  

5 - Uma instrução no sentido de discriminar 
pessoas com base na origem racial ou étnica é 
considerada discriminação na acepção do n.º 1.  

 
Artigo 4.º 

Níveis mínimos de protecção 
 

A presente lei consagra os níveis mínimos de 
protecção e não prejudica as disposições mais 
favoráveis estabelecidas noutra legislação, 
devendo prevalecer o regime que melhor garanta 
o princípio da igualdade de tratamento e da não 
discriminação.  

 
Artigo 5.º 

Tutela de direitos 
 

As associações que, de acordo com o respectivo 
estatuto, tenham por fim a defesa da não 
discriminação baseada em motivos de origem 
racial ou étnica têm legitimidade para intervir, 
em representação ou em apoio do interessado e 
com a aprovação deste, nos respectivos 
processos jurisdicionais.  

 
Artigo 6.º 

Ónus da prova 
 

1 - Cabe a quem alegar ter sofrido uma 
discriminação fundamentá-la, apresentando 
elementos de facto susceptíveis de a indiciarem, 
incumbindo à outra parte provar que as 
diferenças de tratamento não assentam em 
nenhum dos factores indicados no artigo 3.º  

2 - O disposto no n.º 1 não se aplica ao 
processo penal nem às acções em que a 
averiguação dos factos incumbe ao tribunal ou a 
outra instância competente, nos termos da lei.  

3 - O disposto nos números anteriores aplica-se 
igualmente às acções intentadas nos termos do 
artigo 5.º  

 
Artigo 7.º 

Protecção contra actos de retaliação 
 

É nulo o acto retaliatório que implique 
tratamento ou consequências desfavoráveis 
contra qualquer pessoa por causa do exercício do 
direito de queixa ou de acção em defesa do 
princípio da igualdade de tratamento.  

 
Artigo 8.º 

Promoção da igualdade 
 

1 - Compete, nos termos do Decreto-Lei n.º 
251/2002, de 22 de Novembro, ao Alto-
Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas 
a promoção da igualdade de tratamento entre 
todas as pessoas, sem qualquer discriminação por 
motivo de origem racial ou étnica.  

2 - Compete, ainda, ao Alto-Comissariado para 
a Imigração e Minorias Étnicas: 

 

a) Promover, através do Conselho 
Consultivo para os Assuntos da 
Imigração, o diálogo entre os parceiros 
sociais neste representados, tendo em 
vista a promoção da igualdade de 
tratamento, sem prejuízo da 
intervenção própria de outras 
entidades a quem incumba o diálogo 
social;  

b) Promover, através do Conselho 
Consultivo para os Assuntos da 
Imigração, o diálogo com as 
organizações não governamentais cujos 
fins se inscrevam no âmbito do 
combate à discriminação por razões 
raciais ou étnicas;  

c) Propor, através da Comissão para a 
Igualdade e contra a Discriminação 
Racial, medidas normativas que visem 
suprimir disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas 
contrárias ao princípio da igualdade de 
tratamento;  

d) Prestar às vítimas de discriminação o 
apoio e a informação necessários para 
a defesa dos seus direitos.  

 

3 - O disposto nos números anteriores não 
prejudica o direito de intervenção das entidades 
referidas no artigo 5.º  
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Artigo 9.º 
Dever de comunicação 

 
Todas as entidades públicas que tomem 

conhecimento de disposições que se integrem na 
previsão do n.º 1 do artigo 3.º devem informar 
desse facto a Comissão para a Igualdade e contra 
a Discriminação Racial.  

 
Artigo 10.º 

Contra-ordenações 
 

1 - A prática de qualquer dos actos 
discriminatórios previstos no artigo 3.º por 
pessoa singular constitui contra-ordenação 
punível com coima graduada entre uma e cinco 
vezes o valor mais elevado do salário mínimo 
nacional mensal, sem prejuízo da eventual 
responsabilidade civil ou da aplicação de outra 
sanção que ao caso couber.  

2 - A prática de qualquer dos actos 
discriminatórios previstos no artigo 3.º por 
pessoa colectiva de direito público ou privado 
constitui contra-ordenação punível com coima 
graduada entre duas e dez vezes o valor mais 
elevado do salário mínimo nacional mensal, sem 
prejuízo da responsabilidade civil ou da 
aplicação de outra sanção que ao caso couber.  

3 - Em caso de reincidência, os limites mínimo 
e máximo são elevados para o dobro.  

4 - A tentativa e a negligência são puníveis. 
5 - Sempre que a contra-ordenação resulte da 

omissão de um dever, a aplicação da sanção e o 
pagamento da coima não dispensam o infractor 
do seu cumprimento, se este ainda for possível.  

 
Artigo 11.º 

Sanções acessórias 
 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 10.º da 
Lei n.º 134/99, de 28 de Agosto, podem ainda ser 
determinadas as seguintes sanções acessórias, 
em função da gravidade da infracção e da culpa 
do agente:  

 

a) Perda de objectos pertencentes ao 
agente; 

b) Interdição do exercício de actividades 
que dependa de título público ou de 
autorização ou homologação de 
autoridade pública;  

c) Privação do direito a subsídio ou 
benefício outorgado por entidades ou 
serviços públicos;  

d) Privação do direito de participar em 
feiras ou mercados; 

e) Privação do direito de participar em 
arrematações ou concursos públicos 
que tenham por objecto a empreitada 
ou a concessão de obras públicas, o 
fornecimento de bens e serviços 

públicos e a atribuição de licenças ou 
alvarás;  

f) Encerramento de estabelecimento cujo 
funcionamento esteja sujeito a 
autorização ou licença de autoridade 
administrativa;  

g) Suspensão de autorizações, licenças e 
alvarás. 

 

2 - As sanções referidas nas alíneas b) a g) do 
número anterior têm a duração máxima de dois 
anos contados a partir da decisão condenatória 
definitiva.  

 
Artigo 12.º 

Competência 
 

São competentes para tomar conhecimento de 
facto susceptível de ser considerado contra-
ordenação as seguintes entidades:  

 

a) Membro do Governo que tenha a seu 
cargo a área da igualdade e das 
minorias étnicas;  

b) Alto-Comissariado para a Imigração e 
Minorias Étnicas; 

c) Comissão para a Igualdade e contra a 
Discriminação Racial; 

d) Inspecção-geral competente em razão 
da matéria. 

 

2 - Logo que tomem conhecimento de facto 
susceptível de ser considerado contra-ordenação, 
as entidades mencionadas nas alíneas a), b) e c) 
do número anterior enviam o processo para a 
inspecção-geral mencionada na alínea d) do 
mesmo número, a qual procede à sua instrução.  

 
Artigo 13.º 

Aplicação das coimas 
 

1 - Instruído o processo, o mesmo é enviado à 
Comissão para a Igualdade e contra a 
Discriminação Racial, acompanhado do 
respectivo relatório final.  

2 - A definição da medida das sanções e a 
aplicação das coimas e das sanções acessórias 
correspondentes é da competência do Alto-
Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas, 
ouvida a comissão permanente mencionada no 
n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 134/99, de 28 de 
Agosto.  

 
Artigo 14.º 

Destino das coimas 
 
O destino das coimas é o seguinte: 
 

a) 60% para o Estado; 
b) 10% para o Alto-Comissariado para a 

Imigração e Minorias Étnicas; 
c) 30% para a entidade administrativa 

que instruiu o processo de contra-
ordenação.  
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Artigo 15.º 
Legislação subsidiária 

 
1 - Aos processos de contra-ordenação por 

prática discriminatória aplica-se o disposto nos 
artigos 9.º e 10.º do Decreto-Lei n.º 111/2000, de 
4 de Julho.  

2 - Em tudo o que não estiver regulado na 
presente lei são aplicáveis a Lei n.º 134/99, de 

28 de Agosto, e o regime geral das contra-
ordenações.  

 
Artigo 16.º 

Entrada em vigor 
 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação. 
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Lei n.º 134/99 
DR, nº 201, de 28 de Agosto 

 
Proíbe as discriminações no exercício de 

direitos por motivos baseados na raça, cor, 
nacionalidade ou origem étnica 

 
A Assembleia da República decreta, nos termos 

da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, para 
valer como lei geral da República, o seguinte:  

 
CAPÍTULO I 

Princípios gerais 
 

Artigo 1.º 
Objecto 

 
A presente lei tem por objecto prevenir e 

proibir a discriminação racial sob todas as suas 
formas e sancionar a prática de actos que se 
traduzam na violação de quaisquer direitos 
fundamentais, ou na recusa ou condicionamento 
do exercício de quaisquer direitos económicos, 
sociais ou culturais, por quaisquer pessoas, em 
razão da sua pertença a determinada raça, cor, 
nacionalidade ou origem étnica.  

 
Artigo 2.º 
Âmbito 

 
A presente lei vincula todas as pessoas 

singulares e colectivas, públicas ou privadas.  
 

Artigo 3.º 
Discriminação racial 

 
1 - Entende-se por discriminação racial 

qualquer distinção, exclusão, restrição ou 
preferência em função da raça, cor, 
ascendência, origem nacional ou étnica, que 
tenha por objectivo ou produza como resultado a 
anulação ou restrição do reconhecimento, 
fruição ou exercício, em condições de igualdade, 
de direitos, liberdades e garantias ou de direitos 
económicos, sociais e culturais.  

2 - O disposto na presente lei não prejudica a 
vigência e aplicação das disposições de natureza 
legislativa, regulamentar ou administrativa, que 
beneficiem certos grupos desfavorecidos com o 
objectivo de garantir o exercício, em condições 
de igualdade, dos direitos nele referidos.  

3 - O disposto na presente lei não prejudica 
igualmente a vigência e aplicação das disposições 
que restrinjam o reconhecimento de certos 
direitos a determinadas pessoas, com 
fundamento na Constituição, na lei ou em 
convenções internacionais regularmente 
ratificadas pelo Estado Português.  

 
 
 
 

CAPÍTULO II 
Práticas discriminatórias 

 
Artigo 4.º 

Práticas discriminatórias 
 

1 - Consideram-se práticas discriminatórias as 
acções ou omissões que, em razão da pertença 
de qualquer pessoa a determinada raça, cor, 
nacionalidade ou origem étnica, violem o 
princípio da igualdade, designadamente:  

 

a) A adopção de procedimento, medida 
ou critério, directamente pela 
entidade empregadora ou através de 
instruções dadas aos seus 
trabalhadores ou a agência de 
emprego, que subordine a factores de 
natureza racial a oferta de emprego, a 
cessação de contrato de trabalho ou a 
recusa de contratação;  

b) A produção ou difusão de anúncios de 
ofertas de emprego, ou outras formas 
de publicidade ligada à pré-selecção ou 
ao recrutamento, que contenham, 
directa ou indirectamente, qualquer 
especificação ou preferência baseada 
em factores de discriminação racial;  

c) A recusa de fornecimento ou 
impedimento de fruição de bens ou 
serviços, por parte de qualquer pessoa 
singular ou colectiva;  

d) O impedimento ou limitação ao acesso 
e exercício normal de uma actividade 
económica por qualquer pessoa 
singular ou colectiva;  

e) A recusa ou condicionamento de 
venda, arrendamento ou 
subarrendamento de imóveis;  

f) A recusa de acesso a locais públicos ou 
abertos ao público; 

g) A recusa ou limitação de acesso aos 
cuidados de saúde prestados em 
estabelecimentos de saúde públicos ou 
privados;  

h) A recusa ou limitação de acesso a 
estabelecimento de ensino público ou 
privado;  

i) A constituição de turmas ou a adopção 
de outras medidas de organização 
interna nos estabelecimentos de ensino 
público ou privado, segundo critérios 
de discriminação racial, salvo se tais 
critérios forem justificados pelos 
objectivos referidos no n.º 2 do artigo 
3.º;  

j) A adopção de prática ou medida por 
parte de qualquer órgão, funcionário 
ou agente da administração directa ou 
indirecta do Estado, das Regiões 
Autónomas ou das autarquias locais, 
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que condicione ou limite a prática do 
exercício de qualquer direito;  

l) A adopção por entidade empregadora 
de prática que no âmbito da relação 
laboral discrimine um trabalhador ao 
seu serviço;  

m) A adopção de acto em que, 
publicamente ou com intenção de 
ampla divulgação, pessoa singular ou 
colectiva emita uma declaração ou 
transmita uma informação em virtude 
da qual um grupo de pessoas seja 
ameaçado, insultado ou aviltado por 
motivos de discriminação racial.  

 

2 - É proibido despedir, aplicar sanções ou 
prejudicar por qualquer outro meio o trabalhador 
por motivo do exercício de direito ou de acção 
judicial contra prática discriminatória.  

 
CAPÍTULO III 

Órgãos competentes 
 

Artigo 5.º 
Comissão para a Igualdade e contra a 

Discriminação Racial 
 

1 - A aplicação da presente lei será 
acompanhada por uma Comissão para a 
Igualdade e contra a Discriminação Racial, a criar 
junto da estrutura governamental responsável 
pela imigração e minorias étnicas.  

2 - Compete especialmente à Comissão referida 
no número anterior: 

 

a) Aprovar o seu regulamento interno; 
b) Recolher toda a informação relativa à 

prática de actos discriminatórios e à 
aplicação das respectivas sanções;  

c) Recomendar a adopção das medidas 
legislativas, regulamentares e 
administrativas que considere 
adequadas para prevenir a prática de 
discriminações por motivos baseados 
na raça, cor, nacionalidade ou origem 
étnica;  

d) Promover a realização de estudos e 
trabalhos de investigação sobre a 
problemática da discriminação racial;  

e) Tornar públicos, por todos os meios ao 
seu alcance, casos de efectiva violação 
da presente lei;  

f) Elaborar e publicitar um relatório 
anual sobre a situação da igualdade e 
da discriminação racial em Portugal.  

 
Artigo 6.º 

Composição 
 

A Comissão para a Igualdade e contra a 
Discriminação Racial é constituída pelas 
seguintes entidades:  

 

a) O Alto-Comissário para a Imigração e 
as Minorias Étnicas, que preside; 

b) Dois representantes eleitos pela 
Assembleia da República; 

c) Dois representantes do Governo, a 
designar pelos departamentos 
governamentais responsáveis pelo 
emprego, solidariedade e segurança 
social e pela educação;  

d) Dois representantes das associações de 
imigrantes; 

e) Dois representantes das associações 
anti-racistas; 

f) Dois representantes das centrais 
sindicais; 

g) Dois representantes das associações 
patronais; 

h) Dois representantes das associações de 
defesa dos direitos humanos; 

i) Três personalidades a designar pelos 
restantes membros. 

 
Artigo 7.º 

Funcionamento 
 

1 - Compete ao Governo dotar a Comissão com 
os meios necessários ao seu funcionamento.  

2 - A Comissão dispõe de uma comissão 
permanente, composta pelo presidente e por 
dois membros eleitos pelos restantes.  

3 - A Comissão reúne ordinariamente uma vez 
por trimestre e extraordinariamente sempre que 
convocada pelo presidente, ouvida a comissão 
permanente.  

 
Artigo 8.º 

Dever de cooperação 
 

Todas as entidades públicas têm o dever de 
cooperar com a Comissão na prossecução das 
suas actividades, nomeadamente fornecendo-lhe 
os dados que esta solicite com vista à elaboração 
do seu relatório anual.  

 
CAPÍTULO IV 

Regime sancionatório 
 

Artigo 9.º 
Regime sancionatório 

 
1 - A prática de qualquer acto discriminatório 

referido no capítulo II da presente lei por pessoa 
singular constitui contra-ordenação punível com 
coima graduada entre uma e cinco vezes o valor 
mais elevado do salário mínimo nacional mensal, 
sem prejuízo da eventual responsabilidade civil 
ou da aplicação de outra sanção que ao caso 
couber.  

2 - A prática de qualquer acto discriminatório 
referido no capítulo II da presente lei por pessoa 
colectiva de direito privado constitui contra-
ordenação punível com coima graduada entre 
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duas e dez vezes o valor mais elevado do salário 
mínimo nacional mensal, sem prejuízo da 
eventual responsabilidade civil ou da aplicação 
de outra sanção que ao caso couber.  

3 - Em caso de reincidência, os limites mínimo 
e máximo são elevados para o dobro.  

 
Artigo 10.º 

Pena acessória 
 

Sem prejuízo das demais sanções que ao caso 
couberem, relativamente aos actos 
discriminatórios previstos na presente lei, o juiz 
pode, com carácter acessório, aplicar ainda as 
seguintes penas:  

 

a) A publicidade da decisão; 
b) A advertência ou censura públicas dos 

autores da prática discriminatória. 
 

Artigo 11.º 
Concurso de infracções 

 
1 - Se o mesmo facto constituir, 

simultaneamente, ilícito penal e contra-
ordenação, o agente é punido sempre a título 
penal.  

2 - As sanções aplicadas às contra-ordenações 
em concurso são sempre cumuladas 
materialmente.  

 
Artigo 12.º 

Omissão de dever 
 

Sempre que a contra-ordenação resulte da 
omissão de um dever, a aplicação da sanção e o 
pagamento da coima não dispensam o infractor 
do seu cumprimento, se este ainda for possível.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 13.º 
Interpretação e integração 

 
Os preceitos da presente lei devem ser 

interpretados e integrados de harmonia com a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, a 
Convenção para a Protecção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais e a 
Convenção Internacional sobre Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial.  

 
Artigo 14.º 

Regime financeiro 
 

As disposições da presente lei com implicações 
financeiras entram em vigor com o Orçamento do 
Estado para o ano 2000, de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição.  

 
Artigo 15.º 

Regulamentação 
 

Compete ao Governo, no âmbito da 
regulamentação da presente lei, tomar as 
medidas necessárias para a instituição da 
Comissão para a Igualdade e contra a 
Discriminação Racial e definir as entidades 
administrativas competentes para a aplicação 
das coimas pela prática dos actos 
discriminatórios referidos no capítulo II, no prazo 
de 120 dias após a sua entrada em vigor.  
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INTEGRAÇÃO SOCIAL 
 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 63-A/2007 
DR,  nº 85 SÉRIE I,1º SUPLEMENTO, de 3 de Maio 

 
SUMÁRIO : Aprova o Plano para a Integração dos Imigrantes (PII) 
 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 63-A/2007 
Apesar da evolução positiva que as políticas de acolhimento e integração de imigrantes têm registado 

nos últimos anos, Portugal não tem ainda um plano global, integrado e de largo espectro que sistematize 
os objectivos e os compromissos sectoriais do Estado português para acolher e integrar os imigrantes que 
nos procuram.  

Tendo consciência de que as políticas de imigração serão, cada vez mais, marcadas pelo pilar da 
integração, devidamente articulado com o controle dos fluxos migratórios e com a crescente atenção à 
ajuda ao desenvolvimento dos países de origem, pretende-se definir, para o próximo triénio, um roteiro 
de compromissos concretos que afirme o Estado como o principal aliado da integração dos imigrantes.  

Entendendo que a procura de níveis superiores de integração deve ser uma constante, quer numa 
perspectiva sectorial, designadamente nas áreas do trabalho, segurança social, habitação, saúde, 
educação e justiça, quer numa perspectiva transversal, no que toca às questões do racismo e 
discriminação, igualdade de género e cidadania, pretende-se desenvolver um ambicioso programa político 
que, prevendo uma actuação concertada de todos os ministérios, identifique as áreas de intervenção 
específica de cada um.  

O Plano para a Integração dos Imigrantes, elaborado a partir de um trabalho conjunto de todos os 
ministérios, com contributos das organizações da sociedade civil recolhidos durante um período de 
discussão pública, resultou num documento que espelha as sensibilidades da sociedade portuguesa.  

Tendo como objectivo um salto qualitativo e eficaz nas políticas de acolhimento e integração dos 
imigrantes, pretende-se dinamizar, com as diferentes estruturas, quer do Estado quer da sociedade civil, 
um trabalho conjunto para um Portugal mais solidário e inclusivo. Na verdade, ainda que, no essencial, as 
medidas previstas se inscrevam na esfera de actuação do Estado, não deixam de constituir, também, um 
forte incentivo à sociedade civil para que acrescente valor nestes eixos de intervenção, quer no seu 
âmbito específico de acção quer em parcerias com o Estado.  

Neste âmbito, evidencia-se, ainda, de uma forma clara, a opção pela participação e co-responsabilidade 
dos imigrantes na concepção, desenvolvimento e avaliação das políticas de imigração, considerando o 
associativismo imigrante como expressão primeira da participação dos imigrantes, e dando particular 
destaque à figura do mediador sócio-cultural.  

Este Plano pretende, assim, o lançamento de novas iniciativas, assegurar a consolidação de iniciativas 
existentes bem como a simplificação e desburocratização de vários processos.  

Por forma a garantir a actuação concertada de todos os ministérios e o acompanhamento e avaliação dos 
objectivos propostos, prevê-se, também, a criação de uma Rede de Pontos Focais de Acompanhamento 
que, sob coordenação do Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas, apresentará ao Conselho 
Consultivo para os Assuntos da Imigração relatórios anuais de execução das medidas previstas no Plano.  

Foi ouvido o Conselho Consultivo para os Assuntos da Imigração. 
Assim: 
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:  
1 - Aprovar o Plano para a Integração dos Imigrantes, que consta do anexo à presente resolução e que 

dela faz parte integrante.  
2 - Criar uma Rede de Pontos Focais de Acompanhamento, constituída por dois representantes de cada 

ministério, um efectivo e um suplente, que, sob coordenação do Alto Comissariado para a Imigração e 
Diálogo Intercultural, I. P., apresenta ao Conselho Consultivo para os Assuntos da Imigração relatórios 
anuais de execução das medidas previstas no Plano.  

3 - A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Março de 2007. - O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho 

Pinto de Sousa.  
 
 
ANEXO 
Plano para a Integração dos Imigrantes 
Tradicionalmente país de emigração, Portugal passou, a partir dos anos 90, a caracterizar-se por ser 

também um país de imigração. Os dados revelam que os imigrantes são hoje 9% da população activa e 
4.5% da população nacional.  
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Neste quadro, o fenómeno migratório assume novos contornos para a sociedade portuguesa. Por um 
lado, consubstancia um importante contributo face à debilidade interna da situação demográfica; por 
outro é um factor positivo para o crescimento económico, para a sustentabilidade da segurança social e 
para o enriquecimento cultural do país.  

Contudo, esta realidade acarreta, igualmente, uma responsabilidade do Estado para com a integração 
destes cidadãos, com particular destaque para o reforço da coesão social e uma melhor integração e 
gestão da diversidade cultural. O papel positivo dos imigrantes na sociedade portuguesa não se dissocia, 
assim, da necessidade de políticas e medidas concretas que promovam o seu acolhimento e integração, e 
que assumem, por esta via, um cariz prioritário no âmbito das políticas de imigração.  

A par de uma nova Lei da Nacionalidade e da apresentação, na Assembleia da República, de uma 
proposta de lei relativa ao regime que define as condições e procedimentos de entrada, permanência, 
saída e afastamento de cidadãos estrangeiros do território português, o Governo apresenta agora o Plano 
para a Integração dos Imigrantes que define, para o próximo triénio, um roteiro de compromissos 
concretos que afirma o Estado como o principal aliado da integração dos imigrantes.  

Através da actuação concertada de diferentes ministérios, e da definição das competências de cada um, 
desenvolve-se um ambicioso programa político para alcançar níveis superiores de integração dos 
imigrantes na sociedade portuguesa, quer através do lançamento de novas iniciativas, quer através da 
consolidação de iniciativas existentes e da simplificação e desburocratização de procedimentos.  

Este Plano identifica um conjunto de 120 medidas, distribuídas por diversas áreas sectoriais verticais e 
transversais, que assumem como grande finalidade a plena integração dos imigrantes na sociedade 
portuguesa e que assentam num conjunto de princípios orientadores, dos quais se destacam:  

Uma visão positiva da imigração, que reconhece o seu contributo económico, social e cultural e assume o 
compromisso pelo bom acolhimento e pela integração plena das comunidades imigrantes na sociedade 
portuguesa;  

Responsabilidade acrescida na concepção de políticas de integração, enquanto país com uma longa 
história de emigração e que, por isso, conhece as reivindicações e anseios dos imigrantes nos países de 
destino;  

Acolhimento com hospitalidade e integração com mais cidadania, como um dos pilares fundamentais das 
políticas de imigração;  

Afirmação do princípio da interculturalidade, garante da coesão social, aceitando a especificidade 
cultural e social de diferentes comunidades e sublinhando o carácter interactivo e relacional entre as 
mesmas, suportado no respeito mútuo e no cumprimento das leis do país de acolhimento;  

Participação e co-responsabilidade em todos os domínios da sociedade, estimulando os imigrantes a 
assumirem-se como protagonistas participantes e co-responsáveis pelas políticas de imigração e não 
apenas seus beneficiários;  

Afirmação simultânea e indissociável dos direitos e deveres dos imigrantes; 
Igualdade de oportunidades para todos, com particular expressão na redução das desvantagens no acesso 

à educação, ao trabalho, à saúde, à habitação e aos direitos sociais, rejeitando qualquer discriminação em 
função da etnia, nacionalidade, língua, religião ou sexo e combatendo disfunções legais ou 
administrativas;  

Direito a viver em família, reconhecendo o papel estruturante da mesma na integração dos imigrantes 
nas sociedades de acolhimento;  

Afirmação do Estado como principal aliado da integração dos imigrantes, assumindo como objectivo a 
simplificação dos requisitos formais no contacto com os imigrantes e a melhoria da qualidade dos serviços 
prestados;  

Afirmação da sociedade civil como parceiro fundamental na política de acolhimento e integração dos 
imigrantes, com um especial enfoque na dimensão local do acolhimento;  

Reconhecimento da capacidade empreendedora dos imigrantes como uma mais valia para o 
desenvolvimento económico, social e cultural da sociedade de acolhimento;  

Promoção de um consenso social alargado na concepção e avaliação das políticas de acolhimento e 
integração, assente na participação de portugueses e de imigrantes, na sensibilização da opinião pública, 
na desmistificação de estereótipos e no reforço de plataformas de negociação e envolvimento dos 
parceiros sociais;  

Especial atenção à igualdade de género, reconhecendo a dupla vulnerabilidade da condição 
mulher/imigrante.  

Parte I 
Medidas de política 
Acolhimento 
1 - Consolidação dos Centros Nacionais de Apoio ao Imigrante (PCM/ACIDI, I. P.)  
Reforçar e alargar as áreas de intervenção e apoio dos Centros Nacionais de Apoio ao Imigrante (CNAI), 

em Lisboa e no Porto, desenvolvendo novos serviços adequados às necessidades dos imigrantes, sempre 
numa perspectiva de integração e cooperação de serviços públicos.  



IMIGRANTES 

 

119 

Reforçar e consolidar o envolvimento dos mediadores socio-culturais como elementos estruturantes dos 
CNAI.  

Estimular o envolvimento mais aprofundado no Algarve, região com maior número de imigrantes, 
imediatamente a seguir à área metropolitana de Lisboa.  

Promover avaliações regulares, internas e externas, ao funcionamento e trabalho desenvolvido nos CNAI.  
Cooperar, sempre que a presença de imigrantes o justifique, com as novas Lojas do Cidadão, 

nomeadamente a de Faro, para a presença de extensões do CNAI.  
2 - Consolidação e alargamento da Rede de Centros Locais de Apoio ao Imigrante (PCM/ACIDI, I. P.)  
Consolidar o funcionamento dos Centros Locais de Apoio ao Imigrante já existentes e abertura de novos 

Centros em concelhos com presença significativa de imigrantes, com atribuições na informação, 
orientação e integração dos imigrantes no contexto local e com um forte envolvimento das autarquias e 
das instituições locais da sociedade civil.  

3 - Consolidação da Rede Nacional de Informação ao Imigrante (PCM/ACIDI, I. P., MAI/SEF)  
Reforçar as várias ferramentas de informação, disponíveis em todos os suportes (papel, televisão, 

Internet, telefone), quer para informação aos imigrantes sobre direitos e deveres, quer para a sociedade 
de acolhimento em geral, nas várias línguas das principais comunidades estrangeiras presentes em 
território nacional.  

4 - Melhoria do atendimento ao público pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (MAI/SEF)  
Alargar e desconcentrar os locais de atendimento ao público do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

(SEF).  
Melhorar as condições físicas de atendimento ao público em departamentos regionais do SEF.  
Desenvolver medidas de apoio no atendimento e disponibilizar serviços de atendimento ao público do 

SEF integralmente digitalizados, bem como afectar progressivamente equipamentos digitais que facilitem 
uma mais célere interacção entre o SEF e os seus clientes.  

Substituir o título de residente de modelo tradicional por um cartão de cidadão estrangeiro, electrónico, 
com segurança reforçada, utilizável no relacionamento com todos os serviços públicos.  

Trabalho emprego e formação profissional 
5 - Formação específica dos quadros dos Centros de Emprego para a integração laboral dos imigrantes 

(MTSS/IEFP, I. P.)  
Desenvolver acções de formação contínua para funcionários dos Centros de Emprego do Instituto de 

Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), para as problemáticas da integração laboral dos 
imigrantes, nomeadamente nas áreas da interculturalidade, cidadania e combate a todas as formas de 
discriminação.  

6 - Facilitar a entrada no ensino superior português de estudantes que tenham frequentado o ensino 
superior estrangeiro e simplificar o reconhecimento de graus superiores estrangeiros em conjunto com a 
introdução de um serviço específico de atendimento para este fim (PCM/ACIDI, I. P., MCTES/DGES).  

Criar nos CNAI, em parceria com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, um Gabinete de 
Apoio ao Reconhecimento e Equivalência de Habilitações.  

Incentivar a criação, nos estabelecimentos de ensino superior, de atendimento específico para o ingresso 
e reconhecimento de habilitações de cidadãos imigrantes, que os apoie no âmbito dos processos 
administrativos. Esta medida articula-se e concretiza-se através das medidas de simplificação do processo 
de reconhecimento de habilitações estrangeiras para efeitos de prosseguimento de estudos, bem como de 
creditação no âmbito do ensino superior da experiência e formação profissional, aprovadas pelos 
Decretos-Leis n.os 64/2006, de 21 de Março, 74/2006, de 24 de Março, e 88/2006, de 23 de Maio, e da 
medida 6 do SIMPLEX 2007, através da qual se visam, entre outros objectivos:  

1) Facilitar a entrada em Portugal de estudantes do ensino superior estrangeiro, para continuação dos 
seus estudos, com reconhecimento rápido e objectivo das suas formações escolares e profissionais 
adquiridas;  

2) Simplificar o sistema de reconhecimento de graus estrangeiros em Portugal, incluindo os diversos 
ciclos de estudos (licenciatura, mestrado e doutoramento), a partir do mecanismo já existente para o grau 
de doutor, designadamente:  

i) Agilizando o procedimento de fixação do elenco de graus a que se aplica; 
ii) Alargando o mecanismo aos graus de licenciado e de mestre; 
iii) Incluindo, para estes graus, um procedimento de conversão automático de classificações.  
7 - Campanha de sensibilização específica sobre segurança no trabalho para trabalhadores imigrantes em 

sectores de actividade com maior incidência de sinistralidade (MTSS/ACT).  
Desenvolver, através da Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT), uma campanha dirigida aos 

trabalhadores imigrantes, em várias línguas, de sensibilização para as questões de segurança no trabalho, 
prevenção de acidentes laborais e doenças profissionais.  

8 - Reforço da actividade inspectiva sobre entidades empregadoras que utilizam ilegalmente mão-de-
obra imigrante e aplicação da lei na penalização destes empregadores (MAI/SEF, MTSS/ACT).  
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Reforçar as competências e os meios da ACT para a fiscalização da utilização ilegal de mão-de-obra 
imigrante, em articulação com o SEF, sobretudo no que se refere à exploração e desrespeito pelos direitos 
dos trabalhadores imigrantes.  

9 - Reforço do incentivo ao cumprimento integral das obrigações junto da Segurança Social e da 
administração fiscal (PCM/ACIDI, I.P., MAI/SEF, MFAP/DGCI, MTSS/ISS)  

Realizar uma campanha para a sensibilização dos imigrantes quanto à importância da integração na 
Segurança Social e para o cumprimento das obrigações fiscais, como fonte de direitos sociais 
fundamentais.  

Realizar uma campanha para a sensibilização dos empregadores quanto à importância da inscrição dos 
trabalhadores na Segurança Social e para o cumprimento das obrigações fiscais.  

10 - Incentivo à responsabilidade social dos empregadores e trabalhadores portugueses na integração de 
trabalhadores imigrantes no seu contexto laboral (MEI, MTSS)  

Promover e divulgar, junto das empresas, um referencial de acolhimento e integração dos trabalhadores 
imigrantes, com o envolvimento dos trabalhadores portugueses, desenvolvido com o apoio e suporte de 
entidades especialmente vocacionadas para o efeito. A considerar, entre outras, acções no domínio do 
apoio à aprendizagem da língua, do acesso a mecanismos de formação e qualificação profissional e à 
participação activa nas estruturas socio-culturais dos trabalhadores da empresa.  

11 - Criação de medidas que visem facilitar a inserção social, profissional e laboral dos imigrantes 
através de acções de formação e de apoios à criação de emprego (MTSS).  

Implementar o Programa de Intervenção para Trabalhadores Desempregados Imigrantes, incluído no 
Plano Nacional de Acção para a Inclusão, no que respeita a facilitação da inserção social, cultural e 
profissional dos imigrantes e que assegura a construção de soluções individuais orientadas para percursos 
de inserção, que potencia e rentabiliza os programas e medidas de emprego e formação profissional em 
vigor e os recursos existentes e a criar e que promove a cooperação, ao nível local e regional, com vista 
ao estabelecimento de parcerias e criação de plataformas de diálogo.  

12 - Incentivo à participação sindical dos imigrantes (MTSS) 
Incentivar, em articulação com as associações sindicais, a sindicalização dos imigrantes, como forma de 

defesa dos seus direitos laborais, mas também como meio de integração social na sociedade portuguesa.  
13 - Incentivo ao empreendedorismo empresarial dos imigrantes (PCM/ACIDI, I. P., MAI/SEF, 

MEI/DGAE/IAPMEI, I. P.,MTSS)  
Reduzir as barreiras legais colocadas aos imigrantes trabalhadores por conta própria e incentivo à 

criação de produtos bancários inovadores que fomentem e acompanhem a criação de novas empresas.  
Promover acções de carácter informativo dirigidas aos imigrantes sobre as regras, condições de acesso e 

objectivos do Microcrédito.  
Criar um Gabinete de Acolhimento ao Empreendedor Imigrante, em articulação com a Direcção-Geral das 

Actividades Económicas e com o IAPMEI, I. P., onde, numa perspectiva de integração e cooperação de 
serviços públicos, sejam prestados apoio e consultoria ao lançamento de iniciativas empresariais dos 
imigrantes, sejam dados a conhecer oportunidades e incentivos e onde seja feito um acompanhamento 
individualizado de todo o processo burocrático associado à constituição da empresa.  

Habitação 
14 - Desenvolvimento e abertura do mercado de habitação social através das Autarquias (PCM/DGAL, 

MAOTDR/IHRU, I. P., MTSS, MS, ME)  
Promover, através do Programa de Financiamento para Acesso à Habitação - PROHABITA e de outros 

instrumentos adequados e com as Autarquias, um novo ciclo de habitação social que sirva, além dos 
portugueses elegíveis, os imigrantes, através da sua inserção habitacional em espaços partilhados e não 
segregados. Abordagem integrada, com todos os equipamentos sociais necessários para uma efectiva 
qualidade de vida, designadamente creches, escolas, espaço para ocupação de tempos livres para jovens, 
centro de saúde e de apoio a idosos.  

15 - Novas soluções de habitação social, em parceria com Associações de Imigrantes, Instituições 
Particulares de Solidariedade Social, outras Organizações Não Governamentais e Cooperativas de 
Habitação (MAOTDR/IHRU, I. P.)  

Criar e desenvolver novas soluções sociais de habitação - nomeadamente em parceria com associações 
de imigrantes, Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), Organizações Não Governamentais 
(ONG) e Cooperativas - que sejam acessíveis a todos os imigrantes que se encontrem em território 
nacional de forma regular, através do recurso a instrumentos e ferramentas promovidos pelo Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.).  

16 - Criação de Gabinetes de Apoio à Habitação (PCM/ACIDI, I. P., MAOTDR/IHRU, I. P.)  
Criar, em parceria com Associações de Imigrantes e ONG, Centros de Apoio à Habitação que apoiem 

cidadãos imigrantes na procura e consolidação de soluções habitacionais, no combate à discriminação 
étnica, na mobilização de fiadores e no fortalecimento das dinâmicas intra-comunidades imigrantes que 
permitam avançar de uma forma mais sólida para novas soluções de acesso à habitação (constituição de 
cooperativas, entre outras).  
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17 - Aperfeiçoamento do acesso aos mecanismos de apoio ao arrendamento (MAOTDR/IHRU, I. P.)  
Viabilizar o acesso por parte dos imigrantes aos instrumentos de apoio ao arrendamento, em igualdade 

de circunstâncias.  
18 - Sensibilização do sistema bancário para maior abertura ao acesso ao crédito bancário por parte de 

imigrantes (MEI)  
Avaliar o modo como o regime de acesso ao crédito bancário tem sido aplicado no que respeita os 

imigrantes, com o objectivo de identificar eventuais discriminações e fragilidades e de preparar um 
aperfeiçoamento do sistema implementado por via do Decreto-Lei n.º 27-C/2000, de 10 de Março.  

Incentivar, em articulação com o Banco de Portugal, a criação de produtos bancários inovadores que 
disponibilizem aos imigrantes novas soluções, nomeadamente para a compra de casa, ajustadas ao seu 
perfil sócio-económico e com garantias adequadas ao contexto socio-cultural, admitindo, por exemplo, 
fiadores estrangeiros residentes em Portugal.  

19 - Conclusão do Plano Especial de Realojamento (MAOTDR/IHRU, I. P.) 
Imprimir maior celeridade à conclusão do processo de realojamento das famílias recenseadas no Plano 

Especial de Realojamento (PER).  
20 - Reforço das soluções alternativas para habitantes de aglomerados habitacionais intervencionados 

pelo PER mas que não constem do recenseamento inicial (PCM/ACIDI, I. P., MAOTDR/IHRU, I. P.)  
Desenvolver um conjunto de soluções alternativas de apoio à habitação para pessoas residentes em zonas 

de intervenção PER, mas sem direito a realojamento, que integrem:  
a) Alargamento do prazo de pré-aviso para permitir mais tempo de adaptação e transição para outra 

solução habitacional;  
b) Integração em Planos individuais de apoio à procura de Habitação a desenvolver pelas autarquias e 

pelos Gabinetes de Apoio à Habitação;  
c) Reforço dos apoios financeiros para procura de habitação alternativa, com alargamento do período de 

apoio à renda.  
21 - Exigência do cumprimento dos deveres contratualizados pelos beneficiários de programas de 

realojamento (MAOTDR/IHRU, I. P.)  
Reafirmar a obrigatoriedade do cumprimento dos deveres contratuais (e.g. o pagamento de renda de 

casa, de água e electricidade, manutenção das habitações), bem como de outros deveres (e.g. respeito e 
preservação do espaço público) por parte de imigrantes beneficiários de programas de realojamento, com 
efectiva responsabilização no caso de não cumprimento destes deveres.  

Saúde 
22 - Promover a realização de acções de formação, educação e de comunicação para combater a falta de 

informação dos imigrantes relativamente aos serviços de saúde, incentivando-os a utilizar o Sistema 
Nacional de Saúde (MS/ARS).  

Realizar a nível regional, em articulação com os Centros de Saúde, acções de carácter informativo junto 
dos imigrantes, que lhes dêem a conhecer os seus direitos e deveres, tendo em vista a sua integração nos 
serviços de saúde. Utilização de diversos suportes (papel, telefónico, presencial e através da comunicação 
social) e várias línguas.  

23 - Promover o acesso dos imigrantes aos serviços de saúde (MS/ARS) 
Dinamizar a nível regional acções promotoras de informação, sensibilização e educação conducentes a 

uma maior adesão dos imigrantes às consultas do Centro de Saúde e a uma maior cobertura nacional.  
Incentivar a realização de projectos sobre imigrantes e saúde a nível municipal.  
Elaborar um Manual de Procedimentos administrativos para a inscrição, nos Centros de Saúde, de 

imigrantes, independentemente do seu estatuto, dando integral cumprimento ao Despacho n.º 25360/2001 
do Ministério da Saúde, a divulgar a todos os serviços de saúde, bem como às Juntas de Freguesia.  

Criar um módulo de atendimento telefónico sobre problemas administrativos para inscrição de 
imigrantes nos estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS).  

24 - Acesso à saúde de cidadãos estrangeiros em situação irregular (PCM/ACIDI, I. P.)  
Garantir o acesso à saúde de cidadãos estrangeiros em situação irregular, nos termos previstos na Lei, 

através da possibilidade da sua integração no SNS com a apresentação de credencial a emitir pelo ACIDI, I. 
P., em alternativa ao atestado de residência emitido pelas Juntas de Freguesia, de forma a agilizar a 
aplicação do Despacho n.º 25360/2001 do Ministério da Saúde.  

25 - Implementar a integração dos hospitais portugueses na Rede Europeia «Hospitais Amigos dos 
Migrantes» (MS/ARS/IHMT)  

Dar a conhecer aos Hospitais do SNS o referencial internacional de «Hospital Amigo dos Migrantes», no 
sentido de melhorar os serviços e as culturas organizacionais no que se refere às populações migrantes., 
nomeadamente no que diz respeito a:  

Monitorizar as necessidades e disponibilidades dos utentes e dos prestadores de cuidados de saúde;  
Adaptar a prática clínica, os serviços de prevenção e as acções de promoção da saúde às populações 

alvo;  
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Ter cuidados especiais para os utentes com experiências migratórias traumáticas (e.g. prestar cuidados 
de saúde mental);  

Realizar um diagnóstico de necessidades em cada hospital, envolvendo utentes imigrantes, trabalhadores 
e administração;  

Melhorar a interpretação na comunicação clínica, ultrapassando as barreiras linguísticas.  
26 - Plano de Formação para a interculturalidade dos profissionais do Sistema Nacional de Saúde 

(MS/ARS/IHMT)  
Desenvolver acções de formação contínua, visando a criação de competências interculturais e 

linguísticas dos prestadores dos cuidados de saúde, tendo em vista a melhoria da saúde de populações 
imigrantes e de minorias étnicas.  

27 - Programa de integração profissional de imigrantes com licenciatura em medicina (MS/ACSS, I. P.)  
Utilizar as competências específicas de imigrantes com licenciatura em medicina, o que permitirá 

complementar respostas às necessidades do SNS, responder a necessidades especificas dos utentes 
imigrantes (e.g. dificuldades de comunicação), bem como proporcionar oportunidades de formação inter-
pares para a interculturalidade.  

28 - Desenvolver um Programa de Mediação Só cio-Cultural na rede de hospitais e de centros de saúde 
em territórios com elevada presença de imigrantes (MS/ARS)  

Promover a contratação de mediadores sócio-culturais para prestação de serviços em Centros de Saúde e 
em Hospitais que sirvam territórios com elevada presença de imigrantes, tendo em vista a facilitação 
linguística e cultural no acesso à saúde.  

29 - Desenvolver parcerias entre Organizações não governamentais, o Sistema Nacional de Saúde e outras 
entidades para a promoção do acesso dos imigrantes e minorias étnicas à saúde (MS/ARS).  

Criar e efectivar mecanismos de suporte às parcerias com organizações locais, associações de imigrantes 
e outros grupos interessados nas questões dos imigrantes e minorias étnicas, para facilitar o 
desenvolvimento de prestações de serviços mais adequados às necessidades dos imigrantes (e.g. do ponto 
de vista cultural e linguístico).  

Incentivar a participação de organizações representativas das comunidades imigrantes para avaliação de 
necessidades, do impacto das acções e da co-responsabilização no processo de melhoria de prestação de 
serviços.  

30 - Divulgar nos Consulados em Portugal dos países de origem e nos Consulados portugueses as 
condições de acesso à saúde em Portugal (MNE/DGACCP, MS/DGS)  

Divulgar orientações sobre as condições de acesso à saúde em Portugal para que os cidadãos de outros 
países possam beneficiar de cuidados de saúde.  

Educação 
31 - Formação dos docentes para a interculturalidade (PCM/ACIDI, I.P., ME/DGIDC)  
Definir os referenciais de um Programa de Formação Contínua para professores, no sentido de 

incrementar as competências dos professores para o desenvolvimento do seu trabalho em escolas cada vez 
mais heterogéneas, considerando, nomeadamente, o português como língua não materna como área 
prioritária de formação.  

32 - Revisão dos critérios da rede escolar para garantir uma composição de turmas equilibrada 
(ME/DGIDC)  

Rever critérios da rede escolar, nomeadamente no que se refere à distribuição por escolas de alunos 
oriundos de um mesmo grupos/bairro, bem como sugerir às direcções das escolas/agrupamentos a 
necessidade de ter em atenção e equilibrar a «composição étnica» das turmas.  

33 - Adequação das estratégias de acolhimento na Escola às especificidades dos alunos descendentes de 
imigrantes (ME/DGIDC)  

Desenvolver estratégias diversificadas de apoio à integração na escola de alunos filhos de imigrantes, 
nomeadamente que tenham em conta o nível etário dos alunos, o domínio da língua e o tempo de 
permanência em Portugal.  

34 - Envolvimento das famílias imigrantes na Escola (ME/DGIDC) 
Propor e executar estratégias diferenciadas para o acolhimento e envolvimento das famílias imigrantes, 

esclarecendo, nomeadamente, sobre o papel que, no modelo de escola portuguesa, é atribuído à 
participação dos pais.  

35 - Envolvimento de mediadores socioculturais em contexto escolar (PCM/ACIDI, I.P., ME/DGIDC)  
Repensar, em colaboração com associações de imigrantes, o perfil/recrutamento e afectação às escolas 

de mediadores socioculturais e reforçar o seu papel e funções pedagógicas em colaboração com os 
docentes, inserindo-os e valorizando-os enquanto elementos da comunidade educativa.  

36 - Valorizar o papel do professor no acolhimento e integração de alunos descendentes de imigrantes 
(ME/DGIDC)  

Incentivar os docentes, para que conheçam a especificidade sociocultural dos seus alunos, bem como 
para que estabeleçam estratégias pedagógicas adequadas a esta diversidade. Reforço da necessidade do 
docente desenvolver uma relação estreita com o contexto familiar destes alunos.  
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37 - Apetrechamento das escolas com materiais interculturais (PCM/ACIDI, I. P., ME/DGIDC)  
Equipar escolas/agrupamentos com materiais pedagógicos de suporte à educação intercultural e anti-

racista e dinamizar projectos/prémios de boas práticas, que valorizem as abordagens dos projectos 
educativos.  

38 - Reforço dos Gabinetes de Educação nos Centros Nacionais de Apoio ao Imigrante (PCM/ACIDI, I. P., 
ME/DGIDC)  

Reforçar os Gabinetes de Educação nos CNAI do ACIDI, I. P., em Lisboa e no Porto, tendo em vista ajudar 
a resolver os problemas referentes ao processo de escolarização dos alunos descendentes de imigrantes.  

39 - Reforço da informação para famílias imigrantes sobre o sistema educativo português (MNE/DGACCP, 
ME/DGIDC)  

Disponibilizar nos Consulados em Portugal dos países de origem e nos Consulados portugueses, em várias 
línguas e em suporte papel e na Internet, informação que esclareça sobre a organização e funcionamento 
do sistema educativo português e sobre a inserção descendentes de imigrantes no mesmo.  

40 - Reconhecimento, certificação e validação de competências de imigrantes (ME/DGIDC/ANQ, I. P.)  
Agilizar o processo de reconhecimento, validação e certificação de competências de imigrantes (jovens e 

adultos) no âmbito da iniciativa Novas Oportunidades.  
41 - Colaboração das Associações de Imigrantes na promoção do acesso à educação de todas as crianças 

descendentes de imigrantes (ME/DGIDC)  
Envolver as Associações de Imigrantes no apoio à divulgação de forma maciça do direito à escolarização 

de todas as crianças e jovens, qualquer que seja a natureza e estatuto de imigrantes dos pais.  
42 - Aprofundar e encorajar a formação e a investigação no domínio da educação intercultural (ME, 

MCTES)  
Promover o desenvolvimento de investigação científica sobre as problemáticas relacionadas com a 

educação/escolarização de descendentes de imigrantes na escola portuguesa, através de linhas específicas 
de investigação no quadro das instituições competentes.  

43 - Melhorar dados quantitativos e qualitativos sobre diversidade cultural nas escolas (PCM/ACIDI, I. P., 
ME/DGIDC)  

Criar e manter, através do Observatório da Imigração, um sistema de indicadores quantitativos e 
qualitativos (estudos de caso e boas práticas) que possa evoluir a partir da experiência da Base de Dados 
Entreculturas e que permita a identificação de novas formas de categorização, um diagnóstico global e um 
acompanhamento sustentado dos processos e resultados escolares dos alunos descendentes de imigrantes.  

44 - Promover o acolhimento dos estudantes estrangeiros no momento da sua chegada a Portugal e 
durante a sua estadia (MNE/DGACCP/IPAD, I. P., MAI/SEF, ME/DGIDC, MCTES/DGES).  

Incentivar a criação de parcerias entre diversas entidades interessadas (e.g. embaixadas, associações de 
estudantes e ONG) com o intuito de desenvolver iniciativas que promovam o bom acolhimento e a 
integração dos estudantes estrangeiros, em particular, no momento da sua chegada a Portugal.  

Incentivar a criação de Gabinetes de Apoio ao Acolhimento de Estudantes Estrangeiros, prioritariamente 
nos estabelecimentos de ensino superior onde esses estudantes ingressam, ou mobilizar estruturas 
existentes para o efeito. Promover a flexibilização e rapidez no processo de emissão e prorrogação de 
vistos de estudo.  

Incentivar a organização de eventos culturais e desportivos, no âmbito das comunidades académicas, 
visando a integração dos estudantes estrangeiros no seio das referidas comunidades.  

Simplificar/agilizar os procedimentos de atribuição e gestão de bolsas a estudantes estrangeiros.  
Integrar as Embaixadas e Consulados no procedimento de instrução e selecção de candidaturas, bem 

como garantir nos mesmos um atendimento prioritário a bolseiros e candidatos a bolseiros.  
Garantir a reserva de alojamento a todos os bolseiros à chegada. 
Disponibilizar formação complementar gratuita em Língua Portuguesa a todos os bolseiros oriundos de 

países não PALOP/Timor-Leste  
Criar um Portal dos Bolseiros da Cooperação Portuguesa no site do Instituto Português de Apoio ao 

Desenvolvimento, I. P. (IPAD), com a informação disponível e área pessoal.  
45 - Guia informativo para estudantes estrangeiros (MNE/DGACCP, MCTES/DGES) 
Publicar um guia (em formato digital e papel e em diversas línguas) com informação útil e necessária 

para o acolhimento e integração dos estudantes universitários estrangeiros. Disponibilizar este guia, tanto 
nas embaixadas e consulados nos países de origem, como em Portugal, esclarecendo os futuros estudantes 
estrangeiros acerca dos seus direitos e deveres na sociedade portuguesa.  

46 - Promover a educação e a divulgação científicas como factor de integração social (ME, MCTES)  
Promover e apoiar projectos de educação e divulgação científicas para a integração social dos 

imigrantes, tirando partido da universalidade dos conceitos científicos e dos seus mecanismos de 
construção, que os tornam independentes de referências culturais e não implicam a recusa das referências 
originais do imigrante, potenciando a capacidade de o ensino das ciências ser um factor de afirmação 
pessoal e escolar.  
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Apoiar actividades de educação e divulgação científicas nos Centros Ciência Viva - 13 centros distribuídos 
em todo o país numa rede de moderna museologia científica - que, além das exposições, têm um conjunto 
de actividades dirigidas a públicos diferenciados, em especial aos mais novos. Localização destes centros 
em áreas que correspondem às mais diferentes realidades sociais e económicas fazendo da ciência e da 
tecnologia factores de aproximação à população.  

Solidariedade e segurança social 
47 - Prioridade ao estabelecimento de convenções de Segurança Social em falta, com os países de origem 

de imigrantes para Portugal, por ordem decrescente da dimensão da comunidade presente (MNE, MTSS).  
Desenvolver esforços para o estabelecimento de Convenções de Segurança Social com outros países, à 

semelhança do que já sucede com o Brasil, Cabo Verde, Angola, São Tomé e Príncipe, Roménia e Tunísia. 
Acelerar os processos de celebração de Convenções em curso com a Guiné-Bissau, Ucrânia, Moldávia.  

48 - Salvaguarda dos direitos adquiridos e dos direitos em formação dos trabalhadores imigrantes, 
decorrentes da sua vinculação ao sistema previdencial do Sistema de Segurança Social (MNE, MTSS).  

Desenvolver esforços no sentido de garantir informação adequada aos trabalhadores imigrantes, que 
permita o exercício pleno dos seus direitos.  

49 - Apoio humanitário a situações de pobreza extrema de imigrantes (MNE, MTSS, MS)  
Garantir apoio social e o respeito pelos direitos humanos básicos, em situações de pobreza extrema de 

imigrantes irregulares ou de doentes imigrantes isolados, a partir da definição de um perfil de emergência 
humanitária equiparado ao definido para cidadãos nacionais. Realizar as diligências adequadas junto dos 
países de origem no sentido de que estes exerçam a protecção consular adequada nos termos previstos no 
direito internacional aplicável.  

50 - Sensibilização e Formação dos funcionários da Segurança Social para o acolhimento e integração dos 
imigrantes (MTSS)  

Realizar um plano de formação para os funcionários da Segurança Social que lidam com questões de 
imigração, tendo em vista uma melhor resposta técnica e humana às questões sociais específicas com que 
se deparam na relação com os imigrantes.  

Cultura e língua 
51 - Programa «Portugal Acolhe» (MTSS/IEFP, I.P.) 
Alargar e optimizar o âmbito do programa «Portugal Acolhe», integrado no Programa de Intervenção para 

Trabalhadores Desempregados Imigrantes, da responsabilidade do IEFP, I. P., a um maior número de 
participantes, rentabilizando o investimento e adaptando-o a uma maior diversidade de contextos e de 
promotores.  

52 - Valorização do ensino português como língua não materna (ME) 
Promover a implementação, acompanhamento e avaliação das actividades curriculares e 

extracurriculares específicas a desenvolver pelas escolas e agrupamentos de escolas no domínio do ensino 
da língua portuguesa como não materna, através da aplicação do documento orientador («Português 
Língua Não Materna no Currículo Nacional, das orientações Nacionais e da disponibilização de instrumentos 
de avaliação de diagnóstico para definição do perfil de competência linguística e do perfil escolar do 
aluno e seus critérios de correcção»).  

53 - Cooperação com organizações da sociedade civil (PCM/ACIDI, I. P., ME) 
Estabelecer um diálogo interinstitucional, com associações de imigrantes e outros parceiros, no sentido 

da melhoria das condições específicas de suporte à aprendizagem das diferentes línguas maternas dos 
alunos. Identificar, em colaboração com aquelas organizações, bolsas de especialistas, nas diferentes 
línguas, de apoio ao reconhecimento das interferências nos processos de ensino/aprendizagem de 
português.  

54 - Investimento em cursos de formação de Português técnico (MTSS/IEFP, I. P., MCTES/DGES)  
Desenvolver programas de formação em língua portuguesa, especializados para determinados contextos 

profissionais que exigem um vocabulário específico.  
55 - Produção e difusão de materiais para apoio em contexto multilíngue (ME, MCTES)  
Promover, apoiar e disseminar, em colaboração com a sociedade civil, associações de professores e 

investigadores, a construção/adaptação de materiais de suporte à aprendizagem. Incentivar o 
apetrechamento das escolas e centros de recursos com materiais de suporte à aprendizagem do Português 
em contexto de multiculturalidade.  

56 - Reforço da formação inicial e contínua de educadores (MCTES) 
Mobilizar a comunidade científica, nomeadamente, escolas superiores de formação e associações de 

professores, para a necessidade de reforçar a formação (inicial e contínua) de professores na área do 
ensino/aprendizagem do Português como língua não materna.  

57 - Formação geral para a interculturalidade (MCTES) 
Sensibilizar a comunidade científica e os responsáveis universitários para a necessidade de integrarem 

nos currículos das instituições de ensino superior e universidades, nomeadamente nas áreas das Ciências 
Sociais e Humanas, unidades de formação, inicial e de nível pós-graduado, na área da interculturalidade.  
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58 - Reforço da expressão da diversidade cultural em todos os domínios e actividades com incidência na 
área da Cultura (MC/IMC, I. P.)  

Sensibilizar os museus da rede e do Instituto dos Museus e da Conservação, I. P., bem como redes de 
arquivos, cine-teatros e outros equipamentos culturais, para o desenvolvimento de programas que 
integrem contributos históricos e actuais das comunidades migrantes.  

Dar especial relevo às dimensões socioculturais e/ou linguísticas das comunidades migrantes no âmbito 
de novos equipamentos, designadamente um espaço especialmente vocacionado para o acolhimento de 
actividades artísticas, em articulação com um espaço museológico e centro de interpretação ligado à 
língua.  

59 - Apoio a iniciativas que promovam o diálogo intercultural e a multiculturalidade (MC)  
Promover e encorajar acções que dêem visibilidade e expressão públicas às manifestações culturais 

desenvolvidas pelas comunidades migrantes. Promover co-produções e outras formas de colaboração entre 
criadores ou outros agentes culturais, designadamente nas áreas das artes do espectáculo e artes 
plásticas.  

Justiça 
60 - Apoio no acesso à Justiça de todos os cidadãos imigrantes (MJ, MTSS) 
Viabilizar a plena informação de todos os cidadãos imigrantes sobre o acesso à justiça, através da 

produção de materiais de divulgação nas línguas das comunidades mais representativas em Portugal.  
Divulgar o portal da Justiça juntos dos imigrantes e tradução dos seus conteúdos nas línguas das 

comunidades mais representativas em Portugal.  
61 - Reforço do apoio a instâncias mediadoras entre as vítimas imigrantes e as instituições de Segurança 

e de Justiça (MAI/GNR/PSP/SEF, MJ, MTSS)  
Divulgar a existência e função das instâncias mediadoras no apoio e auxílio à vítima imigrante, 

nomeadamente através da produção de materiais de divulgação nas línguas das comunidades mais 
representativas em Portugal.  

Promover plataformas de confiança e de mediação que permitam a vítimas imigrantes, 
independentemente do seu estado documental, beneficiarem do acesso à protecção da Justiça, contando 
para tal com o apoio de instâncias mediadoras.  

62 - Acesso a formas alternativas de resolução de litígios (MJ/GRAL, MEI/DGC) 
Divulgar, junto dos imigrantes, a existência, em algumas áreas da justiça, da resolução alternativa de 

litígios (Julgados de Paz, Centros de Arbitragem, Mediação Penal, Mediação Laboral e Mediação Familiar), 
enquanto forma mais moderna e célere de solucionar litígios e promover o seu acesso a estas 
modalidades.  

63 - Reforço do papel dos Gabinetes de Apoio Jurídico ao Imigrante e do SOS Imigrante (PCM/ACIDI, I. P.)  
Aprofundar o trabalho desenvolvido pelos Gabinetes de Apoio Jurídico ao Imigrante, em funcionamento 

nos CNAI, em Lisboa e no Porto, e da linha SOS IMIGRANTE, por forma a colocar ao alcance dos imigrantes 
informação e encaminhamento jurídico de qualidade e de acesso livre.  

64 - Garantia do serviço de tradução e interpretação em todos os momentos de interacção dos 
imigrantes e do sistema judicial, incluindo nos casos em que sejam utilizados meios alternativos de 
resolução de litígios (PCM/ACIDI, I. P., MJ, MEI/DGC).  

Divulgar através da Direcção-Geral do Consumidor o serviço de tradução e interpretação indicando a 
bolsa de tradutores do ACIDI, I. P., por forma a que nenhum cidadão seja prejudicado na sua relação com 
a Justiça por fraco domínio da língua portuguesa.  

65 - Avaliação de eventuais distorções na aplicação da justiça a estrangeiros (MJ)  
Identificar, por estudos adequados, eventuais situações de distorção da aplicação da justiça a cidadãos 

estrangeiros e promover a sua correcção.  
66 - Incentivo ao desempenho de um papel activo por parte das entidades consulares dos países de 

origem no apoio aos seus reclusos (MNE/DGACCP, MJ)  
Promover a cooperação com as representações diplomáticas e consulares dos Estados de nacionalidade 

dos reclusos no intuito de estas os apoiarem em custos de tradução/interpretação por falta de domínio da 
língua portuguesa e de, em cooperação com as instituições nacionais competentes, acompanharem a sua 
reintegração social após cumprimento da pena.  

67 - Cooperação entre os Serviços Prisionais e o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (MAI/SEF, MJ/DGSP)  
Incentivar o desenvolvimento entre os Serviços Prisionais e o SEF de um protocolo de colaboração no 

sentido de facilitar a comunicação dos estrangeiros reclusos com a autoridade policial reguladora da sua 
presença em Portugal e a resolução dos seus problemas.  

68 - Acções de escolarização ou de formação para reclusos estrangeiros (MJ/DGSP, ME)  
Viabilizar que todos os reclusos de nacionalidade estrangeira, independentemente da sua situação 

documental, possam frequentar acções de escolarização ou de formação, em condições semelhantes aos 
cidadãos nacionais também reclusos.  
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69 - Prevenção da reincidência de comportamentos desviantes e de actividades ilícitas por jovens 
descendentes de imigrantes tutelados pela Direcção-Geral de Reinserção Social (MAI/SEF, MJ/DGSP, 
MTSS/DGRS, ME).  

Apoiar a integração social destes jovens, ao nível do seu projecto de vida (incluindo formação e 
orientação profissional), da sua situação documental e através da criação de mecanismos que permitam à 
Direcção-Geral de Reinserção Social dispor de tradutores e intérpretes.  

70 - Agilização do trabalho na área dos Registos e Notariado (MNE/DGACCP, MAI/SEF, MJ/IRN, I. P.)  
Incrementar e melhorar os canais de comunicação entre entidades portuguesas e estrangeiras 

competentes em razão das matérias, com agilização e desburocratização dos processos.  
Dispensar as certidões de nascimento para os cidadãos nacionais de países onde, por força da guerra, os 

registos foram destruídos, desde que os imigrantes já tenham sido portadores de um título de residência 
em território nacional.  

Incentivar, por parte do Estado Português, ao aumento de serviços prestados pelas representações 
diplomáticas e consulares em Portugal (ex. emissão de passaportes e sua renovação).  

Aceitar, pelas entidades portuguesas competentes, de documentos emitidos pelas representações 
diplomáticas e consulares que visam substituir documentos que deveriam ser emitidos pelos países de 
origem.  

Uniformização de procedimentos nas diferentes conservatórias. 
Sociedade da informação 
71 - Reforço de acções de inclusão digital junto de comunidades imigrantes, nomeadamente no âmbito 

do Programa Escolhas (PCM/ACIDI, I. P., MCTES/UMIC).  
Potenciar as tecnologias de informação e comunicação para facilitar a inclusão social. Assegurar a 

inclusão digital como condição para a inclusão na sociedade moderna.  
72 - Organização de acções orientadas para imigrantes na Rede de Espaços Internet (MCTES/UMIC)  
Potenciar a organização de acções orientadas para imigrantes nos espaços da Rede de Espaços Internet 

(mais de 1.000 espaços públicos de acesso gratuito à Internet e a computadores apoiado por pessoal 
próprio), tanto no que respeita a facilitar o acesso à utilização de computadores e da Internet para fins 
educacionais, culturais, de trabalho, de apoio à saúde, de contacto com os serviços públicos e de lazer, 
como constituindo veículo de comunicação fácil entre familiares e amigos distantes.  

Desporto 
73 - Promoção do acesso à actividade desportiva dos imigrantes em igualdade de circunstâncias com os 

cidadãos nacionais e simplificação e desburocratização do acesso à prática desportiva nos seus diferentes 
contextos (PCM/IDP, I. P., ME, MCTES).  

Encorajar indivíduos de todas as comunidades a participarem em todos os níveis do desporto - gestão, 
treino e prática - promovendo a inclusão social por esta via.  

Concretizar medidas legislativas e/ou administrativas que flexibilizem as regras de acesso à prática do 
desporto federado e do desporto escolar em todos os seus níveis de ensino por parte de jovens imigrantes 
e seus descendentes, com uma simplificação das exigências burocráticas.  

Concretizar formas de apoio às infra-estruturas e equipamentos desportivos de uso público, de forma a 
que seja possível a criação de condições especiais de acesso para os imigrantes, em particular, para as 
crianças e para os jovens atletas.  

74 - Reforçar a oferta desportiva em contextos sociais e urbanísticos problemáticos (PCM/IDP, I.P.)  
Desenvolver uma política de fomento desportivo diversificado, que vise a inclusão social, 

particularmente em zonas mais vulneráveis e de fraca oferta de ocupação de tempos livres.  
75 - Ultrapassar e eliminar a discriminação e o racismo no desporto (PCM/ACIDI, I. P, IDP, I. P.)  
Reforçar as campanhas de combate ao racismo a desenvolver em todas as modalidades desportivas e 

estabelecer fortes penalizações para atitudes racistas de qualquer interveniente nas actividades 
desportivas (designadamente jogadores, treinadores ou espectadores).  

76 - Acções de divulgação de «casos de sucesso» de desportistas imigrantes junto da comunidade local 
(PCM/ACIDI, I. P./IDP, I. P.)  

Promover a difusão dos casos de sucesso de desportistas imigrantes que tenham um efeito de incentivo e 
de exemplo para outros membros da comunidade, em particular, as crianças e os jovens.  

77 - Utilizar o desporto para a promoção da tolerância e do diálogo intercultural (PCM/ACIDI, I. P./IDP, I. 
P.)  

Desenvolver uma campanha de comunicação que acentue o contributo para o diálogo intercultural dado 
em várias modalidades desportivas, nomeadamente através da constituição de equipas multiculturais.  

Descendentes de imigrantes 
78 - Reforço da integração escolar e combate ao insucesso e abandono escolar (PCM/ACIDI, I. P., ME, 

MCTES)  
Apoiar a criação de projectos que procurem promover uma integração escolar mais efectiva de crianças 

e jovens descendentes.  
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Promover e apoiar iniciativas interculturais nos projectos educativos de Escola, nos diferentes níveis de 
ensino, nomeadamente através das iniciativas do Secretariado Entreculturas, estabelecendo pontes com as 
culturas de origem, devendo estas ser valorizadas.  

Promover uma articulação mais efectiva entre os estabelecimentos de ensino, incluindo os do ensino 
superior, e as comunidades onde se verifica a presença de imigrantes e seus descendentes.  

Valorizar o papel dos estabelecimentos de ensino, incluindo os do ensino superior, enquanto agentes de 
socialização e de promoção da mobilidade social vertical junto dos familiares. Valorizar o papel dos 
mediadores socioculturais, de professores tutores e de outros elementos que na comunidade educativa 
possam estabelecer acompanhamentos mais individualizados e sistemáticos aos alunos mais vulneráveis.  

79 - Combate à segregação espacial (PCM/ACIDI, I. P.) 
Promover iniciativas que estabeleçam um mais efectivo cerzimento entre as áreas segregadas e o 

restante tecido urbano, nomeadamente através do Programa Escolhas, bem como outras iniciativas que 
permitam estabelecer pontes de ligação inter e intraterritoriais. Promover a presença do ACIDI, I. P., nos 
territórios mais vulneráveis, num registo de proximidade, procurando desconstruir a imagem negativa 
geralmente associada a estes territórios e estabelecendo um contacto mais directo com as populações.  

80 - Combate à exclusão social dos descendentes de imigrantes (PCM/ACIDI, I.P.)  
Desenvolver a mobilização do Programa Escolhas como instrumento para a implementação de projectos 

vocacionados para descendentes de imigrantes e minorias étnicas, através de intervenções 
territorializadas integradas e estruturantes, dando prioridade aos territórios mais vulneráveis a processos 
de exclusão. e onde se verifique a sobrerepresentação de descendentes de imigrantes.  

Apoiar a criação de projectos locais identificados através de diagnósticos precisos, implementados por 
consórcios de instituições locais, regionais e centrais que se mobilizem para a procura de respostas 
integradas às situações de exclusão social das crianças e jovens mais vulneráveis.  

81 - Acesso a formação profissional e ao emprego (PCM/ACIDI, I.P., MTSS/IEFP, I. P.)  
Defender a igualdade de oportunidades para os jovens descendentes de imigrantes no acesso à formação 

profissional e ao emprego com a eliminação de todas as formas de discriminação e racismo.  
Desenvolver uma rede de Unidades de Inserção na Vida Activa (UNIVA), em parceria com entidades da 

sociedade civil, tendo em vista a informação, a orientação profissional, a procura de uma formação e/ou 
emprego e o acompanhamento dos jovens em experiências no mundo do trabalho.  

82 - Incentivo à participação cívica (PCM/ACIDI, I. P.) 
Consolidar um Grupo de Trabalho com jovens descendentes de imigrantes com perfis de liderança 

positiva, procurando a sua co-responsabilização na concepção e implementação de respostas específicas e 
o estabelecimento de canais de escuta activa com o ACIDI, I. P., e outras estruturas da administração 
central, regional e local.  

Incentivar a participação associativa dos descendentes de imigrantes, quer em contexto interno à sua 
comunidade de origem, quer sobretudo em contexto de comunidade de acolhimento, em expressões de 
interculturalidade associativa.  

83 - Sensibilização da opinião pública para a integração dos descendentes de imigrantes (PCM/ACIDI, I. 
P.)  

Divulgar casos de sucesso na área de integração social, bem como de trajectórias de sucesso de crianças 
e jovens descendentes de imigrantes, quer através dos canais do ACIDI, I. P., e do Programa Escolhas, 
quer através do recurso aos media em geral.  

Atribuir um Selo de Práticas Promissoras a projectos na área da integração de crianças e jovens 
descendentes, promovendo a visibilidade de respostas inovadores e eficazes na sua integração.  

84 - Aprofundamento do conhecimento científico sobre descendentes de imigrantes (PCM/ACIDI, I. P.)  
Promover e apoiar, através do Observatório da Imigração, um estudo científico sobre os descendentes de 

imigrantes, tendo em conta que esta é uma população com factores de risco/sucesso específicos dentro da 
temática da imigração e dentro da população em geral.  

Direito a viver em família - Reagrupamento familiar 
85 - Desburocratização e agilização do processo de reagrupamento familiar e reforço da rede consular 

face às origens dos fluxos migratórios para Portugal (MNE, MAI/SEF).  
Facilitar o processo de reunião de documentação e traduções, melhorar a resposta dos serviços 

consulares, incluindo uma análise comparativa das respostas que vêm a ser dadas por estes e, 
eventualmente, o reforço de meios nos consulados mais solicitados.  

Realizar acções de formação de curta duração no domínio do reagrupamento familiar, dirigidas aos 
funcionários.  

Adequar, progressivamente, a rede consular face à nova realidade migratória portuguesa, de forma a 
obter respostas mais adequadas às necessidades dos imigrantes, nomeadamente referentes aos processos 
de reagrupamento familiar.  

Alterar os métodos de concessão dos vistos tendo em vista uma maior autonomia da rede consular, 
sempre que possível em articulação com os oficiais de ligação de imigração.  

Racismo e discriminação 
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86 - Efectiva igualdade de oportunidades no Emprego, com combate a todas as formas de discriminação 
étnica (PCM/ACIDI, I. P., MTSS.)  

Desenvolver, particularmente durante o Ano da Igualdade de Oportunidades para Todos (2007), 
iniciativas de sensibilização dos empregadores para a igualdade de oportunidades e o combate à 
discriminação, de promoção de boas práticas neste domínio e de capacitação das Associações de 
Imigrantes e ONG para o desenvolvimento de acções de promoção da igualdade de oportunidades.  

Reforçar as competências e capacidade de intervenção da Comissão para a Igualdade e contra a 
Discriminação Racial (CICDR), no combate a expressões evidentes de discriminação das comunidades 
imigrantes e de minorias étnicas no acesso ao Emprego.  

87 - Combate à discriminação e ao racismo no acesso à habitação (PCM/ACIDI, I. P.)  
Consolidar e desenvolver o trabalho efectuado pela CICDR no domínio da intervenção perante recusa de 

celebração de contratos de arrendamento ou de compra de habitação por motivos étnicos.  
88 - Divulgação e Formação no combate ao racismo e à discriminação racial (PCM/ACIDI, I. P./IPJ, I. 

P./FDTI)  
Organizar um seminário sobre o enquadramento jurídico nacional e europeu na área do combate ao 

racismo e à xenofobia (com a presença das entidades competentes pela instrução dos processos, forças de 
segurança, autarquias, associações patronais e associações sindicais, entre outras).  

Criar um sítio na Internet da CICDR (com acesso à legislação aplicável, a um formulário próprio de queixa 
e a uma base de dados referente ao andamento dos processos).  

Concretizar acções de sensibilização e divulgação da actividade da CICDR, tanto através da distribuição 
de folhetos e brochuras no âmbito das acções do ACIDI, I.P., directamente junto dos potenciais 
destinatários, como através do Programa «Nós» e em parceria com o Programa Escolhas.  

89 - Elaboração no âmbito do Observatório da Imigração de estudos respeitantes à discriminação na 
escola, na área da habitação e no mercado de trabalho (PCM/ACIDI, I. P., MAOTDR, MTSS, ME).  

Elaborar, no âmbito do Observatório da Imigração, estudos respeitantes à discriminação na escola, na 
área da habitação e no mercado de trabalho.  

90 - Reforço do apoio à vítima de actos racistas e de discriminação (PCM/ACIDI, I. P.)  
Reforçar a oferta de apoio às vitimas de actos racistas ou xenófobos, nomeadamente no âmbito do 

protocolo firmado com a Associação de Apoio à Vítima (APAV), para o funcionamento da Unidade de Apoio 
à Vítima Imigrante e de Discriminação Racial e Étnica, com o eventual alargamento do protocolo à área da 
mediação.  

91 - Alterações legislativas para reforço da capacidade interventiva da Comissão para a Igualdade e 
Contra a Discriminação Racial (PCM/ACIDI, I. P.)  

Elaboração de proposta de alteração do quadro legal actual que consagre o instituto da mediação como 
fase processual obrigatória no âmbito dos processos em apreço, a atribuição de competências para 
instrução destes processos a uma entidade única, a fixação de prazos para a instrução dos processos, a 
simplificação de procedimentos e, ainda, o aumento das coimas aplicáveis.  

Liberdade religiosa 
92 - Consolidação da Lei de Liberdade Religiosa (PCM/ACIDI, I. P.) 
Implementar medidas que, de forma sistemática, transversal e efectiva, promovam o valor e o respeito 

pela liberdade de culto e de convicção religiosa na sociedade portuguesa.  
93 - Formação específica de profissionais de sectores-chave (MJ, MS, MC) 
Promover a realização de acções de formação contínua para os profissionais de áreas particularmente 

sensíveis para a gestão da diversidade religiosa (exemplo: profissionais de saúde), tendo em vista o 
entendimento, o respeito e diálogo perante atitudes e comportamentos de crentes de diferentes 
confissões religiosas.  

Associativismo imigrante 
94 - Promoção do Associativismo junto das comunidades imigrantes (PCM/ACIDI, I. P.)  
Divulgar actividades e contactos das Associações de Imigrantes já existentes. 
Conceber e distribuir folhetos de incentivo ao associativismo, dirigido a imigrantes.  
95 - Participação das Associações de Imigrantes na política de acolhimento e integração (PCM/ACIDI, I. 

P.)  
Estimular a participação activa das Associações de Imigrantes nas medidas de acolhimento e integração, 

responsabilizando e envolvendo os imigrantes através das suas Associações. Manter e aprofundar as 
parcerias com Associações de Imigrantes. Promover a participação das mesmas nas políticas de 
acolhimento e integração ao nível local, quer através de parcerias com as autarquias, quer através da 
criação de conselhos consultivos ao nível local.  

96 - Apoio no reconhecimento de representatividade das Associações de Imigrantes, (PCM/ACIDI, I. P.)  
Apoiar as Associações de Imigrantes, no sentido de as mesmas reunirem as condições e os requisitos 

necessários para serem reconhecidas e gozarem dos direitos inerentes a esse reconhecimento.  
97 - Apoio na gestão de projectos associativos para integração de imigrantes (PCM/ACIDI, I. P.)  
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Apoiar as Associações na apresentação dos seus pedidos de apoio e na gestão dos seus projectos, com 
especial preocupação no apoio à análise das necessidades, à concepção e programação das actividades, à 
criação de mecanismos de auto avaliação, à facilitação de contactos e parcerias e, ainda, à procura de 
sustentabilidade financeira.  

98 - Disponibilização de recursos para o funcionamento das Associações de Imigrantes (PCM/ACIDI, I. 
P./DGAL/SEJD)  

Desenvolver, em parceria com o poder local, o apoio às Associações de Imigrantes, consubstanciado na 
disponibilização de meios informáticos, acesso à internet, espaço para reuniões e encontros e outras 
funcionalidades administrativas, que capacitem, sobretudo, as associações mais desprovidas de 
equipamentos com os meios para a execução das suas actividades.  

Facilitar o acesso das Associações de Imigrantes a informação sobre programas públicos, nacionais ou 
comunitários, de que as mesmas possam beneficiar na prossecução das suas actividades, através do site do 
ACIDI, I. P.  

99 - Oportunidades de formação para líderes associativos (PCM/ACIDI, I. P./FDTI)  
Desenvolver acções de formação em parceria com entidades formadoras e/ou de âmbito académico, 

continuadas no tempo e capazes de aprofundar um variado leque de matérias relacionadas com o 
associativismo, a gestão de projectos e a liderança.  

100 - Rede Inter-associativa (PCM/ACIDI, I. P./FDTI) 
Promover a troca de experiências entre Associações de Imigrantes e facilitar o surgimento de parcerias, 

através da criação de um sítio na Internet para e das Associações de Imigrantes e da promoção de acções 
conjuntas, preparadas e organizadas por líderes de diferentes associações.  

Media 
101 - Incentivo ao desenvolvimento de mecanismos de auto-regulação dos media, estruturados em 

função da ética e da deontologia profissional (PCM/ACIDI, I. P./GMCS).  
Incentivar, respeitando a autonomia dos media e a ética e deontologia dos jornalistas, o 

desenvolvimento de mecanismos de auto-regulação que abranjam o domínio das notícias sobre imigração, 
nomeadamente quanto ao rigor dos factos e ao enquadramento adequado, por forma a conter os efeitos 
perversos de indução de racismo e xenofobia que os media podem gerar.  

Apelar à aplicação universal da regra de não identificação de nacionalidade ou de etnia nas noticias, 
excepto quando esta for explicativa do conteúdo da notícia, bem como à recusa de utilização de 
categorias grupais, enquanto sujeito da notícia ou como enquadramento de um determinado 
comportamento.  

Divulgação pelo Gabinete para os Meios de Comunicação Social (GMCS), junto dos principais 
representantes sectoriais, de documentação relevante produzida pelas organizações internacionais, em 
particular a União Europeia, o Conselho da Europa e UNESCO, sobre as matérias visadas.  

102 - Fomento da diversidade cultural nos media (PCM/ACIDI, I. P./GMCS). 
Estimular os meios de comunicação social a promoverem espaços de programação/informação que 

mostrem a diversidade cultural existente na sociedade portuguesa, valorizando as expressões culturais e 
linguísticas das comunidades imigrantes residentes em Portugal.  

Relações com países de origem 
103 - Sistemas financeiros de envio de remessas mais eficientes (PCM/ACIDI, I. P.)  
Incentivar o desenvolvimento de sistemas de transferências das remessas através de instituições 

financeiras (bancárias ou não), quer públicas, quer privadas, promovendo a concorrência no mercado 
entre as instituições, por forma a gerar redução dos preços praticados junto dos clientes (imigrantes) para 
as transferências e melhoria da qualidade do serviço prestado.  

Elaborar material informativo para os imigrantes sobre os diversos tipos de instituições existentes no 
mercado para o envio de remessas para o seu país de origem.  

104 - Informação nos países de origem (PCM/ACIDI, I. P., MNE/DGACCP, MAI/SEF) 
Estabelecer parcerias com os Governos dos países de origem para, em articulação com as Embaixadas de 

Portugal, promover informação aos cidadãos que pretendem emigrar para Portugal, para uma melhor 
integração no país de acolhimento.  

105 - Ligação ao país de origem dos estudantes estrangeiros (MNE/IPAD, I. P., MCTES/FCT, I. P.)  
Promover, em particular junto das instituições que atribuem bolsas de estudo (e outro tipo de subsídios) 

a estes estudantes, o fomento de programas que estimulem o retorno destes estudantes, nomeadamente 
através de (i) viagens regulares aos seus países de origem; (ii) elaboração de pesquisas e trabalhos sobre 
os seus países de origem durante o período de estudos; (iii) promoção de estágios profissionais integrados 
nos estudos ou funcionando como um complemento; (iv) apoio na integração no mercado de trabalho do 
país de origem.  

Definir objectivos de atribuição de bolsas diferenciados por país em função das necessidades 
estratégicas.  

Criar um registo de bolseiros finalistas e de bolseiros graduados. 
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Criar uma Bolsa de Estágios e Emprego com recurso às Embaixadas dos países de origem e às Embaixadas 
de Portugal.  

Integração de estágios em projectos de desenvolvimento apoiados pelo IPAD, I. P.  
Disponibilizar bolsas de formação profissional, internas e externas, de acordo com a área de formação 

dos bolseiros.  
106 - Apoio ao retorno e migração circular (MNE, MAI/SEF) 
Promover a migração circular, com o retorno temporário ou permanente dos imigrantes aos seus 

respectivos países de origem, sem perda de direitos adquiridos, designadamente através de acordos 
bilaterais.  

Fomentar o empreendedorismo dos imigrantes, sobretudo em projectos transnacionais de investimento 
ou apoio ao investimento nos países de origem. Envolver ONG, empresas e instituições de países de 
acolhimento e de origem para maximizar o aproveitamento destes investimentos e do capital (físico e 
humano) envolvido.  

107 - Apoio ao envolvimento das Associações de Imigrantes no desenvolvimento dos países de origem 
(PCM/ACIDI, I. P.)  

Valorizar as associações de imigrantes que fomentam o desenvolvimento dos seus países de origem, 
frequentemente de pequenas comunidades locais, promovendo o desenvolvimento da sua terra natal com 
o capital entretanto acumulado e minimizando a «drenagem de cérebros».  

108 - Reforço da rede consular face às origens dos fluxos migratórios para Portugal (MNE/DGACCP)  
Adequar, progressivamente, a rede consular face à nova realidade migratória portuguesa, por forma a 

obter respostas mais adequadas às necessidades dos imigrantes, nomeadamente referentes aos processos 
de reagrupamento familiar.  

Acesso à cidadania e direitos políticos 
109 - Campanha de divulgação da nova Lei da Nacionalidade e criação de rede para apoio a instrução de 

processos de candidatura a aquisição de nacionalidade (PCM/ACIDI, I. P., MJ/IRN, I. P., ME).  
Divulgar a nova Lei da Nacionalidade, com recurso à comunicação social, a acções de esclarecimento 

junto das comunidades imigrantes, com o envolvimento das associações de imigrantes. Intenso 
envolvimento da linha SOS Imigrante no esclarecimento telefónico dos imigrantes.  

Criar, em parceria com Associações de Imigrantes e ONG, uma rede de apoio à instrução de processos de 
candidatura à aquisição da nacionalidade, por forma a facilitar os procedimentos dos imigrantes 
candidatos e, por outro lado, a simplificar o trabalho dos serviços públicos na análise dos processos.  

110 - Campanha de divulgação da nova lei da imigração (PCM/ACIDI, I. P., MAI/SEF)  
Divulgar a nova Lei da Imigração, com recurso à comunicação social, a acções de esclarecimento junto 

das comunidades imigrantes, com o envolvimento das associações de imigrantes. Utilização intensiva da 
linha telefónica do SEF e da Linha SOS Imigrante no esclarecimento telefónico dos imigrantes.  

111 - Acção de promoção de recenseamento de todos os imigrantes elegíveis para participação política 
nas eleições autárquicas (PCM/ACIDI, I. P.)  

Promover uma campanha de recenseamento e de apelo à participação eleitoral dos imigrantes que já 
podem participar politicamente na sociedade portuguesa.  

112 - Estudo no quadro do Observatório da Imigração e subsequente discussão pública sobre participação 
política dos imigrantes residentes de longa duração (PCM/ACIDI, I. P.)  

Elaborar um estudo, no quadro do Observatório da Imigração, sobre a participação política dos 
imigrantes residentes de longa duração.  

113 - Campanhas de divulgação de direitos e deveres dos imigrantes, enquanto consumidores 
(PCM/ACIDI, I. P., MEI/DGC)  

Desenvolver campanhas de informação acerca dos direitos e deveres dos Imigrantes enquanto 
consumidores, como parte substancial do exercício da sua cidadania.  

Igualdade de género 
114 - Combate à vulnerabilidade das mulheres imigrantes (PCM/CIG, MAI/SEF) 
Combater a vulnerabilidade das mulheres imigrantes originada por múltiplas causas, como a violência 

doméstica ou a rejeição de algumas das tradições da sua comunidade de origem, por essas colocarem em 
causa a sua dignidade, estimulando a sua autonomia e auto-determinação. Para esse efeito deve 
viabilizar-se um título de residência estável, independente dos mecanismos de reagrupamento familiar, 
bem como uma protecção jurídica adequada.  

115 - Divulgação, junto das mulheres imigrantes, de informação sobre os seus direitos e deveres 
específicos enquanto mulheres (PCM/ACIDI, I. P./CIG)  

Promover campanhas de informação e sensibilização dos direitos e deveres das mulheres imigrantes em 
complemento e articulação com o Plano Nacional para a Igualdade, através da elaboração de folhetos 
informativos, traduzidos nas línguas das maiores comunidades.  

116 - Promoção da empregabilidade e empreendedorismo das mulheres imigrantes, nomeadamente 
através do acesso à educação e à formação profissional (PCM/CIG)  
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Incentivar os empregadores a implementar programas para a igualdade de género que favoreçam o 
recrutamento de mulheres imigrantes e a frequência em acções de formação tendentes a melhorar o seu 
estatuto profissional.  

Promover programas de sensibilização e formação na área da interculturalidade e igualdade de género 
dirigidos a empregadores e trabalhadores.  

117 - Promoção da participação das mulheres na sociedade e do seu envolvimento em movimentos 
associativos de defesa dos direitos das mulheres (PCM/ACIDI, I. P./CIG)  

Apoiar e dar visibilidade ao papel das mulheres imigrantes na construção de uma sociedade intercultural 
e combater os estereótipos de género que inibem a sua participação na vida económica, social e pública.  

118 - Reforço do conhecimento científico sobre questões de género na imigração (PCM/ACIDI, I. P./CIG)  
Apoiar, nomeadamente através do Observatório da Imigração, estudos científicos sobre as questões de 

género na imigração, tendo em conta, em particular, os obstáculos enfrentados pelas mulheres migrantes, 
as discriminações de que são alvo, as suas vulnerabilidades e necessidades específicas.  

Tráfico de seres humanos 
119 - Reforço na protecção legal e apoio jurídico às vítimas, incluindo as crianças (PCM/CIG, MAI/SEF, 

MJ)  
Criar instrumentos jurídicos e institucionais mais eficazes de apoio às vítimas, nomeadamente pela 

criação de um estatuto de «vítima de tráfico», tanto no caso do tráfico para exploração sexual, como no 
do tráfico para exploração laboral, reforçando a interligação entre as diferentes instituições 
intervenientes, como órgãos policiais, tribunais, ONG, entre outros. Garantia, do pleno gozo dos seus 
direitos fundamentais, de acordo com os princípios orientadores dos direitos humanos.  

120 - Criação de Centro de Acolhimento para vítimas de tráfico (PCM/CIG, MAI, MJ)  
Em parceria com a sociedade civil criar uma resposta institucional, nomeadamente um Centro de 

Acolhimento onde seja prestado às vítimas de tráfico um efectivo apoio jurídico, sócio-psicológico, médico 
e administrativo, bem como protecção contra as ameaças à sua segurança física.  

121 - Criação de um Observatório do Tráfico de Seres Humanos (PCM/CIG, MAI) 
Criar o Observatório do Tráfico dos Seres Humanos, em sintonia com as preocupações reflectidas e 

medidas projectadas no Plano Nacional de Acção para a Inclusão, viabilizando uma análise rigorosa e 
independente do fenómeno do tráfico de seres humanos e de outros a ele associados, especialmente no 
que respeita ao tráfico de mulheres, para fins de exploração sexual.  

122 - Desenvolvimento de estratégias mais eficazes de combate ao tráfico de Seres Humanos 
(PCM/ACIDI, I. P./CIG, MAI/SEF, MJ).  

Aprofundar o estudo e as investigações sobre o fenómeno do Tráfico de Seres Humanos e desenvolver 
estratégias policiais de combate ao mesmo, em especial no que se refere ao transporte e retenção ilícita 
de Seres Humanos por qualquer forma de constrangimento.  

Criar condições para denúncia do tráfico e fornecimento de informações essenciais à investigação 
criminal pelas vítimas e testemunhas, designadamente pelo estabelecimento de programas de protecção, 
que deverão abranger, se necessário, as respectivas famílias nos países de origem.  

Parte II 
Listagem de medidas, indicadores e metas 
(ver documento original) 
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Lei n.º 34/94 
DR nº213/94 SÉRIE I-A, de 14 de Setembro 

 
Define o regime de acolhimento de 

estrangeiros ou apátridas em centros de 
instalação temporária 

 
A Assembleia da República decreta, nos termos 

dos artigos 164.º, alínea d), 168.º, n.º 1, alínea 
b), e 169.º, n.º 3, da Constituição, o seguinte:  

 
Artigo 1.º 
Objecto 

 
A presente lei regula o acolhimento de 

estrangeiros, por razões humanitárias ou de 
segurança, em centros de instalação temporária.  

 
Artigo 2.º 

Instalação por razões humanitárias 
 

1 - A instalação por razões humanitárias é uma 
medida de apoio social aplicável aos estrangeiros 
carecidos de recursos que lhes permitam prover 
à sua subsistência e que, tendo requerido asilo 
político, permaneçam em território nacional até 
à decisão final sobre o respectivo pedido, ou à 
desistência do mesmo ou, tendo este sido 
recusado, enquanto não tiver decorrido o prazo 
que lhes foi fixado para abandonar o País.  

2 - A instalação por razões humanitárias é 
determinada pelo director do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, na sequência de 
requerimento de estrangeiro que se encontre 
numa das situações previstas no número anterior 
e depois de ouvido o centro regional de 
segurança social da área sobre a existência da 
situação de carência económica e social.  

 
Artigo 3.º 

Instalação por razões de segurança 
 

1 - A instalação por razões de segurança é uma 
medida detentiva determinada pelo juiz 
competente, com base num dos seguintes 
fundamentos:  

 

a) Garantia do cumprimento da decisão 
de expulsão; 

b) Desobediência a decisão judicial de 
apresentação periódica; 

c) Necessidade de assegurar a 
comparência perante a autoridade 
judicial. 

 

2 - A instalação, sempre que determinada, 
manter-se-á até à concessão de visto de 
permanência ou da autorização de residência, ou 
à execução da decisão da expulsão ou ao 
reembarque do estrangeiro, não podendo 
exceder o período de dois meses, e deve ser 
judicialmente reapreciada ao fim de cada 
período de oito dias.  

Artigo 4.º 
Instalação resultante da tentativa de entrada 

irregular 
 

1 - Além dos casos referidos no n.º 1 do artigo 
anterior, pode também ser determinada a 
instalação em centro de instalação temporária 
de estrangeiro que tente penetrar em território 
nacional sem para tal estar legalmente 
habilitado, assim que a sua permanência na zona 
internacional do porto ou aeroporto perfaça 
quarenta e oito horas ou quando razões de 
segurança o justifiquem.  

2 - No decurso do prazo referido no número 
anterior, o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
informará o estrangeiro dos seus direitos e 
comunicará ao tribunal competente, com envio 
de cópia do respectivo processo, a presença do 
estrangeiro na zona internacional, logo que seja 
previsível a impossibilidade do seu reembarque 
nesse prazo, a fim de ser proferida a decisão 
sobre a manutenção daquela situação ou a 
instalação em centro próprio.  

3 - Considera-se zona internacional do porto ou 
aeroporto, para efeitos de controlo documental e 
aplicação dos números anteriores, a zona 
compreendida entre os pontos de embarque e 
desembarque e o local onde forem instalados os 
pontos de controlo documental de pessoas.  

 
Artigo 5.º 

Instalação dos centros 
 

Os centros de instalação temporária podem 
funcionar em edificações distintas, afectas a 
cada um dos regimes previstos no presente 
diploma, ou numa única edificação, devendo, 
neste caso, verificar-se a separação dos acessos 
e das áreas respectivas.  

 
Artigo 6.º 

Iniciativa de criação 
 

(revogado pela Lei nº 23/2007, de 4 de Julho) 
 

Artigo 7.º 
Direito subsidiário 

 
Aos estrangeiros instalados nos termos dos 

artigos 3.º e 4.º aplica-se subsidiariamente, com 
as devidas adaptações, o regime previsto nos 
artigos 209.º a 216.º-A do Decreto-Lei n.º 
265/79, de 1 de Agosto, com as alterações e a 
redacção decorrentes do Decreto-Lei n.º 49/80, 
de 22 de Março, e do Decreto-Lei n.º 414/85, de 
18 de Outubro.  
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Lei n.º 105/2001 
DR, 202 SÉRIE I-A , de 31 de Agosto 

 
Estabelece o estatuto legal do mediador sócio-

cultural 
 

A Assembleia da República decreta, nos termos 
da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, para 
valer como lei geral da República, o seguinte:  

 
Artigo 1.º 

Mediador sócio-cultural 
 

1 - É criada a figura de mediador sócio-cultural, 
que tem por função colaborar na integração de 
imigrantes e minorias étnicas, na perspectiva do 
reforço do diálogo intercultural e da coesão 
social.  

2 - Os mediadores sócio-culturais exercem as 
respectivas funções, designadamente, em 
escolas, instituições de segurança social, 
instituições de saúde, no Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras, no Instituto de Reinserção Social, 
nas autarquias locais e nos serviços e organismos 
públicos em que o exercício das suas funções se 
vier a revelar necessário.  

 
Artigo 2.º 

Competências e deveres do mediador sócio-
cultural 

 
1 - O mediador sócio-cultural promove o 

diálogo intercultural, estimulando o respeito e o 
melhor conhecimento da diversidade cultural e a 
inclusão social.  

2 - São competências e deveres do mediador 
sócio-cultural, nomeadamente: 

 

a) Colaborar na prevenção e resolução de 
conflitos sócio-culturais e na definição 
de estratégias de intervenção social;  

b) Colaborar activamente com todos os 
intervenientes dos processos de 
intervenção social e educativa;  

c) Facilitar a comunicação entre 
profissionais e utentes de origem 
cultural diferente;  

d) Assessorar os utentes na relação com 
profissionais e serviços públicos e 
privados;  

e) Promover a inclusão de cidadãos de 
diferentes origens sociais e culturais 
em igualdade de condições;  

f) Respeitar a natureza confidencial da 
informação relativa às famílias e 
populações abrangidas pela sua acção.  

 

Artigo 3.º 
Regime jurídico 

 
1 - O exercício da função de mediador sócio-

cultural poderá ser assegurado através da 
celebração de protocolos entre o Estado ou 
autarquias locais, com associações, cooperativas, 

ou empresas de prestação de serviços, para o 
efeito constituídas ou a constituir por pessoas 
pertencentes a grupos étnicos ou imigrantes.  

2 - Para os efeitos do número anterior, o Estado 
e as autarquias locais asseguram os meios 
necessários ao financiamento dos protocolos por 
forma a garantir a continuidade e a estabilidade 
do trabalho dos mediadores sócio-culturais numa 
perspectiva de ligação entre populações em 
situação de exclusão social e as instituições que 
trabalham com estes grupos.  

3 - Quando não for possível recorrer à 
celebração de protocolos nos termos dos 
números anteriores, designadamente por não 
existirem associações, cooperativas ou empresas 
de prestação de serviços, o exercício das funções 
de mediador sócio-cultural poderá ser 
assegurado com recurso à figura do contrato 
individual de trabalho, nos termos da lei geral, 
ou de contratos de prestação de serviços, nos 
termos do regime geral da função pública.  

4 - Para os efeitos do disposto no número 
anterior, na contratação deve ser dada 
preferência a pessoas pertencentes a grupos 
étnicos ou imigrantes que revelem competências 
de mediação sócio-cultural e conhecimentos das 
características sócio-culturais das comunidades 
alvo.  

 
Artigo 4.º 
Formação 

 
1 - Os mediadores sócio-culturais frequentarão 

cursos de formação que tenham em conta uma 
matriz com conteúdos comuns que permita 
nomeadamente promover o diálogo intercultural 
entre todos os cidadãos, a que serão acrescidos 
módulos específicos de formação que tenham em 
consideração as especificidades próprias de cada 
comunidade, no sentido de viabilizar a relação 
intrínseca entre formação, certificação e 
mercado de trabalho.  

2 - Para os efeitos do disposto no número 
anterior, deverão ser criados, através de 
protocolos celebrados entre o Instituto do 
Emprego e Formação Profissional e entidades 
devidamente acreditadas, cursos de formação de 
mediadores sócio-culturais que sejam 
equiparados ao 9.º ano de escolaridade e que 
confiram o nível II de qualificação profissional.  

3 - A formação adquirida deverá ser certificada 
pela Agência Nacional de Educação e Formação 
de Adultos (ANEFA), por forma a habilitar os 
formandos a um nível habilitacional superior ao 
detido.  

 
Artigo 5.º 

Entrada em vigor 
 

A presente lei entra em vigor no prazo de 30 
dias após a data da sua publicação, sem prejuízo 
de o Governo vir a regulamentar algumas das 
matérias constantes dos artigos 3.º e 4.º  
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Lei n.º 115/99 
DR SÉRIE I-A, nº179, de 3 de Agosto 

 

Regime jurídico das associações de imigrantes 
 

A Assembleia da República decreta, nos termos 
da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, para 
valer como lei geral da República, o seguinte:  

 

Artigo 1.º 
Objecto 

 
1 - A presente lei estabelece o regime de 

constituição e os direitos e deveres das 
associações representativas dos imigrantes e seus 
descendentes.  

2 - Em tudo o que não se encontre 
especialmente regulado na presente lei é 
aplicável às associações de imigrantes o regime 
legal das associações, de acordo com a sua 
natureza estatutária.  

 

Artigo 2.º 
Definição 

 

1 - As associações de imigrantes são associações 
constituídas nos termos da lei geral, dotadas de 
personalidade jurídica, sem fins lucrativos, de 
âmbito nacional, regional ou local, e que 
inscrevam nos seus estatutos o objectivo de 
proteger os direitos e interesses específicos dos 
imigrantes e dos seus descendentes residentes 
em Portugal, visando nomeadamente:  

 

a) Defender e promover os direitos e 
interesses dos imigrantes e seus 
descendentes em tudo quanto respeite 
à sua valorização, de modo a permitir 
a sua plena integração e inserção;  

b) Desenvolver acções de apoio aos 
imigrantes e seus descendentes visando 
a melhoria das suas condições de vida;  

c) Promover e estimular as capacidades 
próprias, culturais e sociais das 
comunidades de imigrantes ou dos seus 
descendentes como elemento 
fundamental da sociedade em que se 
inserem;  

d) Propor acções necessárias à prevenção 
ou cessação de actos ou omissões de 
entidades públicas ou privadas que 
constituam discriminação racial;  

e) Estabelecer intercâmbios com 
associações congéneres estrangeiras ou 
promover acções comuns de 
informação ou formação.  

 

2 - Para os efeitos da presente lei, equiparam-
se às associações de imigrantes as uniões e 
federações por elas criadas.  

 

Artigo 3.º 
Independência e autonomia 

 
1 - As associações de imigrantes são 

independentes do Estado e dos partidos políticos 

e têm o direito de livremente elaborar, aprovar e 
modificar os seus estatutos, eleger os seus 
corpos sociais, aprovar os seus planos de 
actividades e administrar o seu património.  

2 - A concessão de qualquer tipo de apoios por 
parte do Estado às associações de imigrantes não 
pode condicionar a sua autonomia e 
independência.  

 
Artigo 4.º 

Direitos das associações 
 

1 - As associações de imigrantes gozam dos 
seguintes direitos: 

 

a) Participar na definição da política de 
imigração; 

b) Participar nos processos legislativos 
referentes à imigração; 

c) Participar em órgãos consultivos, nos 
termos da lei; 

d) Beneficiar de direito de antena nos 
serviços públicos de rádio e televisão 
através das respectivas associações 
representativas de âmbito nacional;  

e) Beneficiar de todos os direitos e 
regalias atribuídos por lei às pessoas 
colectivas de utilidade pública;  

f) Beneficiar de isenção de custas e 
preparos judiciais e de imposto do 
selo; 

g) Solicitar e obter das entidades 
competentes as informações e a 
documentação que lhes permitam 
acompanhar a definição e execução 
das políticas de imigração;  

h) Intervir junto das autoridades públicas 
em defesa dos direitos dos imigrantes;  

i) Participar, junto das autarquias locais, 
na definição e execução das políticas 
locais que digam directamente respeito 
aos imigrantes;  

j) Beneficiar de apoio técnico e 
financeiro por parte do Estado, nos 
termos da presente lei.  

 

2 - Os direitos previstos nas alíneas a) a f) do 
número anterior só podem ser exercidos pelas 
associações cuja representatividade seja 
reconhecida, nos termos do artigo seguinte.  

 
Artigo 5.º 

Reconhecimento 
 

1 - O reconhecimento de representatividade 
para os efeitos da presente lei é atribuído pelo 
Alto-Comissário para a Imigração e Minorias 
Étnicas (ACIME) às associações que o requeiram e 
que demonstrem reunir cumulativamente os 
seguintes requisitos:  

 

a) Ter estatutos publicados; 
b) Ter corpos sociais regularmente 

eleitos; 



IMIGRANTES 

 

135 

c) Possuir inscrição no Registo Nacional 
de Pessoas Colectivas; 

d) Inscrever no seu objecto ou 
denominação social a promoção dos 
direitos e interesses específicos dos 
imigrantes;  

e) Desenvolver actividades que 
comprovem uma real promoção dos 
direitos e interesses específicos dos 
imigrantes.  

 

2 - O reconhecimento de representatividade é 
precedido de parecer do Conselho Consultivo.  

 
Artigo 6.º 

Mecenato associativo 
 

A lei do mecenato regula os termos e condições 
em que quotizações e outras contribuições de 
pessoas singulares ou colectivas destinadas a 
financiar actividades ou projectos de associações 
de imigrantes podem ser consideradas para 
efeitos de deduções fiscais.  

 
Artigo 7.º 

Apoio do Estado 
 

1 - Os apoios às associações previstos na alínea 
j) do n.º 1 do artigo 4.º da presente lei são 
atribuídos mediante a celebração de protocolos 
entre as associações e o ACIME.  

2 - A celebração dos protocolos referidos no 
número anterior baseia-se em projectos 
apresentados pelas associações e é precedida de 
parecer do Conselho Consultivo.  

3 - Na concessão de qualquer tipo de apoios por 
parte do Estado, nenhuma associação de 
imigrantes pode ser privilegiada ou prejudicada 
em relação às demais por motivos étnicos, 
ideológicos, religiosos ou de situação geográfica.  

 
Artigo 8.º 

Dotações orçamentais 
 

As dotações orçamentais para suportar os 
encargos financeiros decorrentes da concessão 
dos apoios previstos na presente lei são inscritas 
anualmente no Orçamento do Estado, em rubrica 
própria.  

 
Artigo 9.º 

Conselho Consultivo 
 

Os artigos 2.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 39/98, de 
27 de Fevereiro, passam a ter a seguinte 
redacção:  
«Artigo 2.º 
[...] 

Ao Conselho Consultivo para os Assuntos da 
Imigração, adiante designado por Conselho 
Consultivo, compete:  

 

a) Pronunciar-se sobre os projectos de 
diploma relativos aos direitos dos 
imigrantes;  

b) Participar na definição das políticas de 
integração social que visem a 
eliminação das discriminações e 
promovam a igualdade;  

c) Participar na definição de medidas e 
acções que visem a melhoria das 
condições de vida dos imigrantes e 
acompanhar a sua execução;  

d) ... 
e) Exercer outras competências que lhe 

sejam atribuídas por lei. 
 

Artigo 3.º 
[...] 
1 - O Conselho Consultivo é composto por: 
 

a) ... 
b) Um representante de cada uma das 

comunidades de imigrantes de língua 
portuguesa, eleitos, cada um, pelas 
associações de imigrantes da 
respectiva comunidade, bem como três 
representantes eleitos pelas 
associações de imigrantes de outras 
comunidades com presença em 
Portugal;  

c) ... 
d) ... 
e) ... 
f) ... 
g) Dois cidadãos de reconhecido mérito 

cooptados pelos restantes membros do 
Conselho.  

 

2 - ... 
3 - O Conselho reúne ordinariamente de três 

em três meses e extraordinariamente quando 
convocado pelo presidente, ou quando, pelo 
menos, um terço dos seus membros o solicitem, 
devendo, neste último caso, indicar a matéria 
que pretendem ver incluída na ordem de 
trabalhos.»  

 
Artigo 10.º 

Regulamentação 
 

Compete ao Governo, ouvidas as associações de 
imigrantes, regulamentar no prazo de 90 dias 
após a sua entrada em vigor as disposições da 
presente lei que de tal careçam.  

 
Artigo 11.º 

Entrada em vigor 
 

Sem prejuízo da sua entrada em vigor nos 
termos gerais, a presente lei só produz efeitos 
financeiros após a entrada em vigor da Lei do 
Orçamento do Estado posterior à sua aprovação.  
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DIREITO DE RESIDENCIA 

Lei n.º 37/2006 
DR 153 SÉRIE I, 9 de Agosto 

 
Regula o exercício do direito de livre 

circulação e residência dos cidadãos da União 
Europeia e dos membros das suas famílias no 
território nacional e transpõe para a ordem 
jurídica interna a Directiva n.º 2004/38/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 

de Abril 
 

A Assembleia da República decreta, nos termos 
da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o 
seguinte:  

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Objecto 

 
1 - A presente lei transpõe para a ordem 

jurídica interna a Directiva n.º 2004/38/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de 
Abril, e estabelece:  

 

a) As condições que regem o exercício do 
direito de livre circulação e residência 
no território nacional pelos cidadãos da 
União e seus familiares;  

b) O regime jurídico do direito de 
residência permanente no território 
nacional dos cidadãos da União e seus 
familiares;  

c) As restrições aos direitos a que se 
referem as alíneas a) e b), fundadas 
em razões de ordem pública, de 
segurança pública ou de saúde pública.  

 

2 - A presente lei estabelece igualmente o 
regime jurídico de entrada, residência e 
afastamento dos nacionais dos Estados partes do 
Espaço Económico Europeu e da Suíça e dos 
membros da sua família, bem como dos 
familiares de cidadãos nacionais, 
independentemente da sua nacionalidade.  

 
Artigo 2.º 
Definições 

 
Para os efeitos da presente lei, entende-se por: 
 

a) «Cidadão da União» qualquer pessoa 
que tenha a nacionalidade de um 
Estado membro;  

b) «Estado membro» qualquer Estado 
membro da União Europeia, com 
excepção de Portugal;  

c) «Estado membro de acolhimento» 
Portugal, enquanto Estado membro 
para onde se desloca o cidadão da 
União a fim de aqui exercer o seu 
direito de livre circulação e residência;  

d) «Estado terceiro» qualquer Estado que 
não é membro da União Europeia; 

e) «Familiar»: 
 

i) O cônjuge de um cidadão da 
União; 

ii) O parceiro com quem um cidadão 
da União vive em união de facto, 
constituída nos termos da lei, ou 
com quem o cidadão da União 
mantém uma relação permanente 
devidamente certificada, pela 
entidade competente do Estado 
membro onde reside;  

iii) O descendente directo com 
menos de 21 anos de idade ou que 
esteja a cargo de um cidadão da 
União, assim como o do cônjuge ou 
do parceiro na acepção da 
subalínea anterior;  

iv) O ascendente directo que esteja 
a cargo de um cidadão da União, 
assim como o do cônjuge ou do 
parceiro na acepção da subalínea 
ii);  

 

f) «Recursos suficientes» os recursos do 
cidadão que não sejam inferiores ao 
nível de rendimentos aquém do qual o 
Estado Português pode conceder 
direitos e apoios sociais aos cidadãos 
nacionais, atendendo à situação 
pessoal do cidadão e, se for caso disso, 
à dos seus familiares.  

 
Artigo 3.º 

Âmbito pessoal de aplicação 
 

1 - A presente lei aplica-se a todos os cidadãos 
da União que se desloquem ou residam em 
Portugal, bem como aos seus familiares, na 
acepção da alínea e) do artigo anterior, que os 
acompanhem ou que a eles se reúnam.  

2 - Sem prejuízo do direito pessoal de livre 
circulação e residência da pessoa em causa, é 
facilitada, nos termos da lei geral, a entrada e 
residência de qualquer outro familiar, 
independentemente da sua nacionalidade, não 
abrangido pela alínea e) do artigo anterior que, 
no país do qual provenha, esteja a cargo do 
cidadão da União que tem direito a residência a 
título principal ou que com este viva em 
comunhão de habitação, ou quando o cidadão da 
União tiver imperativamente de cuidar 
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pessoalmente do membro da sua família por 
motivos de saúde graves.  

3 - A decisão relativa à entrada e residência 
das pessoas abrangidas pelo número anterior só 
pode ser tomada após análise de todas as 
circunstâncias pessoais relevantes, devendo ser 
fundamentada qualquer recusa de entrada ou de 
concessão de autorização de residência.  

4 - As disposições legais que se refiram aos 
cidadãos da União entendem-se como 
abrangendo os nacionais dos Estados partes no 
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu e os 
nacionais da Suíça.  

5 - As normas da presente lei aplicáveis a 
familiares são extensíveis aos familiares de 
cidadãos de nacionalidade portuguesa, 
independentemente da sua nacionalidade.  

 
CAPÍTULO II 

Saída e entrada do território nacional 
 

Artigo 4.º 
Entrada no território nacional 

 
1 - Aos cidadãos da União é admitida a entrada 

no território nacional mediante a simples 
apresentação de um bilhete de identidade ou de 
passaporte válidos e sem qualquer visto de 
entrada ou formalidade equivalente.  

2 - Os familiares de cidadãos da União que não 
possuam a nacionalidade de um Estado membro 
são admitidos no território nacional mediante a 
apresentação de um passaporte válido, só 
estando sujeitos à obrigação de visto de entrada 
nos termos das normas em vigor na União 
Europeia, beneficiando, porém, de todas as 
facilidades para a obtenção dos vistos 
necessários, os quais são concedidos a título 
gratuito e com tramitação especial que garanta a 
celeridade na emissão.  

3 - Os familiares do cidadão da União que 
sejam nacionais de Estado terceiro e estejam 
sujeitos à obrigação de visto de entrada nos 
termos das normas em vigor na União Europeia 
podem entrar sem visto quando possuidores de 
cartão de residência válido, caso em que não é 
aposto carimbo de entrada no passaporte.  

4 - Se um cidadão da União ou um seu familiar 
não dispuser dos documentos de viagem 
necessários ou, se for o caso, dos vistos 
necessários beneficia da possibilidade de obter 
tais documentos ou de estes lhe serem enviados 
num prazo razoável, bem como da possibilidade 
de confirmar ou provar por outros meios a sua 
qualidade de titular do direito de livre circulação 
e residência.  

5 - O familiar que não tenha a nacionalidade de 
um Estado membro deve comunicar a sua 
presença no território nacional nos termos da lei, 
sendo o incumprimento desta obrigação punido 
nos termos da lei de entrada, permanência, saída 
e afastamento de estrangeiros.  

 
 

Artigo 5.º 
Saída do território nacional 

 
1 - Sem prejuízo das disposições em matéria de 

documentos de viagem aplicáveis ao controlo nas 
fronteiras nacionais, têm o direito de sair do 
território nacional todos os cidadãos da União, 
munidos de um bilhete de identidade ou 
passaporte válidos, bem como os seus familiares, 
que estejam munidos de um passaporte válido, 
não sendo exigível um visto de saída ou 
formalidade equivalente.  

2 - O passaporte deve ser válido, pelo menos, 
para todos os Estados membros e para os países 
pelos quais o titular deva transitar quando viajar 
entre Estados membros.  

3 - Não é aposto carimbo de saída no 
passaporte de um familiar se o mesmo 
apresentar o cartão de residência.  

 
CAPÍTULO III 

Direito de residência até três meses 
 

Artigo 6.º 
Direito de residência até três meses 

 
1 - Os cidadãos da União têm o direito de 

residir no território nacional por período até três 
meses sem outras condições e formalidades além 
da titularidade de um bilhete de identidade ou 
passaporte válidos.  

2 - O disposto no número anterior é igualmente 
aplicável aos familiares que, munidos de um 
passaporte válido, acompanhem ou se reúnam ao 
cidadão da União.  

 
CAPÍTULO IV 

Direito de residência por mais de três meses 
 

Artigo 7.º 
Direito de residência dos cidadãos da União e 

dos seus familiares 
 

1 - Qualquer cidadão da União tem o direito de 
residir no território nacional por período superior 
a três meses desde que reúna uma das seguintes 
condições:  

 

a) Exerça no território português uma 
actividade profissional subordinada ou 
independente;  

b) Disponha de recursos suficientes para 
si próprio e para os seus familiares, 
bem como um seguro de saúde, desde 
que tal seja exigido no Estado membro 
da sua nacionalidade aos cidadãos 
portugueses;  

c) Esteja inscrito num estabelecimento 
de ensino público ou privado, 
oficialmente reconhecido, desde que 
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comprove, mediante declaração ou 
outro meio de prova à sua escolha, a 
posse de recursos financeiros 
suficientes para si próprio e para os 
seus familiares, bem como disponha de 
um seguro de saúde, desde que tal seja 
exigido no Estado membro da sua 
nacionalidade aos cidadãos 
portugueses;  

d) Seja familiar que acompanhe ou se 
reúna a um cidadão da União abrangido 
pelas alíneas anteriores.  

 

2 - Têm igualmente o direito de residir no 
território nacional por período superior a três 
meses os familiares que não tenham a 
nacionalidade de um Estado membro que 
acompanhem ou se reúnam a um cidadão da 
União que preencha as condições a que se 
referem as alíneas a), b) ou c) do número 
anterior.  

3 - Para os efeitos da alínea a) do n.º 1, o 
cidadão da União que tiver deixado de exercer 
uma actividade profissional mantém o estatuto 
de trabalhador subordinado ou independente nos 
seguintes casos:  

 

a) Quando tiver uma incapacidade 
temporária para o trabalho resultante 
de doença ou acidente;  

b) Quando estiver em situação de 
desemprego involuntário devidamente 
registado e estiver inscrito no Instituto 
do Emprego e Formação Profissional, I. 
P., como candidato a um emprego;  

c) Quando frequentar uma formação 
profissional, desde que exista uma 
relação entre a actividade profissional 
anterior e a formação em causa, salvo 
se o cidadão estiver em situação de 
desemprego involuntário.  

 
Artigo 8.º 

Conservação do direito de residência dos 
familiares do cidadão da União 

 
1 - A morte ou partida do território nacional de 

um cidadão da União, bem como o divórcio, a 
anulação do casamento ou a cessação da união 
de facto, não implica a perda do direito de 
residência dos familiares, independentemente da 
sua nacionalidade.  

2 - Enquanto não adquirirem o direito de 
residência permanente, os familiares referidos 
no número anterior que tenham a nacionalidade 
de um Estado membro devem preencher as 
condições previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 1 do artigo 7.º  

3 - Enquanto não adquirirem o direito de 
residência permanente, os familiares referidos 
no n.º 1 que tenham a nacionalidade de Estado 
terceiro conservam o seu direito de residência 
desde que reúnam uma das seguintes condições:  

 

a) Exerçam uma actividade profissional 
subordinada ou independente; 

b) Disponham, para si próprios e para os 
seus familiares, de recursos suficientes 
e de um seguro de saúde;  

c) Sejam familiares de uma pessoa que 
preencha as condições referidas nas 
alíneas a) ou b), desde que a família 
tenha sido constituída no território 
nacional.  

 

4 - A partida do território nacional de um 
cidadão da União ou a sua morte não implica a 
perda do direito de residência dos seus filhos que 
residam em Portugal e estejam a frequentar um 
curso em estabelecimento de ensino, bem como 
da pessoa que tenha a sua guarda efectiva.  

 
Artigo 9.º 

Conservação do direito de residência 
 

1 - Os cidadãos da União e os seus familiares 
têm o direito de residência a que se referem os 
artigos 7.º e 8.º enquanto preencherem as 
condições neles estabelecidas.  

2 - A verificação das condições estabelecidas 
nos artigos 7.º e 8.º só é admissível em casos 
específicos, sempre que haja dúvidas razoáveis 
quanto a saber se um cidadão da União ou os 
seus familiares preenchem tais condições e 
desde que não seja feita de forma sistemática.  

3 - O recurso ao regime de segurança social 
português por parte de um cidadão da União ou 
dos seus familiares não tem como consequência 
automática a perda do direito de residência.  

4 - Em derrogação do disposto no n.º 1 e sem 
prejuízo do disposto no capítulo VIII, em caso 
algum pode ser tomada uma medida de 
afastamento contra cidadãos da União ou seus 
familiares nos seguintes casos:  

 

a) Quando sejam trabalhadores 
subordinados ou independentes; 

b) Quando os cidadãos da União tenham 
entrado em Portugal para procurar 
emprego e comprovem que continuam 
a procurar emprego.  

 

5 - Não constitui motivo de afastamento do 
território nacional a caducidade do bilhete de 
identidade ou passaporte com base no qual a 
pessoa em causa teve entrada no território e 
recebeu um certificado de registo ou cartão de 
residência.  

6 - O disposto nos artigos 25.º e 26.º é 
aplicável, com as devidas adaptações, a qualquer 
decisão de restrição do direito de residência dos 
cidadãos da União e dos seus familiares por 
razões que não sejam de ordem pública, de 
segurança pública ou de saúde pública, não 
podendo em caso de afastamento ser imposta a 
interdição de entrada no território nacional.  
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CAPÍTULO V 
Direito de residência permanente 

 
Artigo 10.º 

Direito de residência permanente dos cidadãos 
da União e dos seus familiares 

 
1 - Têm direito a residência permanente os 

cidadãos da União que tenham residido 
legalmente no território nacional por um período 
de cinco anos consecutivos.  

2 - Do mesmo direito gozam os familiares 
nacionais de Estado terceiro que tenham residido 
legalmente com o cidadão da União em Portugal 
por um período de cinco anos consecutivos.  

3 - O direito de residência permanente dos 
cidadãos da União e dos seus familiares não está 
sujeito às condições estabelecidas no capítulo IV.  

4 - A continuidade da residência não é afectada 
por ausências temporárias que não excedam 6 
meses consecutivos por ano, nem por ausências 
mais prolongadas para cumprimento de 
obrigações militares, nem por uma ausência de 
12 meses consecutivos, no máximo, por motivos 
justificados, como gravidez ou parto, doença 
grave, estudos ou formação profissional, ou 
destacamento por motivos profissionais para 
outro Estado membro ou país terceiro.  

5 - O cidadão da União ou o seu familiar só 
perde o direito de residência permanente 
adquirido devido a ausência do território 
nacional por um período que exceda dois anos 
consecutivos.  

6 - A continuidade da residência pode ser 
atestada por qualquer meio de prova admissível.  

7 - A continuidade da residência é interrompida 
por qualquer decisão válida de afastamento da 
pessoa em questão que seja executada.  

 
Artigo 11.º 

Derrogação para os trabalhadores que tiverem 
cessado a sua actividade em Portugal 

 
1 - Em derrogação ao artigo anterior, 

beneficiam do direito de residência permanente 
no território nacional, antes de decorridos cinco 
anos consecutivos de residência:  

 

a) Os trabalhadores subordinados ou 
independentes que, à data em que 
cessaram a sua actividade, tenham 
atingido a idade prevista pela lei 
para ter direito a uma pensão de 
velhice ou os trabalhadores 
subordinados que tenham cessado a 
sua actividade por motivo de reforma 
antecipada, desde que tenham 
trabalhado em Portugal, pelo menos, 
nos últimos 12 meses e aqui tenham 
residido continuamente durante mais 
de três anos;  

b)  

b) Os trabalhadores subordinados ou 
independentes que tenham residido 
continuamente em Portugal durante 
mais de dois anos e cessem a sua 
actividade por motivo de incapacidade 
permanente para o trabalho;  

c) Os trabalhadores subordinados ou 
independentes que, após três anos 
consecutivos de actividade e de 
residência em Portugal, exerçam a sua 
actividade, subordinada ou 
independente, em território de outro 
Estado membro, mantendo a sua 
residência no território português, ao 
qual regressam, geralmente, todos os 
dias ou, pelo menos, uma vez por 
semana.  

 

2 - Para efeitos da aquisição dos direitos 
estabelecidos nas alíneas a) e b) do número 
anterior, os períodos de actividade em território 
do Estado membro em que o cidadão em questão 
trabalha são considerados como permanência em 
Portugal.  

3 - Os períodos de desemprego devidamente 
registados pelo Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P., os períodos de suspensão de 
actividade por motivos alheios à vontade do 
interessado e a ausência ao trabalho ou a 
cessação de trabalho por motivo de doença ou 
acidente são considerados períodos de emprego.  

4 - As condições de duração de residência e de 
actividade estabelecidas na alínea a) do n.º 1 e a 
condição de duração de residência prevista na 
alínea b) do n.º 1 não são aplicáveis se o cônjuge 
ou o parceiro, na acepção da subalínea ii) da 
alínea e) do artigo 2.º, do trabalhador 
subordinado ou independente for cidadão 
nacional ou tiver perdido a nacionalidade 
portuguesa na sequência do casamento.  

5 - Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 
1, se o cidadão tiver exercido uma actividade 
não assalariada relativamente à qual não é 
reconhecido, nos termos da lei, o direito a uma 
pensão de velhice, o requisito de idade é 
considerado preenchido quando o interessado 
atingir a idade de 60 anos.  

6 - Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 
1, se a incapacidade resultar de acidente de 
trabalho ou de doença profissional que dê direito 
a uma prestação total ou parcialmente a cargo 
de uma instituição nacional, é dispensado o 
requisito do período de residência.  

 
Artigo 12.º 

Derrogação para familiares dos trabalhadores 
que cessaram a sua actividade em Portugal  

 
1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2, os 

familiares de um trabalhador subordinado ou 
independente que com ele residam no território 
português têm, independentemente da sua 
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nacionalidade, direito a residência permanente 
no território nacional se o próprio trabalhador 
tiver adquirido o direito de residência 
permanente em Portugal, nos termos do artigo 
anterior.  

2 - Em caso de morte do trabalhador 
subordinado ou independente, ainda durante a 
sua vida profissional, mas antes de ter adquirido 
o direito de residência permanente em Portugal, 
nos termos do artigo anterior, os familiares que 
com ele residam no território português têm 
direito a residência permanente desde que 
reúnam uma das condições seguintes:  

 

a) O trabalhador subordinado ou 
independente, à data do seu 
falecimento, tenha residido no 
território português durante dois anos 
consecutivos;  

b) A sua morte tenha sido causada por 
acidente de trabalho ou doença 
profissional;  

c) O cônjuge sobrevivo tenha perdido a 
nacionalidade portuguesa na sequência 
do casamento com esse trabalhador.  

 
Artigo 13.º 

Aquisição do direito de residência permanente 
por familiares nacionais de Estados terceiros  

 
Sem prejuízo do disposto no artigo 12.º, os 

familiares de um cidadão da União, nas 
condições previstas no n.º 3 do artigo 8.º, 
adquirem o direito de residência permanente 
após terem residido legalmente por um período 
de cinco anos consecutivos no território 
português.  

 
CAPÍTULO VI 

Formalidades administrativas 
 

SECÇÃO I 
Direito de residência por mais de três meses 

 
Artigo 14.º 

Registo dos cidadãos da União 
 

1 - Os cidadãos da União cuja estada no 
território nacional se prolongue por período 
superior a três meses devem efectuar o registo 
que formaliza o seu direito de residência no 
prazo de 30 dias após decorridos três meses da 
entrada no território nacional.  

2 - O registo a que se refere o número anterior 
é efectuado junto da câmara municipal da área 
de residência.  

3 - No acto de registo é emitido um certificado 
de registo, de modelo a aprovar por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da 
administração interna, com o nome e o endereço 
do titular do direito de residência e a data do 
registo.  

4 - O certificado de registo a que se refere o 
número anterior é válido por cinco anos a contar 
da data da sua emissão ou para o período 
previsto de residência do cidadão da União, se 
este período for inferior a cinco anos.  

5 - Para a emissão do certificado de registo do 
cidadão da União é exigido bilhete de identidade 
ou passaporte válido, bem como a declaração, 
sob compromisso de honra, de que o requerente 
preenche as condições referidas nas alíneas a), 
b) ou c) do n.º 1 do artigo 7.º, consoante o caso.  

6 - Para a emissão do certificado de registo ao 
cidadão da União que resida na qualidade de 
familiar é exigida a apresentação dos seguintes 
documentos:  

 

a) Um bilhete de identidade ou 
passaporte válidos; 

b) Um documento comprovativo da 
relação familiar ou da qualidade de 
parceiro, na acepção da subalínea ii) 
da alínea e) do artigo 2.º, se dos 
documentos mencionados na alínea 
anterior essa relação ou qualidade não 
resultar evidente;  

c) Um certificado de registo do cidadão 
da União que acompanhem ou ao qual 
se reúnam;  

d) Prova documental de que se 
encontram a cargo para efeitos do 
disposto nas subalíneas iii) e iv) da 
alínea e) do artigo 2.º;  

e) Nos casos previstos no n.º 2 do artigo 
3.º, um documento emitido pela 
autoridade competente do país de 
origem ou de proveniência, 
certificando que estão a cargo do 
cidadão da União ou que com ele 
vivem em comunhão de habitação, ou 
a prova da existência de motivos de 
saúde graves que exigem 
imperativamente a assistência pessoal 
pelo cidadão da União.  

 
Artigo 15.º 

Cartão de residência de familiar do cidadão da 
União nacional de Estado terceiro  

 
1 - Os familiares do cidadão da União nacionais 

de Estado terceiro cuja estada no território 
nacional se prolongue por período superior a três 
meses devem solicitar a emissão de um cartão de 
residência, de acordo com modelo aprovado por 
portaria do membro do Governo responsável pela 
área da administração interna.  

2 - O pedido do cartão de residência a que se 
refere o número anterior é efectuado junto da 
direcção ou delegação regional do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras da área da residência, 
no prazo de 30 dias após decorridos três meses 
da entrada no território nacional.  
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3 - No momento da apresentação do pedido é 
emitido um certificado comprovativo do 
requerimento de um cartão de residência.  

4 - Para a emissão do cartão de residência, é 
exigida a apresentação dos seguintes 
documentos:  

 

a) Passaporte válido; 
b) Documento comprovativo da relação 

familiar com o cidadão da União ou da 
qualidade de parceiro, na acepção da 
subalínea ii) da alínea e) do artigo 2.º;  

c) Certificado de registo do cidadão da 
União que acompanhem ou ao qual se 
reúnam;  

d) Nos casos previstos nas subalíneas iii) 
e iv) da alínea e) do artigo 2.º, prova 
documental de que se encontram a 
cargo do cidadão da União;  

e) No caso previsto no n.º 2 do artigo 3.º, 
um documento emitido pela autoridade 
competente do país de origem ou de 
proveniência certificando que estão a 
cargo do cidadão da União ou que com 
ele vivem em comunhão de habitação, 
ou a prova da existência de motivos de 
saúde graves que exigem 
imperativamente a assistência pessoal 
do familiar pelo cidadão da União.  

 

5 - O cartão de residência a que se refere o 
número anterior é emitido no prazo máximo de 
três meses a contar da apresentação do pedido.  

6 - O cartão de residência a que se refere o n.º 
1 é válido por cinco anos a contar da data da sua 
emissão, ou para o período previsto de residência 
do cidadão da União, se este período for inferior 
a cinco anos.  

7 - O direito de residência dos familiares não é 
afectado por ausências temporárias que não 
excedam 6 meses consecutivos por ano, por 
ausências mais prolongadas para cumprimento de 
obrigações militares, por uma ausência de 12 
meses consecutivos, no máximo, por motivos 
importantes, como gravidez ou parto, doença 
grave, estudos ou formação profissional, ou 
destacamento por motivos profissionais para 
outro Estado membro ou país terceiro.  

 
SECÇÃO II 

Direito de residência permanente 
 

Artigo 16.º 
Certificado de residência permanente do 

cidadão da União 
 

1 - O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras emite 
aos cidadãos da União com direito a residência 
permanente, a pedido destes, um documento, de 
modelo a aprovar por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da administração 
interna, que certifica a residência permanente.  

2 - O certificado de residência permanente 
referido no número anterior é emitido pelo 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras no prazo 
máximo de 15 dias, dependendo, 
exclusivamente, da verificação da duração da 
residência.  

 
Artigo 17.º 

Cartão de residência permanente para 
familiares do cidadão da União nacionais de 

Estado terceiro  
 

1 - Aos familiares de cidadão da União 
nacionais de Estado terceiro que tenham direito 
a residência permanente é emitido um cartão de 
residência permanente, de modelo a aprovar por 
portaria do membro do Governo responsável pela 
área da administração interna.  

2 - O cartão de residência permanente previsto 
no número anterior é emitido pelo Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras no prazo máximo de 
três meses a contar da apresentação do pedido.  

3 - O pedido de cartão de residência 
permanente deve ser apresentado antes de 
caducar o cartão de residência a que se refere o 
artigo 15.º  

4 - As interrupções de residência que não 
excedam 30 meses consecutivos não afectam o 
direito de residência permanente.  

5 - Para a emissão do cartão de residência 
permanente é suficiente a apresentação do 
cartão de residência de familiar de cidadão da 
União.  

 
CAPÍTULO VII 

Disposições comuns ao direito de residência e 
ao direito de residência permanente  

 
Artigo 18.º 

Âmbito territorial do direito de residência 
 

O direito de permanência, o direito de 
residência e o direito de residência permanente 
abrangem a totalidade do território nacional.  

 
Artigo 19.º 

Direitos conexos dos familiares do cidadão da 
União 

 
Os familiares do cidadão da União que gozam 

do direito de residência ou do direito de 
residência permanente no território nacional 
têm, independentemente da sua nacionalidade, 
o direito de exercer actividade profissional 
subordinada ou independente.  

 
Artigo 20.º 

Igualdade de tratamento 
 

1 - Os cidadãos da União que residam no 
território nacional beneficiam de igualdade de 
tratamento em relação aos cidadãos nacionais, 
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sem prejuízo de restrições admissíveis pelo 
direito comunitário.  

2 - Os familiares do cidadão da União que 
tenham nacionalidade de Estado terceiro 
beneficiam do disposto no número anterior.  

3 - Em derrogação ao disposto nos n.os 1 e 2, 
não é concedido ao cidadão da União ou aos seus 
familiares direito a prestações do subsistema de 
solidariedade durante os primeiros três meses de 
residência ou durante um período mais longo se o 
cidadão da União entrou no território nacional 
para procurar emprego nos termos do disposto na 
alínea b) do n.º 4 do artigo 9.º  

4 - Antes de adquirido o direito de residência 
permanente, não são concedidas bolsas de 
estudo ou qualquer tipo de apoio social à 
realização de estudos ou formação profissional.  

5 - O disposto no número anterior não é 
aplicável aos cidadãos da União que sejam 
trabalhadores subordinados ou independentes ou 
que tenham conservado este estatuto, nem aos 
seus familiares.  

 
Artigo 21.º 

Disposições gerais relativas aos documentos de 
residência 

 
A posse do certificado de registo a que se 

refere o artigo 14.º, do certificado de residência 
permanente, de um certificado que ateste que 
foi pedido um cartão de residência de familiar, 
de um cartão de residência ou de um cartão de 
residência permanente não é, em caso algum, 
uma condição prévia para o exercício de um 
direito ou o cumprimento de uma formalidade 
administrativa, podendo a qualidade de 
beneficiário dos direitos de residente ao abrigo 
do regime comunitário ser atestada por qualquer 
outro meio de prova.  

 
CAPÍTULO VIII 

Restrições ao direito de entrada e ao direito de 
residência por razões de ordem pública, de 

segurança pública ou de saúde pública  
 

Artigo 22.º 
Princípios gerais 

 
1 - O direito de livre circulação e residência dos 

cidadãos da União e dos seus familiares, 
independentemente da nacionalidade, só pode 
ser restringido por razões de ordem pública, de 
segurança pública ou de saúde pública, nos 
termos do disposto no presente capítulo.  

2 - As razões de ordem pública, segurança 
pública e saúde pública não podem ser invocadas 
para fins económicos.  

3 - As medidas tomadas por razões de ordem 
pública ou de segurança pública devem ser 
conformes ao princípio da proporcionalidade e 
basear-se exclusivamente no comportamento da 
pessoa em questão, a qual deve constituir uma 

ameaça real, actual e suficientemente grave que 
afecte um interesse fundamental da sociedade, 
não podendo ser utilizadas justificações não 
relacionadas com o caso individual ou baseadas 
em motivos de prevenção geral.  

4 - A existência de condenações penais 
anteriores não pode, por si só, servir de 
fundamento para as medidas referidas no 
número anterior.  

5 - A fim de determinar se a pessoa em causa 
constitui um perigo para a ordem pública ou para 
a segurança pública, ao emitir o certificado de 
registo ou ao emitir o cartão de residência, 
pode, sempre que seja considerado 
indispensável, ser solicitado ao Estado membro 
de origem e, eventualmente, a outros Estados 
membros informações sobre os antecedentes 
criminais da pessoa em questão.  

6 - A consulta referida no número anterior não 
pode assumir carácter regular. 

7 - Sempre que as autoridades nacionais sejam 
solicitadas a prestar as informações a que se 
refere o número anterior, estas são prestadas no 
prazo de um mês.  

8 - São admitidos no território nacional, sem 
quaisquer formalidades, os titulares de bilhete 
de identidade ou passaporte nacionais que sejam 
afastados do território de outro Estado membro 
por razões de ordem pública, de segurança 
pública ou de saúde pública, mesmo que esse 
documento esteja caducado ou a nacionalidade 
do titular seja contestada.  

 
Artigo 23.º 

Protecção contra o afastamento 
 

1 - Antes de adoptar uma decisão de 
afastamento do território por razões de ordem 
pública ou de segurança pública, é tomada em 
consideração, nomeadamente, a duração da 
residência do cidadão em questão no território 
nacional, a sua idade, o seu estado de saúde, a 
sua situação familiar e económica, a sua 
integração social e cultural no País e a 
importância dos laços com o seu país de origem.  

2 - Os cidadãos da União e os seus familiares, 
independentemente da nacionalidade, que 
tenham direito a residência permanente não 
podem ser afastados do território português, 
excepto por razões graves de ordem pública ou 
de segurança pública.  

3 - Excepto por razões imperativas de 
segurança pública, não pode ser decidido o 
afastamento de cidadãos da União se estes 
tiverem residido em Portugal durante os 10 anos 
precedentes ou forem menores.  

4 - O disposto no número anterior não é 
aplicável se o afastamento respeitar a menor e 
for decidido no supremo interesse da criança, 
conforme previsto na Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança, de 20 de 
Novembro de 1989.  
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Artigo 24.º 
Saúde pública 

 
1 - As únicas doenças susceptíveis de justificar 

medidas restritivas do direito de livre circulação 
são, exclusivamente, as doenças com potencial 
epidémico definidas pelos instrumentos 
pertinentes da Organização Mundial de Saúde, 
bem como outras doenças contagiosas, 
infecciosas ou parasitárias que sejam submetidas 
a disposições de protecção aplicáveis aos 
cidadãos nacionais.  

2 - A ocorrência de doenças três meses depois 
da data de entrada no território não constitui 
justificação para o afastamento do território.  

3 - Se indícios graves o justificarem, pode ser 
exigido, no prazo de três meses a contar da data 
de entrada no território nacional, que os 
titulares do direito de residência se submetam a 
exame médico gratuito, incluindo exames 
complementares de diagnóstico, para se 
certificar que não sofrem das doenças 
mencionadas no n.º 1.  

4 - Os exames médicos referidos no número 
anterior não podem assumir carácter de rotina.  

 
Artigo 25.º 

Notificação das decisões 
 

1 - Qualquer decisão a que se refere o n.º 1 do 
artigo 22.º deve ser notificada por escrito à 
pessoa em causa, de uma forma que lhe permita 
compreender o conteúdo e os respectivos efeitos 
na sua esfera pessoal.  

2 - A pessoa em causa é informada, de forma 
clara e completa, das razões de ordem pública, 
de segurança pública ou de saúde pública em que 
se baseia a decisão, a menos que isso seja 
contrário aos interesses de segurança do Estado.  

3 - A notificação deve especificar o tribunal ou 
autoridade administrativa perante o qual a 
pessoa pode impugnar a decisão, o prazo de que 
dispõe para o efeito e, se for caso disso, o prazo 
concedido para abandonar o território nacional.  

4 - Salvo motivo de urgência devidamente 
justificado, o prazo para abandonar o território 
não pode ser inferior a um mês a contar da data 
da notificação.  

 
Artigo 26.º 
Impugnação 

 
1 - Das decisões tomadas ao abrigo do presente 

capítulo cabe recurso hierárquico e impugnação 
judicial.  

2 - Se a impugnação da decisão de afastamento 
for acompanhada de um pedido de medida 
provisória para suspender a execução da decisão, 
o afastamento do território não pode ser 
concretizado enquanto não for tomada a decisão 
sobre a medida provisória.  

3 - O disposto no número anterior não é 
aplicável quando: 

 

a) A decisão de afastamento se baseie 
em decisão judicial anterior; ou 

b) As pessoas em questão já 
anteriormente tenham impugnado 
judicialmente o afastamento; ou  

c) A decisão de afastamento se baseie 
em razões imperativas de segurança 
pública ao abrigo do n.º 3 do artigo 
23.º  

 

4 - A impugnação deve permitir o exame da 
legalidade da decisão, dos factos e das 
circunstâncias que a fundamentam, bem como 
certificar que a decisão não é desproporcionada, 
em especial no que respeita às condições 
estabelecidas no artigo 23.º  

5 - É garantido o direito de apresentação 
pessoal da defesa, salvo se a presença do 
cidadão em causa for susceptível de provocar 
grave perturbação da ordem pública ou da 
segurança pública ou quando a impugnação 
disser respeito à recusa de entrada no território.  

 
Artigo 27.º 

Duração da interdição de entrada no 
território nacional 

 
1 - A pessoa sobre a qual recaiu medida de 

interdição de entrada no território nacional por 
razões de ordem pública ou de segurança pública 
pode apresentar um pedido de levantamento da 
interdição de entrada no território após um 
prazo razoável, em função das circunstâncias, e, 
em todos os casos, três anos após a execução da 
decisão definitiva de proibição que tenha sido 
legalmente tomada.  

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, 
o interessado deve invocar meios susceptíveis de 
provar que houve uma alteração material das 
circunstâncias que haviam justificado a 
interdição de entrada no território.  

3 - A decisão sobre o pedido formulado nos 
termos dos números anteriores deve ser tomada 
no prazo de seis meses a contar da sua 
apresentação.  

4 - As pessoas referidas no n.º 1 não têm direito 
a entrada no território português durante o 
período de apreciação do seu pedido.  

 
Artigo 28.º 

Afastamento a título de sanção acessória 
 

1 - Só pode ser decidido o afastamento do 
território a título de sanção acessória de uma 
pena privativa de liberdade, em conformidade 
com as condições estabelecidas nos artigos 22.º, 
23.º e 24.º  

2 - Decorridos mais de dois anos a contar da 
data da decisão de afastamento a que se refere o 
número anterior, a mesma só pode ser executada 
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depois de se verificar se a pessoa em causa 
continua a ser uma ameaça actual e real para a 
ordem pública ou a segurança pública e avaliar 
se houve uma alteração material das 
circunstâncias desde o momento em que foi 
tomada a decisão de afastamento.  

 
CAPÍTULO IX 

Taxas 
 

Artigo 29.º 
Taxas e encargos 

 
1 - Pela emissão do certificado de registo a que 

se refere o artigo 14.º, do certificado de 
residência permanente, de um certificado que 
ateste que foi pedido um cartão de residência de 
familiar, de um cartão de residência ou de um 
cartão de residência permanente, bem como 
pelos procedimentos e demais documentos 
previstos na presente lei, são devidas taxas a 
fixar por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da administração interna.  

2 - O produto da taxa pela emissão do 
certificado de registo a que se refere o artigo 
14.º reverte, sempre que efectuado junto da 
câmara municipal:  

 

a) 50% para o município; 
b) 50% para o Serviço de Estrangeiros e 

Fronteiras. 
 

3 - O produto das restantes taxas reverte para o 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.  

4 - Os encargos e as taxas pela emissão dos 
documentos referidos no n.º 1 não podem ser 
superiores àqueles que são exigidos aos cidadãos 
nacionais em matéria de emissão do bilhete de 
identidade.  

 
CAPÍTULO X 

Contra-ordenações 
 

Artigo 30.º 
Contra-ordenações 

 
1 - O incumprimento de qualquer das 

obrigações previstas no n.º 1 do artigo 14.º, no 
n.º 1 do artigo 15.º e no n.º 3 do artigo 17.º 
constitui contra-ordenação punível com coima de 
(euro) 400 a (euro) 1500.  

2 - A efectivação do registo a que se refere o 
artigo 14.º ou a sua manutenção sem que 
estejam verificadas as condições previstas nos 
artigos 7.º e 8.º constitui contra-ordenação 
punível com coima de (euro) 500 a (euro) 2500.  

3 - A negligência é punível. 
4 - Em caso de negligência, os limites mínimos 

e máximos das coimas previstas nos n.os 1 e 2 
são reduzidos a metade.  

 
 

5 - A aplicação das coimas previstas no 
presente artigo é da competência do director-
geral do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 
que a pode delegar, nos termos da lei.  

6 - O produto das coimas reverte em 60% para o 
Estado e em 40% para o Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras.  

 
CAPÍTULO XI 

Disposições finais e transitórias 
 

Artigo 31.º 
Abuso de direito 

 
1 - Em caso de abuso de direito, de fraude ou 

de casamento ou união simulada ou de 
conveniência, são recusados e retirados os 
direitos de residência e os apoios sociais 
conferidos ao abrigo da presente lei.  

2 - O disposto nos artigos 25.º e 26.º é aplicável 
a qualquer decisão tomada nos termos do 
número anterior.  

 
Artigo 32.º 

Direito subsidiário 
 

Em tudo quanto não esteja regulado na 
presente lei deve observar-se o disposto na lei 
geral que seja compatível com as disposições do 
direito comunitário.  

 
Artigo 33.º 

Norma transitória 
 

Os títulos de residência emitidos ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 60/93, de 3 de Março, mantêm-
se válidos, podendo ser substituídos pelo 
certificado de registo ou pelo cartão de 
residência, consoante os casos, a pedido dos 
respectivos titulares.  

 
Artigo 34.º 

Norma revogatória 
 

É revogado o Decreto-Lei n.º 60/93, de 3 de 
Março. 
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DIREITO AO TRABALHO 

Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto 
DR 197 SÉRIE I-A de 2003-08-27 

 
Aprova o Código do Trabalho 

 
(…) 

 
SUBSECÇÃO IX 

Trabalhador estrangeiro 
 

Artigo 86.º 
Âmbito 

 
Sem prejuízo do estabelecido quanto à lei 

aplicável e em relação ao destacamento de 
trabalhadores, a prestação de trabalho 
subordinado em território português por cidadão 
estrangeiro está sujeita às normas desta 
subsecção. 
 

Artigo 87.º 
Igualdade de tratamento 

 
O trabalhador estrangeiro que esteja 

autorizado a exercer uma actividade profissional 
subordinada em território português goza dos 
mesmos direitos e está sujeito aos mesmos 
deveres do trabalhador com nacionalidade 
portuguesa. 
 

Artigo 88.º 
Formalidades 

 
1 - O contrato de trabalho celebrado com um 

cidadão estrangeiro, para a prestação de 
actividade executada em território português, 
para além de revestir a forma escrita, deve 
cumprir as formalidades reguladas em legislação 
especial. 

2 - O disposto neste artigo não é aplicável à 
celebração de contratos de trabalho com 
cidadãos nacionais dos países membros do Espaço 
Económico Europeu e dos países que consagrem a 
igualdade de tratamento com os cidadãos 
nacionais, em matéria de livre exercício de 
actividades profissionais. 

 
Artigo 89.º 

Deveres de comunicação 
 

1 - A celebração ou cessação de contratos de 
trabalho a que se refere esta subsecção 
determina o cumprimento de deveres de 
comunicação à entidade competente, regulados 
em legislação especial. 

 
 
 

2 - O disposto no número anterior não é 
aplicável à celebração de contratos de trabalho 
com cidadãos nacionais dos países membros do 
Espaço Económico Europeu ou outros 
relativamente aos quais vigore idêntico regime. 
 

Artigo 90.º 
Apátridas 

 
O regime constante desta subsecção aplica-se 

ao trabalho de apátridas em território português. 
 

(…) 
 

SUBSECÇÃO V 
Forma 

 
Artigo 102.º 
Regra geral 

 
O contrato de trabalho não depende da 

observância de forma especial, salvo quando se 
determinar o contrário. 

 
Artigo 103.º 

Forma escrita 
 

1 - Estão sujeitos a forma escrita, 
nomeadamente: 

(…) 
d) Contrato de trabalho com trabalhador 

estrangeiro, salvo disposição legal em contrário; 
 

 (…) 
 

CAPÍTULO V 
Acidentes de trabalho 

 
SECÇÃO I 
Âmbito 

 
Artigo 281.º 
Beneficiários 

 
1 - O trabalhador e seus familiares têm direito 

à reparação dos danos emergentes de acidentes 
de trabalho nos termos previstos neste capítulo e 
demais legislação regulamentar. 

2 - Tem direito à reparação o trabalhador 
vinculado por contrato de trabalho que preste 
qualquer actividade, seja ou não explorada com 
fins lucrativos. 
 
 
 
 
 
 



IMIGRANTES 

 

148 

Artigo 282.º 
Trabalhador estrangeiro 

 
1 - O trabalhador estrangeiro que exerça 

actividade em Portugal é, para os efeitos deste 
capítulo, equiparado ao trabalhador português. 

2 - Os familiares do trabalhador estrangeiro 
referido no número anterior beneficiam 
igualmente da protecção estabelecida 
relativamente aos familiares do sinistrado. 

3 - O trabalhador estrangeiro sinistrado em 
acidente de trabalho em Portugal ao serviço de 
empresa estrangeira, sua agência, sucursal, 
representante ou filial pode ficar excluído do 
âmbito deste regime desde que exerça uma 
actividade temporária ou intermitente e, por 

acordo entre Estados, se tenha convencionado a 
aplicação da legislação relativa à protecção do 
sinistrado em acidente de trabalho em vigor no 
Estado de origem. 

(…) 
 

SECÇÃO II 
Contra-ordenações em especial 

(…) 
 

Artigo 648.º 
Trabalhador estrangeiro 

 
Constitui contra-ordenação grave a violação do 

disposto no artigo 87.º 
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PARTICIPAÇÃO POLÍTICA 
 

http://www.stape.pt/recensel/lei_recel.htm 
 

Lei nº 13/99, de 22-Março [com a alteração introduzida 
pela Lei nº 3/2002, de 8-Janeiro] 

ESTABELECE O NOVO REGIME JURÍDICO DO RECENSEAMENTO 
ELEITORAL 

 
A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) 

do artigo 161.º, da Constituição, para valer como lei geral da 
República, o seguinte: 

 
TÍTULO I 

Recenseamento eleitoral 
 

CAPÍTULO I 
Disposições gerais 

 
ARTIGO 1.º 
Regra geral 

 
O recenseamento eleitoral é oficioso, obrigatório, 

permanente e único para todas as eleições por sufrágio directo 
e universal e referendos, sem prejuízo do disposto nos n.ºs 4 e 
5 do artigo 15.º e no n.º 2 do artigo 121.º da Constituição da 
República Portuguesa. 

 
ARTIGO 2.º 

Universalidade 
 

1 - O recenseamento eleitoral abrange todos os que gozem 
de capacidade eleitoral activa. 

2 - A inscrição no recenseamento implica a presunção de 
capacidade eleitoral activa. 

 
ARTIGO 3.º 

Oficiosidade e obrigatoriedade 
 

1 - Todos os eleitores têm o direito e o dever de promover a 
sua inscrição no recenseamento, bem como de verificar se 
estão inscritos e, em caso de erro ou omissão, requerer a 
respectiva rectificação. 

2 - A inscrição dos eleitores no recenseamento também pode 
ser feita oficiosamente pela respectiva comissão 
recenseadora. 

3 - Os actos previstos no n.º 1 são obrigatórios para os 
cidadãos nacionais residentes no território nacional maiores 
de 18 anos. 

 
ARTIGO 4.º 

Voluntariedade 
 

O recenseamento é voluntário para: 
 

a) Os cidadãos nacionais residentes no estrangeiro; 
b) Os cidadãos da União Europeia, não nacionais do 

Estado Português, residentes em Portugal; 
c) Os cidadãos nacionais de países de língua oficial 

portuguesa, residentes em Portugal; 
d) Outros cidadãos estrangeiros residentes em Portugal. 
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http://arnet/sites/DSDIC/DILP/default.aspx 

 
Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de Agosto 

 
Lei que regula a eleição dos titulares dos 
órgãos das autarquias locais e segunda 

alteração à Lei n.º 56/98, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pela Lei 

n.º 23/2000, de 23 de Agosto, que altera o 
regime do financiamento dos partidos políticos 

e das campanhas eleitorais. 
 

A Assembleia da República decreta, nos termos 
da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, para 
valer como lei geral da República, a lei orgânica 
seguinte:  
 

Artigo 1.º 
 

1 - É aprovada como lei orgânica a lei que 
regula a eleição dos titulares dos órgãos das 
autarquias locais, nos termos seguintes: 
 

TÍTULO I 
Âmbito e capacidade eleitoral 

 
CAPÍTULO I 

Âmbito 
 

Artigo 1.º 
Âmbito da presente lei 

 
A presente lei orgânica regula a eleição de 

titulares para os órgãos das autarquias locais. 
 

CAPÍTULO II 
Capacidade eleitoral activa 

 
Artigo 2.º 

Capacidade eleitoral activa 
 

1 - Gozam de capacidade eleitoral activa os 
cidadãos maiores de 18 anos a seguir indicados: 
 

a) Os cidadãos portugueses; 
b) Os cidadãos dos Estados membros da 

União Europeia quando de igual direito 
gozem legalmente os cidadãos 
portugueses no Estado de origem 
daqueles; 

c) Os cidadãos de países de língua oficial 
portuguesa com residência legal há 
mais de dois anos quando de igual 
direito gozem legalmente os cidadãos 
portugueses no respectivo Estado de 
origem; 

d) Outros cidadãos com residência legal 
em Portugal há mais de três anos desde 
que nacionais de países que, em 
condições de reciprocidade, atribuam 

capacidade eleitoral activa aos 
portugueses neles residentes. 

 

2 - São publicadas no Diário da República as 
listas dos países a cujos cidadãos é reconhecida 
capacidade eleitoral activa. 

 
Artigo 3.º 

Incapacidades eleitorais activas 
 

Não gozam de capacidade eleitoral activa: 
 

a) Os interditos por sentença transitada 
em julgado; 

b) Os notoriamente reconhecidos como 
dementes, ainda que não interditos por 
sentença, quando internados em 
estabelecimento psiquiátrico, ou como 
tais declarados por uma junta de três 
médicos; 

c) Os que estejam privados de direitos 
políticos, por decisão judicial 
transitada em julgado. 

 
Artigo 4.º 

Direito de voto 
 

São eleitores dos órgãos das autarquias locais 
os cidadãos referidos no artigo 2.º, inscritos no 
recenseamento da área da respectiva autarquia 
local. 
 

CAPÍTULO III 
Capacidade eleitoral passiva 

 
Artigo 5.º 

Capacidade eleitoral passiva 
 

1 - São elegíveis para os órgãos das autarquias 
locais os cidadãos a seguir indicados: 
 

a) Os cidadãos portugueses eleitores; 
b) Os cidadãos eleitores de Estados 

membros da União Europeia quando de 
igual direito gozem legalmente os 
cidadãos portugueses no Estado de 
origem daqueles; 

c) Os cidadãos eleitores dos países de 
língua oficial portuguesa com 
residência em Portugal há mais de 
quatro anos quando de igual direito 
gozem legalmente os cidadãos 
portugueses no respectivo Estado de 
origem; 

d) Outros cidadãos eleitores com 
residência legal em Portugal há mais 
de cinco anos desde que nacionais de 
países que, em condições de 
reciprocidade, atribuam capacidade 
eleitoral passiva aos portugueses neles 
residentes. 
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2 - São publicadas no Diário da República as 
listas dos países a cujos cidadãos é reconhecida 
capacidade eleitoral passiva. 
(…) 
 

CAPÍTULO IV 
Estatuto dos candidatos 

 
Artigo 8.º 

Dispensa de funções 
 

Durante o período da campanha eleitoral, os 
candidatos efectivos e os candidatos suplentes, 
no mínimo legal exigível, têm direito a dispensa 
do exercício das respectivas funções, sejam 
públicas ou privadas, contando esse tempo para 

todos os efeitos, incluindo o direito à 
retribuição, como tempo de serviço efectivo. 
 

Artigo 9.º 
Imunidades 

 
1 - Nenhum candidato pode ser sujeito a prisão 

preventiva, a não ser em caso de flagrante 
delito, por crime doloso a que corresponda pena 
de prisão cujo limite máximo seja superior a 3 
anos.  

2 - Movido procedimento criminal contra algum 
candidato e indiciados estes definitivamente por 
despacho de pronúncia ou equivalente, o 
processo só pode prosseguir após a proclamação 
dos resultados das eleições. 
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Lei n.º 14/87, de 29 de Abril 
LEI ELEITORAL PARA O PARLAMENTO EUROPEU 

 
(Com as modificações introduzidas pelos seguintes diplomas: 
Declaração de rectificação de 7 de Maio de 1987; Lei n.º 4/94, 
de 09 de Março; Lei Orgânica n.º 1/99, de 22 de Junho; Lei 
Orgânica n.º 1/2005, de 05 de Janeiro) 
 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 
164.º, alínea d), e 169.º, da Constituição o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Legislação aplicável 
 

A eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em 
Portugal rege-se pela presente lei, pelas normas comunitárias 
aplicáveis e, na parte nelas não prevista ou em que as mesmas 
normas remetam para as legislações nacionais, pelas normas 
que regem a eleição de deputados à Assembleia da República, 
com as necessárias adaptações. 
 

Artigo 2.º 
Colégio eleitoral 

 
É instituído um círculo eleitoral único, com sede em Lisboa, 

ao qual corresponde um só colégio eleitoral. 
 

Artigo 3º 
Capacidade eleitoral activa 

 
1. São eleitores dos deputados ao Parlamento Europeu 

eleitos em Portugal: 
 

a) Os cidadãos portugueses recenseados no território 
nacional; 

b) Os cidadãos portugueses inscritos no recenseamento 
eleitoral português, residentes fora do território 
nacional, que não optem por votar em outro Estado 
membro da União Europeia; 

c) Os cidadãos da União Europeia, não nacionais do 
Estado Português, recenseados em Portugal. 

 

2. Os cidadãos referidos na alínea b) do número anterior 
exercem o direito de voto directa e presencialmente, sem 
prejuízo do disposto na lei em relação ao voto antecipado e ao 
voto dos deficientes. 
 

Artigo 4.º 
Capacidade eleitoral passiva 

 
Gozam de capacidade eleitoral passiva os cidadãos referidos 

no artigo anterior, independentemente do local da sua 
residência, não feridos de inelegibilidade. 

 


